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XERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou xr ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 %, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 240.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as ínscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inseriçõea de assinantes
sé serão aceitas quando realizadas até o último dia do mês anterior Squete
em que começa a assinatura isto é, até 31 de dezembro ou até 30 de Junho.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinaturas
senão dentro dessas condições, a níto ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do “lliárlo da Justiça" ou de cada 'lupa
das secções do  'Diário Oficiar:

	

Repartições públicas ou assinantes I No interior 	 	 olidou

particulares 	 ......	 No exterior 	

▪ 	

110300o
Funcionários públicos.	 No Interior 	 	 504000

	

No exterior 	 	 S.SS000
O preço do número de boje estO fixado na última página desta edição.
O número atrazado custa mais SlOOt por ano decorrido, mala 4500.

011,1151R %•

Redação não fornecera e;ratuatumente aos assinantes números •tra-
zados, extraviados ou anteriores ft data da assinatura.

- C0111Vé111. por isso, que os interessados renovem as suas assinaturas
com n antecedência conveniente, afim de não ficarem co,,, as suas coleções
desta lendas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédio das 0o-
letoritis federais. mesas de rendas e tiltandegas. poderão ser encaminhados
diretamente á Imprensa Nacional sem interferência das delegacias fiseitis.

— As assinaturas não pagas dentro dos primeiros 15 dias do noto pe-
rlado serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 2:1 de cada mem será publicada, em faselculos apensos no
"Diário da Justiça". a turisprndêncla do Supremo fribunal Militar e do
Tribunal de Apelação tio Distrito Federai.

N. da R. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interésite
do público, flete estabelecido que os pedidos para reprodução de matéria
paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou ominai:Sen. devem
ser feitos das 10 às 19 horas e, no máximo. até 48 horas spõm a salda dos
Orgãos \ oficiais.
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REVISTA DA PROPICEDADE - INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importâncii: dos assuntos que constituem, hoje, a Secção III do
"Diário Oficial', a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégios
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, à Avenida Rodrigues Alves n. 1, na
Secção de Vendas e no posto do Ministério do Trabalho, os exem-
plares, editados no ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ANO LXXIX	 SUMÁRIO
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ATOS NB PODER EXECUTIVO :

Decreto-lei ri. 2.792, de 21 de novembro de 1940.
Decreto n. 5 .404, de 28 de março de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Portarias —

Divisão do Funcionário Público — Divisão de Seleção e Aper,
f eiçoa mento .

Conselho Federal de Comércio Exterior.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica.
Conselho de Imigração e Colonização.

:iECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios interiores — Expediente do Ga-
binete do ministro e da Policia Civil do Distrito Federal.

Ministério da Educação e Saude — Expediente do De p artamento do
Administração, da Divisão de Contabilidade e da Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro,
do Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas, da Di-
retoria do Domínio da União, da Câmara de Reajustamento
Econômico, da Recebedoria do Distrito Federal, do Segundo
Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
Geral e da Diretoria de Intendência do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicos — Expediente da Comissão
de Eficiência, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do
Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal e do
Departamento de Aeronáutica Civil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Ad-
ministração, da Divisão de Comunicações, da Divisão de Conta-
bilidade, da Divisão do Pessoal, do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Ani-
mal, do Departamento cia Produção Mineral, do Serviço de Eco-
nomia Rural e do Conselho Nacional de Caça.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
:viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, da Divisão do
Orçamento, do Departamento Nacional do Trabalho.

Termos de Contrato — Noticiário — Parte Comercial — Rendas
Públicas — Editais — Avisos — Sociedades Anônimas — So-
ciedades Civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 2.792 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1940

Abre, pelo Ministério da Marinha, o crédito suplementar de réis
4.710:00080 à verba que especifica

(Publicado no Diário Oficial de 23-11-940)

RETIFICAÇÃO

No artigo único. Onde se lê :
— Pessoal Militar

5/e ii. 25 — Reformados, inválidos e , pessoal da reserva, ...",

leia-se:
— Pessoal Militar

S/c n . 28 — Reformados, inválidos e pessdai da reserva,...".

DECRETO N. 5.404 — DE 28 DE mAlu») DE 1910

Autoriza a firma J. Fernandes cer Irmão a comprar redras 2».cciosal

O Presidente da República usando das atribuições que lhe 3ão
conferidas pelo .art . 74, letra a,. da Conslituieãe, e tendo em vista o
Decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, mie regula a garimpagem
e o comércio de pedras preciosas, decreta :

Artigo único. Fica autorizada a firma J. Irem mdes & Irmão,
estabelecida em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, a comP
pedras preciosas nos termos do De ereto-lei n 166, de 4 de junho
dc 1938, constituindo título desta autorização unia via autêntica do
presente decreto.

Rio de Janeiro, 28 de intrço de 1940, 119.0 da Independênek, e
52.0 da República.

GETIÁLIO	 ARGAS

A. de Sohza Costa
(C 10 .722-27-11-1910-228 “:10)

DEPARTAMENTO ADMINISTRCIVO
DO SERVIÇO 11113LICC

PORTARIA N. 824

viço Público resolve designar o Sr. Álvaro Barcelos Fagundes
para, juntamente com os Srs. Nicanor Lemgruber e Carlos Henri-
que da Rocha Lima. constitui e a Banca Exam inadn'a da prova do
habilitação para extranumerarm-mensalista — Au ciliar de Agró -
nomo — da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal (Lb Ministério nt

O presidente interino iioc Departamento Administrativo do SPr-

Agricultura.
Rio de Janeiro, cru 16 de novembro de 11 i0. — Nowa!

Brigas.	
PORTARIA N. 825

O presidente interino do Departamento Adi)] ini trativo do Ser-
viço Público resolve designar o Sr. Nicanor Lemgr Iher para„jun-
tamente com os Srs. Álvaro Barcelos Fagundes e Carlos TI El CO

da Rocha, Lima, constituir a Banca Examinadora da prova de ha-
bilitação para extranumerário-mensalista — Auxiliar de Agrónomo
— da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal do Min stério da Agri-
cultura .

Rio de Janeiro, em 16 de novembro de if 10. — 3/mirar
Brigas.	

PORTARIA N. 826

viço Público resolve designar o Sr. Carlos Henrique da Rocha Lima
para, juntamente com os Srs. Álvaro Barcelos Fagundes e Nicanoe
Lemuuber, constituir a Banca Examinadora da p 'ova de habili-
tação para extranmnerário-mensalista — Auxiliar' e e Agrônomo —
da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal do Ministério da

O presidente interino do Departamento Adminii trativo do Ser-

cul ura
Rio de Janeiro, em 16 de novembro de 1040. — Mancar

Brigas.	
PORTARIA N. 827

• - O presidente interino do Departamento A dminiitrativo do S-r-
viço Público resolve designar o Sr. Álvaro Pareelos Fagundes para
presidente da Banca Examinadora da prova de habilitação i ou
extranumerário-mensalista — Auxiliar de Agrônomo — da D;visão
de Defesa Sanitária Vegetal do Ministério da Agricultura.

Rio de Janeiro, em 16 de novembro de 1)10. — Noarat,

Brigas.	
PORTARIA N, 828

O presidente interino do Departamento Administrativo do Ser-,
viço Público resolve designar o Si'. Nicarmr Lerngruber para sti,
bstituto eventual do presidente da Banca Examir adora da wova
de habilitação para extranumerário-mensalis ta — Auxiliar de A;rh-,
nomo — da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal lo Ministério da;
Agricultura

Rio de Janeiro, em 16 de novembro de 1940. —
Brigas.	

PORTARIA N. 829

O presidente interino do Departamento Administrativo do Ser-.
viço Público resolve designar o Sr. Egmar Leal para, juntamente,
com os Srs. Teodomiro Rotier Duarte e Roberto la Mota Macedo,
constituir a Banca Examinadora da prova de hab Mação para ex.-
tramunerário-men.salista — Armazenista Auxiliar VII — da Cas4
da Moeda.

Rio dA	 18 de novembro de 19'10. — Mourvo,

Brigas. •



•
• Presidente,. interiao, .do Departamento Administrativo do Ser-

viço POUCo. resolve designar o senhor Enock da Rocha Lima para,
juntamente. com oi senhores Petrdnio Barcelos e Urius Cordeiro,
constituir a Banca .Exarninadora da prova de habilitação para extra-

'nurnerárioemensalista — Topógrafo XIII — da Diretoria do Domí-
nio da Upião.•	 •

Rio de janeiros, arei 20 de novembro - de 040; — Aloacgr Briggs.

_	 PORTARIA' N. 817

O Presidente, interino, do. Departamento Administrativo de Ser-
viço Públiío-resolve designar o senhor Petrônia Barcelos para Pre-
sidente da' Banca Examinadora da prova de •habilitação para extra-
numerário-mensalista — Topógrafo XIII — da Diretoria do Domí-
nio dá União.	 •

•Rio de Janeiro, em '20 de novembro de 1940; —310aeyr Briga.

PORTARIA N. 838•

• O Presidente, interino, do'DaPartamerito' Administrativo do Ser'
viço- Público resolve designar o senhor Urius . Caldeiro para substi-
tuto eventual do Presidente da Banda Examinadora da prova de ha-
bilitatão Para extranuinerárro-mensalista — Topógrafo XIII — da
Diretoria do Domínio da União.

Rio de Janeiro, em 20 de aovembio de 1940. — illoacgr Briggs,

PORTARIA N. 839 '

PORTARIA N. 836 •• -
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PORTARIA N. 830

O presidente interino do Departamento Administrativo do Ser-
'viço Público resolve designar o Sr. Te.odomiro TRotier Duarte para,
Juntamente com os Srs. Roberto da Mota Macedo e Egniar Leal,
constituir a Banca Examinadora da prova 'de habilitação para r az-
tranumerário-mensalista .— Armazenista Auxiliar VII — da Casa
da Moeda.

Rio de Janeiro,

• 

em 18 de • novembro de 1940. — Moneyr

PORTARIA N. 831

O presidente interino do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público resolve designar i) Sr. Roberto da' Mota Macedo para,
juntamente com os 'Srs. Teodomiro Redor Duarte e Egmar Leal,
constituir a Banca Examinadora da prova de -habilitação para ex-
tranurnerário-mensalista — Armazenista Auxiliar VII — da Casa
da Moeda.

Rio de •Janeiro, em 18 de novembro de 1940. — 31~104
Brigg s

O Presidente, interino, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público resolve designar o senhor Petrônio Barcelos para, jun-
tamente coro os senhores Çrius Cordeiro e Euock da Rocha Lima,
constituir a Banca Examinadora , da prova de habilitação para extra.
numeráriceenensalista- — . Topógrafo XIII — da Diretoria do Domí-
nio da União.

aio de Janeiro, em 20 de novembre de 1940:	 Moam?. Brigas.

• PORTARIA N. 835

O Presidente, interfiro, do Departamento Administrativo do -Ser-
viço Público 'resolve designar 'o• ienhhr Urina Cordeiro para, junta-
mente com os senhores Petrênio Barcelos e' Enoek da' Rocha Lima.
conitituir a Banca Éxaminadora da prova de -habilitação para extra-
numeeário-mene.alista — Topdgrafo XIII — da Diretoria do Domí-
nio da União.	 .-•

Rio de Janeira, em 20 'de novembro de 1940. -,-Moaear Briggs.

-Prasidente, interino, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Pública) resolve designar o senhor Major Barbosa Leite para,
juntattente coei os senhores Bermflio Ferret,e; Aureo de Morais e\

Tiers Martins Moreira, constituir a Bruta Examinadora da prova de
habilitação para extranumerário-rnensalista • — Iuspeter XV (Ins-
petor de Educação Física).

Rio de Janeieo, em 20 de novembro de 1910. — ,Moacyr Briggs.

' PORTARIA N. 810

O Presidente Interino do Departamento Administrativo da Serviço
Público resolve designar o Sr. Hermflio Ferreira para, juntamente
com os Senhores Major Barbosa Leite, Áureo de Morais e Tiers Mar-
tins Moreira, constituir a Banca Examinadora da prova de habilitação
para extranumerário-mensalista — Inspetor XV. (-Inspetor ' de Edu-
cação Física).

Rio de Janeira, em 20 de novembro de 1910. — Monevr Brigas.

PORTARIA N. '841

O Presidente Interino do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve designar o Sr. áureo de-Morais para, juntamente com
os senhores Major Barbosa Leite,. }Termino Ferreira e Tiers Martins
Moreira, constituir ,a Banca . Examinadora, da prova de habilitação

•para extranumentrio-measalista — Inspetor XV (Inspetor de Edu-
cação Física).

Rio de Janeiro,- em 20 de novembro de 1940. — Moacir Briggs.

PORTARIA N. 842

O Presidente Interino -do Departimento Administrativo do Sere iço
público resolve designar' o Sr. Tiers Martins Moreira para, junta-
mente com, os senhores 14I9jor Barbosa Leite, Hermilio Ferreira o
Áureo de Morais, constituir a Banca Examinadora da prova de habi-
litação para extranumerário-mensalista — Inspetor XV '(Inspetor
de Educação Física).

Rio de Janeiro, em 20 de novembro de 1940. — Moncgr Briggs.

PORTARIA N. 843

O Presidente Interino do Departamento Administrativo do_Serviço
Público resolve.designar o- Sre Major Barbosa Leite para Presidente
da Banc.a Examinadora da peava de habilitação pára extrannmOrár,lo-
rnensalista — Inapetor XV (Inspetor de Educação Fisica).

. , Rio de Janeiro, em 20 de novembro de 1940. — litoacgr Briggs.

PORTARIA N. 844

O Presidente Interino do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve designar o Sr. Ilerinílio Ferreira para substituto.
eventual do Presidente da Banca Examinadora da prova de habilita-
ção para extranumerário-mensalista — Inspetor XV (Inspetor . de
Educação Física).

Rio de Janeiro, em 20 de novembeo de 1940. — Moacgr Briggs.

Divisão dó Funcionário Público

Processo n. 7.608-40 Arnaldo Starck, Escrivão de .4.a Rutrán-
aio, da Auditoria da çf.a Região Militar, reclama contra a denominação
"isolado" que 'foi dada ao cargo de áurea() da Justiça Militar, do
antigo Quadro II,-quando da recente fusão dos quadros do" Ministério
da Guerra:

Despacho: — O Código da justiça Militar, ao contrário - do que
afirma si interessado, não^ da direito d,e promoção aos escrivães das
auditorias 'militares Ce 1.a ene-anela, porque, já então, esses cargos
não se integravam em classes e, cansequentemente, não constituam
carreira, o que impossibilitava o acesso. Aquele Código- não esta..
hebete sequer tine os escrivães. de 2.2 entremeia sejam nomeados •dentre

•os de 1.a entrância, mas, sem distinguir auditorias, estabelece,0ne-
ritamente, que os escrivães serão- nomeados dentre os escreventes das
reepectiVaaainlitorias -(art. 39).	 •	 , •

Improeade, portanto, a reclamação do requerente, cuja situação,
como acentua o Ministérib da Guerra, foi respeitada nas novas tae
belas, nada havendo, Rortanto, a deferir.

Restituo ao Ministério da Guerra, ern 26-11-940. — Moacir Briggs,
Presidente interino.,

OF1C/OS

•• N. 2.765 — A Sua Excelência, o Senhor Desembargador. do Tri-
bunal de Apelação do Distrito Federal, sobre à aplicabilidade do
conceito cle fencionário público sós magistrados e, consequentemen-
te, extensibilidade, a eles do Estatuto dos Funcionários.

N. 2.772 — Ao Senhor Inspetor da Alfândega do Rio de janeiro,
solicitando sua atenção para a alínea b do itern•III da portaria a que
se safara o ofício DF/2.608, alusivo à distribuição de processos 'para
expedição de certificados técnicos, em que 'parece ter havido equi-
voco' na referência da legislação que cita.

N. 2.773 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal da Mi-
nistério da Agricultura, solicitando seja providenciado o urgente afas-
tamento. de Juiz de Fora, dos funcionários cuja remoção foi orde-
nada pelo Senhor Presidente da República, assim como a remessa, a
este Departamento, do peocesso D.C.M. 2.851-40. •

N. 2474	 AO Senhor -Diretor da Divisão do Pessoal do Minis-
tério da Agricultura, solicitando informações das medidas adotadas

•

Brigas.

PORTARIA N. 832
-

O Presidente, interino, do Departamento. Administrativo do Ser-
viço Público, resolve designar o senhor Teodomiro Rotiet Duarte
para Presidente da Banca Erwminadora da prova de habilitaç'áo para
extranurnerário pienaalista -7- Armazenista-Auxiliar VII da Casa
da Moeda.

Rio de Janeiro, em 18 de novembro de 1940. — Mogyr Briggs.

PORTARIA N. 833

O Presidente. interino, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público resoli'e designar o senhor Roberto da Mota Matado para
substituto eventual do Presidente • da Banca Examinadora da prova
de habilitação para extrahurnerário-nrensalista — -Armazenista-AU--.
xiliar VII -e- da Casa da •Mcieda.

Rio de Janeiroe em 48 de novembro de 1940. — Moam'. Brigas.

PORTARIA N. 834
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para sanar irregulavidedes, atinentes- a dnápeçãe b,,S dependências da:.
chicle . 111 inistér io ' no Estado . de Minas. . -'
' • N. g.775 -= Ao - Senhor. Diretor. do Serviço -do pessial do.iblinis-2

teria da Fazenda,, solicitando, seja, declarado o períodade antecipa•-
éão ou p,rarrogeseil.o;nadollia 'de .Pagamento de gratificação, ri' s iier-.
viço extraordidario,. prestado pelo enéacieraador, classe"F; vatino.
Goirmas •da Salva.	 • "- ....•.:	 '	 •.,-„	 •	 •N. 2.776--'Ata Senhor Diretor ,da Diviaao do,laessoal da.Huis-
tério da . . Agitieultiira, splicitando -eselareciine•ntos ..aeerea. da :folha: de.'
pagainento.-.cle gratificacae, por ,serviço extraordinário; prestado Por
Torquato de Oliva.: Guimarães, .0ficlal Administrativo, classe,. 1, la-
tada na Escoia, Nexo:anal de . Veterinaria„	 .,, i, .. 	...

- - N. 2.779 .sr-..Ao Senhor .Cisefe. do ServiçoliegiãntlI ds'it'Peá0a 1 ,. tio
Ri beieão ;Prelo, sobre folha 'de pagamento' da ajuda de cu.sfo, ;:Donce-
ditia a Joaé Cabral, 'carteiro, classe D. • -	 ..	 .,	 t

N. 2.780 s- Ao_ Ralhar- Direl.or da Diviaão do
.
 Pesslaal do, Mi-

nistério. da *Agricultura, selicitanao inforrnes sobre . a Situação de ala--
nuçl. Date', tratador de anima/sido- extinta -Patronato ilãrão a- Lu-i
cena,. em disponibilidade, posteeiorinente- ape-Mitado no 

ça 
„go de

classe B da earr'eira de -servente do Quadro finjo° do Minia t .do da	, 	 .	 _ ,	 ..	 .	 •Agrieultura.	 . '	 -	 .	 '•	 •
N. 2:781 —, Ao Senhor Diretor ah Itece•bedoria• do . Distri'ita Fr-'•

deral, sobre - folha de pagamento -de.-eerviço extraordinário, pte.sta•la
nos dias 28 e 29 de • fevereiro' ultimo, per Tuncionarins daquela Re-
cebedoria„ .	.	 .	 .	 .
•.. N. "2.783 — Ao Senhor 'Diretor da pivisão do. Pessoal do _mis-
tério da t.luatiça, solucionando. o assunto do oficio n. 239, de ovem=
ro corrente, relativo à retificação de pubiscaeão feita -no • Dian40 °ti-

l de 4 de abril último, a'qual deverá ser ...--sretovida pele Ministé-
-rio, mediante' justificade,sugestão da respectiva-Divisão.,

N. 2.789 -a-Ao Senhor Presideiae da. Comissão -de Eficr ie n'cia tio
•Ministerio da Fazenda, aomunicendosalie que, por ' ocasião d'w ktivisfio
do Regulamento de- Prortioções, seria. censideradas as -sugestões", apre-
sentadas, come valioso .subsidio ao estudo do assunto. 	 $''	 -

N. 2.790 — Ao Senhor' Coronel. Diretor da,Serviço de Notação
aos Índias, sobre a situação de I unCiouárias de outros- quadras mi-
nisteriais, postos à diaposiçãO daquele Serviço.

IV. 2.791 — Sua Excelência o Senhor Secretário Prepidên-
eia da República,. solicitando, a pedido do Ministérie.da . Guerra. seja
retificada a tabele que acomPanhou.o Decrete-ael n. 2.522,-•de ages-

- to do corrente ano, na parte _relativa a funções 'gratificadas....

1
Processo n. 7.721-40 — Jacob Bensabith, escriturário VI, da.Ad-

ministração de Porta do MO de Janeiro, desejando inscrever-.se em
concurso organizado por este Departamento, consulta „sobre si iss ser-
vidores, de orgão autárquicos- poderão ser dispensadbs do limite de
idade, na. forma do parágrafo único do- art. 2:2 do Estatuto dot Fun-
cionários. Acrescenta mais o requerente haver , prestado niaid de 9
anos de serviço ao Exército.	 -•	 ._ .

Parecer: Examinando a proposição, esta laistisão- • pondera, prelis
minarmente, não ser o DASP .Orgão donsulti -Vo; entretanto, exaepcio-
nalmente, dada a natureza . do assunto, .entendet què -se d'evera escla-
recer que não ha limites de idade fixados. de modo gerai, pare todas
os concursos. De .acordo com o art. atar° Estatuto dos Funcionários
Pahlicos, tais limites são determinados para cada concurso nas res -
pectivas instruções. Assim sendo, o conasalente deverá, -oPortuilarteen.;

, te, requerer inscrição, para que -seja examinada a sua situação em
face das Instruções que então Vigorarem. Nestas condiçõse, D.S.
opina pelo arquivamento do processo. D.ra. do DASP, .em 26s11-40..
— Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despeno: Aprovado. Em 27-11-40. • L-• Moacgr Brigas, Presi-
dente interino. -	 ,•	 r-•

Processo n. 7.875-40 — Noeme Lisboa de Castro, candidata ao
concurso para Técnico de Administração, alegando o despacho dado no

monografia - que apresentou, atim da proceder a revisão	 jo,Ign
cessaria, • •

Despacho: Indeferido. O despaeho a que se refere a requerei:d.e-
não foi dado, para -permitir . que-o candidato. ArIindo Viesse de.Almei-
da revisse ou alterasse de qualquer snaneira a sua nionogrataa, mas

- apenas Para que delatiraete urna •cdpra. D.S. - do,DASP, em 27 11-40.
— .Naritb Bragq4Diretor	 •

	n••n•••n•1~.11.

cotisiw,p-tiACIOAL. DE ÁQQAS E -PERGIA. •
ELÉTRICA

PORTARIA N. 31, I DE 25 DE NOVEMBD0 DE 1940

O Preaidente do Conselho Nacional de Águas e. Energia Elé-
trica:

Considerando que se fazem necessários os seri icos de um da-
tilógrafo nas sessões deste Jargão, que sa, excepcionalmente podem
realizar-se antes das dezessete, horas e em regra se estendem a14
entre às -vinte e vinte e tinia horas.

Resolve prorrogar por três horas, nas datas de sessão, o expe-
diente do extranumerário monsalista, com a ftinç‘ãe de auxiliar de
escritório VII, Altamiro da Conceição Sareasa, com a gratifianao
de -quatro mil e quatrocentos reis (44) por dia cla sessão, na for--
ma das letras á e y-do art,11 a do Decreto a. 5.-062, de 27-12-1939,
conabinado com o item 111,•do art. 120 -e o	 80 do art. 122, ca, •
p1tplo1II, do.Decreto-lei . n.' 1:713, de 28-10-1939.

Cumpre-se.	 .•	 -
Rio de Janeiro. 25 de novembro de 1910. — Mar:o Pinto 'Pei•

xoto da Cunha, Ten.-Cel., 4reidente de ConselliN •
1

_Divisão de Seleção e .Aperigionmenlo

. PORTARIA- al; 76.

. O diretOrsda _Divisa-ó; de Seleção e ÀPerfeiçoarrienke do Departa-
mento Administrativo da Serviça Público, usando da-atribuisiffe que

'lhe conlere, o artigo 22 das Instruções Gerais. baixadas com «Por-
taria n. 661, ds 2 de julho. de 1910. resolve designar' 'o Técnico de
Administração XVI, Vicente Ferrar Correle Lima -iiarri-servir como
secretário da. Banca Examinadora da Prova de habilitação para ex-
tranumerários-mensaliatas da ;Divisão de Defesa Sanitária Vegetal
do Ministério da Agricultura: Auxiliar de agrônomo. •

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Murilo Braget.1
1DESPACHOS

processo n. 7.656-40, requar lhe sejam cedidos' dois exemplares da

.	 •..Proaesso ri. 7.828-10 —:. Geraldo Minto ,Ferreille, candidato 	 .
- exato na Praya de habaitaçãci para. achniSsão de extritninnerário'nien.
.1 Saliata --- Armazenaste_Auxiller dt1 Casa da -Moeda -•••• solicita tranSfe-

rênCia ,dás oravas Para,. cornçço do Mês-vinde-tico.,

.
' Despacha:, Sele e • volte. , querendo;D.g. em 27-: 1.1-40..— Munida

'Brago;-Lntor de -Divisão. .1-	- • '	 - ..	 :
.	 .-.Paecesse' a. ,a..7b3-40 — . nGssvaido da Silva Pedreira, 'habilitado no

.ie-oheurso realizada por este . Departamentopana servente-de qualquer,
adiniaaario, ,;solicita. sais 'aprovnitaineeto- na 'Diretoria. Regional. dos Cor-,

.'-•rolos e Telegrafos. 	 •	 ,	 , .	 .
- ' Despacho s.Erri-•face do art. 2.2 '1, - do Estatuto '-ens.FainciOnarloss
-encaminho o pedida por ..interibédie da adtpiadade da que estiver di..,
.4 ta . e 'iiiiediatainente , subordinado. 'D .S . do DAS?, em 22-11-14: •••
Murilo 13raga; Diretor de Divisãoi	 .•.	 • '. -

. - ' -RESPLUÇÁO N. 23 -

- 'O Censellio"-Nacional • de. Águas è Energia Elétrica, tendo em Pista
-que 'o' requerido' pela 4 Companhia Brasileira dei Carbureto de Cálcio,
cem 'sede nela Calaital, - fencontra amparo no Decreto-lei n, 2,059,,
de 5 de março do corrente .alo ((Processo n. 589140 4 CalAEE); e:1

Considerando que' 'é 'Opo tuaala -.reconstrução' da linha de tráRa- -
misaao existente entre a iniaa hishiiielétrice de Gostai e a fábrica de •
b.arbureto de - cálcio, ambas de preheledade da Companhia Brasileira
'de Carbureto de Cálcio; para-de melhor forma assegurar o suprunen-

)-to dó enetgia. elétrica à sua indústa	 ,	 -1ia, -	 -

.	
'
• •
	 1 ansoLvE.

e •	 •que há convenian,eia na eon trueão de: ume linha de transmissão de
energia elétrica, eir subetitaiicão da existente, entre . a usina bilro-
elétrica de Guarf, instalada na ria. do Pinho, distrits de São Joiltt da
Serra, e a fábrica de carbureto de cálcio, situada na cidade de Santos
Durnartt„ ambas no município deste nome, Estado de Mimas Gerais,
que a Companhia Brasileira de Carbureto de Cálcio 'se propõe a (rea-
lizar.

Sala das. sessões, 26 de noverahro -de 1910. — Maria Pinto, Pd:-
xá to de Cunha, presidente. — .Carlbs Berenhauser Jitnior,'relator, 	 --•p	 .
José Soares Maciel 'Filho.	 •	 •

i	 .	 • .	 ,I.
' RE$OLUOÁO N.-21'

O Canselha_Nacional de Águas e Energia Métrica, tendo em Vista.
que o -requerida ptaa Companhia Brasileira de Carbureto de Cálcio,
com sede nesta Capital, encontra amparo no De-ar sto-lei n. 2,09,
de 5 de -março do corrente an-o (processo n. (l30t40, (INAEE); 	 •

Considerando cjde há -vantagem. na racionalizaçao do aprova:lia-,
mento que a Companha Brasileira de Carbureto de Cálcio vém.,	 •lizando na tisina Gilarl, instalada no rio Pinho, município de Santos
Dumond, Estado de Minas Gerais; 	 ,

Considerando_que a fixação-da altura mais económica da barra.
gem depende do estuda que a interessada deverá apresentar oportu-
.nainente,	 .	 i

	

otsouvx	 .
que há conveniência na construção de uma barragem de alvenaria, -
tipo gravidade, de vinte ((20) metros de altura, ou mais, si resultar
necessária dos estudos a serem apresentados, na usina- hidroelétrica
de Guina; estabelecida nó rio Pinho, distrito de Sã) Mo da Seita,
municipio de Santos.laumont; Estado de Minas Gerais, e de que e pro-
prietária a Companhia Brasileira de Carbureto de Cálcio.
' Sala das sessões, 26 de novembro de 1940. — Mario Pinto pej.

xoto da Cunha, presidente. — Certos Berenhaueer Junior, relator. —
José Soares



i:900$0,•	 •
Olavo Lídio de Mesquita, Estatístico

Auxiliar, 12 	 	 1:40080
Jorge Maciel da Costa, Merceologista

Auxiliar, XII • 	 	 65080
Zenaide Monteiro Morais, Auxiliar de

de Escritório, X 	 	 50080
Lucilo Haddork Lobo, Auxiliar de Es-
-	 critério, X 	 	 50080
Luiz Aranha Maciel, Auxiliar de Es-

Oritório, VII 	 	 40080
Luiz de Castro Guimarães, Auxiliar de

Escritório, X 	 	 500C

Total

30	 6300

30	 4500

30	 21080

30	 16080

30	 1600

30 •	 1300

30 \ 1080

1:90080

,Francisco D'Alamo Lousada, Diplo-
mata, classe K 	
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Nevemero de 1940

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 	 SECRETARIAS DE ESTADO

Folha de pagamento de prorrogação de .expediente (publicada
po Diário Oficial de 26' de novembro de 1940. página 22.054).

.Onde se lê:

Líquido a pagar — 43010.
Leia-se:

Liquido a pagar — 32080.
	A

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR

`Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários
prestados pelo pessoal do Conselho Federal de Comércio Exterior, no
período de 25 de outubro último a 25 do corrente, devidamente auto-
rizados pela portaria n. 111, de 24 de outubro, do Sr. Diretor Geral,
publicadz no Diário Oficial de 1 le novernbro de 1940:

Venci- Dias de Importam,
Nomes — Cargos

	

	 eia a,
mentos trabalho pagar

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

PARECER

Em 14 de novembro de 1940

SENHOR PRESIDENTE: 	 -

O Sindicato Pecuário do Estado de São Paulo, no memorial
junto, pleiteia, em favor dos invernistas, a restituição

"das importáncias cobradas inconstitucionalmente"

pelo governo do Estado, a título de taxa santária animal.
Funda-se a pretensão no ato peio qual Vossa Excelência,

considerando que, na forma do Decreto-lei n. 921, de 1
de dezembro de 1938, e do Decreto n. 23.554, de 5 de de-
zembro de 1933, os frigoríficos instalados. no Estado de São
Paulo e que manipulam carnes destinadas ao comércio in-
ternacional e interestadual estão sujeitos exclusivamente
à fiscalização feçleral e às taxas correspondentes;

Considerando que a cobrança, a esses estabelecimentos,
da taxa sanitária animal, instituida pelo Estado, constitue
bitributação vedada pela Constituição.

decretou (Deçreto-lei n. 1.610, de 19-9-39)

"Fica suspensa, quanto aos estabelecimentos sujeitos
à inspeção federal de acordo com o Decreto-lei n. 921, de

-.1 de dezembro de 1938, a cobrança da taxa sanitária animal
criada pelo Decreto n. 2.485, de 16 de dezembro de 1935,
do Estado de São Paulo, por se tratar de bitributação ve-
dada pelo art. 24 da Constituição."

Dispõe o citado art. 24 da Constituição:

"Os Estados poderão criar outros impostos. É vedada,
entaetanto, a bitributação, prevalecendo o imposto doere-

/ fado pela União quando a competência for concorrente. É
da competência do Conselho Federal, por iniciativa pró-
pria ou mediante representação do contribuinte, declarar
a existência da bitributação, suspendendo a cobrança do
tributo estadual."

Confere e importa a presente folha em 1:900$0 (um conto c no-
vecentos mil reis). -- Joaquim Broxado, encarregado do Serviço do
Pessoal.	 •

Declaro que os funcionários de que trata a presente folha com-
pareceram, não só durante o expediente normal, como durante-toda
a prorrogação. — Yag o Luiz Rossi Ferreira, raerceologista auxiliar:-

Visto. — Octavio Monjardin, chefe da S. A.
Natureza do serviço: — Organização do arquivo e trabalhos,. re-

-ferentes às Sessões Mixtas e Extraordinárias deste Conselho.
Periodo de antecipação e prorrogação: 	 60 dias, a partir de 25

de 2utubro.
'Para os funcionários de que trata a presente folha não hOuife

antecipação e prorrogação anterior.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria do Imprensa Nacional, á rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e 081
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
terceiro trimestre de 1940..	 .

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 45$0
Para os Estados, mais 2$1 para o porte

`EMENTARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"
Preço — 10$0

Para os Estado, -maiír$8 Para en sorte

Não estando organizado o Conselho, o Decreto-lei n. 1.202, de
abril de 1939, dispõe:

"A existência da bitributação será declarada por de-
creto do Presidente da República, que suspenderá a cobran-
ça do tributo estadual" (art. 25, parágrafo).

Quer a Constituição, quer o Decreto-lei n. 1.202 referem-se,
portanto, à

suspensão da cobrança do tributo estadual,

quando forem concorrentes as competências da União e do Estado.
Tendo Vossa Excelência, no caso de que se trata, declarado a

existência de hitributação, e suspendido a cobrança da taxa estadual,
alega o Sindicato que os invernistas estão no desembolso das ir&
portâncias pagas antes do ato de Vessa Excelência, uma yez que-Mtr
eram os frigoríficos, a quem esse ato se referiu, que pagavam a
taxa, mas, em verdade, os invernistas, que recebiam o preço do gado
com o desconto dessa taxa. A restituição portanto, por eles preten-
dida, efetuar-se-ia através dos frigoríficos, que figuraram cotim
sendo os tributados.

Um esquema rígido de tributação, que separasse nitidamente
as fontes de receita, federais, estaduais e municipais — escreve
Luiz (Public Finance, pg. 366) — seria tão pouco satisfatório e
praticavel que essa possibilidade deve ser afastada de consideração.
A linha de demarcação entre os tributos federais e estaduais é, as-
sim, necesariamente indecisa e sé um ato de autoridade pode, em
cada caso, fixá-la.

Assim, na eipécie ein exame. .A,„,taxa , federal recaiu sobre os
frigoríficos por serem "estabelecimenfbs que _manipulam' earne.s des-
tinadas ao comércio internacional e interestadual", isto é, a União
exerceu a. competência que lhe é conferida para regular o comércio
exterior e interior (Const., art. 143, n. VII; Const. 1934, art. 5.0,
n. XIX. fl. Os rebanhos não estavam sujeitos à taxa federal, e sobre
eles podia o govçrno do Estado usar do seu poder de tributração. A
bItributação ennfigurou-s& apenas quanto ao gado entregue aps fri-
goríficas, e:isto porque, - nesse momento. a destinação dc comércio



772-39 - Beatriz dos Anjos. - Prove meio de vida.
130-39 - Mercedes Amando Paguntti. - Junte o passaporte,
188-39	 Fábrica de Tecidos e Bordados " 'Lapa". -
1.1-17-39 - Grete Langner. -
250-39 - Marfim Idedepold. - Esclareça a situação do ina'•

318-;,9	 Stefanie ‘Vollner. - Idem.
357-39	 Rifke Feilhaber. - Idem.

391-39	 Lueie -Maria Abt. - Idem.
392-30 - Kaethe Mandler.	 Idem.
119-39 - Edith Bromberger Marcuse. - Ident.
850-39 - Bella Sterblitch. - Idem.
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interestadual ou exterior se tornava manifesta. Era, pois, idêntica
a fonte de receita para a União e para o Estado, e a discriminação
Dão se impunha por si mesma. O ato pelo qual o Governo da União,
reconheceu a bitributação e declarou o prevalecimento da taxa fe-
deral foi, portanto, um ato de autoridade, ou político, e não a de-
cretação da ineonstituelonalidade ou nulidade da lei estadual.

De acordo cem a Constituição e o Decreto-lei n. 1.202, não se
anulou o ato legislativo do governo estadual, isto é. este não per-
deu o vigor desde a sua origem: foi smenté suspensa a cobrança do
tributo. Quem diz suspender um ato não, diz anular esse ato ou pri-
vá-lo de seus efeitos desde que foi praticado, mas desde o momen-
to em que se opera a suspensão. Suspender a cobrança da taxa es-

tadual importa apenas impedir essa cobrança daí por diante, não
devendo retroag,ir contra o erário pnblico o ato da suspensão).

Meu parecer é, pois, Senhor Presidente, contrário à pretensão.
Aproveito a oportunidade. .Senhor . Presidente, para renovar a

Vossa Excelência a expressão do meu profundo respeito . ____ ran-

cisco Campos.

Despacho do Senhor Presidente:
"De acordo com o parecer. Arquive-se."
Em 22-11-940. - O. V.4no.ts.

O Sr. MilliSÉro proferiu, na conformidade da Portaria n. 2.670.•
ds seguintes despachos referentes à permanência cie estrangeiros no
território nacional:	 •

Eu stenie Calmanowitz (processo n. 1.116-39). - Declare a si-
tuação do marido.

Citaria Auchman (processo n. 1.180-39). - Idem.
Rausch (processo n. 1,182-39;. _ lêem.

JUVi Frantizek Steiner (processo n. 1.179-39). - Prove a cha-
mada pelo Itamorati.

MonIz Apte e filha (processo n. 	 - Idem.
Padre Johannes Birkhan (processo n. 1.268-39). - Junte o ins-

trumento da procuracão.
Mcisie Zamel ("processo 11. 1.837-10). - O assunto não é da

competência deste Ministk.io.

Guilherme Jen 'ellen (processo n 2,31-39 - Idem .
Alfredo Vargas (processo n. 1.21,8-39). - Idem.
Frd)drich Nagel (processo n. 40-39). - Prove meio de vid
Juliette Allard (processo n. 111-39),	 lêem
RaYnond liewP Y W iltc Y (processo n. 128-30; - Idem.
Anna Birgitta Nilsson (processo n. 531-39). - Idem.
Elias Mihuii Aftim (processo n. 605-39). - lêem.
Gertrud Schumann (pro..esso n. 7(9-39). - Idem.
Wboislawa Janitia Meleniewska iprocesso n. 960-39). - Idem.
Ilenryk St-atter (processo n. 961-39). - Idem.
licita Rode (processo n. 1.098-39'). - Idem.
David Herbert Vogel (processo n. 1.212-39). -
Walter Gustav 0110 Heincich- Drescher (processo n.

- Idem.
Yaclav Vleek (processo n 1.352-39). - Idem.
Henri Meerlon (processo

junte o passaporte.

Oscar Levi (Pr oc esso TI. 167-39). - idem.
Otto Fritz Hermann Gerlach (processo n. 182-39). - Idem.
:Valia de Lourdes Sanlos (proéesso n. 2e8-39), -
Abraharn S. Bendelac-Ila ssan ',processo n. 275-39). - Idem.
Francisco Manuel Miranda Aviz Pereira de Brito (processo

mero 710-39) . - Idem .
Yassin Monstapha .1.11otiche (proeesso n. 1.001-39). - Idem.
German ($onzalez Prado (processo n. 1.011-39). - Idem.

Emma Grass (processo n. 11.102) - Alemanha.
Ema Elfriedc Thiemann (Elfriede Thiemann) (processo n. 6.100);

- Alemanha.
Helmut Saehser (processo o. 16.386) - Alemanha.
Kathe Herta Julinsburger (processo n. 6.083) - Alemanha.
Werner Strashurger (processo n. 7.273) - Alemanha.
Erika Blum ;processo n. 13.510) - Áustria.
Robert Muni (processo n. 13.610) - Áustria.
José Torres Oliveros (processo n, 6.861) - Espanha.
Manuel Campos Lorenzo (processo in 3.108) - Espanha.
Gervais Adrien Boulous (processo n. 14.968) - França.
Ismael Mahomed Ismael (processo n. 14.218) - Síria.
Marcos Bersuc (processo n. 2‘.999) - Rússia.

O Sr. ministro concedeu, na conformidade da portaria mi. 2.676,
Pro rrogação do Prazo de estada no território nacional aos segiiides
estrangeiros:

Processos:

N. 1.892-1910 - Eleita Landim.
1.892-19'10 - Elin Louis Landau.

N. 700-1939 - Heleno \\i ti Weber.

O Sr. ministro COLICCOCII, tia lInfOl'Inlikliie 41a portaria n. 9.076,
autorização de permanência detinitiva iii terrilUrio nacional, aos
estrangeiros:

Processos:
N. 107-39 - Alemanha - lliiiricli NPUhalis.
N, 1.399-39 - Alemanha - Ilenriette Seligmann.
• 366-10 -- Alemanha - I ise Lot te Placzek 	 •
• 1.111-39 - Alemanha - Julhos Heinz I s rael Friedlander.
N. 941-39 - Alemanha - Salka
N. 279-40 -- Alemanha - Sufi, Strauss.
N. 880-39 -- Portugal - Artur Viclorino Piano.
N.	 •'1-10	 Poitugal - Aogu s to .inatleo Pereira de Sonsa.
N. 964 -31 - -Portu g al - lsnluiÇu Alves Pereira.
N. 1.265-39 - Polônia - Chana Frankel.
N. 359-39 -- Polônia - EI'lla liudawski.
N. 835-10 -- Polônia - Maksymiljan Stanislaw Aliam Kassern,
N. 1.153-40 - lInha - Cesira Steiner Levi.
N. 1.159-10 - Balia - Elvira GuIlmann Levi.
N. 1.218-40 - Itália --- Laura Salrocad Le‘i,
N. 352-40 - Holanda -- Albertus Leopold ;foliarmos lIendricus

Henbach.,

() Sr. nooisto o prot'crio. na conformidade li portaria n.
os seguintes [1 - s: , acho5 relerenle:.- à pernmnêtwin de esIrangetuo- no
território anelo-nal:

Processos:

N. 710-39 -- Antonio l'elscli.
mano:01( . 0i de Est-cango:oito,.

N. 74-39 -•- Roberto 'gel. - Requeira li Mioiressado,
N. 238-31) - James Me Govvan Andersori. 	 pe-

dido na portaria ri. 2.676.
N. 362-39 -- Giorgio Ballaty. - Declare a U,d)orlãoicja (t oe r•s[J,

habilitado a transferir para
N. 395-311 -- Elsie Gorge. -	 proox.o d.o casanoono.
• 99:5-39 --- Maria Estlier Marlines. _-1t-g)ste-se mi	 soo • n içd

de Registo do 1)istrito Federal.
• 1.05-1-39 - Anna Sancliez. - Prove o capital alegado.
N. 1.131-9 - Rolf Silberstein. - Proxe o alegado ;puniu rua

contrato e à hobilutl ção wenjça,
N. 272-39 -- Salomon Pregue e filhos - Deposite o capilid na

Banco do Brasil. a prazo fixo.
Iter. n. 776-39 - lleddy Sleinteld. - Dep o site no Balic) da.

401

n. 111-39). - Prove, meio de viciae

O Sr. Ministro proferiu, na conformidade da Portaria n. 2.670,
os seguintes despachos referentes à prorrogação de prazo de estada
no território nacional. dos seguintes estrangeiros:

Friedrich Brutas ,:pro,...esso ri 981-39). - Compareça à Cotoi.:ão
de Permanência de Estrangeiros.

Arthur Slerling (processo n. 2-39). - Junte o passaporte.
Maria Amélia da Costa Lima 6ous r)ia (processo n. 266-39). - 	 N. 5'66-40 - Holanda - Karel lloberlos

Idem	 N. 1.388-10 - Franea - •Henry Torres.
N. 351-10 -- Bélgica - Mareeline Marie Gislaine Iterbin
N. 916-39 -- ItUssia _ Sonido) Katzev,
N. 1.103-40 - Liba no --- Bocha ra Bcyrn ti .

- Con in ar i'ca o Comissão ole

Processos:
O 5:-. Ministro concedeu autorização.) de permanência definitiva no

território nacional, aos seguintes estrangeiros:
Alexandre de Oliveira e Sousa (processo n. 6.711) - Portmeal.
Antônio Henriques Pires de Castro (processo n. 6.809) - Por-

tugal.
António Ribeiro de Sousa (processo n. 10.074) - Portugal.
Henrique Ferreira dos Santos (processo n. 7.548) - Portugal.
José Cardoso Baiorte (processo n. 14.667) - Portugal.
José de Miranda (processo n. 3.053) - Portugal.
José Joaquim de Morais (processo n. 16.156) - P&rtugal.
Maria Teresa Morais da Silva Amado de Morais (processo nú-

mero 16.139) - Portugal.
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O Sr. min i stro proferiu, na rç.e1. ortnidatle da portaria n. 2.670,
OS seguintes il,-.31aelios referente s i; permanencia de estrangeiros no
território nacional:

Processos:
N. 730-30 — Eli' Anua Mari Itattu 1.zer. — Junte certidão da

chamada pelo Itimarali.
N. 879-39 — Isaak Sandomiel . ski. — Prove autorizaçllio pelo M.

Exterior.
N. 9:0-39	 Nathan Sondheimee. — Idem.

Policia Civil do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO . DE ESTRANGEIROS

Col-DUW.-)\ 2(-;Õc. =., despacbadas

Paraiba:
Dispen s ário S. A'. Paulo — Camp i na Grande -- 1: 	 ItGO —

(S. E, 30.668-10).	 Dos documentos itpresentados, o 1 fls. 8 mine
O' tu ser aceito.

Itafa:
Santa Casa de Nlisça : icordi) — Ilacho e ira —	 1930 — (S. E.

ar,.913-a1) . 	Os documentos apresentados pão podem ser aceitos,
por contrariarem as instrueões sobre comprovação de subvenção.

Mato (Irosso:
Coli-gio N. S. Auxiliadora — Campo Grande — Ern 1938 e PID
— .5. E. 36.516 de 1910). — Os documantos apces,imiados

carecem de formalidades legais,

Compareçam	 à	 Secção	 G-5,	 das	 13	 às	 15	 horas —
W.	 Brito:

Processos — Nomes

Chefe:

Div isão	 do	 Pessoal

N. 40.298 — José Gonçalves Larangeira. Relação	 do	 pessoal	 extranumerario-tarefeiro 	 admitido	 ao	 Ser-
N. 79.503 — Luiz de Oliveira Quarta°. iço de Documentação, na forma do artigo 35 do Decreto-lei n.	 240,
N. 88.591 — Meszko Ieko Mantel. de 4 de fevereiro cie 1938 e aprovado pelo Sr. 	 ministro, por despa-
N. 98.876 — Lauro	 Ja,	 Silva	 Coelho. cho de 27	 lo novembro de 14140, exarado no processos n. 	 38.157110,

a partir da data da publicação.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divislo de Contabilidade

Dias 21 e 22 de novembro de 1940

Subvt .a i ção — Comprovações aprovadas:

Parailoa:
Asilo de Mendicidade Deus e Caridade — Cam-

pina Grande —	 E. 36.669-40) 	 1940
Goiaz:

Escola Normal Senador Hermenegildo de Mo-
rais — Morrinhos — (S. E. $6.667-40)	 1939

	
3:00080

Distrito Federal :
Instituto S. Francisco de Sales — S. E. 36.547,

de 1910) . 	1910	 12:00080
São Paulo:

Coh l gio da Companhia de Maria — Santa Cruz
do Rio Pardo — (S. E. 36.609-40) 	 1940	 0:00080

Externato N. S. Auxiliadora -- São Paulo —
(S. E. 37.106-40) 	

Comprovações despachadas

Pernambuco:

Despesa por conta do destaque de 12:80080 de que trata o De-
rreto n, 6.193, de 30 de acosto de 1910, publicado no Diário Oficial
de 2 -9 -910 (consignação 11 — Pessoal extranumerário, sub - consi-
ignação 10. item 05. crdito de 418:00080 do orçamento em vigor),
nas seguintes condições:

VALTEFt COELHO PINHEIRO

sede cio Serviço, nas horas ilo ex-

f) prazo : a pari ir da (lata (la 1)1111icaç5o atÁS 31 de lei mimo do
corrente- apo

Relação do pessoal exf ranumerario tarefeiro admitido ao Ser--
viço de Doc-Qmentacão, na forma do artigo 25 do Decreto-lei n . 240,
de 4 de fevereiro de 1938 e aprovado pelo Sr, ministro, por despa-
cho de 29 de In-mei/11w° de 1910, exarado no processo sem número, a
partir da data da publicação.

o) nal ureia do trabalho ; confecção de fichas (taci ilogra fa das e
cópias ,,lactilográf iens;

b) remuneração: 10 reis. por ficha e 100 réis por folha ()adilo,
É•rafaçla;

Ano	 Import.
e) condições de eXeCUIAO: na

pedieni e normal:

10:00080 	 (I) pagamento: em folha;
e) produç5o mínima mensal : 3.000 fichas j. 000 folhas dai no.

grarada:s;

1940 3:00080 Despesa por couta do destaque de 12:80080, de que trata o De-
creto TI. 6.193, de 30 de agosto próximo passado. publicado no Didrio
Oficial de 2 de setembro Ultimo (consi g naeão II — Pessoal extranu-
merilrio, sub—consignação 10. ilein 05, crédito de 118:00080 do or-
çamento vigente), nas seguintes condições:

I:olégio Santa Teres:int-ia — Cate»de — Em 1039 —
mero 25.304-40) . — Os documentos apresentados, ainda
formalidades legais.

$ociedade Mantenedora do Hospital do Serido
Caicó — (S. E. 4.560-10) 	

EXPEDIENTE DO SR. DIRETIJR DA DIVISÃO

Dias 22 e 26 de novembro de 1940

Subvenção — Comprovações aprovadas:

.Grande do Norte:

(S. E.	 BAISÁRIO FUSCO
carecem de

o) natureza do trabalho: pesquisa docurnentária eco processos
do Ministério da Edocação e Sande;

b) remuneração; 30 por proceS=o complexo, a juizo do (Hf olor
(8.	 !io 5'i'vjr lo Documentação. e 1$3 por processo simples;
carecem de

	

	 rondIeõe .: ,le (n xecm:50: na sede do Serviço. mias horas do ex-
palha» e TiOrMal;

pacarnento •. (ou folha:
e) p1'oduç5o mínima m e nsal: 200 processos complexos e (.111 600

processos simples:
f) prazo: a partir da data da publicaeão até 31 de dezembro do

corrente ano.

Import. 1111Wr4ci Il0o8 FI . NCIONÁRIOS TRANSFERIDO	 Á AS	 liallNIS-
TftAtl,liO Do EsTADO DO RID DE JANEIRO, EM CONSEQFÈ: 1N-
c1 n DO DECREl'O-LEI N. 1.860. DE 12 DE DEZEMBRO DE
1939 Í •

1938	 8:00080
	

PHEVENTóRIO	 ciNnino

i nasrais
Santa Casa de tlaridade — Machado — Em 1039 —

muro 2:3.701-10). — Os documentos apresentados, ainda
formalidades legais.

Ano

1939

19-10

1940

194C

Rio de Janeiro:
Msociação de S. V. de Paula — niantenedo-

ra da Casa Providéncia — Petrópolis —
(S. E. 97.43-40)

São Paulo:
Asilo "Padre Euclides" — Ribeirão Prelo —

(S. E. 37.060-40)
Associaeão das Damas de Caridade — (:anr)os

do Jordão -- (S. E. 32.675-40)
Congregação das Filhas de Maria Auxiliadora

— São 'Paulo — (S. E. 37.105-40) ....

Nome — Cargo — Padrão de vencimeni os

Eduardo imbassai — n p".-dieo sanitarista li.
Manuel Vieira — médico clinico O.
Rosaly Itodrigues rialiordit — enfermeiro 1.
U.“ires Ferreira Lima — dentista II.
Antonio Tomaz Ferreira — farmacentico C.
Artur Rodrigues 14laia —	 administrativo IT.
Nicomedes Pereira da Silva — maquinista marítimo H
Luiz Leopoldo de Alcantara — chefe de portaria E
João J os u da Silva — atendente

(') Reproduz- s e por ter sido publicada com incorreeões.

30:00080

6:00080

10:0000

20;00080



Firmino Alves dos Sit nt 	 . . 	
Eue1ides de Melo Banicho
Oscar Carlos de Sou s a Caldas
Hermogênici Alves cia Oliveira 	

Classe "G" - 3 vagas

1. Germano Pires de Macedo
2. Francisco Gonçalves Filho
3. Manuel Leite de Castro
4. Bartolomeu Pinto Salgado
5. Aurélio (lesar de Queiroz
6. António Dias Arouca

Classe "E" - G vagas

Osvaldo Rodri g ues Gonçalves
Ardónio Olgador 	
Manuel Cardoso dos Santos
Crispiniano Custódio Ramos . 	
Crispim Mendes . Nepointie e no •
Aníbal Cándido Viana .
Vanderlei Coelho Messe lê
Henrique Simoni . 	
Dahriácio dos Santos Martins
Veriano de Oliveira
Francisco Bonifácio
flóbio Gonçalves pinto

Classe "E" - II vagas

João Acióii Pereira Jaques
Alípio Lopes de Amorim	 . 	
Renato Pereira Monçores Filho
Pedro Confort Rodrigues Silva
Olímpio Salatiel da Silva
Adolfo Augusto Hungerbulder
Washington Nogueira de Azevedo
Herminio Lafite Filho
Aumério de Faria .
Hernani Carneiro de Carnpos 	
Joaquim Ramos da Silva
Raimundo de Oliveira Mata . 	
Rui Barbosa 	
José Pinto Inácio
Mário Lopes 	 ......
Mariano Nelson	 . 	
Clodomiro de Sousa Mondego
Norival Nepornuceno da Silva
Odorico José da Silve
José Jafê 'de Magalhães
Abílio de Almeida Oliveira 	
José Gregório de Oliveira .

'Classe "D" - 13 vagas

1. Felício NasoimerVo Oliveira
2. Moacir Fernandes Rotim
3. Alvaro de Mota Menezes . 	
4. Diálnia D'Avila Carauta .

1.

3.
4.

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
I°.

de Carvalho 	
Albuquerque 	

1.
2.
3.
4.
5.
G.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
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Agostinho Alves - atendeu( e D.
Sebastião José Pinheiro - atendente D.
.Autónio Siqueira Bastos - atendente D.
Clementina Jorge das Neves - atendente
Beatriz Porcina de Menezes - atendente C.
Let,poldina Leite Alvares da Silva - atendei-de C.
Agostinho Pereira da Silva - servente D.
Intivia Pedro de Alcantara - servente C.
António Celso de Lima - servente C.
Vicente Alves Ferreira - servetV•e C.
José António des. Santos - servente 13.
1Valfrido António de Oliveira - -servente B.
Nicomedes -1 1 1 g u.110 da Cruz - servente B.

António Rodrigues Lima - Fervente B.
Francisco Vieda - servt.ç nte 13.
Iiemetério Ramos de Marins - servente 13.
Germano Narciso da Si'. veira - servente B.
Menne'. Lopes Estevão Junho r - servente B.
Demétrio da Costa Campes - servente B.
José Manuel Teixeira - servente B.
Felina C.01Tê11 I lo Nascimento - servente 13.
Itereilio de Paiva - servente B.
José Campos - cozinheiro 13.
,Adalgisa Mendes Soares - lavador 13. l
júlin Álvares da Silva - roupeiro D.
Carolina Pinheiro Figueira - rou(ieirc B.
ltanullo Moreira Barros - foguista 1).

das Chagas - marinheiro D.
Durval Fontes - eletr:ci s ta C.

Ministério da Fazenda

nwririeme.Td,

Na circular n. 35, publicada no Diário Oficio!  de 27-11-10.

carn-:-., e as seguintes retificações:
No itemi 1, onde se lê:
"Nenhuma mereado,eia nacional ou estrangeiro",

leia-se:
"Nenhuma mercadoria line:Lm:A ou estrangeira'.

No item 5, onde se lê:

"observação',

Leia-se:
."ol(servarão-.

Servá,:o do Pessoal

SECC,"“) Al)M1NISTRATIVA

Itelar,ão de funcionárie ,„ por ordem de anHe,ilidarl a tle classe',
que e:, publica para efeito do lista-lo no artigo 39 do Dis.:•,•01.0 nú-
mero 2.290, de 28 de janeiro de 19:38. relitietato pelo Decreto nu-
mero 3,109, de 6 tic dezembro da mesma ano. Tempo liquido dcf
serviço no período de 1 de janeiro de 1937 a I lo goto de 1010.

(.11-. n O;;0 SI . DLE ENTAR

C‘O'ro l.	 A et if ice

Clas s e	 - 2 a gw-;

Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACHADOS ri.E1.0 SR. PRESIDENTE DA

N. 89.785-10 - Carta da VDIVII de Matutei Tristão de Melo, resi-
dente em Santa Rita, Estado da Paraiba, pedindo dispensa da multa
que lhe foi imposta por infração do regu lemento do imposto de con-
sumo. - Arquive-se.

N. 81.055-40 - Carta de Isaac José da Mota, estabelecido em
Chique-Chi que, Estado da Baía, pedindo isenção de impostos. - Ar-
quive-se.

Memorial dos diretores e sócios dos círculos operários de Belém.
Estado do Pará. pedindo a cessão de um terreno sito à avenida Pri-
meiro de Maio, esquina da travessa I). Romualdo Seixas, naquela ci-
dade, destinado à sede central daquela associação. - Sim. (Este des-
pacho esta de acordo com o parecer do Ministério da Fazenda que
()pinou pelo arquivamento (lo processo.)

N. 86:853-10 - MeMor1a1 de Camilo Mota e outros, plantadores
de cana em Cambuí...1, Estado olo Rio de Janeiro, pedindo isenção do
registo de imposto de consumo para o fabrico de aguardente de pro-
dução dos seus estabelecim entos. - Indeferido.

N. 91.048-40 - Telegramas dos fiscais de clubes de mercadorias
em Pernambuco e de diversos proprietários e empregados desses esta-
belevirnentos, pedindo prorrogação de prazo para a vigência do De-
creto-lei ii. 2.428, de 19 de julho de 1940.  - Arquive-se.

N. 85.008-40 - Carta de Manuel Antônio Botelho. estabelecido
em Barreiras, Estado da Baía, pedindo redução de 50% nas impor-
tãncias dos impostos federais, estaduais e municipais. - Arquive-se.

N. 72.360-40 - Carta de .João Ursindo de Carvalho, do Tece-
sina. Et ado do Piauí, pedindo dispensa do pagamento da cindi a
que lhe esta a sendo cobrada executivamente - Arquive-se.

Telegrama do Sindicato dos Empregados em Fábricas de Conservas
e Produtos de Origem Animal, de Crue Alta, Rio Grande do Sul. ex-
pon(lo a situação de dificuldades em que se encontra a Cooperativa
Sul-Itiograndmise de Banha, em virtude da cobrança de vultosas multas
sobre imposto de renda, embora esteja isenta desse tributo. - Ar-
quive-se.

Telegrama de Antero de Oliveira Lago reclamando contra a Pre-
feitura d esta capital, que, segundo alega, pretende receber do supli-
cante laudêmio já recolhido aos cofres da União.	 Arquive-se.

Requerimento de Haraldo João Adolfo Clements. alegando haver rea-
lizado inúmeras benfeitorias no edifício de propriedade tia Unii1),
sito a rua Ricardo Machado n. 104, de que é locatário, pede lhe seta
concedida opção de compra do referido imovel, para pagamento em
prestações mensais. - Indeferido.

N. 7-1.355-40 - Carla de Manuel Martins da Silva, de Caruarii.
Esl.tdo de Pernambuco, pedindo dispensa da multa que lhe foi ire-
posta por infração do regulamento do imposto de consumo. - Ar-
quive-se.

N. 73.365-40 - Carta cie António Cabrera, residente em Rio
Preto, Estado de São Paulo, pedindo dispensa do pagamento do im-
posto de renda referente ao exercício de 1936. - Arquive-se.
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5. Orlando Moutinbo Mala . 	
6. António Estrelita da Cunha Neto .
7. Augusto Gomes Moreira . .
8. Edgar Pinto Monteiro . . . •	
9. Orlantino do Amaral Duarte - 	

10. José António dos Reis Júnior 	
11. Benedito de Araujo Ribeiro . 	
12. Juvenil Gomes de Oliveira
13. Claudionor Vilor de Sousa
14. Alvaro Soares de, SOWO. Filho .,	

Nota - São os únicos integrantes da- classe.

Classe "C". -7-- 15 vagas

1. Aladir Verei •	
2. Alci Braga
3. Adelauto de Farias .
4. Valter. José Anechini . 	
5. Hugh Sclunidt . .	 	  • 	
6. Osvaldo Pinto de Rezende . 	
7. Osmar 'Costa	 .
8. Osmar Ferreira de Sousa . 	
9. José do Rego 	

10. Duml Brito Pinheiro 	
JOão LeOni 	

12. Valter Pahnieri 	
13. Silvio António dos :Santos 	
14. Ari Kermes Teixeira Bastos 	
15. Arnaldo Adriano Gimenez 	
16.. José Pereira Nunes •	
17. Euclides Tompson 	
18. Osvaldo de Freitas Barcelos 	

Otacilio Brito Duarte 	
20. José Rodrigues Silva
21. Elpiclio da Silva 	
22. Alvaro; Bezerra de . Andrade 	
23. Valdemiro Feliciano da Silva 	

Nelsoq Barreto 	
25. Djalma Francisco Lisboa 	
26. Carlos Rocha Couto 	
27: Nelson Palma 	
28. Alfredo da Silva
29. Rui Loureiro 	
30. Raimundo Faria

Dias •
Classe F - Três vagas

1.237
1:331	 Clarindo de Barres 	 	 1.338
1.29e	 2. Eurico Silva..., . 	 1.328
1.278	 3 Voldemiro Pereira da Silva 	 	 1.338
1.263	 4 -Otávio José Ferreira 	 	 1.a37
1.250 5 Augusto Melik 	 	 1.337
1.237 6 Luiz Aras 	 	 1„.330

1.182'
1.144

1: Gustavo Scheeffer 	 ,,.  •
2. Antenor Vitor de Sousa 	

.3. José Palinieri 	
4. José Rodrigues Grilo Júnior 	

:-5 Vitorino de • Castro Tavares 	 . • ..
B. Reitor Cauto 	
7. -Otávio Fernandes de Almeida 	

•• 8.. Vaidemiro Ferreira de Carvalho
9. Joaquim José Fernandes da Costa 	

10.'7ustiniano Teixeira Bastos 	

ClasséE - Cinco vagas

Dias

1.337
1.327
1.336
1.335
1.335
1.334
1.333
1.328
1.328
1.326

1.339
1 339
i.'339
1.139
1.239
1.239
1.329
1.338
1.338
t.338
1.338
1.338
1.338'
1.336
1.336
1.236
1.335
1.334
1.331'
1.331
1.331
1.334
1.333
1.531
1.330
1.329
1.328
1.328
1,319

•
	 1.318

Classe B -- 16 vagas
• .

1. Osmar Dias Garrido 	 ..	 "1.339'
2. Colírio dos Santes 	 	 1.338
3. Gerson Amaro Rodrigneis 	
4. Osvaldo- de Meneies 	 	

11:333378

5. Wilson de Melo 	 -.. • 1.337
fl. Francisco Conde 	 , 	  1: 357
7. Valter de Medeiros Prata 	 	 1.337
8. Wilson Monçoree França 	 4
9. Felipe Xavier de Campas. 	 	

1...33;33(4

10. Carlos Conceição Costa 	 	 1.334
11. Jo5ci Amaro Redrigues Filho 	 , -1 33
12. Brádlio Bezerra de Andrade 	 	 1.331
13. Lourival Nego 	 	 1.333
14. Ernesto Rodrigues Calazans 	 	 1.332

;3332 (2115. Ari Macedo Franco 	  41
16: Orlando I3otini 	 , 	
17.: José Batista da Silva 	 - 1.322
18. Fu/gêncio Rodrigues da Silva 	 	 1.321
19. Renato Francisco Lessa ........ .. .. : .. . 	 •„ .... , .. . 	  , 1.321
20. Ernande Vicente Capp 	 , 	

,	
1.310

21. Luiz Augusto Bohngahren• 	 • 1.318
22. Jásé Bonifácio Borges de Araujo 	  	  :1.316
23. Amilcar Oliveira Santos  . 	  -• 1.31-5
24. Joaquim Niectelo Valerna •	  ' 1.31 i
25. Vatter Gomes. da Silva	 . 1.311
26., Valter Martins de Oliveira .- . .. 	  31
27. Miguel 'Bruno ', .. .. : .. .. ..... :..-. 	 • • ...• ...... .. • . . 	

1: 3132

111 ... 333011.822
28. Arvandele Garcia 	 -
292 Moldes Cunha	 • .	 -
30 .. Gosma Ramos Matoso 	
.31. Milton de Assis . .. •	 . 	 	 1.305
32. Sebastião António Moreira . • : . 	 1.303"

• '
- - '	 • QUADRO SUPLEMENTAR	 i;

Carreira..-- Op-erdrio de Artes Grdticas

Classe G •• Duas vagas

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia (6 de novembro de 1940

(*) N. 19.075-39- Instituto Nacional. de Tecnologia --: go-
missiie de Metrologia - remetendo representação da Federação das
Associações Comerciais do Brasil - sobre alteração de taxas criadas
para balanças e respectivos Pesoss . - Arquive-se.- -

(*) N. 66.480-40 - Transoceanic 'Trading Corepti	 (Fábrica
Odeon) - pedindo equiparação -aos fabricantes de tintas ou vernie.
zes, para efeito de pagamento do _imposto, de consumo...- Indefe-
rido, de acordo eoin os pareceres.,	'

CIRCULAR N. 51 	 •
• ki

'O diretor das. Rendas Interinas do 2TesoRro Nacional; de . acordo
com o resolvido pelo senhor diretor geral da Fazenda Nacional em
despacho de 12 -do corrente. proferido no telegrama n. 592, de 7 de
outubro findo, ó Inspetoria .da Alfândega em Porto Alegre, no Es-
tado do Rio Grande do Sul. declara aos senhores chefes das repar..
dições subordinadas, para seu conhecimento e devidos efeitos, que,
em conformidade com o dispbsto no artigo 10, do Decreto-lei nús.'
-mero 24419, de . 20 de setembro de 1240, ~ente. . no Distrito .Fe- •
deral ç na eapittii do Estado .de São Paulo haverá agentes -fiscais
dó imSesto de consumo especialmente designados para a fiscaliza-
ção do-selo nas operações bancárias.

Nas demais secções e eircunscrições. fiscais, aquele serviço, as-
sim como o de fiscalização do selo penitenciário e o .da • garlinpa-
gem e do cornérclo de pedras preciosas, será distribuido, peles

rente() Reproduze por ter -saido anu incorreções em, 25- do cor,

1. Avelino Gomes da Silva • 	
2. Júlio Monteiro 	
3. Salvador José de Assunção 	

Valdemar da Silva Vieira 	

1.339
4:339
4.339
1.339

..

- . Classe D - Seis •vagas

1. António da Rocha 	 .	.  .., .	 . 1-.336
2. João Damasceno Estanislán Ferreira 	 ,	 •- - 1.327
3. Manuel Alves de Mendonça - -	 -,	 • t. -	 1..323
4. Artur de Freitas do Amaral 	 	 1.295

.5. Arnaldo Batista Teixeira .... 	 	 1.219
6. Vitormo 'Ferreira de Carvalho 	 ,.. • 1.273
7: Firmince-Otávio de Sonsa Caldas. 	 	 1.250
8. Perceu Pereira Pala 	 	 1.239
9. Adernar Bibiano Lázaro Ferreira 	 	 1.226

10. Arquimiedes: Bibiano Lázaro -Ferreirli 	 	 1.224
.11. Euelides Pereira dos Santos 	 -,	 1.181
,12.. Jorge Gonçalves 	 -	 .	 1.090

'
, QUADRO:SUPLEMENTAR

Carreira -•-• 9! ieial Administrativo

Classe I - Uma vaga
Dias

J. dono ao nego Monteiro Sobrinho 	 	 1.325
2. Eugénio Augusto de Sousa 	  1.339

Observação .	 •	 ,
0 senhor João 'do Rego Monteiro Sebrinho esteve em gos-o de li-

cença no segundo quadrimestre deste a" posteriormento.à abertura
da vaga:-; •	.

Secção Administrativa, em 28 de noVemirro de i940. José Ba -ptista de Moraes, oficial administrativo classe I. - Visto. Horaelo
de Almeida Barbosa, pelo chefe.
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chefes das respectivas repartições, entre os agentes fiscais que lhes
forem subordinados. cabendo a direção geral desses trabalhos. em
cada Estado, its Delegacia.; Fiscais (arts. 8° e 9° do decreto ci-
tado) .

Rio. 26 de novembro de 1910.- 	 - Abetarda Alvares de ArqUi0.
- Senhor presidente do Banco do Brasil:
N. 1.088 - Comunicando que o Exmo. Sr. diretor geral (1c. Fa-

7enda Nacional. por despacho proferido no processo fichado sob o
n. 93.100 de 1910. resolveu aprovar o aumento do capital do Banco
de Ilirjulni, de 5.000:00(n0 para 10.000:00080, tendo sido al,osidada
O respectiva riarla patente. por esta Diretoria, circunstan c ia que, em
face do parágrafo único do art. 21, do Decreto n. 14.728, de 1921,
libera o depósito de 2.500.00080 (dois mil e quinhentos contos de
Léis), efetuado nesse Instituto em 11 do corrente, pelo mencionado
Banco. - O diretor. Abelardo Alvares de Araujo.

- Senhor delegado fiscal (lo Tesouro Nacional
Paraíba:

N. 68 - Comunicando que tendo presente o processo fichado
no Tesouro Naciona1 sob n. 63.171, de 1940, cio que o coletor fe-
deral em E:maneiras. nesse Estado, consulta sobre a incidência da.
taxa de educação e sande nas patentes de registo sujeitas ao selo
penitenciário, resolvi, por despacho de 12 de novembro corrente,
aprovar a seguinte decisão dessa Repartição:

'Responda-se 20 Sr. coletor federal em Bananeiras.
que, de acordo com a norma prescrita na Circular Ministe-
rial n. 1, de O de janeiro do 1933, "a taxa de educação e
sande incide sobre tolos os atos e contratos enumerados
MIS Tabelas A e B, anexas ao Regulamento do Selo. cem
exceção do cheque, e. sobre todos os atos ou contratos su-
jeitos ao selo estadual ou municipal.

Esta doutrina é incontesle e pacífica, como se depre-
ende da Circular Ministerial n. 	 95. de 24 de agosto de
1933. Ac. n. 617, do Cons. de Coral. de 3-7-35; idem
n. 123, do mesmo Conselho, Did rio Oficial de 2-2-35. Or-
dem n. 43. da Diretoria das Rendas Internas à Delegacia
Fiscal no Maranhão, Diário Oficial de 26-12-3P e Desp. lia
mesma Diretoria no processo n. 82.218-39. Didrio Oficiei
de 20-1-10).

Ora. si a patente de registo para fumo, bebidas, alcool,
cartas de jogar ou armas, não é ato sujeito ao selo adesivo
federal, previsto nas tabelas A e B, do Regulamento. e,
tendo-se ern vista, ainda, que o selo a que a mesma esta
sujeita - selo penitenciário - constitue um selo especial.
cujo produto destina-se à realização das r eformas Penais
em lodo o Brasil. é claro que a aplicação desse selo, que
não é adesivo federal, não determina a obrigação de apo-
sição da taxa de educação e sande.

Comunique-se esta decisão por Portaria. em seguida
submeto o presente despacho à apreciação da Diretoria das
Rendas Intern". - O diretor, Abelardo Alvares de
Araujo.

Diretoria do Domínio da Uniôo

EXPEDIENTE DO SERVIÇO DE CONTABILIDAnE

No mês de outubro de 1910:
(*) Idem do 1° B. C. de Mi opolis, conhecimento n. 1.307, de

23 de outubro de 1910. - 11680.

Camara de Reajostamento Econômico

SESSÃo Do DIA 27 ro-: NOVEMBRO DE 1940

Decreto-lei n. 1.888:
Processo n . 117 - Requerente, Otacílio Mola - limeiras -

Estado do Ceará. - Acordão - "Vistos e discutidos estes ut,)5,
vindos do município de !poeiras, do Estado do Ceará, em que é re-
querente Otacílio Mota, acordam os juizes da Camara de Reajusta-
mento Económico, por votação unânime, homologar a desistência.
(-oferecida pelo documento de folhas 9, para que produza os arrotos
de direito.	 •

Sala das Sessões da Câmara de . Reajustamento Económico.
Rio de janeiro. 27 de novembro de 1940. - Sereia de Oliveira,

presidente. - Reginaldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEMENTE DO SR. 1)1mm:ia

Dia 28 de nos ombro de 1910

Requerimentos:
N. 52.726-10 - F. Trapani. - Proceda-se a cobrança de

acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o pa-
gamento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.

(") Reoroduz-se Dor ter sido publicado com inconeçá,) ne Dia-

rio Oficial de 21 do corrente, página 21.791.

N. 16.324-940 - Duatte Soares & Comp. -
N. 38.801-910 - Adélia Teresa. - Idem,
N. ,10.303-910 - Joaquim Rodrigues Ounçalses. -
N. 44.508-910 - Carneiro Franco e Francisce Ltd - Idem.
• v2.937-940 - Brandi-10 Mrrgalhães & Coimo.	 - Idem,
N. 51.431-910 - Fernando Valfredo Falcu -- Idem
N. 64.750-940 - Viuvo Ferreira Franca & Comp. Ltd. -

Idem.
N. 65.872-910 - Costa & Fita ncesch ini Ltd. - Ideio
• 59.595-910 - Line da Cosia. -
N. 57.956-910 - A, Fran geli. - Idem.
N. 63.300-950 -	 ias' ai-. -- Idem.
N. 30.429-910 . - Cilza Melo de Agoiar. - Idem.
N. 58.789-950 - Ablino Bartolo. - Prove nãe es ta- rog

na Alfândega do Rio do Janeiro, como importador.
N. 03.923-910 - António Ferreira Illachallo Junior. - Del -•

rido, observadas as formalidades regulares.
N . G1 . 50(1-910 - Francisco Peite ir,-) Pilit j - -N o m .
N. 65.782-940 - José jotuoiim de Moura
N. 73,127_940 - E iatio5) non,H.W -

11101110S, obsetWarlas as formalid..des toríolares.
N. 59.920-9 ,50 - Osvaldo Carosor	 idem,
N. 58.600-010 -- Isaac , 	--- 1/C--se a boi\	 tia inscrição da

contrato, de acordo COM o pareror.
N. 58.599-910 - Orlando \'elasco Memeire, -- piem.

Idem.	 .
N. 20.783-940 - Sociedade ..111,51iimit\neto

Idem.-
.	 .

Ide 
N. 36.087-910 - Sebastião de Penha Ran gel. - Ident.
• 30.080-910 - Francisco Chagas. - ldem.
N. (11.881-910 - Manoel It. Santos. -
N. 61.883-910 -	 & Arnstein Ltd. - timie-se a bar VI •

N. 39.811-940 - I,1m3ns	 - blem.
• 30,08.1_910 - Toledo	 Car n rdlio. - Idem
N. 73.295-910 - Coelho Marques Ltd. - Coboe-se a revaii-

dação, três veses o imposto devido. do orlo 63 4 2.0 do regulamento,
aprovado pelo Decreto 1.137 de 1030.

N. 67.601-940 - Almer,nrla E. Cunha. - hien).
N. 72.175-910 - josé Nomes Maeia,	 Idem.
N. 71.021-910 - Mário Ctili E. Ti. Lima 1,1d. - Idero.
N. 72.171-940 - Simões Goldhorn. - Idem.
• 40.195-940 - Companhia Nacional de Cimtod o Portland.

Proceda-se de acordo com a inferiu:mão e parecer.
N. 3.429-940 - J. A, Pinto & Lopes. - Durei-ido, seio o'--

juizo das consequências de qualquer ação fiscal nu v ivi OU _

rior uro in alido. Intime-se parta efetuar o pagam e nto lie prazo de oito
dias, sob as pautas da lei. 	 •

N. 71.333-910 - Brigido, 8CVCr0 TAIZardO. - 1 ): , l ' OridO, BIO(1	 -

te a assinatura de novo, termos; e, em seguida, restituam-se as
'ices da dívida pública foi-devi-11 em referência, todo mediante 	 as

formalidades legais.
N. .909-940 - José Teixeira

casas formalidades regulares.

Precatórios:

N. 7.394-9 ,10 - Juizo da :"n PNI a Vara C:rir/1.1.1a ' . Onl roga dO 50080
(quinhentos mil reis) a favor de Companhia Carris Luz e Força do
Rio de Janeiro. - Cumpra-se,

N. 72.390-9 .10 - Juizo da Sétima Vara Criminal entrega ile

2000.$ (duzentos mil reis) a favor de Rita Josefinn. -- Idem.
N. 7 9 .393-910 - Juizo da Sexta Vara Criminal, entrega de

:30080 ((rescritos mil reis) a fav,u- ti, José ['cume ia Pinto. - Idem.

N. 7 9 .395-910 - Juizo da S e xta Vara Criminal entrega 11
30080 (tresentos mil réis) a favor de Ernani Correia. - idem,

Processo n. 30.599/40 - Consulta de Marti .Pact.eco & Compa-
nhia Ltda. - A consulente, segundo se depreende 'tis term os le sor)
petição.• importa do estrangeiro azeitarias em barricas (' ltimi'ruloes
em lata, adquirindo, por ocasião do desembaraco dessas mercadorias
os solos respectivos. Na sua fálirca. sita à rua F'i'ei Can eca n. .sn%
esses mesmos produtos são acondicionados em ou ti (is reei ribmi
(vidros) de diversos tamanhos e neles aposto o selo vermelho. que
indica a procedência estran geira. Esclarece ainda a ronsulento que
os caroços da azeitona são substituidos por pedaços le proomiâo e

indaga se essa operação acarreta qualquer diferenca lia selagem.
Não se dá, no caso, beneficiamento ou transt"ormação uh .tpro-

dutto, nos termos do art. OP. § :3. 0 . do Decreto-le; o. 739,
tembro da 1938.

Verifica-se, no entanto, e os consolentes confessam - que tona
nova operação se processa, na Pibrien, e consiste na preparação de

um outro produto, de uma esp é cie de conserva, que é a azeiloott re-

rheiada.Assim, esse produto é preparado no Brasil, deve pagar o imo.-sto
de consumo e ser rotulado como tal. cumprindo aos consotentes re-
colher a esta Recebedoria as -fórmulas adquiri-ias 11;1 .11fândoroi para,
a azeitona e o para o pimentão. de acordo com o regular-il .-elo tá ci-

tado.Auto n. 2.361. contra Gráfica Metrópole Ltda. -- .Tulgado
procedente o auto do fls, e fielPrOlilladO o arquivam e n to do processo,

depois de feitas as devidas allOtIO:17.1C.

Atilo	 . 6.819110, conrat	 Paula & Querido. _ ,odg„,1„

dente o auto

no Estado da.

&	 i5e ferido, obesrs

do fls. e imposta a Paula & Quernlo) tu Oitilla

I.	 II	 11111
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4:327$8, alem da obrigaeão de * pagar o imposto devido de 1:4424'0.
ex-ri elbs arts. 33 e 38 do Decreto n. •i?.2.051,, de 9 de •novernbro
de 1932.	 •	 -

Auto n. 1.474/W, contra -Wareer • Bens. First NetioneI South
Pilms Inc. - Julgado precedente o auto e impoffea à Wa.ruee Broe.
Firts South Filma Ine..a revalidação, cinco vezes o valor do imposto,
de acera° com o art. 62, e, combinado com o art. 72 do Decreto nú-
mero 1..137, de 7 do outubro de 1936, com- a responsabilldade soli-
dária de Anbeifo Vez Teixeira, • nos termos do art. 97 00 mesmo ee•-
ereto.	 .	 •

Auto n. 180/31t, "contra Alienea Cin,erriatogrefica Ltda. e out•ro.
- Regado "proeceente o auto e impoeta à Aliança, Cinematográfica
-Leinitada a reealidacãO do ert. 62, c, cotei:emito com o art. 72 do re-
eila teento aprove:eco pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 193e.
com e responsabilidade solidária de ,Oltoeleingenback, nos term,e. do
art. 1E7 eo mesmo regulamento. •

- Auto 11, 6.088140, contra Diamaateno. deelmeida - Julgado o
tudo p recedente e imposta 'a Diamantino deelineede, a revalidação do
art. 62, letras c e .e, do regulamentoe ilerovade pelo Decreto n. 1.137,
de 7 de otee.tbro de 1936.• 	•

Auto e. 1.642/40. - contra J. Fernandes & Irmão. - Jueende o
auto procedente e impeeea e J. leernandes & Irmo a multa de
2;5000, de acordo cern o art. 14 do • Decreto-lei ne 466, de Á de
junho de 1938.

Auto n. 4,494/40, eenlea • José Cardos& )3'essa & Comp. - Jul-
gado procedente o auto de fls. 3/4 e -imposta à firma Tese Cardoso
et Comp. a multa de 500W, mínimo do art.' 11 § 1», b, 2. 8, parte, do
Decreto-lei n. '759. de e4 de- setembro de 1928„

Auto n. 4:615/40, contze Coreeia. 'cle Vasconcelos' & Comp. -
Julgado prOCIVdente O auto de fls. 2/3 e imposta à firma Correia de
Vasconcelos eteGomp. a multa de-.,500$0, mínimo dos erte.'88 e 111,
§ 1»,. a, .combinados com o art. 200 dp Decreto-lei -n. 739, de 24 de
Setembro de 1938.

Auto te 4.493/40, contra Antônio Eduardo Domingues. •ee Jul-
gado procedente o auto de fls. 3/4 e imposta à firma Antônio Eduardo
Domingues a multa de 500$0, mínimo dos ,arts. 88 e . 111, § a,

•comleinerios com o art. 200 do Decreto-lei n. 739,, de 24 de setembro
de 1.938.•	 •

Auto n. 6.520/40, 'contra dlenrique Liberal F.: (llomp. 'Ltda. -
Julgado procedente o atiro de fls. 3/4 e imposta à firma Henrique
Liberal & Coaire. Ltda. o multa de 2-:500$0, min-imo do art. 98 do De-
creeo-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

'Ficam intimadas- as firmes acima referldes para o pagamento' das
quantias devidas, no prazo de 30 dias/ sob pena • de cobrança exe-
cutiva. salvo recurso, detnro , de 20 dia. cumpridas as exigências do
Decrete-lei o. 007,•ele 10 de agosto de

• •	 -
F....:•gundo Conselho de Conaibulnles.

Resumo da sessiío 'ordinária elo Mn 8 de noveiribro de . t940 (sexta-.

-,- leira), à. 14 horas

Compareceram os Srs. Nero de Macedo, presidentee - Cornéliti
Marcondes da Luz, vice-presidente; Toblas Cândido Rios Filho, Fran-
cisco Brandão "Cavalcante Onaldo Bramante Machado e João Constant
de Magelhães Serejo, membros do Conselho; bac/lerei 'Pedro Teixeira
Soares • Júnior; representante da Faeencla 'Pública," e o secretário do
ponsdho, Frederico Diniz Martins. •	 •	 '

- Aberta . a 'sessão, foi lida, e aprovada a. ata da seseão anterior,
keelizada no- dia 5 do enes dm curso.,

paseando-se à ordem do dia, foram julgados- os seguintes re-
'Cureos:	 •	 •	 •	 •,-	 ..

• ' Acordãos:•	 .	 . .

	

.	 .
N. 9.745 - Rec . 9 .540 - Mirúrgie Sociedade 'Amenima " - TM-

posto de coneumó .-- Delegacia Fiscal em Sergipe - Relator,. Sr.
Nero de Macedo. - Deu-se provimento ao recurso, contra ore votos
dos ire, conselheiros Tobias Geirelido • Rios Filho ,e Onaldo Bramante
Machado, mie mantinham a - deciseo, proponde a dispensa da multa,..	 .
p.or equidade.-

N. 9.746- Ree.. 9.565 - M-elieo eenagliato - Imposto-de con-
sumo -L: Delegacia .Fiscal era S. Paulo . - Relator, Sr„ Nero de Ma-
eedo.. - Negou-te provimento ao . reenrso, unanimemente:

N., 9.747 -, Gedeon & Silva - Impaste ' de consumo -.Delegacia
Fiscal nó Maranhão - Relatar, Se. Nero de, Macede. - Deu-se pro-
vimento ao, recurso; para julgar o auto impreicedentee • unanime-
enentee .	. .	 .	

.. .
	 .	

_

-' • N. 9.748 - Rec -" g :624, ,-- Viuve ,Sousa. Ieeed St Come). - Ira-
poste 'de, consumo -Delegacia .Fiscal em peroarnbuco, ex officio -

.Relator, Sr. Nero 'de 'Mac:eche. - Negou-se provimento ao recurso,
"lex ,offitiO, 'Unanimemente. . •, .-. 	 .„	 -	 .

N.. 9.749 - Rece ' 9.642 - Wadiie .:Tatille Se Irmão e Transporte
Rápido Barra Mansa -e imposto de consumo - Recebedoria do Dis-
trito .Federal.- Relatei% Sr.. Neve de Macedo. - Negou-se provi-
Mente • ao reeneete; • nrianiniemente.	 .. •	 - •	 • ' •

• N. 9;750 -"Rec. 9.575 •-- Alberto Baragatti e S.- A. Francisco
• 13otti -- Operações a ter-mo . • e- Delegaciá 'Peace' ene S. Paulo, ex offi-

'eia -.Relato; Sr. Magalhães erejo. - Deixotx-se de tomar eonhe-.
cimento , do recurso, por •incabivee'unanimemette.

' N. 9.751 •.- Ree. 9.590- Cooperativa. Viti-Vinfeola Serrana -
'Imposto. de eoneeumo - Delegacia Fiscal no Rio .Grande do Sul -
Redator, 'Sr.. %Malas Rios Filho. •- Negou-se Provirmiito ao recurso,

	

.,	 .	 •	 ..
Lu4Piniemegg. - . ..- i ..	 .

,, .

N. 0:752 - Ree. 10.658 -' ,Insé M. Curi	 Imposto de coo-
- Recebedoria Federal em S. Paulo - Relator, Sr. Tobias

Rios. Filho. - • Neetarese provimento ao recurso, unanime/tente.
•N. 9.751 10.670 Elias Selineiberg Imposto de con-

sumo - Deleeecite Fiscal a Baia "- Ilelater, Sr. `Fobias Rios Filho.
•- Negeu-se provimento ae recurso, unatumemente.	 .	 •

N. 9.754- Rec. hee-It treina Carapebes S. A. - Imposto
de consumo - Delegacia , Fiscel no Estrelo do Rio de Janeiro - Pe-
deeto ete ecconeideraeão do morda° . n. 7.503 - Impedido o Sr. con-
selheiro Tobias Rios -Filho - Relator. Sr.. Marcondes 'da Luz, - De-
feriuese, em Parte, o pedido, para o. fim de reduzir a multa a 5:000$0,
mínimo do art. 14 do Decreto n: 23.e6e, de 1932, contra- oe votos dos
Srs. Prcsideete e Brandão Cavalcante que dispensavam a • multa. •

N. 9.75e - Ret. 9.583 - Bar Atlântico - Imposto de consumo
- -Delegac.'a Fiscal em Peenambuco Fe officio - ReNtori.s.r.
Marcondes da Luz.---e- Negou-se previmento GO' recurso ter' Oficiá; una-,
nienemerite.

N. 9.75e - Rec. 9.664	 A. Novaise & Irmão - „Imposto de . •
consumo - Delegacia Fiscal em S. Paula - Relator, Sr. Marcondes
ea. Luz. ._ Negeuese provimento ao recues.o e encaminhou-se.o voe
cesso ao S. ministro, propondo-lhe a dispensa da multa; Por edute
dado unanimemente.

N. 9.757 - Rec. 8.752 - David Meinicke & -Comp. - Imposto
de consumo	 Recebedoria de Distrito Federal	 Relator, Sr. On.aldo
Machado.	 Negou-se provimento ao recurso, unanimemente'.

N. 9.758 - Rec. 8.996 - Geraldo Lege - Imposta de consumo
- Delegacia Fiscal  em Minas Gerais - Retater, Sr. Ohaldo Machado.
e_ Deixou-se de tomar zonbecimento do recurso, por peremptee. unae
nitnerriente.

. Miadas: ,
Reco. 9.652 e .9.617.
Secretarea do Segundo Conselho de Contribuintes, 9 de novembro

de 1940. - Frederico Diniz Martins, secretário.

Resumo da semil, ordinário reaiizada no ' dia 12-11-1940, terça-feira,.
ets 14 horas

. _Compareceram os senhores Nero .de Macedo, • presidente; nein-
eiseo Brandão Cavalcante Toldas Cândido Rios Filho, Gualdo Bran-
cante Machado e João Conetant. de Magalhãese•Serejo, membros do •
conselho; bacharel Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública eeo secretario do Conselho, Freeleticó Deutz Martins.

- Aberta a se.,:são, foi lida e epeovada a ata da seesão anterior,
reatizade no die 8 do Enes em curto. .

• Passando-se e ordem do dia, foram julgados os seguintes ree
cursos:. '	 -

Acordilos:
- Vidinha & Cie: -,Impoeto de con-
Sergipe	 Relator, o 'Sr. Nero de Ma- ..
ao recurso pata julgar o auto impro-

da Luz..
•

N..9.760 - Rec. 9.675 - Companhia Fabril de Juta S. A. -
Imposto de constemo - Recebedoria Federal em São. Paulo, ex officio
- Relator, o Sr. .Nero de Macedo. 	 Deixou-se de tomar conheci-
mento do recurso, unanimemente. •

Ausente e Sr. Marcondfs da Luz. 	 's	 • • .
'	 9.761 -. Rec. 9.705- - -Manuel Joaquim da Silva - Imposto

de fonsumo Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, o
Sr. Nero de Macedo. - Negou-se provimento ao recurso„ unani-
mement e

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.
-N. 9.763 - Rec. 9.767.- FeliX Pereira dos Santoset Cià.

Imposto de consume - Alfândege 	 do Rio do Janeiro	 Impecildo e•
Sr. conselheiro Onaldo Machado. - Negou-se provirriento ao- re-
curso, unenimemente. •

Ausente o Sr. etarcondes da Luz.	 •
. N. 9.784 - Rec. 9.695 - Che • Lutalf - Imposto de consumo

- * Recebedoria Federal em São Paulo - Relatei'. o Sr. Brandão Ca-
vateanti..- Negou-se provimento ao recurso; unanimemente.

Ansente o See Marcondes da Luz..
N. 9.765 _ Rec. -1h.104 - Teceoquimicá Lida. - Imposto de

consumo - (Censulta) - Delegacia Fiscal em São Paulo; ex officio •
- Relator, o Sr. Brandão Cavalcanii. -e- Negou-se provimento ao
recurso ex oficio, unanimerneute.

Ausente .o Sr. Marcondes da LU.,	 •

N., 9.766 Rec. n. 11.475 - Indústrias J. B. Duarte - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais -
Relatar,. o Sr. Brandão Cavalcanti. - O Conselho, por unanimidade
de votos; converteu o' julgamento em diligencia para o fim dee-ánu-
laudo o despacho •de fls., determinar a volta do processo à Recebe-
doria Federal em São Paulo, para que essa repartição mande intimar
a recorrente á _fazer o depdeito da importâneia total erre litígio' ou-
apresentar novo fiador, dentro do prazo de vinte dias,. de' acordo com"
o artigo 229, combinado com o parágrafo IP desse artigo por ser o
aceito uma sociedade Anônima, organizada para fins certos e deter,-
minados, enjoe estatutos não conferem nos seus diretores autorização
Tara prestarem fiança--

Ausente o Sr. Marcondes da Luz.

N. 9.759 - ,Ree. 9.074
sumo - Delegacia fiscal em
cedo. --D-se provimento
ced,ep I e, unaniniernente.

Ausente o	 Marcondes
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•

N. 9.767	 Rec. 9.02	 Araujo açsaavares -,s .linposto do Ni-'
,ssuino —7 Reeelietioria..do Distrito_ F,ed.èral- . s o- •Rolattir; ..o Sr. TONaS
o Rioe-Filtio.-oo- Deu-se. provimento ao retinkao .para julgar o guie lin-
' ordeedente; unanimemente.'	 • _ :

Ausente-To. Sr. , Maréondee -da	 " :	 1.' ••

,

-.-- Rec. 9..730	 'Cesto ',tinia er	 Irripoeto de
consumo — Alfandessa -da Ba,la	 Relatar; e Sr-. Toblas Rias Fit •

	

Negou-sé provim:sitio ao recurso, unanimeneenkao	 •
• Aiisentet o 'Sr.. Marcondes. da Luz.' s- 	 —

. N. 9.769 — eo. 9.746 — Arrozeira, DrItSileira Limitada 4 Im-
posto de cdrisumo---o. Delegacia -Élecalsno-Rio Goende do u1	 lacto
tater; . 0	 Tehlas • RiossFilho.	 Negou-se ' pr;ovirnento	 curse
'e encarninhoüssoe: o proesies.o ao Sr. -Ministro, propandoolbe
da -múlta, • nbr douidade,- una.nintemente"a.	 ,- •	 • •	 • s •• •. s Aifse.nte'soJr. alaroondes. da Luz. .

:-N. '9.770 — Rec.: C.766 — Carmo 'Prudente — Impósto -detCoro:
sunalaso-,- 'DelogassiFisea,1 , , era Minas Gerais, too officio	 itelalbis. o

/ Sr. rebtas (Rios airoVirnepto ao teurse ex officio
para, ,refoi'Mantlo- ..deciSko áciarrido,- impor à atilúadwirt milita • de
59_030, ,minimo. dd artigo . .81,•d9 regulamento Mãe baixou com O. de-
ereto-lei. n. 73r),„ dés24 de setembro -do 11)313, unanimemente. s

• . ,Ausente o -Sr', Marcondes--da _Luza
• N.. 9. .771	 8".745--•-•F. Conte 'aisCra. (voluni.ário)
Posto de consumo --obele.gacia .Fladal •em iPernambuees offi4a —
Relator, o Sr. MagalbRes 'Sereia.- ---o' Negotoae- provi/nein° ao recurso

. etc officio e deu-se provimento ao reenrso voluntário, onanimernènt.e.
• Ausente D Sr. Marcondea • da' Luz.' -.	 •

Adiados.: ,	 ••	 -	 -
• Res. 9.747 —7.803 — 8.827 —	 • 9.582 e -9.685j,

Secretaria do Segundo Couselho de Contribuintes, 13 de n vem-
bre de 190.. — Frederico Diniz' Martins, secretário.	 - l

	

.	 ,
- _. „,ocorterao o, . 9.a05

Recurso 9.666 — Imposto de ctonsuono, --s. Recorrente,. Drigaza
tda. — Recorrida, Delegacia Fiscal ém São PIMPO.	 .

•
• Tratutrdo-se de estabelecimentO que • foi incorpor 40 a

,uma sociedade -em (pie o- proprietário entrou çaMo qu:rtista,
cabe

,
no caso transferência de registo; com osorzus pret,ns',:os

,	 no regulamento c. não novolwateMe. Nega-se  prOviffle¥0 40 ,

	

.	 .
I	 l'eCil•Váll 2.1 .0114,et.d. r1:0". . . -	 .	 .

-1
apreendida .a • fattira-,	 2„. . do tecidos vendidos ... pelo dto-Malte:ala

• -filham' dada ae_Comereiante 	 ia1 Mossati Oa. 1,1111os.
o'cart, -aro sua defesa, declara - 4aio.-0 regniainenvo anterior -não •fatri a

'magenta 'Previsto , naquele dospoaitivo- a que a deixou,' de europritoinoaegoololépfe . .poo „ser imPratioaVei, -urna vez que em uma Iaturacle
• venda 'dê depósito podem -estar 1-elasionados- tecidos refore •ntes a dez,
.. vinte, ceno • onzentasi . ejoipis guia, sendo -impasstvei saber a . que gq-as

•selao.ag.T.-pertencem •os tecfdo at mencidoados, .que forrendo emane'
no depósito- corresporidonte Ào.. - „iiiimertSsas • gutas' to 'várias esOétles
não 'se poderá. distinguis-soe Midos puro 9 eXit .t0 cuinpriinento da taci-

-gene-ia fistril; 'que, por. isso nsetonio á-dispositivo do resoulamooho men,
.tdonadeOnão e oefere---q gmiia 'esta mpilirudas. e; a. oitia est atnpillra0a,

stárhessil 'porcino 'quantia houver -mais de ume grila Selada, tzsdo
--no caso da defendente, exigêntia iegularnentar torna-se impeoaOsel
:de-ser ctuuPrid-a7 gusa não goleio tiavtan <matemos prejuízo .à ,...J4da
 Nacional é ?tratando-se de exigtOrole nova inaplieiVel ao Sou caso; dada

a toa ineXequibilidade _Pedia relevação. da Peuaituade . O aumeute
-plantem. q procedimento - . fiscal" e a- Alfandegg de Florianópolis . pie-
• paradera do proc,esso. opina pela procedencia • do auto. O Sr. dele-
gado: fiscal impôs e. Carico,Iteriaiiir S.A. 'a 'multa de .1t100e0,-
coininailti na dispositivo dado corno •* infringido. -Subiu - é reitirae

.i- - ete • Cotiselho,•satisfeitas a preeeric',iles,.regulernentazes. Én suco
zees de -reeurso a 'atanada esclareee minuciosamente como .é formada

.-o.esloque no dePósitt . 0, como São preparatba .os pedidos do vende, de-
. mOnstrando-O ireptissihilidactede serem diatinguidas as Dosas e uno-

tações nes • goias -	 fatura-as, refuta a argumentação apue 3-'71tada na
infermação e opina que e- autOtanie 'não 'ofereceu .qualquer orlesitaçãO
a-ser seguida para cumprimento do diapoaltivo dado como. infringido;
acrescenta qud o regulamento tem sido .alterado por vários decritos
desde 241211938 ale.agor... inStanien'.. paro melhor atender Os oeces--
sidades fiscais e dos constitujeles e dai a •recouiendação
slib,re. a esaistêneia -nos conartuintes. artes-11 da ação reprea:siva; ter-

. nima .:pedincio-sio Conselho pr 	 ;:I/ mias ao 'i.trits..er.o da Fazenoa so-
bre a alteraeão do artígé 111. prrásarafo. 12, -Ietre"e", do Derreto 739,

de- 24/9-'1938, por -seio p raticam nte irrealizável .
-	 otasto, e-rito .	 -	 , .	 1-	 '	 .	 .	 •	 s.

..	 •	 .	 ,-
Considerando -que da fatura ' cofiela .a1, anota'ao do Mio a- locara-

, dor-ia já havia rpago 9 .impostoidevitto e quê- este Conselho já rtiolacia
que, de outro inotio, • não pode ter a.plietrção o 'diz...inato na psrle Miai

. do artigo . 111„. parágrafo 1.2, hera "e^, -cip Decreto-lei 739, ...41-a 1931;
--'. considerando que, por' asini : enteader; -este- Conselho aprovou,

em - sessão • de 9 'de. esbato última a represeotação que foi e earin--
' nhadai ao Sr, nainialre . da-leatencia, propondo-Ibc a inodifi?oçã.o dO
clispositiv,o regulamentar cru questão, dada a s sua ineteoulb•lidede,•1

CousdereullO Pornn que, .:embora reconhecendo Toe ti e onpiri-
mento. das'. exigências' formuladas no referido dispositivo  seieso
praticayeis; tirto eubatibe a este . Conselho desateedê-lo enquanto fôr,
lei vigorante;	 ,	 -.
' Corsicle•rendo. que,- neste- caso, antes as proves do os-acesso Çtle

detertni qào 'o caminho a seguir não d possivel decidir coirario-
mente ao que a lef• dispõe; s

• _kern:dam' os membros- dorSogurido Conselho de Contribuintes.
por maioria de votos legar provimento ao racuroo Interposto por
Carlos Renaux S. A, e sencaminhar o processo ras senhor ministro da
Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa por equidade.

Rio de Janeiro, 0 de setembro. de 1940. — /Vero de Macedo, pre-e
siderite. — Orodrto Mechado, relatos designado..

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Nacienal. 	 .,,

Vencidos os . Srs. Neto de Macedo, reinicie e João Constant Ma-
galhães Sereia; .que ,flaVarh peovimento ao recurso volun i ário, otna•
vez que- o' Conselho já -reconheceu, por unanirrild-ade de votos. que

, ts dispositive. dado - corno infringido, é inexequivel, conforme exposi-
ção encaminhada ao Ministério., da Fazenda..	 ,	 o,	 1

Reporre para- este tousetho Drogazil Ltda., do ato do Sr. ele-,
gado fiscal em São Paulo que 'Confirmoli o da 1.8 Coletoria Fetieral-
em 4ibeírria . Preto, exigindo a, transfer &iole do -rigiato-e negado nova,
patente, por - ter- sido a Drogaria Araujo, do propriedade de L.., Ri-
beiro oe Araujo, -incorperada na sociedode ,requereate. Alega re-
querente que o ato recorrido está hando ean 'dispositivos do 'Decre-
to 139, de 24/91938, quando a petiçãe iniciei -é de_ 1937. O artigo 21
do Decreto 17.104, de 6/1.0/926, Já regulava, os oransferênclas de re-
gisto por aquisieão 'de estabeiceirnento• ou •lteração de firma, sendo
que os artigos 19- e 20 prescreviam aseniatela-s: fia-bois qUe deveriam
ser observadas. Não procede, pois, a ategaçãosocima refecido.

' Pretende ainda a recorrente que a extinção 'da firma L. Ribeiro
.Araujo não imptrte na transferencia da D.,ogaria Araujo. de sua

propriedade; para a sociedade em que a mesma Drogaria entrou ¡cetra
quota de seu proprietário, quando é isso que consta dá modifica:ão
do contrato social da Drogazil Ltda., anexiicie 00 Pr3cesso.

• . Com a transferência e não a extineãO)..do estabelecimeotn jpara
nova firma,. por força do contrato., não 'cabia novo registo e si sua
transferência com os onus legais.

• Assim, e	 /	 •
Considerando que- a decisão recorrida Oern opre-elou as provas

dos autos e aplicou 'a legislação novb que; DO casa, n.o trazia Inalo)
anus à recprcenté do que a anterior; 	 •

" Considerando que não procede a alegação que a extinção d fir-
ma importou em extinção do estabelecimento, quando o que eet .oro-
oado e consta da alteração tio contrata é a sua . incorporação à firma
recorrente como quota do seu proprietaria;•

Considerando que se operou a transferenela do estabelecireento
da firma individual de L, Ribeiro de Araujo para a nova firma —
Drogazii- Ltda., e, assim sendo, foi legal a exigência da transferência
do registo;	 •	 • -	 •

Acordam os membros do Segundo Conselho de' Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provienento ao recurso voluntário,
para mente a decisão recorrida), •

Rio de Janeiro, (I'cle setembro -deo1940. ' —'Nero de Macedo, ¡pre-
sidente e reltrter.	 .

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior) -representante da
Fazenda Pública.

orionoXo N. 9.306
•

Recurso 17 - 9-. 894	 Imposto de conetimo — Recorrente, Carlos
Renoux S. A. 	 Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catariam.

Provada a- infratdo da porte final do artigo -111, § 12,
-' 1.etret e)', do Decreto-lei 730,-de 038, -iteaa-se - provinieanto ao

recurso voluntdr4o en'aminka-se O processo ao Sr. minis-.
tro • rtrz Wozenào, propondo a releivaçãO da- multa por equi-
dade.

Por -infraoiíõ do. artigo 1.14 parágrafo 12; letra e), do raCereio
739, de 2/9/98.. foi lavrado-auto :contra . Carlos Rei-lana S.-	 sendo

•

• ~nua° N. 9.307

Recurso n. 9..901 — linpooto de consumo — Recorrente, D. Doo
maseeno	 Recorrida, Delegacia Fiscal em Golas.

- Provada a infração com a apreensão da mercadoria sem
seta, nega-se provimento ao recurso voluntdrio ,para manter,
tis decisão teCorrida.

.Por infração do art .. 81 do Decreto-lei n. 7379, de 24-9-38. .;bi
lavrado auto boutra D. Damasceno tk Cia., comerciantes, estobele-
eidos em. Rio-,Verde, Estado de Cteilaz, sendo apreendidos 34 isqueiros
não eatampilliados -no estabeledimento -Comercial dos -autuados'. Ale-
asem oo autuados em sua dotese, que a Mercadoria nãs) eftava exsicado

'venda ' e sim • recollii-da a diereosiçãO do vendedor; aprecia como :foi
feita a fiscalização :em -sua casa comercial, reclamando contra a ins-
peção anteriormente 'feita e 'atribue esse rigor à animosidade que o
Coletor alie-lenta - contra a -sua firma, uma vez -que em outros estabe-
lecimentos o Procedimento dos -agentes do riso foi de carater anais- .
tbso e fraternal.; termina pedindo a ireproctidõricia do auto e' abertúra

'deoinquerito para apurar : suas alegaçães. •Um dos autuantes p-inislou
detalhada .informação sustentando o prbeedimento fiscal e . esclarece
que-a opreensão foi feita n'a, depeedência_da casa comercial e •fiçOes
asOisn sendo, hãii'pr3Vgl,ece aa alegação e nem a declaração feita 'ao
ser tssingdo o auto, porque a firma autua-da não provou a procodênçiia
do produto -dentro co prato estabeleb.ido no art. tp, § 2.0, letra a,..do
decreto acima citado:- refutando outros pontes de ciciem dá. exelio,



es-Lta-leirtt za
	 DIÁRIO OFICIAL (Seeeno 1)

	
Novembro de lalts

cações corno vem sendo exercida a fiscalização, especialmente, nos
casos apontados pela defendente. O exator; ao encaminhar o feito,
é de parecer que a infração está caracterizada. 0, Sr. Delegado Fiscal
impoz a D. Damaseeno & Cia. a multe de 5000, míniind cominado
para a infração autuada. Subiu o recurso . a este Conselho, satisfeitas
as exigências regulamentares. Em suas razões de recurso a firma re-
corrente insiste em • declarar que os isqueiros não foram encontra-
elos no estabelecimento e que foram entregues a um dos autuantes pelo
sócio gerente que, na ocasião, explicou a origem dos autuantes; re-
nova as reclamações sobre os atos da fiscalização mas, que nao se
relacionam com a infração que deu motivo .ao seu recurso.

Assim, e
Considerando que a infração está provada com a apreensão da

mercadoria_ sem estar devidamente estampilhada;
Considerando que a firma autuada hão tendo feito quelquer uma

das provas para se eximir da responsabilidade, aios termos de art. 87
e seus §§, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38, é a única responsavel
pela infração autuada;

Considerando que a mercadoria, com a infração regulamentar,
estava em poder da firma autuada, corno foi confessado no recurso;

Considerando que as demais alegações de defesa e razões de re-
curso por se referir a assuntos diferentes ao qüe era apurado no pro-
cesso ora em julgamento sobre apreensão de isqueiros sem selos,
não bastam para ilidir a ação fiscal;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintespor una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para man-
ter a decisão recorida.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente e rejator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N.9.308

Recurso n. 11.248 Imposto de consumo (consulta) - Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex officio" - Recorrida,,
Dei Carlo & Cia.

"Nega-se provimento ao recurso "ex officio" para man-
ter a decisão que resolveu que o compressor de ar "Saringer"

. não está incitado entre os produtos taxados no § 23, III,
n. 1, do art. 4? do Decreto-lei‘número 301 de 24-2-38".

A Recebedoria Federal em São Paulo recorre para esta instância
ete sua decisão resolvendo a consulta feita por Del Carlo & Cia., fabri-
cantes, em petição de 5-5-38, e em que declarou que o compressor
de ar marca "Saringer" não se acha taxado pelo regulamento do im-
posto de consumo baixado como Decreto-lei n. 301, de 24-2-38.

A comissão de agentes fiscais toe estudou a consulta, acompa-
nhada da fotografia do aparelho, opinou que o produto estava sujeito
ao pagamento do imposto, conforme o n. 1, alínea III, § 23, d art. 4.°
do referido decreto, alterado pele de n. 365, do meemo ano.

Assim, e
Considerando que compressor de ar esmo está descrito na con-

sulta e constante da fotografia, não pode ser assemelhado a nenhuma
das mercadorias enumeradas na alínea 1111, n. 1, 23, do art. 4.° do
Decreto-lei n. 301, de 24-2-38;

Considerando que, assim sendo, a decisão bem resolve a consulta
e não merece ser alterada ou anulada;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex officio" para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de setembro' de 1940. 	 Newo de Macedo, pre-
gidente e relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares- Junior, representante da
Fazenda Pública.

acomelo N. 9.309

Recurso n. 8.731 - Imposto de Consumo -a- Recorrentes, Zivi,
Kluwe. Müller 45c Cia. Ltda. - Recorrida, Delegacia Fiscal, em Santa
Catarina.

' Decreto n. 22.262, de 28-12-932.Entre os artefatos de
ie ferro, tributados pelo art, 3 .°, $ 18, letra "e", estacari&
compreendidas as tesouras, conforme decidiu o sr. ministro
da Fazenda (Diário Oficial de 14-10-937).

'
neza o auto, lavrado em 8 de novembro de 1937, pelos agentes

fiscais Pedro de Alcântara Pereira e Paulo de Albuquerque Lueena,
que achando-se no Armazem da Companhia Nacional de Navegação
Costeira, à rua Frederico folia, na cidade de Florianópolis, verifica-
ram que a firma Zivi, Kluwe, Müller & Cia., estabelecida com fá-
brica de cutelarias à rua São Carlos n. 948, na cidade de Porto Ale-
gre, havia remetida, a nrnesto Heck & Cia., da praça de Florianó-
polis, acompanhadas da [fatura n. 8.236, de 27 de outubro de 1937,
cinco (5) dúzias de tesouras de ferro niqueladas, pesando líquido
cinco quilos e quatrocentas grasnas, cujo imposto de consumo á ra-
zão de $040 por, quilo ou fração, ex vi da alínea II, § 18, art. 3.0,
do Decreto 22.262, de 28-12-932, não fora satisfeito, conforme se
evidencia pela ausência da guia selada, infringindo assim o artigo

.§ 9.°, letra a do regulamento decreto n. 17.464, de 6-10-926,
pelo que fizeram apreensão da referida mercadoria e respectiva
satura.

Intimados, ivi, Kluwe, Müller & Cia. Ltda., alegam que as'
tesouras não eram consideradas sujeitas ao imposto de' consuma;

que, da decisão posterior sujeitando as tesouras ao imposto, ia
tiveram conhecimento pela portaria da Alfândega da capital, mame?
-648, de 18-11-37 e.datando a sua fatura de 27 de outubro ainda na(
era obrigatória a selagem das tesouras e citam a circular do senho:
ministro da Fazenda, publicada no Diário Oficial de 21 de janeiro dl
1923, segundo a qual o ir-Aposto passaria a ser pago tia data em quo
se dera ciência aos recorrentes do laudo do Laboratório de Análises
e assim, os autuados não selavani - as tesouras, baseados na decisão
acima.

Um dos autuantes, o agente fiscal Pedro de Alcântara Pereira
em .sua informação diz que, a seu ver, não procede a defesa do
autuados; que nenhuma lei existe determinando que o imposto ce:
inece a vigorar da data em que a autoridade superior decida sobe
sua incidência; que no caso em apreço, o imposto é devido a parti
.do Decreto n. 22.262, de 28-12-932, que taXou os artefatos de ferro
niquelados; que não lia obrigação às .repartições de Fazenda de la
varem diretamente ao conhecimento dos contribuintes, as decisõe
ministeriais ou quaisquer outros atos do Governo, de vez que cal

publicadas no Diário Oficial, pelo que mantem o auto de fls.
O parecer do sr. inspeter da Alfândega, é um relato do pra

cesso e o encaminha ao sr. delegado fiscal em Florianópolis, qui
impes a Zivi, Kluwe. Müller & Cia. Ltda., a multa de Ba. 600$001
- mínimo do art. 111,,§ 9, letra e do Decreto n. 17.464, de 6 d.
outubro de 1926.

Havendo depositado a importância da multa imposta e satis
feitas as demais exigências regulamentares, recorrem para este Con
selho. Os recorrentes, em suas razões de defesa, renovam os argu.
mentos da defesa primária, alegando que somente se pode considero
a decisão proferida como uma alteração de impostos, e estes d.
acordo com o Código de Contabilidade da República, só' podiam entra'
em vigor somente depois de 30 dias de sua publicação, pelo que
tendo sido publicada em 14-10-937, não estava em vigor na data dl
sua fatura, que é de 27-10-937; que trata-se de um produto qu
durante 11 anos, depois da publicação do respectivo regulamente
nunca pagou Imposto de consumo, e esperam provimento.

Isto posto, e
Considerando que o Decreto n. 22.262, de 28-12-932, em sei

art. 30, § 18, taxou os artefatos de ferro, não se referindo, de mote
expresso, às tesouras;

Considerando que este Conselho, por aeordão n. 2.434, de 1,
de janeiro de 1930, reférentt e uma consulta da firma Conrada.
Valka, decidiu que as tesouras não incidiam no imposto de consumo

Considerando que o Sr. representante da Fazenda morrei
dessa decisão, e o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ai
recurso, resolveu considerar sujeito ao imposto de consumo, no ar
figo 30, § 18, letra c, do Decreto n. 22.262, o "artefato de ferro de.
nominado tesoura"; (Diário Oficial de 14-10-37, Revista Fiscal
pg. .387) mas,

Considerando, assim, que, anteriormente à decisão ministerial
não era-considerado devido o imposto de consumo sobre as tesouras

Considerando que o despacho do Sr. ministro da Fazenda, lu
terpretativo da disposição contida no artigo 3°, § 18, letra c, do De.
ereto n. 22.262, de 1932, só foi publicado no Diário Oficial de 1,
de outubro de 1937;

Considerando que os autuados, eetabelecidoe que eram em Porto
Alegre, não tinham ainda conhecimento do eirado despacho ao re.
meter para Florianópolis as tesouras apreendidas desacompanhada
da guia selada, não sendo, portanto, devida a multa imposta:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una,
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Nere d? Macedo, pre.
siderite. - Cometi. Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior representant
da Fazenda Pública.

ACORDÃo -14. 9.310

Recurso n. 8.788 - Imposto- de consumo - (Consulta) - Re
corrente, Companhia Nacional de Cimento Portland - Recorrida, De
legacia Fiscal ao Estado do Rio.

Ent,rgia elétrica produzida pela empresa em instalaçõe
próprias, e uso exclusivo em suas fabricas e oficinas, est
isenta do imposto de consumo, "ex-vi" da Letra Be inciso 22
do art. 7, do vigente regulamento.

Segunda Coletoria Fed

•

 eral de São Gonçalo, Estado do RIO, I
Companhia Nacional de Cimento Portland, com escritório à iate*
Maná n. 7, 14 0 andar, nesta Capital e fábrica em Guaxindiba na.
quele município, corniinicou, em 23-12-938, para os devidos fins, qui
a Usina Termo-Elétrica, instalada na sua fábrica, entraria em-fun,
cionamento à meia-noite do dia 26 de dezembro de 1938, produzindo
energia elétrica para o uso exclusivo de todas as dependências dl
sua fábrica e pedreiras.

O Sr. coletor, na dúvida quanto à Incidência do imposto de comi.
sumo, no ORM em questão, resolveu transformar essa comunicação
em consulta, 'encaminhando-a ao agente fiscal da Secção, que infors
mot não estar a empresa sujeita ao imposto de çonsume.

O Sr. delegado' fiscal, tomando conhecimento do processo soli-
citou o parecer do Sr. inspetor fiscal da ta zona. Esplanando
mente o• assunto, o Sr. inspetor fiscal concluiu discordando da ire
formação do agente fiscal da Secção e do relatório da Coletoria Fe-
deral em São Gonçalo, para firmar parecer, sujeitando a Companhir
Nadional de Cimento Portiand ao ~emente do irepoato de consumi

•
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e energia elétrica de sua produção e consumida na fábrica de ci-
Jnenlo.

Em face desse parecer e não sendo lícito excluir do tributo o que
a lei expressamente não isenta, é de se exigir o imposto, no que estie
de acordo com o Sr. inspetor fiscal.

Em sua longa petição de fls. 9-15, a Companhia pede ao Se. de-
legado fiscal reconsideração do seu despacho, porquanto, além dos
argumentos já cfereeidos em face dos dispositivos regulamen'Lares
sobre o caso, que a isentara do pagamento do imposto, a seu ver cita
cláusulas de seu contrato de 31-10-932, com o Governo Federal, pu-
blicado CHI O "Diário Oficial" de 5-11-932, em o qual, entre outrtu:
isenções de imposdos federais, inclue "à produção e transporte de
energia elétrica - , pedindo reconsideração da 'decisão.

O Sr. de l e gado fiscal. em lace dos termos claros e preciseis da
cláusula 2.a, inciso II, do termo de contrato citado, firmado pelo Go-
verno Federal e a postulante, reconsidera a decisão de fls. 7, de
vez que se acha a IfieSIINI beneficiada com a isenção a q ue alude o re-
ferido inciso, recorrendo ex officio para este Conselho.

Tomando conhecimento desse recurso, o Conselho, pelo licor/leo
n. 8.316, de 1G-1-10, anulou o processo a partir de fls. 9, afim f;,

(Ide a Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro abra novo prazo
à Companhia Nacional de Cirnenio Portland, para que esta, quereiebe
interponha recues° da decisão de fls. 7, por isso que é defeso
autoridades de primeira instância reconsiderarem os despachos ee,
decisões que preferirem em processos fiscais, exceto quanto aos per-
tinentes à notificações por falia ou insuficiancia de pagainerdo de
enedumentos de registo, ex vi do art. 208, do vigente regnlaniento
do imposto de consumo.

Client ifixaela a Companhia, o Sr. delegado fiscal abriu novo prazo,
na forma regulamentar, para a mesma interpor recurso a este Con-
selho.

Dentro do prazo legal a Companhia Nacional de Cimento Por-
Boiai apresenta petição de recurso em espionando longamente a mole-
ria. cita os disposit i vos do regulamento vigente para concluir que
estão suj e itas na pagamento de imposto de consumo sobre eleteic
dado somente es companhias ou empresas de abastecimento de ele-
tricidade; que não ha como tornar extensivo à recorrente, nem
cheg ar-se à cooclusão de que quem quer que seja que prodoza
energia elétrica para consumo próprio, exclusivamente, seja erruipa-

nhia ou empre:a de abastecimento de eletricidade e esteja sujeito,
por isso, ao pagamento do imposto de consumo; que, si assim Mese,
inúmeras fazendas disseminadas pelo território nacional Pagariam
o imposto de censumo sobre imergia elétrica que elas própriasiro-
thildSSerli para si li uso exclusko, e inumeras industrias .estariirin
mesmas condições; que, a verdade é que o próprio decreto-lei nii-
unaio 731), de es-9-932, não sujeil a a produção de ener g ia elet rica
para consumo do [ tropeio produtor ao imposto, e, muito ao cootri;rio,
a lei isenta exmaiseamente essa energia do tributo em questãe,
inciso 5.0 do art . 7.

Em seguida cita a recorrente, cláusulas de seu contrato cem
o Governa Federal. eni 31-10-932. "Diário Oficial de 5-11-32, imo
lhe garante "i s enção clueante o prazo de 15 anos de imposto: fe-
derais mia reiev,dituea incidirem sobre a construção e exploraeão ila
.tapriea , não c ( b;nlyi j ondidos . porém, os impostos de vendas mercauti,,
e selo ad'iu 1mea se referem os Decretos 17.535 e 17.538. da
10214, beduim', Tia dirão ( - 11l impostos, a Prod lE ã o e transporte da
eliergia (deleitei, hem come aos destinados aos laboratórios de fisiea
v química que forem indispensaveis aos serviços da fábrica. Assim
acudo, a recorrente aguarda sevenamente o pronuneiamento dessa
Conselho , certa de qu e s im raines o ecrã julgado procedente e ;enc-
ruando o despacho recorrida. com o que esse Conselho pridieitH,.
couro sempre, bei ato ii instiea.

acome-Vo N. 9.311

Recurso n. 9.296 - Imposto de consumo. - Recorrente, Em-
presa de Transporte Frensel e Schlup & Behling - Recorrida, Dele-
gacia Fiscal em Santa Catarina.

Provado que o remetente das mercadorias entregou 05

efeitos fiscais vegulomentares ao condutor do veiculo e O
111,C.91110 não os apresentou à fiscalização, a multa capitula.la
será apbcada na razão de 50 () to a cada um dos infratores -
será apluàula na razão de EJ d a cada um dos infratores.

a Empresa de Transporte Frensel. em Jileaguá, em transito por Rio
Grande do Sul, transportava 3 barris contendo cada um 110 litros da
vinagre, sem guia e os re s pectivos selos, tendo os siewintes dizeres:
- no tampo - nota n. 1.151 - Schlup Behling, paro Carlos .ScItroe-
der. S. A: - Rio do Sol, vinagre de :dcool -- 100 til POS, PS. 3501Z2,
infringindo assim os arts. 81, 111, 1» e 4.0, bilro a e 122, do De-
creto n. 739, de 21 de safei:Miro de 1938, não tendo sido notificada
a mencionada EMDr( Sá, por ser estabelecido cai jaragani. Os 3 bar-
ris focam apreendidos e deposilmloe na Coletoria do Rio do Sul. in-
timado em 1 de agosto de 19:l9, Felipe Frenzel apresenta deferi,
alegando que os transportes par :ia zena do Rio do Sul são fe itos Por'
dois caminhões os quais viajem juntos, tendo um cendutor para oes
dois veículos e que é encarregado de fazer entrega dos romaneios,
lores, notas, etc., sendo que o condut o r N.lain no segundo ca

-minhão; que o agente do fisco apreendeu os vasilhames que iam ao
primeiro veículo. e se tivesse esperedo ll[11 pouco receberia das mãos
elo condutor a guia e selas da mercadoria, por este conduzidos, como
lhe faculta o rel. 122, §. E°. que a guia anexa peova bem que a ex-
pedição obedecia a todos os requisitos regulamentares, podendo ser
confirmado pelos livros dos faleduanfes Schlup & Behling, c. junta rin
atestado da Delegacia Policial, segonalo o qual a empresa usa fazer
acompanhar seus carros, quando viajam juntos, de um só condutor.,
encarregado da entrega de documentos. contas, etc.

Sehlup & Behling pcilern	 Coletor lo Jaragua exame de sua i-
rrita fiscal, e, segundo o !ermo de Cl. 13, ficou constatado que esses
fabricantes cumpriam todas as exigénrias regulamentares, e assiro,
em sua defesa alegam que o vira-cri foi entregue ia mipresa de trai s-
porte, encaminhada a C. Sclieneder, S. A., acompanhada da gola-
nota n. 1 .4,a4, e de 450 est:acudi has de $100 cada uma estando roi.-
me de qualquer reaponsaboidade.

O autuante, cru sua inforinaçãe diz que a infienão está bem C

rauterizac a e espera seja o auto julgado procedente.
O Sr. Delegado Fiscal apreciando o pr'o2esso,	 it

Za de Transporte Freezel e a Slalp	 Behling, a multa de 250$0
cada uni mínimo da penalidade cominada no disposto infringido.

Ambos- os autuados depositaram a importância da multa im-
posta, e, no prazo legal, recoreem para este Conselho.

Em suas razões, a Enipre s a de Transporte Frenzel alega que se
o aUttlaille tivesse atendido rir ) motorista do primeiro veículo, (ide
os selos \Inbar)] no segundo carro. mie chegou cerca de 15 minulea
depois, estaria esclarecido o :e-soldo: avie o regulamento não exige
que os caminhões vitijen; com pemms melros de distaneia, sendo
mesmo lógico que numa exten s ão de toais de 200 Quilómetros bem
justo fica i) pequeno atraio; mie. do exame da csevila dos, remeten-
tes, ficou provado que d.-, guia- e selos foram expedidos e nenhuma
lesão houve para o fisco.

Schlup & Behling, em soas razõea alegam que cumpriram .1'i-f-
luente o dispositivo fiscal, expedindo guia e 1-si:ui:pilhas quefori.le
entregues ao condutor da firma Felipe Frenzel, ceai os deveria cens
dozir ao destinatário, e pimeabo 	 pcb, (- , xanic	 fl . 13, não
assistindo-nenhuma culpabilidade. Pelos razões exoosta s„ esperim
seja reformada a ilecisão.

Isto posto, O
Considerando pura ri Hl	 .(11 pra\ eda;
Considerando que ri deei s :iii recorrida oleabieen, eigiiresameille

os preemos do a', 3,0 ( 1,, aci, te:2 de reg.nlainento ieci vigor. que ne o-
da aplicar a ninho capitulada na eazao :10 00 Ç a cada irum
fratores quando ficar privada que la rena lente das mercadorias u-
tretgon os efeitos fiscais ao 1 iiiespeo leder;

Considerando que não proe e de a alegação da i:iboresit de [vau--
portes de que o condutor daqueles credes viaizi,v,i o, 1 segundo carri n

e o auleante não aguardon a chegado ,les1 e veículo. de vez que, sei do
a expedição efeloada por mais d.• inn ieireo es'es deverão seguir
juntos, de modo 11 s e rem fiseil1zioln , p ro comum, ai-- ri do	 Lo

artigo citado:
Acordara os membros lii e, 0 Conselho de Cindi iltoilde ', P or Pua

-nimidade de votos, negar provimento aos recursos.
Rio de Janeiro. O de setembro lo 1910. - Voei de Maccdo. i•-e-

sidente - Cornelio Mareondes	 Lu:. rcdator.
Fui presente: Pedro Teixeira Soare s Junior, I • Ppre911 nuurl o 11.

Fazenda Pública.
acómi'l'o r.	 ,3 12

Recurso o. 11.215 - Imposto de consumo ,consulta) - Recor-
rente. Recebedoria Federal oro São Ponto. ex officio,	 Recorri-1u,

António Klapper.
Resistências elétrleas para ferro de soldar, isolada-

mente. não incidem 113 imposto de consumo, por não se
ocharem incluídas no	 1: do ttr . t. 4.0, do Decreto n. 709 de
21-9-938 .

António Klapper, estabelecido ' na capital de São Paulo, à roa
Barão de Lactário 951-961. com oficina eletro-mecaniria. desejahilai

1-i o pw.lo. e
Censiderionie que, na tornei do ineiso 22, letra 11, do arl. 7, da

beerete-lei n. i730 , de el-e_m38, estão isentos do imposto de consuma
"os 1,110,watts-hinia" cnnirmaiilrs 	 rU seis próprioe serviçais e respecti-
va-	 rieina,; PHars empresas geradoras e distribuidoras de
elétrica";

Considerando que. em face do contrato celebrado entre a reco:-
rente e ii Gov.e . ne Federal para a concessão de favores contido s no
Decreto 21.a29.	 1',9-932 ("Diário Oficial" de 5-11-932;,
fica-se na cláusula 22, inciso li, entre outras isenções de impiistos
federais, inclusi nie o de consumo (letra d) "a produção e transpoele
de energia pleirieti".

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribrietes.
por unanimidade de volWz , .dar provimento ao recurso para reformer
a decisão de fls. 7 e /leclarar a Companhia Nacional de Cimento Poi-
Raiai isenta clo imposto de consumo de energia -elétrica' de sua pro-
dução e consumo exclusivo, em suas fábricas e oficinas, ex vi da
letra B. inciso 22, do ar t. 7, do Decreto-lei n. 739, de 29-9-938. bem
assim, peio Decreto n. 21.829, de 11-9-932, publicado no "Diário
Oficial" de 5-11-932.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pn.e-
sidenfe. - Cornelio Mortondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soare3 Junior, representante da
Fazenda Pública.

Impedido ,¡ Sm',' 'Fobias Rios Filho.
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fabricar resistências elétricas para ferro de soldar, conforme a amos-
tra jonto, e ignorando se esse produto, genuinamente nacionàl. está
sujeito a selo de COR8111DO, pois os ferros- aos quais se aplicarão já
estão selados, vem pedir resposta aos quesitos abaixo:

1.0• — Resistências elétricas para ferros de soldai pa-
gam imposto de Consumo.?

• 2.0 — Em caso afirmativo, qual o imposto devido por unidade?
3.0 — Pretendendo vender as ditas resistências a3md t

-cion.adas em caixas 'de papelão. contendo 10 peças, o resp e-
ctivo selo deverá ser colocado • na caixa ou nas resistências?

solucionando a consulta. o Sr. diretor da Recebedoria reli:to p
-ete- "atui es resistências elétricas para ferres de soldar de louça,

teoladamente, escapam à incidência do imposto de consumo, per se
nen acearem inetuidas no § 11, do art. 4.0, do Decreto-lei n. 739,

.,de 24-9-938".
- Deste decisão recorre ex officio para este Conselho. A firma

eonsulente foi 'intimada desta decisão
. Isto posto, .e

Considerando que a decisão do Sr. diretor da Recebedoria
guarda inteira conformidade com os dispositivos regulamentares. nó
caso da consulta;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex orneie.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — Nervo de Macedo, pre-
sidente. — Cornelio Marcondes 'da Luz, relatar.

Fui presente, Pedro Teixeira Soare. ' Júnior, representante da
Fazenda Pública.

LCORDÃO N. 9313

Recurso re fi.20 — Imposto de consumo — (consulta) — Re-
corrente, Delegacia Fiscal em Florianópolis, ex officio. — Iteeorri.là.
Seciedede Anónima. Usina Adelaide.

. Alcool sóinente pode ser • vendido ao Segundo BatalhãO
de Sapadores em recipientes de capacidade não excedeKe
de um litro, "ex-rin" do regulamento em vigor.

Tendo recebido do Comando do 2.° Batalhão de Sapadores, 8'3-

, (nado em Lages, Santa. Catarina, proposta para a • compra de 19 cai-..
3tas- Com 20 latas a 18 litros ceda uma, de alcool comum. consuitop
a Sociedade Anónima "Usina Adelaide" se pode, em face do imposto
de consumo em vigor, ser efetuada a venda de que se trata, naqueles
recipientes.	 •

Informando, o . Sr. Agente Fiscal diz ene aluguem pode vender
eu remeter a negociante varejista aleirol em recipientes de capaci-
dade superior a um litro, providência. MIO alcança, igualmente, o
consumidor. Entretanto, pensa que não se pode emprestar a um cor-
po do Exército Nacional, estabelecimento militar ou repartição pú-
blica o caracter de "consumidor"; e,- assim, lhe parece não estar ini-
bida a consulente de vender, a essas entidades, alceei de sua produ-
C -40, em latas de 18 litros ou em outros recipientes de menor ou
maior canecidade, uma vez pago o devido imposto de consumo e
cumpridas as demole formalidades regi:dementares.

O Sr. delegado fiscal, de-acordo com a informação do Sr. agente
fiscal, P entendendo que restrição imtto.eta 'no parágrafo único
do art. 81, do regulamento do imposto de consumo. não Se a plico às
repartições públicas. corpos e estabelecimentos militares. podem as
mesmas entidades adquirir para os seus serviços, alcool em recipien-
tes de capacidade superior a um litro.

Recorre ex officio desta" decisão, estando intimada à cinstilente.
Isto posto, e
Considerando que ó alceei,- quando rerrietidcrou vendido s ne go-

ciantes varejistas, regietades.ou ntle, ou a consumidor, deverâ estar
acondicionado em recipiente cuja capacidade tão exceda de. um Iffro.
"ex-vi" do parágrafo único do art. 81, do Decreto-lei n. 738, de 24
de setembro de 1938; --

Considerando q,ue a lei fiscal não estabelece distinção entre eon-
aumideres; sejam particulares .ou instituições ou repartições públicas
de qualquer categoria na aplicação dos dispositivos referentes à in-
cidência dos impostos de consumo;

Acordam os membros do Segundo Couselho de Contribuintes, por
unanimidade cie votos, dar provimento ao recurso ex, officio para, re-
formando a decisão recorrida, declarar que o álcool somente Pode
ser venditin • em recipiente cie capacidade não excedente a 1 litro.

Ria de Janeiro, 6. de setembro de 1940. — Nero de Macedo, presi-
dente. Cornelio Marcondes da Lua, relatei..

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-,
senda Pública.

ACORDÃO N. 9-.314
Recurso re 437-R. Pedido de reeonsisieração do licordão n. 6.986.

— Recorrente, Roberto Ifilller. — Recorrida( Delegacia Fiscel em
Santa Catarina.

."Aprovado que no tivro próprio não foram lan,çaclas as
vendas, a prestação, de joias e obras de ourives realizados de
20 de abril de . 193l, a 30 de abril de 1938, a multa a aplicar
é igual ao imposto apurado pelas importáncias- das vendas,
respeitadas as taxas a que se achava subordinado o produto
relativamente aos Decretos n..11.461, de 1926, e 301 de 1938". -

•"' 'Roberto Müller, negociente estabelecido em Florianópolis, volta a
„presencà deste Conselho, em tempo hábil e cUmpridas as formalidades

legais
'
 para pedir reconsideração do acordão n. 6.986, de 7 de 'reve-

ieire de 1939, que lhe negou provimento, no recurso interPosto da de-
cisão de primeira instância condenando-o ao pagamento da inulta
2:1M010, com a obrigação de recolher igual importância ti:investe,
nos termos de art. 219 6.°, letra a, combinado com o art. 201, de De-
creto-lei n. 201 de 1928.

No pedido de reconsideração alega o requerente que a penalidade a
eplicar no raso. seria a do art, 112, § 13, e que, alem do mais, a
multa que lhe foi imposta, obedeceu a um cálculo falho de- net:trilei-to
de imposto porque, no seu montante, foram computadas, englci-eula-
mente, as vendas realizadas no período de _20 de abril de-i934. a 30
de abril de 198, -geando é certo que as referentes ao. mês de abril
de 1.938, não se achavam mais subordinadas ao regime da taxação
anterime em face do Decreto-lei n. 301 citado. 'que alterou a partir
fie 4.0 de abril. o imposto -vigorante, até então e. bem assim, o seu
respectivo adicional. Ike• isso, alega. não seria licito cobrar-se-lhe o
imposto referente ao período de 1.0 a 30 de abril de 1938. à razão de
2% e mais o adicional de 50%. de vez que, para aquele período vigo-
rava apenas a taxa de 5% eerri qualquer adicional.

A vista cio exposto. este Conselho solicitou urna diligência no sen-
te:In de apurar-se convenientemente o montante das vendas fie joies
e obra: de ourives realizadas pelo requerente de 1. 0 a 30 de :dell alti-
dido, obtendo 'assim o termo de fls., ceie dá conta, com precisa minu-
ciosidade, dos esclarecimentos julgados necessários. Pelo referido ter-
mo passou-se ,a conhecer que as vendes realizadas pelo requerente, no
mencionado período, atingiram ao montante de 4:77480, eenlo lança-
das no livro próprio para pagamento do imposto, sómente na-impor-
tância de 2:08088, deixando de figurar a quantia restante . de 2:69382,
sobre a qual não havia sido pago o respectivo imposto no , valor de
134$660, calculado à razão de 5%.

Levada em consideração esse eircunstância e eontrola eelo-se os
dados oferecidos pela . diligência efetuada com os que serviram de
base à primitiva apuração. conclue-se, evidentemente, por uma di-
ferença de imposto na importância de 43466, que deixou d .e ser
computada em favor dos Cofres Públicos e não do requerente.

Isto posto, e
Cónsiderando que está materialmente provada e confessada a

Meação decorrente da falta de pagamento do imposto devido, pela
a i-mea ção  feita do controle da escrita comercial com o livro fiscal do
requerente;

Considerando que, nestas condições, não procede o pedido mie apli-
cação da multa cominada no dispositivo invoeado pelo requerente,
pnrieso que a infração em que incorreu vae além de simples falta no
cumprimento das formalidades previstas no art. 57 3.° letra e), do
regulamento citado, para Sa tornar gravoso, h Fazenda Nacional; •

Considerando que, não ficando positivado no processo e existên-
cia de artificio doloso ou evidente intuito de fraude, a multa a apli-
car é a apontada no artigo 219 § 6.0, letra á), dó Decreto n. 303
de 1938;

Considerando, finalmente, *que. à vista de diligência posterior in-
sinuada pelo próprio requerente, veio este Conselho conhecer da exata
importância do imposto no pago e que foi verificado ser de réis
2:154$476.,. e hão de 2:1418010, que lhe era anteriormente exigida;

Considerando que neste caso se Verifina uma diferença de 138640,
contra o requerente e a favor da Fazenda Nacional, impondo-se a ne-
cessária retificação para ser conferida a quem de direit0:.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribnintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do pedido para exigir mais
a diferença do imposto apurada na revisão do acordão recorrido.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940, Nero de Macedo, presidente,
°nardo Machado, relator.

Fui presente, Pedra Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

seolmÃo N. 9.315

Reconsideração n. 465 — Imposto de consumo — Acordão 7.518
— Recorrente, Mauriti Rozenblit, sucessor de Irmãos Rozenblit
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Moveis insuficientemente selados não' rotulados e com
Os . seos que lhe foram apostos sem marcação exigida pelo

- regulamento anexo ao ,Decreto n. 17.464, de 1926.
•

Mauriti Rozenblit, sucessor tele Irmãos Rozenblit, estabelecido
nesta cidade, cem fábrica de moveis, foi, em 18-2-938, autuado como
incurso nas infrações dos artigos 61, letra h, 63 e 72 do regulamento
anexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Motivou a ação fiscal o fato de terem sido encontrados em uni
auto caminhão que transitava pela estreita de rodagem — Rio-São

moveie que o autuado remetia para certo comprador, em
desacordo Core as prescrições regulamentares, previstas nos dis po-
sitivos citados.

Pela nota de venda que acompanhava os aludidos moveis evi-
denciou-see que, alem de um guarda-vestidos, de uma camiseira e
de urna mesinha, que, embora sem rótulos 'e sem conter nos selos
as marcações devidas, se achavam suficientemente. estampilhados
em relação aos preços declaradas, era lambem remetida uma cama,
seni rotulagena, com e preço declarado de i50$0 ,e selada apenas com
unia estampilha de 480, guando sujeita estava ao imposto de 480.

O autuado 'defendeu-se perante a Recebedoria do -Distrito Fe-
aeral e foi ,afinal, por esta. condenado ao pagamento da multa do
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trato aprovade pelo Decreto n. 1.920, de 26-i-1857, .tcfofo
obras públicas pertencentes ao E.st:oto, gosarão de foilki5- OS

privilégios concedidos a estas".

invoca a suplicante o art. 17 da Constituição 	 de 1891,	 +(e
reza: "É proibido aos Eetados li f ibelar bens e rendas federa s
ser\ iços a cargo da União".

Cila, ainda, a Constituição de 1331, a qual confirma a ineee:i
proibição, estendendo-a ao aptir ,?lliainento insialiolo e utilizulo.

Tombem, e por último, :ransereve o art. 32, letra "e'',
grafo único da Censtiluiçãe de 10 de novembro de 1937, como areo-
mento de defesa.

Com referência ao regulamento citado pela recorrente, é it-e-
ciso cens:dera' . que o mesmo refere-se a obras.

Ora, obra é qual(p:er cousa feita ou peoduzida por alwilri
agente.

São fatores de uma fibra: o trabalho e o material: portank, rã,J
pode ela ser confundida cont	 deres fatores.

Ainda mais; "trabalho e: oenpação em aigupla obra, exeitiHo
material ou intelectual, para fazer ou conseguir alguma eus:C'.
Assim. são coisas diverses embora initmamente Lgadas: obra,	 v
bailio, material

Os privilégios de que trata o mencionado regulamento,
rem-se a obras já construidas e is que tiverem de ser eonstruidae.

Se é certo que a suplicante gosa de isenção conte:limai no n pie
diz respe:to à obras, nem por ieeo Se 1 1.)0d1.1.1a reconhecer o imfsion
direito quanto aos materiais para essas obras.

Cumpre notar, ainda, que no melhor conceito, serviço "é ato ofi
efeito de servir; função, desempenho de qualquer empago
miss5o".

Desde que a Consthuieão N'eda aos Estados tributar ser .‘iços
da União, deixa claramente perceber (Inc se trata de impe(Lr r in-
cidência de algum imposto sobre o ato, sobre o desempenho da co-
missão, nada havendo de comrim entre esse desempenho, esse ate,
e o material para ele necessaeio.

Com iguat razão. uãi se pode infeeir do direilo à isenção (me a
suplicante julga amparado pela Constituição de 1931, por estendee
esta pro'bição de impostos ao tuemelhamento instalado e utilizarle.

Aparelhamento é tudo aquilo que desempenha urna funçã( ,
qual é constituido de Órgãos.

Estão isentos de tribulação, o aparelhamento e a função, mas,
não Ita referência, nem direta nein indireta, ao.; materiais nitra
aquele destinados.

Não se poderia, da mesma forma, estender a materiais a iseação
tributária a que se refere a Carta Polít: l.ea de 10 de novemhro do
1937 em seu art. 32. letra "e'', parágrefo único, de vez que	 :rf,1
isenção é explicitamente der:locada para serviços	 como já se n •
serviço não é mrterial e sim ato.

Isto posto, e
Considerando que a isenção de pagamento do imposto ((

-S(1(110, constituindo sério privilegio, deve ser consi g nada de modo
cirafo no texto dos contratos (pie a concedam;

Considerando que nos contratos firmados entre a recorTen -,e e
o Governo, só ha referênc i a ao "imposto de imporlacão e expedier te";

Considerando que este Conselho, em várioe acordãos vers.:a-Ide
o mesmo assunto„já amplamente examinou a questão eia caitsa
e com sólidos fundamentos, legais a decidiu;

considerando que a suplicante não trouxe em seu pedido de re-
consideração argumentos novos mie destruissem Os fundanidnlos íta
decisão reemfrida. asseverando até que, como em casos jdeetiees 1oe
foi negado provimento pelos mesmos e repetidos fundamentos, o»
pedidos de reconsideração lainbem são os mesmos e exooetos 1roa
só peça. como n era em lide;

Considerando. norem, que tem sido jurisprialencia pacífiva deste
Conselho, julgar improcedentes as multas aplicadas às infrações CO-

metdas de boa fe e resultantes de decisões ou atos de autoridedes
fiscais:

Conaideramic que do exame do proeesse verifica-se »ão ler
cobrado o ni. po ' to lo COUSI.M10 nilS imolas de imporfacãe. em (ditei:-
ATleia	 11. 131, de 10 de -ave''' r.de 1917, remetida a Al-
fândega pela Diretoria do Ex p ediente do Tesouro:

Acordam os . membros do Segundo Conselho Superior de Coo-
tribuintes. por maioria de votos, deferir em part o , o pedido de ri--
consideração, para julgar devido, apenas, o imposto.

Rio de Janeiro, 6-de setembro de 1910. — Nero de Mae-ilo, i i , -

sidente. -- João Constant SCr00, relator.
Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, rufe e-

sentante itla Fazenda Publica.
Vencidos os Srs. Tobia.s Rios Filho e Onaldo Machado, que ira.

deferiam o pedido de reconsideração.

(mesto, e t /M ine do art. G1, "li", combinado com os erls. ns. 03, 72 e
:.'ut;, lo reterldo regulantenlo.

...\;of se codiormenoo com a deeisão recorreu para 	 Coese-
'no, a l ega/ide que. lia malimide de benefieiadur 1W MÓ

cemeet ff: pagar , 1 ditei-ele:a de h-oposto quando o ta.nelierje0e1(10
ele 'XIII ((0 a isso o teu...gesse, e que, nu cas0, nau se verif ieOU

I a	 de eZ (pie 11 cama apontada reino infringente ao ar-
tigo i11, letra "II -. catem, não foro por ele beneficiada, mas sim
auquii era (.,e um "stueae • do fabricante A,brahain liernfeld a quem
cumpetia eumpeir neste caso as prescrições legais.

faia amparar as suas alegações juntou as razões do seu re-
ne-so voluolario uma certidão lio Segundo Ofício ao Registo Espe-
cai de 'latidos e Do.futrambet desta Capital, que dá a conhecer que,
em 11 de .setembro i a 1037, adquirira de Abrahrun Bernteld o seu
estaloftecunento colo todos os seus moveis, utensílios, "stock" das
nutri-raie: f ias existentes, licenciamentos e livros, assumindo o core-
veador a responsabilidade do ativo e passivo do vendedor.

Apreciando o caso, este Conselho, em acordOG 7. à10, de II de
julho eie 1939, negou-lhe provimento ao recurso, com o que não se
contormou, voltando a esta instância para pedir reconsioeração do
julaamento nt innO1'.

• No respectivo pedido, oferecido em tempo hábil e guaedadas as
formalidades legais, pretende o requerente confirmar as suas razões
anterieres, apelando que. não lhe competia integralizat o pagamento
liOimposto„ julgado insuficiente, e muito menos responder pela sua
diferença por mio ser fabricante de móveis e como beneliciador. li Ue
era. estar apenas obrigado ao pagamento do excesso de imposto re-
ferindo ao beneficiamento por ele executado.

Isto posto, e
Considerando que as infrações, arguidas no auto, se acham mate-

i- i_thi(ent e prco adas;
Consicarando que não só a cama como os demais móveis apreen-

didos, não traziam rótulos ou indicações que precisassem a sua ver-
dadeira origem de fabricação;

t:onsidei ando que, ainda que prova--lo ficasse que a dita calma,
instificients mente selada, riertencera ao "stock"' adqu rido do faltei-
raive Abraliam Iternfeld, essa circunstancia viria acentuar a sua....et--
pousai:filha:de de vez que fora adquirida por força do alo ern que o
requerente comprava daeuele fabricante o seu estabelecimento eoni
a ohrtgeção de assumir ative. e passivo do negócio;

Cons'derando Inc.( nestas condições se teria v e rificado a suces-
são da fábrica, transferindo-se eonsequentemente ao sucessor, todas
ti zu:óes e obrigações inherent.fs ao fabricante sucediilo e às suas de-
(en f rentes responsabilidades:

Acro-dam os membros do Segundo Consellto de Ca atr il'alinte Por
-unanimidade de votos, indeferir o pedido de :.econsideraeflo.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 191C. -- :Vero	 Pl'e-
friidente. — Onaldo .11(rehedo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
Fazepda

:u.:01(»Ão N. 9.310
Recurso n. — Pedido de reconsideração dó acurd5.o nó-

trutio 8.372 — Recorrente, lhe Rio de Janeiro City Unprovements
Ltd. -- Recorrida, Alfandega do Rio de 3:oleiro.

Jia/ceio/ importado can), ideação de d n reilos aduan-iros,
mia pode, por estes' imples loto, estar isento do imposto de
constato.

Para este Segundo Censelho de Contri,buintes, a lhe Rio de Ja-
neiro Cit.; Inirrevements Ltd., concessionária de serviu-o
ite i. , sgol os lesta capital, não se conformando com o decidido pelo
tt . ordim n. 8.:rd 2, no recurso 9.009 apresenta pedido de reconside-
ração, na forma (I() que determina o Decreto n. 00, de 7-8-1938.

Em linhas gerais trata-se lio seguinte: 	 -
A recorrente foi int im , ula a pagai . a im portância de 2:115$3

pi f o\ (oriente (lo imposto de consumo de igual quantia da multa, sobre
materiais importados, os quais eonstain das notas dc importação
anexas ao processo.

Do elo do Sr. inspetor da Alfândega- do Rio de Janeiro, que,
acolhendo iepresentação de agentes fiscais do imposto de consume,
intimou-a ao pagamento citado, recorreu a autuada pari!' este Con-
selho em 28-7-1939. :1 qual, por aeni'dâO 11. 8.372 de 30-1-19-W,
neafiu provimento ao recurso, eneaminhar.do o processo ao Sr. mi-
nistro dr, Fnzenda. propondo a dispensa da multa, por equidade.

Em seu instrumintii de rec Urso a suplicante. renova as suas
argumentaç õ es anteriores baseadas:	 1 0, na isenção e:ontratual;
na istnçao coeet itucional.

Relativamente à prbeeira, estr.ba-se em cláusulas expressas em
antigos contratos mantidos pelo Governo Federal, para julgar-se
isenta do imposto de consumo, considerando este como acessório,
participante da natureza do princi p al. imposto de importação, do
que está realmente isenta. Diz ela: -Dada a isenção para o prin-
afi ta! , a is e nçã o abrange, evidentemente, e nem poderia deixar de
abranger, o acessório".

Relativamente à segunda, atando razões em que baseia para
afirmar estar isenta do imposto de consumo. transcreve o art. 1.0,
do regulamen to mandado observar pelo Decreto n. 4.487, de 12
ae maio de 1870, o qual dispõe:

"As obras já construidos e as que tiverem de ser cons-
truidos pela Companhia City Improvements para limpesa
das easss e esgotos das águas pluviais da cidade, sendo,
como são consideradas neto g 12 da condição 3.a do cozi-

Aconu3,0 N. 9.:317

Recurso n. 502-R	 Pedido de reconsideração do ac. n. 8.'386
— Imposto de consumo — Recorrente, The Rio de Janeiro City
provements Co. Ltda. — Flecorrida. Alfandega 	 Itei de Janeiro,

Material importodo CO OL isenção de direitos aduaneir.o,
não pode, por este simples foto, est qr isento do imposto de
COMI DIA

Para este Segundo Con , : • 1110 de Contribuintes', a lhe Rio de ja-
neiro City Improvements Ltd., concessionária do sei viço público do
esgotos desta Capital, não se conformando com o rionidirtó nela .:94,111'...



foi negado provimento pelos meemos e repetidos fundamentos._ os
pedidos de reconsideração tambem são os 'mesmos e expessos em uma
só peça, como o ora em lide; -

Considerando, porém, que tem sido jurispru4enria pacifica des-
te Conselho, Julgar Improcedentes as multas aplicadas, às infraO,S
cometidas de boa fé e re_sultnales de decisões ou atos de autori-,
dades fiscais;

Considerando que do exame do processo verifica-se não ter sido
cobrado o imposto de consumo nas notas de importação, em obedi-
ência à ordem .n. 131, de 16 -de fevereiro de 1917, temelida à Al-
fândega pela Diretoria do Expediente do Tesouro:

Acordem os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por Maioria de votos, deferir, em parte, o pedidq de recasideração,
para julga,r. devido apenas o imposto. -

Rio de Janeiro. 6 de setembro de 1940	 Nero de Macedo, Pre-
sidente. — João Constant SerejO, relator.

Recorri deste decisão . ,- Pedro Teiz,ira Soares Junior, represen-
tante da Fazenda Publice,

Vencidos os Srs. 'Tobias Rios Filho e Onaldo Machado, que iree
deferiram o pedido de reConsideração.

. 4

ACORINÃO N. 9.318

Recurso n. '8.097 (Pedido de reconsideração do acordão n. 9.370
Recorrente, The Rio de Janeiro City Improvements Ltd. — Recor-

ilda, Alfândega do IliO de Janeiro.

"Material importado com isenção de direitos aduaneiros;
não pode, por este simples fato, estar isento do imposto de
consumo".

Para este 2.0 Conselho de Contribuintes, a The Rio de Janeiro
City Improvements Ltd., coneesãonária de serviço público e esgotos
desta capital, não se conformando com o decidido pelo acordão 8.370 -
no recurso 8.997 apresenta pedido de reeon§ideração na forma do que
determina o decreto 607, de 7-8-1938. •

Em linhas gerais trata-se do Seguinte:
A _recorrente, foi intimada a pagar à importâneia de 2:060$7 pro-

veniente do imposto de consumo e igual quantia de multa, sobre mate-
riais importados, os quais constam das notas de ..importação anexas
ao processo.

Do ato . dp senhor Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro; (pie,
acolhendo ,representação de agentes fiscais do imposto de Consumo,
intimou-a ao pagame n to citado; recorreu a autuada - para este Cem-
selho em 28-7-940, o quel, por acorda° n. '8.370 de 30-140, negou.'
tkovirriento ao recurso, encaminhando o processo ao senhor Ministro
da Fazenda, propondo a dispensa da multa,, por equidade.

Em seu instrumento de recurso a suplicante renova as suas ar-
gumentações anteriores, baseadas': 1.0 na isenção contratual; 2.0 na
isenção constitucional.

Relativamente à primeira, estriba-se em ,cláusulas expressas em
antigos eonleatos mantidos pelo Governo 'Federal, para julgar-se
isenta do imposto de consuma, considerando este como 'acessórios,
participante da natureza do principal, imposto de importação, do que
está. realmente isenta. Diz ela: "Dada a isenção para o principal, á
isenção abrange, evidentemente, e nem poderia deixar de abranger,
o acessório",

Relatiiiamente à segunda, atando razões em que basca "para afir-
mar estar isenta do imposto de consumo, transcreve o art. 1,.° dó
regulamento mandado observar pelo decreto 4,487, de" 12-5-1870, o
qual dispõe:

•
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dão 8.386, no recurso 9..002 apresenta pedido de reconsideração na
:forma do ceie determina o Decreto n..60'7, de 7-8.-938.
I Em linhas gerais trata-se do seguinte:

A recorrente foi intimada a pagar á ireportância de 1 :393f2,
proveniente do !imposto de consumo de igual quan.pi de multa. sobre
materiais importados, os quais constam das notas de importação ane-
xa ao processo.	 .
• Do ato de 'senhor inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro que
'acolhendo representação de agentes fiscais do imposta de consuino,
intimou-a ao pagamento -ceado recorreu .a autuada para este Con-
selho em 28-7-939, o" qual, por acordão n. 8.380, de 30-1-940, ne-
gou provimento ao recurso encaminhando o processo ao Sr. ininiss
Ir da Fazenda propondo a dispensa da multa por equidade.	 •

Em seu instrumento de recurso a suplicante. renova- as suas ar-
gumentações anteriores baseadas; 1.° na isenção conteatuar; 2.° na
isenção consti amima]

Reta ivamente à primeira, estriba-se em cláusulas expressas em
antigos contratos mantidos pelo Governo Federal, para julgar-se
isenta de imposto 1e consumo, considerando este como acessório.

aparticipante da -natureza do -principal. imposto de impoeta.ção, do que
está realmente isen a. Diz ela : "Dada a ieeneão para o principal a
isenção ahraege, evidentemente, .e nem poderia deixar de abranger, o
-acessório".

Relativamente à 'segunda, atende-se às razões em 'que Re /Acra
para afirmar estar isenta do imposto- de consnmo, transcreve o ar-
tio L° do Pegidamento mandado observar pelo Decreto n. 4.487,

•de l2-3-1870, o qual dispõe:

"As obras já cians:ruides e aque tiverem de ser cons-
truídas pela Companhia City Improvements para limpeza
das casas e esgotos dás águas pluviais da cidade, senea,

como são, consideradas pelo g ,12 ria condição 3. a do contrate
aprovado pelo Decreto 1.929, de 26-4-1857 como obras pú-
blicas pertencentes ao Estado, • .gozarão de todos os privilé-

- gios concedidos a estas".

Invoca a suplicante o artigo 17 da.Constituição de 1891, que ree.a.
"E' proibido aos Estados tributar bens e retidas federais ou serviços
a cargo da União'?.

Cita, ainda, .a Constituição de 1934. a .qual confirma a 'm.esina
proibição, estendendo-a ao aparelhamento instalado e utilizado.

Tambern, e por último transcreve o art. 32, letra e, parágrafo
único da Constituição de 10 de novembro cle 1937 como árgomentu
de de-tesa.	 •

Com 2.eferé,ocia ao reguelamento citado peta recorrente. é preciso
considerar que o mesmo refere-se ..a .obras.

Ora, obra é qualquer celsa feita, ou produzida por algum agente.

	

' São fatores de" urna -obra: o trabalho • e	 material;. porteiro,
não pode ser confundida com qualquer desses fatores.,

Ainda niais: "trabalho é ocupação em alguma obra, exerci ia
material ou intelectual...para fazer ou conseguir alguma coisa".
Assim, são coisas diversas mbora intimamente ligadas: -obra, trn-
balho, material.
• Os *privilégios de que • trata o mencionado regulamento, referem-
se as obras já const-ruides e as que tiverem de ser construidas.

Se é certo . que a suplicante gaia de isenção contratual no que
diz respeito a obras, nem por isso se lhe- poderia reconhecer o mee-
-mo direito quanto aia materiais para eSSee obras.

Cumpre notar,- ainda, que no melhor conceito. serviço "é aio
eu efeito de servir; tenção, .des-empenho de qualquer emprego ou
tomissão'.

Desde que a Constituição veda aos Estados tributar earviços
„ União', deixa claramente perceber que se -trata de impedir a inci-

• ~eia cie algum imposto sobre a ato, sobre o desempenho da comissão,
nada havendo .de comum 'entre esse desempenho esse ato e o ma-.	 .
terial para ele necessário. •

Com igual razão, não se pedem inferir do direito à isenção que
a suplicante julga amparado pela Constituição de 1934, por esten•
(les- esta proibição de imposto ao „aparei/lamento instalado e utiti--
lado.	 •

Aparelhateento é tudo aquilo que desempenha unia função, o
qual é constituído • de órgãos. ' •

• Estãe ...isentos de tributação, o aparelhamento e à função, mas,
•g, não ha seferência, nem direta nem indireta, .aos materiais para aque-

le destinados.
. " Não se '. poderia, da mesma forma, estender a _Matérias a
• isenção tributária a que -6e refere a °arta Política de 1.0a4 .e noveai-
bro de 1937 em-sen art .32, letra e. parágrafo Único, de vez que tal
isenção' é explicitamente declarada para serviços, como já se
viu, serviço não é Material e sim ato. 	 ,	 •	 -

Isto posto e
Considerando gira a isenção despegarnerito do,' Impacto' de con-

stimO, constituindo sério privilégio, -deve ser consignada de modo
claro no teto doe 'Contratos que a concedam;

Considerando que nos contratos firmados entro a recorrente e
• o -Governo, só ' há -referência ãos "inapoSto de importação e expe,.

cliente";
Considerando' que cate Cons

•

 elho, em vários acordãos Versando .41
mesmo -assunto, já novamente examinou a -queülão em causa e coai

•
.

sólidos fundamentos legais a . decidiu;
Considerando que o-suplicante não trouxe em , sen,- pedido de ce,,

'consideração argumentos novos que ~Emissora os fundamentos da
deCisão'reeorridasaeseverando até que! como _em Cases idêntie0; lhe -

.

.	 -
"As obras já construidas e as que tiverem de ser cons- •

truidas pela Cia. City Iprovements para limpesa dás .WaS
•e esgotos das águas pluviais da cidade, sendo,- como do con-
trato aprovada pelo lecreto 1.929, de 26-4-1857, como obras
públicas pertencentes ao Estado, gozarão de todos os privis

• légios concedidos a estas".	 •

Invoca a suplicante o art. e7 da . Coristituieão de 1891, que reza:
"É . proibido aoe Estados tributar beps e rendes federais -ou serviços.
a cargo da . União".	 .

Cita, ainda, a Constituição de 1934, a qual confirma a Mestria
proibiça0, estendendo-a ao aparelhamento instalado e utilizado. • •

Tambern, -e par, illtimo, tronáereve o. art. '32, letra	 parágrafo
único 	 da Constituição de 10 de novembro de 1937 como argumento
de defasa.

Girem referência ao regulamento citado pela recorente, é -preciso
considerar que o mesmo refere-se a 'obras.

.Ora, obra é qualquer cousa feita ou- produzida por algum agente.
São fatores de unia obra:. 'o ' trabalho e o material; portanto, não -

pode ela ser coriftmdida .com qualquer desses fatores.
Ainda -mais: "trabalho é ocupação em alguma obra, exercício

material ou intelectual,, para fazer • ou conseguir alguma ousa".
Assim, são COMIAS diversas embora intimamente ligada: . abra, traba-
lho, material.
.	 Os privilégios de que trata o mencionado regulamento, referem

• se .a obras já construídas e as que tiverem de- ser censteuidas.
• , Se é- certo que a suplicante no que till•respeito a obras, nem por

isso--se lhe poderia reconhecer o raeinto direito quanto- ziós materiais :-
para essas-obras.
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Cumpre notar, ainda, que no melhor conceito, serviço -é ato ou
efeito de servir; função, desempenho de qualquer emprègo ou co-
missão".

Desde que a Constituição veda aos Estados tributar serviços da
União, deixa claramente perceber que se trata de impedir a inci-
Onda de algum imposto sobre o aio, sobre o desempenho da co-
missão, nada, havendo de comun entre esse desempenho, esse ate,
e o material para ele. neessário.

Com igual razão,-lião se pode indeferir do direito à isenção que
a suplicante julga amparado pela Constiluiçãer de 1934, por estender
esta a proibição de impostos ao aparelhamento instalado e utilizado.

Aparelhamento é tudo aquilo que desempenha uma função, o
qual é constituido de orgãos.

Estão isentos de tributação, o aparelhamento e a função, mas,
não há referência, nem direta nem indireta, aos materiais para aquele
destinados.

Não se poderia, da mesma forma, estender a materias a isenção
tributária a que se refere a Carta Política de 10 de novembro de
1937 em seu art. 32, letra c, parágrafo único, de vez que tal isenção
é explicitamente declarada para serviços e, como já se via, serviço
não é material e sim ato.

Isto posto, e	 •
Considerando que a isenção de pa gamento do imposto de coa-

'ume. constituindo sério privilégio, deve ser consignada de modo
claro no texto dos contratos que a concedam;

Considerando que nos contratos firmados entre a recorrente e o
Governo, só há referências ao "imposto de importação e expediente";

Considerando que este Conselho, em vários acordãos versando o
mesmo assunto, já amplamente examinou a questão em causa e com
sólidos fundamentos legais a decidiu;

Considerando que a suplicante não trouxe em seu pedido de re-
consideração argumentos novos que destruissem os fundamentos da
decisão recorrida, asseverando até que, como em causa idanticos lhe
foi negado provimento pelos mesmos e repetidos fundamentos, os pe-
didos de reconsideração lambem são os mesmos e expostos em uma
só P e ç a , corno o era em lide;

Considerando, porem, que tem sido jurisprudência pacífica leste
Conselho, julgar improcedente as multas aplicadas às infrações co-
metidas de boa fé e resultantes de decisões ou atos de autoridades
fiscais;

Considerando que do exame do mocesso verifica-se não ler sido
cobrado o imposto de consumo nas notas de importação, em obediência
à ordem n. 131, de 16 de fevereiro de 1917, remetida à Alfandega
pela Diretoria do Expediente do • Tesouro;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes por litro-
ria de votas, deferir, em parte, o pedido de reconsideração para jul-
gar devido apenas o imposto.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — Nero de Marca°, p re-
sidente. — João,,Constant Serefo, relator.

Ciente — A nota de importação revista é de 11 de janeiro de
1934, anterior, portanto, ao decreto n. 24.023 de 21 de março do
mesmo ano. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Públic-a.

Vencidos os Srs. Toldas Rios Filho e Onaldo Machado

ACORDÃO 9.319

Recurso n. 3.511 — Imposto de Consumo — Recorrente, Italo
Adanri & irmãos — Recorrida, Recebedoria Federal, oro São ',nulo.

"As estampilhas, guias, notas ou fui mas, quando drsti-
nadas a despacho pelas estradas de ferro, companhias de
navegação ou empresas de transporte, não..estavant ;;nieitas
às obrigações do artigo 122, do Decreto n. 17.461."

A 20 de novembro de 1935, foram apreendidos seis fardos de
tecidos e mais uma caixa contendo a mesma mercadoria, quando eram
transportadas, em caminhão, de São Paulo para Santos, pela estrada
cio rodagem, mercadorias essas que remetidas por Italo Mann &
Irmão, estabelecidos com fábrica de tecidos na cidade de São Paulo,
eram destinadas à firma A. Bomfigliole & Cia., incumbida de despa-
cha-las por via marítima para seus destinos: São Salvador Porto
Alegre. Dita apreensão foi feiLa em virtude das mercadorias i;starein
desacompanhadas de nota ou fatura, bem como da respectiva guia de
selos, infrações cominadas no art. 111, § 1.° letra "a", § 9. 0 letra "e"
do regulamento baixado com o Decreto n. 17.164, de 6 de outubro
de 1926.

A autuada, em suas razões de defesa, alega que, sendo as mer-
cadorias destinadas a negociantes de outros Estados, devendo ser cm-
barcadas por via marítima, as respectivas guias &Sem ser remetidas
pelo correio aos compradores afim de serem desembaraçadas as mer-
cadorias nos portos de destino. Afirma, diante do esposto, não ter
havido infração do regulamento já citado, visto não se tratar de mer-
cadorias que seguiam diretamente do estabelecimento do vendedor
para o do comprador, por estrada de rodagem, mas destinadas a se-
rem despachadas na Alfândega de Santos, onde a apresentação das
faturas com indicação dos números das guias de selo pago, é aceita
para o despacho.

O sr. diretor da Recebedoria em São Paulo julgou o auto pro-
cedente, impondo à firma autuada a multa de 600$0, dos ars. 11. §
letra "a" e § 9.0, letra "e", combinados com os arts. 206 e 222. do
Decreto II. 17.164. de O de outubro de 1926.

Dessa decisão, após terem cumprido as exigências tia lc., recor-
reram os autuados para este Conselho, •reafirmando a ineyistência
das infrações que lhe foram imputadas, ie vez que o "artigo 122, do
Decreto n. 17.164, de 6 ti outubro de 1926, que não foi implícita e
explicitamente revogado pelo art. 11, do Decreto n. 19.827, de 2 de
abril de 1931 que disciplina a espécie, está assim redigido":

"As estampilhas, guias, notas de faturas que os comer-
ciantes e as fábricas são obrigadas a fornecer com os aro-
(lutos vendido s  deverão acompanha-los em pe . ter dos
condutor/és do veiculo ou pessoa que os transportte r, para
serem entregues ao destinatário, todas as vezes que is mer-
cadorias não se destinem a despacho pelas estradas de ferro,
companhias de navegação ou empresas de transporte ir
apresentadas, em transito, aos agentes do fisco, sempre que
forem exigidas".

Na sessão de 25 de setembro de 1936 deste Conselho, foi eonver-
tido o julgamento em diligencia para que fosse procedido uni exame
na escrita da recorrente e se apurasse a veracidade ou não ,las ale-
gações do recurso quanto à expedição cio tempo habil das giins
números t8.055¡9, inclusive — e sua correlação com as mereadorias
apreendidas -a que se refere o auto rie fls. G.

Do exame resultou a perfeita curar terizaeão dos fardos apecen-
didos com as guias extrairias sob os números 8.05519.

Isto posto, e.
Considerando ter ficado provado que as mereadorias apre,mdida:

o foram em empresa de transporte, quando em transito para Santos
onde deveriam ser despachadas, por via marítima, aos seus destina-
tários;

Considerando que, pelo exame da escrita fiscal e comercial, ficou
apurado terem sido extraidas as respectivas geias faturadas as mer-
cadorias a comerciantes estabelecidos nas cidades de São Sah tutor e
Porto Alegre;

Considerando que o artigo 122, do Decreto n. 17.161, de 6 de ou-
tubro de 1926, exclue das obrigações nele constantes as mercador ias
destinadas à despacho pelas companhias de navegá2 r10 e ein taa' szls dE

transporte:
Acordam os membros do 2 .° Conselho de Contribuintes, por ima-

nimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar o auto im-
procedente, anulando a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1910. — :Vero de :Vereda,
sidente. — João Conslant Serer°, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares-luniur, representante iIa Fa-
zenda Pública.

AGORDÃO N. 9.320

Recurso ri. 7.310 — Decreto a. 3.661, ,le 28 de dezembro ,te'
1933. — Recorrentes, Oliveira & Cardoso -- Recorrida, Recebateria
Federal em S. Paulo.

'cauoipatara-se os prazos axe/aiade os dias de cowt , o e
incluindo o do veneim v nlo; sc este caie em dia feriado.
considerar-se-á prorrogado o prazo ta( o segundo dir.

Oliveira & Cardoso, negociantes estabelecidos na cidalle l San
Paulo, com varejo de bebidas, satisfeitos as exieancias legais, recove
rem para o Segundo Conselho da decisão .da Reeet,-eloria em S. Paulo
que lhe impôs a multa de. 2:500$0 (dois contas e quinhentos ittit
réis), mínimo da penalidade cominada no artig,1 tr, do Decreto mi-
mero 23.664, de 29 de dezembro de 1933.

Dis o auto que a 28 de fevereiro foi encontrado, pula
lização uni barril de aguardente nacional. de eap icidade In 10') li-
tros, provido de uma torneira, com o letreiro "A, J. R." n. 1-100
— Parnaiba", com o censurou já iniciado , tendo sido apresentadas
a respectiva nota de entrega, guia e cem cintas da taxa de 8300, tido
proveniente de fábrica de. Alípio José da Rocha, eetabelcida no eitio
Vacanga, cidade de Parnaíba, Estado de S. Paulo. Salientam os au-
tuantes que as referida.; cintas trazem no verso a data da entrega ria
mercadoria	 23 de fevereiro de 1938. Á vista do expos,to, lava-
ram o auto por infração do artigo 9°, do Decreta ni. 23.664. de 29
de dezembro de 1933, combinado com o artigo 2 0, letra "b". do De-
creto 24.31 -8, de 1 de junho de 1934, e artigo 95. ilj Decreto
de 6 de outubro de 1926, havendo os proprios autuado.; assinado
termo de depósito .

	

Defendndo-s, algam	 01"115estat1itos,vhin SIIRDLU ()HANDL-
Defendendo-se, alegam o autuado Só ter recebido o barril en

de fevereiro de 1938, pois que, sendo as entregas leiltis por um • . a-
minhão da vendedora, este sofrera um desarranjo , dando moi ive
atrazo verificado na entregar a di dito barril. Por estas razões. o
prazo estabelecido pela lei para o engarrafamento deveria term i

-nar a 1 de março, não haveruho, assim, cabimento para o atilo de
infração.

Ouvidos, os autuados contestam tais declaraçõt s. repisando
a data constante do verso das cintas refere-se à entrega e não íi vc-
measa da aguardente, não podendo ter sido lancaila em Parnaíln ,j
sim no Momento da recepção do produto; aludem que outras faluas
cometeu a autuada aplicando uma torneira ao barril e vendendo
parte da aguardente sem qualquer estampilhitmerito, pois que ar,
100 cintas correspondenWs a todo cantado foram todas encontradas
e estão apensas; concluem que a declaração do proprietário do ca-
minhão mie transportou a mercadoria. bele corno a nota de despesae

,
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Sbvembro de 1040

•.	 _
Isto pealo, e 
Considerando Mie de acardo com o artigo 125 do Coado Civil,.

computam-se os prazos, extuindo os dias de • começo e incluindo o
do vencimento, sendo que "sa este. cair era dia feriado considerar-
se-a prorrogado o prato até 'o segundo dia aitir;	 •	 -
• Considerando qne a mercadoria foi entregue eira 23-2-38. e podia

ter sido engarrafada até o dia- 28-2-38, par isso que o adia 27 foi
domingo;

Gonsiderandd que, assim, ainda não se achava esgotado o prazo
de .qualao dias para que a aguardente fosse eagarrafada, visto corna
o auto foi lavrado no mesmo dia 28 de fevereiro de 1'938;
• Considerando que, a'ssim, ainda não se achava esgotado o prazo
de quatro dias pura que a aguardente fosse 'engarrafada, visto coma
o puta foi lavrado no meemo dia 28 de fevereirode 1988; •

Considerando, portanto, que não pode prava -lazer a infração do
artigo 90,. do •Derreto n. 23.664, de 29-1-a-33, combinado com o ar-
tigo 2°, letra "b", do Decreto n. 24.318, de 1-6-34, e artigo 95 do
Decreto n. 17.464, do' 640-26; •

luas,
Considerando que foram • apreendidas. em poder dos autuados.

1.00 cintas do valoc $3 destinadas anguardenta e que, como coral-
-ta do termo de exame de folhas; foram encontrastes no barril apenas
82 litros, havendo atoam um excesso de 18 cintas sobre a merendaria'
a selar; •	 . •

Considerando aue no caso em aspectos verifica-se a infração . ca-
pitulada no artigo 95: cio regulamento aprovado pelo Decreto núme-
ro 17.464, de 6-10-26;

Acentuai os membros do Segundo Conselho' de Contribuintes.
'por Unanimidade do votos, dar provimento, em parte, ao recurso,
paaa racluzia a multa a 200$0, mínimo do artigo 95. do regulai:iludo-
aprovado pala Decreto n,	 'de 6 de outubro-da 1926.

Rio de 'Janeiro. 6 de setembro de 1.940. — Nero de 3facedo,
presidente. — João Const-ent Serejo,. relatar.
• Fui presente, Pedro Teixeira Soares . .fu-nior, representante da

Fazainda Pública.
' ACCOMÃO N. 9.321

Rechreo	 — Imposto de consumo — recorrente, Ma-
nuel Antônio Morgado — Recorrida, Delegacia Fiscal no Amazonas
e Acra.	 '

-Não se torna conhecfmenfo de recurso interposto fóra
do prazo legai". •

Manuel AntOnio Morgado recorre para este Conselho da decisão
proferida pelo senhor delegado fiscal no Amazonas e Acre, que ale
impôs a multa de 5oogço (seiscentos mil réis), mínimo do artigo 53
combinado com o art. 61-B do regulamènto baixado com o Decre-
to n. : 17-464, de 0-10-26. O recorrente é estabeleaido em Manaus,

' com pequeno moinho de café e comércio a retalho de bebidas e ou-
tros produtos. A infração foi cometida conforme relata o auto n. 3a,
de'3 de agosto de 1937.

▪ Submetido o caso	 apreciação . deste Conselho em 13-6-39, foi
resolvido tranaformar o julgamento em diligencia, para que fosse
Informada a data exata em que se intimara o recorrente, bem coma
para que se procedesse a. juntada a.o processo do Originai da senten-
ça de folhas 31 ç 32, porquanto só _diante do mesind poderia a ma-
téria ser decidida. Em cumprimento damas exigéncias' foi juntado
mi processo n. 36, et) que é acusada a firma G. Vitale, do qual
constam os elainentos solialtades.

-Isto posto, e
Cone-ideie-lado que o recorrente teve ciência da decisão em 13

de agosto 'de 1939, só interponde recurso em 379,-38, tendo efetuado
o depósito 'da multa eg.1 9a9-38, exaedendo assina o prazo legal;

Acordam és 'Membros do Segundo Concelho de Contribuintes,
por, unananidade.de de 'apitai, tão tomar conhecimento do recurso,
por paveias:ato.	 -

Ria de Janeiro, '6 de setembro cie 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente.	 JoãO_Constant Serejo, relator.

Iara presente.	 Pedro; peixeira Soares Júnior, aeprasentante
da ' Fazenda Pública,.,

• ••••

-
ecoai:aio N.- 9.322

-
Recurso n: 8.558:— Impeato de censumo	 Recorrente, Boua

daux.& Filhos	 — Recoraida, Delegacia 	 em Pernambuco
,	 •

Não cabendo á responsabilidade da infração à firma uu-

	

tuade, d4-se provimento ao recurso.	 ;

Contra Boudoux & Filhaa tida., proprietários da tinia dábrica,
de- sal - na cidade de Recife, 'foi lavrado auto em 1. de julho de 1938
por haverem remeliJo para Bezerros ao, sacos de sal triturado, muu.
total de 1,800 quilos, para a firma Costa' ai Cia., mercadoria essa acopa-•
panhada da guia-a. 1.144, selada açoni 'a020 por quilo, sem. ' a nota dr,
venda e sem o número da incidancia nas respectixas estampilhas.

'Menciona o auto ter havido a infração do art. 1,0, § alínea
II. 63, '88 parágrafos 1, 2 e 3, art., 112, § 1.0 letra b, do regulamento
anexo ao Decreto-lei 301, de 24-2-193-B.

 a firma autuada' declarou não ter agido com
intenção dolosa, afirmando haver a Mercadoria' sido acompanhada
da nota de entrara n. 4.988, que se encontrava em poder dos rece-
bedores da mesma; -alegou, stambem, que expedira o sal de acordo,
com' as exigências 'fiscais e .que a falta da, indicação do número
incidènela nos selos foi decorrente de equiváco perfeitamente „jus-.
tificavel, algo se tratar de exigència Rova.	 •

O senhor delegado' fiscal julgou procedente o nato' para 1nr045r
à firma autuada a multa de . 1:0040, máximo da panatidade previa.
ta no art. 88, combinado com o arta' 222 de Deereto-lei 301 sem toá
mar ponheciniento da defesa , por ter sldà a .masina .apreaentada fara
do prazo ioga!, tendo sido lavrado o competente termo-de . revelia.

.4& firma autuada recolheu a importtincia da. panaltdade que lhe
impostamposta e, não se conformando com a decisão, 'apresentou recurso

para este Conselho, declarando que não é fabricante da sal e apenas
benéficia o sal grosso importado das salinas do llio Grande 'do Norte,:
trituranaloao; qu co .sal grosso pagava, na época em - que foi lavra-
do o . auto, ' o imposta no porto de origem, por guia, ou no portes de
destino, por . veba. à razão de $020 por quite ..ou fração; gile, sendo'
beneficiadotes, conipetiaalbes apenas completar a selagem para $040
por quilo ou fração. de acordo com o artigo 0.0 a 1,0 .

Salientou, ainda, pua na guia, fizera a declaração de que .a taxa
anterior tinha sido paga pelo despacho n. 57, e que, quanto à infra-
ção do-art. 63, trotava-se--de mera formalidade regulamentar, nad
mantida pelo Decrato-lei n. 739, de 24-9-1938,

Relativamente aos artigos '88 e seus Parágrafos, e 112 § 1. afir-
mou não lhe crabet culpa tenha a firma recebedora da mercadoria,
Costa Si Cio, a quem coametia,expedir nota dé venda, ficado com a
mesma em seu poder, enviando tão somente a guia que a re.carren-.
te lhe havia remetido.

O ex-relator cio presente processo ordenou .a sua restituição a
Delegacia Fiacid em Pernambuco, para que fosse ni onna do Pela
repartição arrecadadara competente: 	 •

1.0 .— se a recorrenta era fabricante de sal ou apenas beneff-
ciadora;

2°. — se a gaia que acompanhou a mercadoria apreendida cor-
respond:a efetivarnénte ao complemento cla (selagem do sal, antes de
beneficiado ou 'triturado;

Realizada A diligência, ficou constatado que a

Ia° — a firma Boualouit & Filhos Ltda. acha-se regis-
tada para baneticiamento de sal;

2..° — a guia n. 1.144, de 1-7-1938, qua aeorniiantitiu
a mercadoria apreendida, corresponde, efetivamente, ao
complemento' de selagem do sal antes de beneficiado ou trá-
turadrta cujo imposto de consumo inicial do sal bruto :foi
pago peia guia n.- 57, de 18-6-1938,' da salina de liderares°
Camara, sita em Ramaraeá Pernambuco, na base 'de $020 por
quilo.

Novamente o ex-relator fez voltar o processo à Delegacia Fiscal em
Pernambuco, para que se apurasse se o sal a que se refere a guia
apreendida fdi remetido pelos beneficiadores, Boudoux & Filhos
Ldta, ou pelos compradores do mesmo, Costa & Cia., atm de se sa-
ber ao certo a miam cabe a responsabilidade : da infraçao autuada
em virtude da ausência de nota ou fatura acompanhando a uner-
cadoria.,	 •

Não tendo a firma Costa & Cia., exibido os seus livros fiscais ou
comerciais, alegando não mais os possuir, agram tomadas por termo
as declaracaes do seu chefe, dás quais se apura:

— que a mercadoria apreendida fara de fato ad-
quirida por Costa ct Cia., a Bandoux & Filhos Lida devida-
mente legalizada e acompanhada dos seus 'efeitos fiscais;

que, inadvertidamente, um dos auxil:ares da fir-
ma vendedora, quando da remessa da merendaria, deixara de
extrair a respectiva nota cie Venda em nome da sua firma;

30 — que muito embora seja comerciante . grosaista do
produto em litígio, a mercadoria destinava-se a uma salga-
deira de couros que explora naquela época;

4.0 que deixou de cumprir a intimação para exibir seus
livros por não saber onde se encontram guardados, pois
seu antiga auxiliar e interesaado afastara-se do sua casa

dos rep1ro:5 e rabraquea do. mesmo, apraaentadas pela autuada como.
Prova da s alaga:aleis de deleza — documentas estes datados ambos de
10 de março cie 1a38 	 nao'devern. merecer fé, por saem gracioals.

O r diret.or da'Reaabarloria.Federal ern Saio 	 julgeu
cedente o riuta, impoaclp a multa de 2~0 (dois uai e mainheatas
mil raia), já menelona"cloa.

Em suas razões de recurso Oliveira & Cardoso insistem em suas
alegaçaacs d defas.a, aarescentando que .,;() una exame do conteúdo
do quintca • da aguardente 'poderia provar não - haaer. vendido, qualquer
quardidaGe da 111('CríTa sem o pagamento acasala. •

.Submelida .,a. questão ar, -exame deste Consallid, em sie.Ssão de 18
dadezembao da 19.?8, : foi resolvido aadévoltação- ao ,processo para que

a renartieno de erigerni - provideheie;Fse a Madição da • aguardente com-
tida no barril.	 -	 .

Do termo de exame', assinado pela redUrrente, eonsta que foram
encontrados no barril .somente 82' (oitenta c (Mas). litros de aguar-
dente.	 .

•



,	 .	 1
. Cemeseclal, obrigaralri-:á - a . proceder de cOnfórinidade com a mando a deeiStio recorride. declaraa o produto sujeito ao imposio de.,
-lei que regula o assunto;	 l''	 consumo, de -acordo com o art. 4.0, § 26, alínea XII, letra "b", do De-

5.0 — que oão guardou convenientemente; as li os, eemcreto--lea n. 709, de- 24 de sieembro de 1938.
cansa, tendo me- viste que havia deixada.: de comerciar 'com	 -Rio_de Janeiro, 6 de setenshro do 1940. — Nero de Macedo,, pie-
sai há mais de 1 ano, consoante comunicação feita à: com- ' aideine •=,- erranctsco Brandão Cavalconti, relator.

,	 .	 •	 . Fui prearnte; Pedro Tet.reirá soares Juntar,' representene da-	 •' -Fazeude-1WiCa.
'agortoÃo• :e. 0.325

patente  Repartição .
• _.•

Isto pcisto; e	 /
• .

•'	 .	 .
- 0011a:denodo que •-a recorrente não infringiu • -quaisquer d; s arti-

gos capituladas, do Decreto-lei 3111, do 24-2-38:- . .. ,	 -	 :1	 '‘a .	 .
-	 Recurso aze., 1f.44	 osto de consumo (consulta) —
rente, Recebedoria goderal	 São Paulo,. .ex officio a— Recorrida,

art. i.4 . g 5.0 alínea II	 porque ficon-provado 'já haver aiago o :_;Soefeclade Marte Limitada.

Os' ao:tecedores, à carvão, atualmente sujeitos -tto Áttja-tornplemento	 ;taxa de a010., conforme guia n: 57 .de 1844-3-8	 .•
salina de Ildefonso Câmara, sita ein Itamaraé4 -Pernambuco, como
faculta o át. 6.°-	 1.9 ;	 -.	 .	 gulamento que ba

i

artigo -66, que foi inte gralniente cumprida;	 ..-_.	 • de -28 de dezemb-,o de 1932.

,	 mento do inapOS to i.s; CO'ILS tf	 ex-vi do art. 	 § 39, do re-
ou cum o Decreto-lei n. 739, de ',,9343,

- art. Ca -----= por não ter aplicaçãci lis . guias este artigo, e.;Isim o 	 , escaPavom à, tributação na vigendo do Decreto 44. 22.3262,.	 .

•declaração de Costa et Cia„ na qual c,onfirroam 'que realmente fó... - 	 Marte Limitada consul ton -à Re ce bedoria Federal em São PaulOCeraaart. 88, — parágrafos 1, 2 :e 3,-.art. 142 § 19 0 letra' b em vista da . ': -	 ,.

ram os vendedores' da mercadoria; 	 .!	 relativamente ao nagamentob- do imposto de consumo sobro aquece-
Mordam os membros de 2.0 Conselho de Contribuintes,- por una-. clorCs à carvão, cuja, fabriéação estava em andamento em seu- gata-

nimida,de de votos, tom-ar ccitilieeimento • do recurso,. para, anulando beleciniento:- _
a decieão recoexida, sor ouvida pela infração a que 'responde, el ! firma	 • , Decidiado,: em 22 de abril dg 1938, entendeu. aquela repartição
Gosta á: Cia.	 .	 •	 que os mesmos' escaparam à incid	 mência por se não achare incididos

• Rio de jane:ro. 6 de setembro de 1940. '— N'ere de Maced-o,' prer-. em nenhum dos parágrafos do aia. 3. 0 do Decreto n. 22.262, de 1932,

. Recu rso o. 9:890 — Imposto.' d e conáumo - (Consulta) -a. teme- . questão sujeitos ao pagamenth do imposto- de consumo. 	 •

Adente. — João 'Constant 'Magalhães Serei°, relator.: 1 -	 e não poderem ser incluídos! no - inciso IV do § 23 do citado Decreto

Fui presente-- Pedro Teixeira Soares Junior, 'repreaentante da nhos, 22 .202, por, se referir tal dispositivo h lâmpadas,-pilhas e apare-
Fazenda Pública . 	 '•

-	 decisão está certa pcir isso qu e sé após a vigéncia do, Decreto-
l	 elétricos.

.	 anoanXo N. 9	 A.323	 -.	 1	 lei n. _739, :de • 24 de seteinbro de 1938, laceram cs aque3êtlores', em '

rente. Recebedoria Federal em S. Paulp (ex .offkio) — kacorricio. - • !st.° P°4°'

nimidade de votos, negar proximento ao reeurso‘ex officio .	 4

- 4
José Canizaree.	 .	 ' Acordam os -membros do ig.:0 Conselho de Contribuintes, por upa-

Batatas fritas, acondicionadas ..cle -qualqwer ea/iao-hl, es-	 Rio de jancire., 6 de sete tiro de 19413. — Nerol de Macedo,

am	

1

capam à tributio do imposto di, confino-to, por. nao ae c.,01,,a,_ •sidente ,— Francleco Brandão Cavaréanti, relatoe.

rem inciuidas no § 9.0, do art. 4.D, do regulantento de eonsu-	 FUI presente r''Pedeo Te ixeira Soares Junior, representante

mo. de acordo coM decisão deste cengetho fio' aco	 ldão orna_ Ftzende Pública, 	 i
ro 4.620. de 1937: podendo. ser estendida CVIS4 deeledo do re- 	 •_	

ACORDÃO N. 9.2f.'6 -

g ulantent o t..- to 'mie .	 s

da.

(consulta)-
officio) — Reitor-• Recurso' n.14.246 — Imposto de consumo

O Diretor da Recebedoria de S. Paulo, consuttadO a. respeitO, por corrente, Recebedoria Federad em São Paulo 
(ex

José Canizares, decidiu que batatais fritas, acondicionadas 'em latas, cm ride, Casa Lohder S. A.
parle' celofane ou de qualquer outro modo. escapam tributaçãb, por
não se acharem ineluides no § 9 ,.0 do art. 4.0 do- regulamento do im-
posto	 de consume, invocando em favor do seu julgamento o adbrdão
deste Conselho n.•4.620, publicado na "Revista Fiscal" de 1927, mi-

Os aparelhos de digndstico diversos tipos ou de
diatermia, estavam . à -incidência do imposto de consumo, » na
vigencia do atual reOnlamento.

mero 44a.

P .

. A, Casa Lohner S. A. consultou h. Recebedoria de S. Paulo;se
A dee,isao está perfeitamente de ae,ordo com aó -vigente 1-4-u' la- os aparelhos destinados a rd.entgenfotografias, do invenção do- ni

m	
é-

ento 'e -per este Motivo : 	 • 	
. •
	 . ,-- , -	 - dico• bra	 r.	 anuesileiro D Ml 'Re Abreu; os denotninados "lieliodoe-

Acordani oe membros do 2.° Conselho' de Contribuintes, Por una-- Duplex", acompanhados de' ispseoPo, telepantoseopo ou pleoseéplil e
nimidade de-votos, negar provimento ao, recurso ee officio.	 e	

estativa com transformador, formando uni conjunto, bem como os; de

..	 br	 - ' (Tero ' de Miteeddi I 
pra- diatermia. que fabrica, estão sujeitos a imposto de consumo..

Rio de Janeiro, 6 de sei 	 o de 1940. J- 2
sidente — Francisco BrItndã.o Cavalcanti, relator.	 .	

• A Alfândega de Santos, ouvida a respeita declara-os inclufloa
I

"' I: s. . 
no art. 1:663 da Tarifa — "aparelhos de rádio-d;agnóstico, raies

Fui preal.nte: Pedro :Teixeira S oarbs JuniOr, representante ' da e outros, taxa, segundo seu peso e não sujeitas Éto imposto de c n-
Fazeida Pública.

';
.	 ..	 •sUmo, opinião essa, com a qual concordou e decidia aocNacia Reie-

4	 A CORDÃO N. 9.324 • •	
-

bedoria 'recorreu ex officio para esta instância.	 ,	 .
-s	 e

Reeurso n. 10..723 — Impbsto de 'consume': (eonaulta .) ,- flectir- Éssa. deeisfiCi' • encontra apoio legal e, assim sendo:
,

•
rente, Rerehedoria do Distrito Federal, ei• Officio =•• Recorrida,. So-	 Acordam os membros do 2.° Coosellio de Contribuintes, por mia-
ciedade Cortume Carioca.	 ,	 niMidade de Votos; emn oe,gtr praviniento ao recurso ex officio, para

I	 • - Manter a . decisão -recorrida. 4, •
'O sid	

1 •

tato de bário artificial. iiiIiphro; Xade ser asJeme- '...• Mordam' os membros do 2.0 Conselho' de Contribuintes; . por uno-
/hada à barita OU baritiha, sulfato de &iria minera/ slatural, ' I u'riúclade de votos em negar provimento ao recurso ,ex officio, para
empregando-se na tabriCage de tinias; Estd; . por • • '
stftcaclo no art. 4.0, § 20, alinea-XII, leiret., • "b", -do regu/amen-
to que baixou com-o • Decretri-lei . n : 739, de 24 -de Setembro

-\	 de 1938. • •

manter a eci	 .	 .
Rio da Janeiro, -6 de setembro de 1940. ,- Nero de Macedo, pçe-

sidente. •--- . Franciscb Brandão Cavalcanti, relator.-
"- • Fui air contes. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública-	 il -	 ,
.	 ata-010)M r. 9.327

.	 t.-.t '1
.0	

.	 .

• •
, A Sociedade COrtume Carioca eónsulton 	 Recebedoria do iDis•-

•trito Federal -se o sulfato .'de bário -artificial impuro,- empregádd por
,ela	 cortume de tOlaa estava sujeito ao imPosto de .001:SUMO.

Submetida a amostra apresentada a exame no Laboratório Na-
cional de Análises, pouco esclare,cimento -trouxd . 'eate que:stão, 'uma
vez que ae limitou a declarar no laudoeespective tratar-se de asul-
fato do bário, artificial, impuro"..

Por caustdisto foi entendido, pela repertjção consultada, que tal
produto não era empregado na 	 d& tintas ou.'vernizes;.nem

. era matéria de-tinturaria ou pintura.- 	 .	 •
• Mas, o exame feito pela Instituto- Nacional de 	 em
virtude de diligêntia determinada por este Conselho, eselareceu- bem

• a 'matéria pois OpirioU, de forma textual, "que o sulfato de bário
ou precipitado, mesmo impuro, é usado na indústria de- tin-

tas,. como pigmento branco ou carga, e está preferido ao sulfato de
bário natural "baritina" que pcissue pequeno poder de cohertUrar.

•

'	 Recurso n. .. - 11.247 t,- -Imposto de conSumo (consulta) — Recor-
.

rente, Recebedoria Federal em, S. Paulo (Ex officio) — Recorridos,

	

.	 ,Flotaani & Comp.:Ltda.' - • •• ii

: ; -Os . empreiteiros Construtores esião sujeitos ao reg(sjo
• ' tia .imp'asto de consuMo, quando empregarem produtos, sa-

,	 -jeitos' a esse imposto,!.nas . Obras que executem.	 • -	 r

, Floriani ' ót Comp., Ltda., eatabelecielos cora escritório técnico de
arquiteturaLe aonstracões, consultaram à Recebedoria Federal de Silo .
-Paulo ase -estariam sujeitos ao pagamento de patente de registo-. 	 .

.	 Aquela repartição, atenta a informação de que nenhum produto
sujeito ao imposto referMo era por eles vendido, decidiu pela nega-
tiva.	 .
•• Más, poéterlor a esta dedsão, foi baixado o Decreto-lei n; 2.383,

de 10 de julho.ialtinio, que sujeitou os contribuintes ao pagamento
de vendas Mercantis,, por considerar venda o fornecimento do ma-
terial empreg,a(16 ein-Suas obras,. 	 .

- U '

•Isto posto: , •	 . J
.

	

	 Acor am os•mettbros do 2.° Conselro de ContribUinteá, por ima-
xlifixtid,ade de N'otos. dar provimento acexecurso e , officio- para, rigor-

.
,	 ._

.	 ,
,
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"Infração .provada e confessada do artigo Si, pardgrafo
Único, dó Decreto-lei n. 739 de 24-9-38, ocorrida quando
já Passado quosi Um rtno da expedição do Decreto-lei nn_
mero 301, de 24-2-38, que introduziu como inovação o cita-
do dispositivo, neg • se provimento e não se aconselha a
dispensa da multa por equidade'."

Cruz Sr. Comp.. negociantes atacadistas, estabèlecid:os na cidade.
de São Salvador. no Estado da Baia, foram autuados a 9 s2 39, em
Penedo. Estadd de Alavas, com -fundamente no artigo 8i, parágrafo
único. no regulamento anexo ao Decreto n. 739, de 24-9-38, por te-
rem vendido e remetido a Manuel Batista Lisboa, comerciante reta-
lhista de vinagre, pelo navio Itatinga, da Companhia lyacional de Na-
vegação Costeira, coeformé conhecimento n. 1, cre 31 de janeiro de.

*1939, um barril contendo 50 litros de vinagre português de Lisboa.
acompanhado d.e 75 cintas da taxa de 3040, e de nota e fatura,
todas apreendidas e juntas ao processo.

- Em sua defesa, alegaram Cruz & Comp., que a venda e rernesea
do vinagre em barril feiram regularmente feitas, uma vez que o
comprador, Manuel Batista Lisboa, é negociante grossista registado
pela patente n. 100.

Na informação de folhas 13-14, esclarece um dos autuantes que
Manuel Batista:Lisboa é varejista de vinagre, tendo pago por essa
espécie; conforme a aludida _patente de registo n. 190, a importân-
cia de 5$0.

Presente o processo NO Sr. delegado fiscal em Alagnsts, foi o• e auto julgado procedente e imposta aos autuados st multa de réis
' 2:50-030; mínimo estabelecido para a contravenção do parágrafo

único do artigo 81.
Com . guarda de prazo e respeitadas as demais exigências legais,

foi interposto recurso voluntário para este Conselho. Em suas ra•
zões. alegam os recorrentes que se trata de uma falta trivial, de todo
alheia à seta vontade, verificada no inicio da nova legiBl ileão do im-
posto de consumo, e, por isso, solicitam-lhes seja aplicado o princi-
pio de eqüidade, com apoio no acordão ri. 7.308, deste Conselho,
publicado no Diário Oficial de 'I de-agosto de 1939.

Isto posto, e
Considerando que a Infração está provada e confessada;
Considerando que o acordo invocado pelos recorrentes, - em

apoio de sua pretensão no sentido de lhes ser aplicado o principio
de equidade, encerra decisão -sobre auto lavrado a 26 dá maio de
1938, data em que, indiscutivelmente, se encontrava em inicio de
vigência a disposição transgredida;
. Considerando que, no caso presente. a contravenção foi pratieits

da quesi um ano após a expedição do Deereto-lei n. 301, de 24 de

fevereiro de 1939, que trouxe a inovação contida no parágrafo úni-
co do artigo 81, pprteriormente confirmada pelo Decreto-lei nú-
mero 739. de 24 de setembro de 1939,

Considerando, portanto não ser cabivel à espécie uma proposta
de revelação da multa por equidade, com apoio na circular n. 5, de
12-3-39;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos.- uegar provimento ao . recurso.

Nero de Macedo, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representanto
'da Fazenda Pública.

AC0ROÃO N. 9.330

Recurso n..9.920 - Imposto de Consumo - Recorrente. Cesar.
Aniin & Irmão - Recorrida, Delegacia Fiscal em Florianópolis. 	 --

Firma autuada com fundamento no art. 111, § 16; letra
D, do Decreto-lei n. 739, de 24 de outubro de 1938; veri-
ficado que a veria de café torrado foi feita a negociante
que apenas se atrazdra na renovação de seu registo para
a moagem de café,, dá-se provimento ao recurso.

Contra as firmas Irmãos Saad, estabelecida em Joinville, Rei-
noldo Itgu, estabelecido em Jaraguá do Sul, e (lesar Ainin & Irmão,
estabelecidos tambem em Joinville, ambas as localidades em Santa
Catarina. foi lavrado a 26 de maio de 1939, o auto de fls. 10, cem
fundamento nos arts. 72, 81, 111, § 16, detra D, e 52. § único, do
regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de 24 de outubro de 1938,
pelos motivos seguintes: - A primeira das referidas firmas tinha
expostas à venda cinco latas de banha cedia 20 quilos cada 'uma. no
total de 100 quilos, sem selos, achando-se rotulada apenas nina
das latas, com os seguintes dizeres: "Guia n. - Kg. 20 - Vasilha
1.095 - Fábrica- de Banha, de Reinoldo Rau - Jaragná do Sul
- Santa Catarina - Iedústria Brasileira -; em poder da
mesma firma foram encontrados 39 selos da taxa de $100. para
café torrado adquirido de Coser Amin & Irmãos, não mais • exis-
tindo tal mercadoria; foram ainda encontradas várias notas de
venda de café torrado efetuadas peia firma Cesar Amin & Irmãos,
de janeiro a maio de 1939, a Irmãos Saar', em datas anteriores Ir
renovação, por este, de sua patente de registo de fabricante rnoe-

• dor de café para o exercício de 1939.
Em sua defesa, disse a firma Irmãos Saad afribuir a falta de

rótulos e actos verificada pelos autuantes ao fato de se terem os
mesmos rótulos e selos descolado por ocasião do transporte da
mercadoria, de Jaraguá do Sul para Joinville; quanto às estam-,
pilhas para a selagem de café encontradas em seu poder, alegou
que por ignorância de um de seus empregados deixaram de ser
aplicadas no produto vendido.

Intimado Rein.oIdo Rau a se defender, apresentou petição de
banha,. de sua fábrica para a casa comerciai do comprador, afirmando
defesa. ern que alega não lhe caber a culpa de que os rótulos e es-
tampilhas se hajam descolado èurante o transporte das latas de
que a expedição da mercadoria se fez em perfeita ordem.

(lesar Amin & Irmãos tambem se deferlderarn, alegando igno-
rarem que a firma Irmãos Saad nãO-estivesse habilitada com a necessá-
ria patente de registo.

Presente o processo ao sr. delegado fiscal em Santa Catarina,
feio auto julgado procedente e impostas as seguintes multas: de
1:00080, a Irmãos Saad, mínimo do art. 52, § único, do Decreto-lei
n. 739, de 24 de outubro de 1938; de 50080, a Reinoldo Rau, mínimo
do art. 31. do mesmo regulamento; de . 600$0, a Coser Arnin & Ir-
mãos, mínimo do art. 111, § 16, letra D, tambem do mesmo Decreto-.

Cientificadas as referidas firmas; apenas Cesar Amin & irmãos
interpuzeram recurso voluntário para este Conselho, com guarda de
prazo e respeitadas as demais exigências legais.

Em suas razões para esta instância alegam os recorrentes que
o objetivo da lei proibindo a venda de café torrado para ser moido
em estabelecimentos não registados é apenas de evitar as transarrieá
com fabricantes clandestinos, e nunca transferir para ias fabricantes
de café torrado a fiscalização do pagamento do competente registo
em época oportuna; citam em apoio do alegado a Ordem n. 427,
de 3de dezembro de 1929, da extinta Diretoria da Receita Panda;
salientam o fato de que a firma Irmãos Saad era estabelecido com
moagem de café desde 1938, tendo pago nesse ano a -sua patente de
uegisto, não havendo, porém, renovado em tempo habil o seu re-
gisto para 1939, fato que não era do cenhecimento dOrrecorrentes,•
não sendo razoavel que respondam por falta de outrem.

Isto posto, e
Considerando que do processo consta que Irmãos Saad se ha-

bilitaram em 1938 com o indispensas-el registo para a moagem de
café, e que, em 1939, continnando com esse ramo de comércio, não
renovaram em tempo habil o mesmo registo, motivo por que foram
notificados e atenderam então à exigência legal;

Considerando, pedante, que se não pede deixar de aceitar como
ferido funcionado legalmente em 1939 í firma Irmãos Saads de vez
que o que se verificou foi, não o seu funcionamento clandniino,
mas tilo somente o atraso da renovação de seu registo em 1939;

Em face desse Decreto, decidiu este Conselho no acordão ná-
rnerp 9.158, deste ano, que. sendo tais fornecimentos considerados
pela lei, exercício de comércio, ficaram, ipso faio, 'os fornecedores,
ou sejam os construtores, obrigados ao pagamento dos emoldrrientos
de registo como negociantes das mercadorias fornecidas.

Isto pasto:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por . urio-

nimidade de votos, em dar provimento ao recurso e.-officio, para,
reformando a decisão recorrida, declarar que os coneulentes estão
sujeitos ao pagamento da patente registo.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente. - Francisco Brandão Cavalcanti,, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACoRDÃO N. 9:328.

Recurso n. 9.912 - Imposto de consumo - Recorrente, S.
Spadin - Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo..

Recurso interposto' fora do_ prazo de 20 dias facultado
na lei: dele não se toma conhecimento, por perem.pto.

S. Spadin, negociante estabelecido na capital de S. Paulo, re-
corre para este Conselho do ato ,da Recebedoria Federal na mesma
cidade, que lhe impa a multa de 500$0, mínimo previsto no art. 73,
§ 5.0, do atual Regulamento do Imposto de Consumo, expedido com
o Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Sucede, porém, que, cientificado da decieão a 16 de outubro de
1938 (documento de fls. 9 verso-AR), somente a 8 de novembro de
1939, interpôs recurso para este Conselho, Tora "do prazo legal.

isto posto, 0:
Considerando que, excedido o prazo de 20 dias referido no - arti-

go 14 do Decreto-lei n. 607, de 18 de agosto de 1938, incorreu em
perempção o direito de. recurso:

Acordam os membros do-2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rompi o .

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. - Nero de Macedo; pre-
sidente. - Tobias Rios Filho, relator.'

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

acormÃo W. 9.329

Recurso. n. 9.916 - Imposto de Consumo - Recorrentes, Cruz
& some. s._ Recorrida, Delegacia Fiscal em Alagoas.

'7111‘
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Considerando que, assim, podia a firma recorrente ventler-lhe
café torrado. não importando isso em transgressão do art. 11. I; 10,
letra la do aluai regulamento do imposto de consumo;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por ena-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 10 de setembro de 1910. - Vero de Macedo, pre-
sidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, Representatde da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.331

Recurso n. 9.954 - Imposto de Consumo - Recorrente, Niculan
Bacha - Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

Infração provada e confessada, do art. 111, § 1.0, letra
"b", do Reoulamento anexo ao Decreto-lei ii. 739, de '21 de
outubro de 1038.

Contra Nicolau Bacia, estabelecido com fábrica de bebidas na
idade de Ararangua, Estado de Santa Catarina, foi lavrado a 27 de

outubro de 1938 o auto de fls. 2, com fundamento no art. 111, § 1 .0.
letra é, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, pelo fato
de não haver registado no seu livro da escrita fiscal o movimento
da produção de bebidas dentro dos três primeiros dias, consoante se
vê descrito no mesmo auto, tendo ainda deixado de registar o consumo
relativo ao período de 1' a 27 de outubro de 1938.

Defendeu-se o autuado, alegando:

1) - que do próprio -auto de infração se depreende
que a irregularidade nele apontada não visou de sua parte
subterfúgios para lesar o .fisco;

2) - que os algarismos alinhados pelo autuante foram
extraidos das respectivas guias, que se encontravam apensas
aos livros em que deveriam ser lançadas, pondo assim de ma-
nifesto a sua boa fé;

3) - que ignorava a existência de- qualquer legislação
determinando prazos para o lançamento das guias;

4) - que lhe são uplicaveis as recomendações de to-
lerância feitas pelo sr. ministro da Fazenda, em Circular
recente.

ieresente o processo ao sr. delegado fiscal em Santa Catarina,
ioi o auto julgado procedente e imposto ao autuado a multa de
2000, mínimo estabelecido na disposição contravinda.

Não se conformando com essa decisão, interpôs o autuado re-
curso para este Conselho, dentro do prazo legal e com obsenância
tias demais disposições regulamentares. As razões apresentadas a
este Conselho nada adiantam às anteriormente feitas, quando da de-
fesa perante à primeira instância.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que as alegações do recorrente são de toda Me-

aeitaveis, ante o texto claro da disposição transgredida, e tambeni
por não se poder admitir que. tendo o recorrente conhecimento da
amigação de possuir escrita fiscel, ignorasse a imposição de prazo
contida no mesmo dispositivo reeulamentar;

Considerando que o apelo à r)comendação de tolerância feita pelo
ministro da Fazenda diz respeito às novas disposições regula-

nientares, e que na espécie se trata de velha ()brigarão, incluiria na

regulamento aprovado pelo Decreto n. 17.161, de 6 de outubro de
1O26

ekordam os membros do 2 .° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade. de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1910. - :Vero de Macedo, pre-
siden1 e. - Tobias Rias Filho, relatar.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares frui ler, represente-1 w e da
Fazenda Pública.

ACoRDÃo N. 9.332

decurso n. 9.911 - Imposto (te Consumo - Recorrente, Fá-
bricas de Lonas Ltda. - Recorrida, Recebedoria Federal em Silo
Paulo.

"Foliando na guia o deseriminação dos preços dos te-
cidos e a data da nota de vendo, que lambem não acompa-
nhou a mercadoria. nega-se provimento ao Té'CUPSO 7.:W71:1-

‘ trinio, para manter a decisão recorrida".

Contra II Fábrica de Lonas Ltda., foi lavrado auto por infeação
do art. 111, § 12, letra e do Decreto n. 739, de 24 de setembro de
1938, sendo apreendida a guia de fls. 2 .por falta de preço de venda
por metro de tecido e por não constar a data da nota expedida.

A autuada, em suas alegações de defesa declarou que foi um pe-
queno descuido do seu empregado e que não poderiam as faltas oca-
sionar qualquer prejuízo à Fazenda Pública; que não houve má fé,
sendo inqualificavel o rigorismo por parte do autuante. Na sua in-
formação o autuante, mantem o auto, à vista (Ias infrações contidas
na guia apreendida.

O .sr. diretor da Recebedoria impôs à Fábrica de Lonas Ltda.,
a multa de 1:000S0, mínimo cominado no dispositivo capitulado no
auto.

Satisfeitas as prescrições legais, subiu o recurso a esta instância
e em suas razões. a autuada declara que as faltas foram ocasionadas

pelas alterações sucessivas do regulamento do imposto de consumo;
que não houve omissão de pagamento de imposto e apenas de for-
malidades regulamentares na sua 1•a fase de aplicação, sem possi-
bilidade de prejuizos imediatos ou remotos para os cofres públie-is.

Isto posto, e
Atendendo que a infração está provada, com a apreensão da

guia com as faltas de data da nota e o proço de venda por metro de
tecido;

Atendendo que a exigência ,i(L constava do regulam ento ante-
rior, baixado com o Decreto ri. 301, de 21 de fevereiro de 1938, a
guia apreendida é de 21 de março de 1939;

Atendendo que as alegações de defesa e razões de recurso não
são de molde a ilidir a ação fiscal e nem autorizam proPOsta
aplicação do principio de equidade;

Acordam os membros do 2.° Conselho
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisãef recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente.	 Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente; Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 9.355

-recurso n. 9.915 - Imposto de consumo - Recorrente, Nishi-
leni & Compe, Ltda. - Recorrida, Recebedoria do Distrito Fedeeal.

Por falta de obsermincia do art. 229 do Decreto 739 : de
24-9-938, dPixa-se de tomar conhecimento do recurso porque
perimiu o direito do recorrente.

Nishitani & Comp., Ltda, recorrem paar eaaa i nstância da decisão
da Recebedoria do Distrito Federal que lhe impas a Multa de .:aSim
500$0, mínimo do art. 81, combinado com o art. 87, letra "h", do De-
creto 739, de 2-1-9-938, em 4irtude do auto de infração ri. 1.546, de
17-7,939, lavrado contra Scher Levi. O recorrente t e ve ciência da de-
cisão em 22-11-939, conforme portaria de ' fls. 14, recolheu a impor-
tância em 7 de dezembro seguinte e só apresentou a petição de re-

fie. 18.
10 de janeiro de 1010, como corista da nota do protocolo dels 

Assim, e
Atendendo que o recorrente deixou de observar I disposto no ui..

229, do Decreto 739, de. 21-9-938:
Atendendo que prazo para recurso é fatal e improrrogável;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso, por
peremplo.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1910. - Nevo de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente, Pedro Tei.teira Soares J unior. representante da
Fazenda Pública

ACORDÃO N 9.334

Recurso n. 9.919 - Imposto de consumo - ltecerre ntes. Tei-
xeira Barbosa & Comp., Ltd. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais.

Peovrula a .j ik pellr»70	 oet. $8, do 1n:ereto-lei o. 301,
de 21-2-938 . com a apreensão da foi ara. ?), , ga-se procime 1.()
ao recurso volurit , Iri0 e n ne ri Minha-Se	 (IrCiSãO por egai-
dade.

de Cont ribuintes, por

1F

Em 9-7-938 o coletor de Cr i -angola ;impendeu a fatura de fls. n,
quando apresentada para o visto, ;ifim de ser a niereadoria rei ireda
(1 0 armazem da estrada de ferro, e lavrou aul.o de infraceo (lu artago
88 P. seus parágrafos, do Dec'r'eto-lei n. 301, de e ()entra tpi) i-
xeira Barbosa & Comp., Ltda. A autuada a i egou, em sua defesa, qaa,
por um lapso, realmente lastimável. deixou dci ser aplicado na fatera
o carimbo, como sempre fizeram, com a declaração exigida por lei;
que não houve má fé e nem o fisco foi lesado, sendo o caso de apli-
cação do que foi recomendado pelo Sr. Ministro ao serem expedidos s.
os novos regulamentos. O autuante sustentou o auto e a Coletoria do
Tombos, -preparadora rio processo. opinei via usa procedência. O
.Sr. delegado fiscal em Minas Gerais, considerando que a dispensa da
penalidade só poderia ser dada por equidade, impôs a Teixeira Ber-
bosa & Comp., Ltda., a multa de 50050, mínimo cominado para o dis-
positivo infringido. Com satisfação das prescrições regulamentar?s,
subiu e recurso a este Conselho. A recorrente renova suas alegaçi'ms
d e defesa e cita a circular n. 23, de 12-1-1930, do conselheiro Bui
Barbosa, para argumentar que não era caso para autuação; que a fiata
confessada não contraria os interesses fiscais porque a mercadoria
estava devidamente selada e rotulada, como poderia se.r verificado;
que não agira de má fé ou dolo e pedia a equidade.

Assim, e'
Considerando eme ainfraçao está confessada e provada com ft

apreensão da fatura;
- Mas,

Considerando que a exigência era facultativa e como medida de
defesa, estabelecida no parágrafo único do art. 88, do Decreto D. 37,4C
de 6-10-926;
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Considerando que a obrigatoriedade da exigência omitida pela
firma autuada veiu com o Decreto-lei u. 301, dado como infringido;

Considerando que o auto foi lavrada na primeira fase do novo
regulamento e, assim sendo, dentro do período de tolerância reco-
mendado pelo Sr. Ministro da Fazenda em circular, reiterada;

Considerando o mais que do processo _consta:
Acordam os membros do Segundo de Contribuintes, por unanimi-

dade de votos, negar provimento ao recurso voluntário e, por maioria,
propor a aplicação do principio de equidade.

Leo de Janeiro, 10 cie setembro de-1940. — Neró de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente, Petiro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.	 -

Vencidos quanto à equidade os senhores 'fobias Rios Filho e Onaldo
blachadoe

ee.
ACORDÃO N. 9.333

Recurso n. 9.921 — Imposto de consumo "-- Recorrente, Dolcler,
je.eler SI Comp. — Recorrida, Alfândega do leio de Janeiro";

Apurada diferença do imposto devido, na conformidade
de sairia da mercadoria, ficou provada a infração do artigo
210 e § 6,0 e a alegação de erro de cálculo não pode ilidr a
ação fiscal. Nega-se provimento ao recurso voluntário.

Dolder, Keler .5z. Comp. recorrem para este Conselho do ato do
Br. inenctor da Alfândega do Rio de Janeiro que lhe Impôs a multa de
1:10080 e a obrigação de recolher igual quantia de imposto de con-
sumo devido em 100 máquinas de escrever, despachadas pela nota de
importação n. 81.013, de 23 do setembro de 1939. Essa importância
é correspondente à diferença apurada na conferência de saída entre a
guia de aquisição de seloe e a nota de despacho. Alegam os recorren-
tes que constando da nota de despacho três anicães mencionando má-
quinas de escree er, 3 despaehante omitiu na guia de selos a última, te
que passou desapercebido à fiscalização; que se trata de uma =tesão
involuntária. um simples erro de cálculo e não uma sonegação de mer-
cadoria do imposto, uma vez que na nota, que é o elemento básico para
a cobrança, não existe qualquer falta para perfeita arrecadaçeão de
qualquer imposto; que casos idênticos já foram resolvidos pela supe-
rior autoridade e cita várias ordens do Tesouro Nacional que diz fir-
mar doutrina sobre interpretação do dispositivo dado como infringido;
pede a improcedência do ato recorrido ou, então, o provimento do re-
eurso pelo principio de equidade. Em o seu requerimento à Alfân-

e.. dega reclamando contra a exigência da multa, o conferente prestou
detalhada informação sobre a apuração da diferença encontrada.

Isto posto, e
Considerando que a infração do art. 16 e seu § 6. 0, do Decreto-

lei n. 739. de 29-9-938, está provada e confessada;
Considerando que as simples declaracees de erro de cálculo e

omissão involuntária não etedem ilidir a açãe
Considerando que a infração foi regularmente apurada e a pena-

lidade imposta guarda conformidade com os preceitos regulamentares;
Acordam os Membros do Segundo Conselho de Contribuintes por

unanimidade de votos, negar-provimento ao recurso para multar a
decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. 	 Mero de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui ptesente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fe-
tenda Pública .

ACORDÃO N. 9.336

Recurso n, 9.924 — Imposto de consumo. — Recorrentes, Rohde
Gaelzer & Cia Ltda. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Desde que o regulamento não excluiu ou isentou má-
quina fotográfica para reprodução, nega-se provimento ao
recurso voluntário para Inanter a decisão recorrida, man-
dando cobrar o imposto nevido e multa".

Relida Gaelzer & Cia. Ltda., recorrem para esta instância do ato.
do Sr. inspetor. da Alfândega do Rio de Janeiro que exigiu, o paga-
mento- de impem devido sobre uma máquina fotográfica e respectiva
base, bem como a multa deviçla, na importância efte 5:350$3.

A exigência foi feita e a penalidade imposta em virtude de re-
visão- da "nota de despacho n. 28.911, de 12-4-938.

Alegam os recorrentes que o aparelho importado, pelo seu peso,
base, tainanho e finalidade, tiro constituiu uropriamente uma má-
quina fotográfica e sim uma máquina de reprodução e ampliação de
fotográficas ou de imagens fotográficas já realizadas; que, assim
sendo, não poderia estar incluida entre os taxados pelo-art.4P, § 38
alínea I, do Decreto 301, de 24-2-938 .; e, sendo desse modo enten-
dido não foi apresentada e nein exigida guia de pagamento do im-
posto de consumo; que, resolvido de modo contrário pelos revisores,
não se 'justifica aplicação de penalidade agora, quando o despacho
'eorréu	 tráinites exigidos pela legislação aduaneira.

Assim, o
Considerando que o Decreto 301, de 24-2-938, como o atual re-

gulamerito'do ireirets.to de consumo; fio '§ 38. do -art. 4.0, menciona ma-
eterialeeptográfico e ria sua alineá I esitabelece a taxacão das máquinas
fotogrÍficas, sem qualquer exceção;

Considerando que no capitulo de isenção do imposto do regu-
lamento que baixou com o Decreto 501, "acima citado, não está me
cluida a maquine fotográfica para reprodução ou ampliação;

Considerando que ao tempo do despacho a mercedoria estava
expressamente taxada e que a falta de apresentação da guia, apurada
mesmo em revisão, constitue infração do art.. 216 e seu § e.0, do
aludido Decreto 301, reproduzido no Derreto 139, de 21-9-938;

Considerando que a penalidade foi aplicada na forma regula-
mentar;

Acordam os membros do 2.0. Conselho de Contribuintes, por •
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decide recorrida.	 e

Rio de Janeiro, 10 de setrmhro de 1910. — Neto de Macedo,
presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Impedido o Sr. °unido Brancante Machado

AC01113:Á° N. 9.337
-

Recurso n. 9.031 — Imposto de consumo. — Recorrente, Dele-
gacie Fiscal em Pernambuco ex officio. — Recorrida, Selim Resee
& Cia. Ltda.

Nega-se provimento ao recurso ex officio para man-
ter a decisão recorrida, que bem apreciou o processo.

Contra a firma Selim Resk & Cia. Ltda., foi lavrado auto de
infração dos arts. 72, 74 e parágrafo único; 112, § 9. 0, letrd e e 11 le-
tra d do Decreto 739, de 24-9-938, sendo apreendidas os vidros de per-
fume, água de colonia e loção, descritos no mesmo auto e, no termo de '
depósito. Alega a autuada, em sua defesa, que não procedem as infra-
ções referentes ao rótulo por se tratar de mercadoria anti ga quando a
sua rábica ea ainda no perlo estabelecimento e só mudada para ou-
tro local em face da terminante proibição establecida no art. 13 do
Decreto 301, de 24-2-1938, e - conter os vidros o sdizeres: Essencia
Jlesk-Recife; que a prova de ser o produto de fabricação antiga são
os seis de cor ultramar e ha muito abolidos; que o stock estava dentro
da tolerância prevista no art. 244 do vigente regulamento do impos-
to de consumo; que os dois tubinhos encontrados ame selo e iniciado
o consumo eram de uso da esposa do chefe da firma; que a fábrica
possuia os talõse de suas remessas à secção do varejo corno poderá di- -
ser o fiscal da secção, e o livro fiscal visado mensalmente pela fiscali-
zação.; que lhe não sabia a obrigação do art. 112, § 11„ letra d, porque
recebia da fábrica o produto já em vidros selados e rotulados; que
todo o seu stock estava selado em conformidade com o Decreto 22.262,
de 1'932, cem a obediência do que foi determinado no art. 4.0 do
Decreto 23.814, de 31-1-934; que a sua fábrica atual é mie vende es-
sência e oleos puros e possue o livro exigido no regulamenta; e que.
finalmente, nunca foi autuada. O autuante sustentou o procedimen-
to fiscal, em longa informação, explicando o motivo da Mituaeão.
em face das infrações encontradas, e apreciou a defsee em todos os
seus termos. A Contadorai e a Procuradoria Fiscal opinaram eela
procedencia do auto. O Sr. delegado fiscal em Pernambuco, depois de
estudar cietalhadamente todas as peças dos auos, assim concluiu sua
decisão:

Os pareceres constantes do processo são pela procedêneia do auto.
Do estudo do mesmo, e considerando- que os pareceres constantes

do processo não atenderam à época em que a autuada fabricou as per-
/limarias apreendidas motivo do auto de fls. e •Siai ao momento atual,
em que o auto foi lavrado, quando as exigências de rotulagem para
perfumaria são muito outras;

Considerando que os nomes franceses das perfamarias fabrica-
das pela autuada, constam de sua tabela de nomes e preços devida-
mente apresentada à Alfândega de Recife na época legal, contendo
uma etiqueta com Os dizeres: Essencia Resk — Recife, circunstância
-essa que destróe por completo a suposição de que esses produtos pu-
dessem ser inculcados como estrangeiros;

Considerando' que os produtos apreendidos são de fabricação an-
tiga, anterior aos Decretos 301 e 739, de 24-2-1938 e 14-0-938, comei
• evreifica pelos próprios seles, de cor azul, neles apostos;

Considerando que oe Decretos as. 301 e 739, de 1038, acabaram'
com a selagem especial para perfumarias:

Considerando que as essências apreendidas pele autuante, esta-
vam seladas atendendo às exigências do Decreto 23.814,, de 1934, eia
seu art. 49, não tendo o autuante feito qualquer prova que a au-
tuada receba, hoje, esseneiae Para comércio;

Considerando que assine sendo, não está a autuada obrigada a
possuir o livro Modelo 38. exigido para os retalhistas de essencies
pelo art. 112, § 11, do Deerteo n. 739, de 24-0-1938;

Considerando ainda Mie as exigências de rua e locril de fábrica
estão supridas pela Marca Registada — Essencia Resk — Recife;

Considerando Mais que a autuada declare em sua defesa que sem-.
pre teve assistência fiscal. diante do visto era SUS escrita, nunca
lhe tendo chamadd a aferição, os agentes do fisce, por .qualquer falta
regulamentar; •

Considerando que esse fato justifica perfeitamente a boa fé da
autuada expendo a venda Derfuinariae, devidamente seladas de seufábdoe.

111. • n•
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Considerando mais que de todas as infrações descritas no auto de
Is. não lia uma só que prove ler havido por parte da 41111101a, pire-
uizo para a Fazenda Nacional;

Considerando ainda (Pie a existacia de dois pequenos vidros de
n erfume, de peso ate 19 gramas, entre ti -Ilibares de perfumarias se--
adas, não jOslifica a imposição de multa, mesmo porque a atalhem
lega (pie CSSCS vidiinlios pertfMCialli9 (odeie particular de esposa do
flete da firma autuada;

consideorando, finalmente, e mas que dos autos calista e princi-
oilmente não ter havido dolo por parle da autuada, nem qualquer
dsão aos intereeses da Fazenda Nacional.

Julgo improcednete o auto e recorro cx o!! leio para o 2° Conselho
le Contribuintes.

Assim, e

Atendendo a que o recurso ex officio foi interposto unicamente
Ia parte da decisão que deixou de Oupor a multa do artigo 14 do
•relo-lei n. 739, porquanto as penalidades prev.etas nos demais dis-
MYSitiVOS capitulados no auto esti:\ am compreendidas na alçada da
klegacia Hscal,

Atendendo a que, na parte recorrida cx officio a decisão merece
,er confirmada, de vez que, selim, as perlumai.as a1redndiUa mi fa-
ideação anterior ao Decreo-lei n. 301 de 1938, como comprovam as
ostampilbas de cor azul, a elas apostas, a respectiva rotulagem po-
leria ser feita sem indicação da rua e número em que setava situada
t fábrica, mas apeoas com a menção da marca registado "Essencia
tesk Recife", como permitia o arEgo 72 do Decreto n. 17.161,
le 1926:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
rotioria de votos, negar provimento ao recurs para confirmar a de-
ião recorrida ex officio.

Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 19-10. — Nevo de Maredo,
'residente e relator.

Ciente — Pedro 'Teixeira Soares, representante da Fazenda Pç:t-
itica.

Vencidos os Srs. 'fobias Rias Filho o Onaldo Machado, que da-
vam para julgar provadas as infrações, provimento ao recurso. •

ACORDÃO N. 9.338

Recurso n. 431 2 11 — Pedido de reconsirteração do Ac. n. 6.698 —
Emp. de consumo. — Recorrente, Schultz	 C.omp. Ltda. —
eido, Recebednria Federal de São Paulo.

O falo de se encontrarem estampilhas apreendidos como
infringentes ao art. 53, do regulamento anexo ao Decreto mi-
nt-ro 17.164, de 1926, neutro de gavetos ou sobre quaisquer
moveis do -estabelecimento comercial do autuado, rido modifica
o conceito da infraçiio.

Schultz & Comp. Ltda., estabelecidos na capital de São Pauio,
voltam a este Conselho, no prazo e guardas as formalidades lega a-.
para pedir reconsideração do aeordão ii. 6.976, de 8 de novembro de
IldIs, ime manteve a decisão da I" instancia condeuando-os ao paga-
mento da muita de 600" mínimo do art. :)3, do : regulamento anexo
ao Decreto n. 17.161, de e de (outubro de 1926.

Renovando as razões anteriores - alegam os requerentes, Leonel
fatos novos, que as estampilhas apreendidas, pelo autuantes, não
foram concontraoas em gavelas mas sim sobre a escrivaninha do seu.
auxiliar encarregado Moexaminar a mercadoria chegada pouco antes
e a rija Verificai:AO OS alltliallteS se recusaram. Acrescentam que,
posteriormente ao auto mie motivou este processo e em virtude -ce
nula dilieencia pedida pelos requerentes para instruir a sua defesa,
as agentes fiscais, ao efetuarem a referida diligencia, lavraram ical
novo aula de inflação de 119 	 auto este que requerem seja
cooexado ao pedido de reeensideração ora apresentado para 1101
eoteo , visto l i atar-,e do mosom vaso, cfnbora desdobrado ein
eia.

Este Conselho, quando proferiu o seu anterior aeordão teve
oca;ião de tomar conhecimento do auto . trazido agora como matéria
nova ao pedido de reconsideração (te Schultz & Comp. Ltda. O termo
de diligencia de fls. 7, deste processo, esclarecido com a informação
que se lhe segue, denúncia com minúcias os fatos que deram causa
aquele novo auto. 'rodovia, no-intuito de melhor instruir-se, pe pino-
Neli este Conselho a juntada do referido auto cujo processo se ._"n-
contra a este junto por linha. Este último auto foi lavrado pelos mo-
tivos eonlo • cidos no aludido termo, capitulando as, infrações dos
arts. 81 e 112, § 6 0, letra d, do regulamento anexo ao Decreto nó-

11110 17,161, de 1926, e já. se acha julgado e pronto para ser enca-
minhado, ein grau de recurso voluntário, a esta instancia.

Isto posto, e
Considerando que o fato das estampilhas apreendidas se acha-

rem dentro de gavetas ou sobre quaisquer moveis, não modifica o
conceito da infração do art. 13, do regulamento anexo ao Decreto
n. 17.461, de 1926;

ConsiM o rando (LOC o auto trazido ao conhecimento deste Conselho
não pode aproveitar da mesma decisão a proferir-se no pedido
reconsideração, nem constitue matéria nova como se alega porque
o assunto já havia sid0 oferecido, neste processo, ao estudo para o
acordão anterior cujos fundamentos evidenciam o seu acerto;

Acordam os membros olo 5, goiddito Cono • tho de otoMribuinte-, ner
imanimidade de valos, indeferir o	 pedielo do o	reconsideração
Schultz & Comp. Ltda.. determillando que seja apartado deete pro-
coe s's o o itt/ol n.	 jollti/ }HW linha, atino de segilie seperada-
inte o t seus 'tramites regillioni eito! Cl.

nj() ( I r Jan e iro, 10 de sfitembro de 1I30. 	 — .Nt ero	 .1lareao,

presidente. — Oioddo	 ne.(4)1f,'	 relator.
Fm ore:coife — Pedro 'l e ixeira Soares Junior, l' O PI'e:.11)i n 1ffi e da

Fazenda Pública.
AconnÃo N. 9.239

Recurso, reconsideração n. 376 — Impeislo de CMIS111110 Itecoc-
rente, Torquato Paaicali & Filho — Recorrida, ljelega,•ia Fiscal CM

Minas Gerais.

"Os pregos .fabr:co los com TO me de oro (refilado, sim-
ples, incidem como piygos de aço balid g simules, mi to,fed
de $050 por quilograma ou Poção, prevista no art.	 §

"liaea 1, li) do Decre:o-lei n. 730 de 24-9-938".

'forqueio 1,1 anicali	 Filhos, indie-triais estabelecidos em Belo
Horiz mIe. guardadas as formalidades legais, pedem a este Conselhe
reconiideração acordão ii, 7.911 de 3 de novembro fie 1939, ;pie
considerou o produto, objeto de sua consulta, — pregos tabriciobtos
com arame de aço trefilado — emno pregos de aço batido simples,
sujeitos à taxa de $050 por quilograma ou fração, nos termos dofr
art. 4° § 18 alínea I, b), — do Decrete-lei o. 739 Iii 1938.

Nas suas razões apreciam os ternio.s rio acorda() que decidiu ky
assunto em face da matéria prima que serve à cont t ecção dos pregos
por eles fabricados dechu.ando que se trata de aço (refilado funolido
e passado em laminodeiras, sendo que O processo de laminar não al-
tera a sua primitiva composO:ão. Termivam pedindo que (o:lido:voe'
solução que lhes de este Conselho. seja o imposto a cobrar sobro os
pregoa vendidos ,até a data em que foi publicado o acorilão rpeor.1

seja tomado na base de 8025 por quilo, de acordo com a reeoosta olada
a consulta formulada ao Sr. Delegado Fiscal o:mi Nlimis Gerais.

Is o posto, e
Considerando que O arame ' li aço ,re:eac! o o preocarado para s ir

vir de matéria prima à conf ecção dos pregos em apreseoUi-
se, pelos processos metalúrgicos empregarles proa a sua ellienoOo,
como produto de ferro balido. como bem decidiu peie Conselho toe
seu anterior acordão;

Considerando assim que a in,•idencia flo produto, inche:ida ao
art. 4°, § 18, alínea 1, b). do Decreto-lei ri. 739. de 23 41e selemlivo
de 1938, obdece as exigências legaie;

Considerando mais que não e materia pertinente ao -Issiinfoi fio
processo o pedido que fazem oe rooqu ,• rentes no sentido de lhes
cobrado o imposto sobre os P regoe vendidos até a !laia dtio Publieflt!"-It
do ;leonino deedo conselho o na enlderinidalle III litle anteriormente
havia eido decidido pela 1)elegacia Fiscal em Minas Gerais. foni coe-
sulta que formularam;

Acordam os membros do Segnndo o :t om-o- o lho de contribuintes, oae

unanimi drde de votos, indeferir o pedido de reconsideeeção.
Rio de Janeiro, 10 de et o teinhro de 1910. — .Vero	 mae,lo, pre-

sidente. — Onoldo	 Machado, reta or
Fui presente — Pedro Teixeira Soares IM,	 111,,l'eniaT0e

Fazenda POblica.
AconoÃo tx 11.310

Recurso II 182-1/	 Kohdo de recnnsideração do ermitão n. I.G35
-- Recorrente. Blierin g & Cia. S. 1. — Imposto de consome	 Re-
corrida, Recebedoria Federal fon São Paulo.

eapitielarao do rir!. 152 do reg Oto roC111.0 (MC.' 'e in
n. 17.1131 feita 0 , mito	 I, intrilcr) vão eon,dilue

tflOtiVO poVO SC Ole(111(' O SOO POlidode, tfc.iiur, tte r i Os S('SiS

Lermos se precise co	 seouranco a figuro (ir) enthoraeo
oposto à ação fiscal.

Blooring & Cia. S. A., da eidade de Sãf. Paulo, ia) prazo e ogu mo-

dadas as exigências legais, voltem a este Conselho para phoiteer re-
consideração do acordão n, 1.635 •-le 23 de julho 'ir 1e35, que man-
tendo a decisão da l a instancia, olS condenou ioo pagamento da minta
de 1:20080 por infracão dos arts. 53 61 letra h, 81 e 112 combina-
dos com os de ns. 206, 219 § 7 0 e 222, do Deei • efo n. 17.1111 de 6 de
outubro de 1926.

Nas razões apresentadas argúem, preliminarmente, de nulidade
o auto que se baseou no artigo 152, peequie nele nfie se menvionaram
as testemunhas de vista e por ele se I mpos aos autuados a mo i na pre-
visto no art. 219 § 70 olo regulaMento anexo ao Dec,. ,.1() 17.161 de
1926. No mérito da questão report au-se à.; alegações da preliminar
e entram em apreciações sobre e aeão fi seal lo faCC (h) , diepositivos
regulamenlareS para concluire»1 que:

1°) o auto foi iavrado sem
lei, sendo portanto nulo;

20 ) não se deu o impedimento alegado. porque a dili-
gência foi feita;

infração não se enquadra no artigo 1521,R3qrt(IiiI:ileseiraviiiid'e.'"o'rde-e
3°) não se verificou o embaraço,

texto para a lavralura do auto;
40 ) o artigo 152 envolve responsabilidade erhoinal, exe

efusivamente, e coroo tal res pon s abilidade é ne s soar e

os seguintes do H.I.loiliaolos

Tr.



• ACORDÃO n. 9.344

Recorto n. 11.451 - Imposto de çonstuno (consulta) - Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Pateio (ex officio) - Recorrida,
Sociedade Industrial e Técnica de Embalagens Ltda.

-
Seao ou luva identificadora e de seattronee -e chapapara junção de ferra -batido, - simples, destinado- a fecharem,

apertarem OU COTTOM% as partes finais dag cintas de (n.o
nos enfardanielvos., não incidem 40 imposto de consumo,
por. não sé tratar de fechos genericamente referidos. na/• alínea I, do § 18, do art. 4°, do Decreto-lei tr. 739, de24-9-1938.
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tuados estavam ausentes, segue-se que eles são extraohos
ao que se passou;

50) o artigo 152, em que se baseou- o auto, envolve res-
ponsabilidade _criminal, não obstante a dec:sãoese baseou no
artigo 219 § 70 que se refere à pena pecuniarie administra-
tiva.

isto posto; e	 •
Considerando que como bem esclarece o acordo anterior, Vivida

alguma pernianeceu quento ao peoceittmento de r •esponsavel pelos ne-
gócios da firma na ocasião em que a fiscalização se fazia sentir, em-
baraçando-a de modo inemifvoco min 'a recusa formai de- franquear
aos agentes fiscais a mercadoria suspeita de tinam/gê-Ude regulamentar;

Considerando que o • auto. de embaraço" capitulando o desacato
previsto no artigo 152, não pode ser, por este motivo, inquinado de
uutelade desde que dos seus termos se precise com segurança a figura
do embaço oposto à ação fiscal, cuja simples censtata .ção, é suficiente
para apontar • automaticamente a aplicação das penalidades previstas
-no art. 219 § 7° do regulamento 17.464 de 1926;

Considerando que, nestas .condições e julgando provado o- emb•a-
laço havido, este Conselho guardou conformidade Na prescrições legais
resolvendo como o fez na sua anterior decisile;

Acordam os membros de Segundo Conselho de Contribuintes, por

Intimado dessa decisão em 17-7-39, dela teve ciência em 18 do
mesmo mês, tendo feito depósito da importância, somente em & de
agosto de 1939, estando portanto fora dá prazo, bem como, o conse-
quente recurso.

Isto posto, e
Considerando que, de' confoimidade etim o § ict do ant. 229 da

Decreto-lei n. 739, de 1938, incorreu em perempção o seu direito de
recurso:

Acordam os -membros do 2° Conselho de Contribuinteas;,por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente. - Ona/do Rraneonte Machado, relator.	 •

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 9.343
Recurso n. 11.336 - Imposto de consumo (consulta. - Recor-

rente, Recebedoria Federal em São Paulo (ex officio), Recorrido, EIA-
vaio Ferreira Cruz.

As luvas de couro, mesmo grosseiras e destinadas a ope-,
rdrios, incidem no § 13, alínea XX-, do art. 40, do Deerete'-fei
si. 739, de 1938."

Etelvino Ferreira da Cruá, estabelecido em São Paulo, com fá-
brica de artefatos de couro, consultou a Recebedoria Federal na-
quela- cidade, sobre a selagem a' que estava sujeita a mercadoria MIA
eapecimen acompanha a consulta.

Examinado o produto pelo agente fiscal a quem foi atribuido
informar o processo, declarou o mesmo que mspecimen "era de uma
luva de couro para eletricista, mecânico, maquinista, etea; impermea-
vel ao calina acis óleos,' .graxas t das máquinas, golpes e risperesas do
trabalho manual do operário mecânico ou eletricista". Depois da
apreciar os dáspoeitivos regulamentares sobre o assunta, toncluiu
o produto estava iseato do imposto de ~sumo.

O Si'. Diretor da Recebedoria Federal em São P-aialo, assim, tem-
bem, o entendeu, decidindo que .aas luvas de couro, grosseiras, 'dese
lanadas a proteger , as mãos do soperários, fundidores e semelhantes,
reatesentaclas pelo especiniee escapam a incidência do imposto de con-
sunlo, por não poder enquadrá-las entre as espbcificadas no § 28,
cio art.' 40, da do_Decreto-lei n; 739, de 24 de setembroede 1938, Visto
este paragrâto se referir a artefatos de borracha, nem entre as luvas
de que cogita o '§ t3, do- preeitado art. 4°, em face -da natureza gees-
seira do produto e da sua finalidade".

Dessa sua, decisão recorre "ex oficio" para este Conselho.
Iste posto, e

' Considerando que, de fato, a luva em questão não pode se en-
quadrar na alfeea IV do § 28, do 'art. 4°, do regulatnenfo .citado, por
que esse dispositivo se refere a luvas de "borracha" para eletricistas,
mas, sendo de couro como é, deve incidir no 5 13; alinoa XX, dó mesme
regulamento;	 _

Considerando que este $ último disposítive, aludindo generica-
mente a "luvas de peles e semelhantes" abratigeu irão só a espécies do
produto como os que se lhe assemelham sem atender a qualquer fi-
nalidade; ••

Colisiderande que não há como se diferenciar a matéria prima
(couro) •com que é -confecciosado o produto, da que o prende a in-
cidência legal, porque o couro, tecnieamente, Cconsiderado a pele es-
pessa dia certos animais grandes como ohoi, 'O bezerro, etc.; tornando-se
mais lato o seu eeetido no conceito industrial que estende a deno-
minação às peles-de pequenos animais como e camurça, etc.:

• Considerando, pois, que a luva em questão, senda de couro, for-
çosamente de pele é, e ainda que não o fosse sçria atingida pela inci-
~eia Corno semelhante h espécie tributada:

'Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes. poia una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso "ex officin". para de-
clarar as luvas de couro em questão sujeitas à taxa de- 380. o- 'par,
nos precisos termos da alínea XX, § 13, art. 4 0, do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

Rio de Janeiro, .10 de setembro de 1940. - Nem de 'Macedo, pre-sidente.	 Ondeia Rrancante Machado, relator.
Fui presente - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Favenda Pública»	 •	 •

Á Sociedade friáustrial e Técnica de Embalagem Ltda., esta-
belecida na capital de São Paulo. consulta à Recebedoria Federal,
naquele Estado, ao inaidera no imposto de consume, e quais as res-
pectivas taxas a que estariam suje:doe os produtos, cujos espéelmeres
acompanhavam a sua consulta e que são:

"Anexo n. 1. -,Selo de ferro batido ou luva identifia
cadora e de segurança, empregado , nas fitas de ação; que

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Rio de-Janeiro. '10 de se4embro de 1940. - „Vero de . Macedo, presi-

dente. - (Moldo Machado, relator.
Ti tu presente. --- 'Pedro Teixeira Soares .fitaior, representante da

Fazenda Pública. .
ACORDÃO N. 9.341

•
Recurso n. 8.954 - imposto de consumo. Rec6rrente, Colombo

do Espirito Santo Baptista. Recerrida, Delegacia Fiscal em Gola; ex-
o f f icio

"Deixa-se- de tomar conhecimento do recurso "ex oi( i
-cio" por se tratar de 'matéria que escapa à Competência do

20 conselho de Contrilatintes.
•

O auto de fl. capitulando a infração de art. 219, § 8 0, letra b
do Decreto-lei 739, de -1938, foi laVredo contra Colombo do Espírito
Santo Baptista em virt•iade de uma, diligência que, no seu estabeleci-
mento comercial, sito em Reborde Estado de (Mias, -efetuava o agente

' fiscal daquela zona, acompanhado de\ um funcionário do imposto
de renda.

No refeeido auto não se declara o motivo ou fins da diligência
,que se dispunham efetuar os ' funcionários em questão. Afirma-ae
,apenas que não puderam os mesincie controlar as vendas que esta::
riarn eicritteradas em um caderno particular do autuado com os-lanea--

. mentos do licro de rendas à vista, porque o empregada' que os aten-
dera na ausência-de Colombo- do Eapfrito Sento Baptista sonegou ó

- aludido caderno ao ceetrole necessário, carregando-o para o interior
do estabelecimento de onde-voltou declarando que o queimara,

Houve intimação do autuado a prestar defesa. Esta foi apresen-
tada e devidarnbnte informada - pelo agente fiscal autuante e final-
mente julgado foi- cieauto pelo Sr. Delegado Fiscal em Geias, que, não
encontrando no processo fundamentos ou ,provas (ide Caracterizassem

• . a figura de embaraço previsto no dispositivo capitulado, deu por tare-
. precedente a ação fisealpreeorrendo ex offiçio desse seu -ato para este

Conselho.. •
Isto Posto, e	 •	 •	 •	 •
Considerando que,: come descreve o próprio agente fiscal , au-

tuante, o fato- que , sé concretizou no auto dê infração lavrado oom
fundamento no • art.- 219, § 8°, tetra ti, do Decreto-lei n. 739, de "1938,
pão tern ligação alguma com o. imposto de- consumo:	 -

Considerando mie, se -relacionai:rad possivelmente com o imposto
a de renda ou com o imposto de vendas mercantis, como melhor se

sitiva„ no auto, não cube' invocar paraa taltas verificadas noa misteres
•• da sua fiscalização, as -punições previstas no regulamento do imposto

' de consumo, por iSso que -são assuntos 'subordinados a regulanientação
especial. onde ..se encentram as normas determinadas de sua ação fis-
-calizadora;	 •

• Corisideram/o que,- assim sendo,aalern de •esdrúxula é inaceitavel
à capitulação invocada pelo autuante e- não cabe a este Conselho apeee
ciar sunt• dirbte e exclusivamente relacionado COM O MMOstO de
renda OU; com o de-venda& mercantis: • a'

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar .conhecimento dó recurso ="ex oficio"
por se arater do matéria que "Oscapâ -à sua 'competência.

'Rio de Jatieiria, 10-de getembro de 1940.	 Nevo de' Moced.o, pre-
sidente;	 Onalda Machado, relator..
.. .1i-rd presente. - Pedro Teixeira Soares. Junior, representante da
Fazenda Pública.,	 • •	 •„

AGORDÃO r	 :4e

Recurso na 9.623	 IrePosto de consumai - Recorrente, António
Fadei Filho, Recorrida, Delegacia .Fiscal - em Florianópolis.

.•	 •
"Recurso interposta fora do prazo legal: dele não .S.c

. toma conhecimento, per perempto.,.

_Antionio .Eadel Filho recorreu para este Conselho do ato .doSr.,
Delegado Fjseal em Florianópolis que, julgando procedente o aáto- de

„.	 .infração !Orado em19-4-39. inipds à firma autuada a Multa de 501/$0,
• miniind do art. 81 do Decreto-lei n. 739, de 1938.



"Quando
lhe aplicação
vigente".

Li lei reduziu a imporláncia da malta, da-se-
aos casos em julga 2)1 ente Por lei unterior n nente

Considerando que o Decreto-lei n. 739. de 19O8,
seu art. 40, ,§ 18, não limitou à incidência do Moo-isto de
consuino somente os objetos que nele se acham enumerados-
nomirtalmente, antes pretendeu dar maior amplitude à in-
cidência prevista, estendendo-a a 'qualquer outro obielo
semelhante e para o mesmo fim, embora com denomin«Çrio
diversa;

Considerando que, deste modo, não cumpre indagar :e
o produto está classificado na Tarifa das Alfândegis.
maneira restrita, na classe dos fechos para portas. jirielas.
malas e semelhantes ou genericamente •na classe da; eliras
de Ouro não especificadas, porque pouco importaria a ,ia
classificação tarifária, em face das circunstâncias que o
regulamento prevê para lhe determinar a incidência;

Considerando que os espécimens apresentados à con-
sul t a e nela descrit o s são objetos de ferro batido, simples,
com Is denominações respectivas de "se:o ou luva identi-
ficadora e de segurança" e "chapa para junção", semelhan-
tes a fechos e que, c 01110 estes, servem para fechar, aper-
tar ou cerrar, rematando, ainda, as partes finais das chilas
de aço nos enfardamentos:

Dou provimento ao recurso ex officio, para declatar
os produtos em questão sujeitos ao pagamento do imposto
de consumo, por se tratar de fechos genericamente referi-
dos na alínea 1. do § 18, art. A°, do Decreto-lei n. 739, de
21 de setembro de 1938.

Teixeira Soares Junior, representante (la

ACORDÃ O N. 9.315

Recurso 11. 475-R — Pedido de reconsideração do acordão 5.561
— Recorrente, Companhia Fabril Mineira — Recorrida, Delegacia
Fiscal em Minas Gerais.

Desde 24 de janeiro de 1936 a 11-11-938. compelia
Estado de Minas Gerais a aplicação dos Decre tos as. 24.0'13
e 24.673, respectivamente, de 10 e 11 de julho de I ft31

A Companhia Fabril Mineira foi intimada pela Coletoria Federa':
em Lavras, Estado de Minas Gerais, a recolher aos cofres federais
a importância de 3:168$0, relativa à taxa do ano de 1936, como
concessionária de energia hidráulica.

0 Sr. delegado fiscal, em Minas Gerais, decidindo a questão,
elevou aquela importância a 6:16080, correspondente às quotas dos
anos de 1936 e 1937, intimando dita companhia a recolher a refe-
rida quantia dentro do p razo de 30 dias.

Não se conformando, a Companhia Fabril Mineira interpôs re-
curso para este Conselho, após cumprir as determinações legais.

Ju:gado o recurso, acordaram os membros do 20 Conselho,
unanimemente, não tomar conhecimento do mesmo, por falia de de-
cisão da autoridade competente (acordão n. 5.564, sessão de 28 ile
janeiro de 1038).
, Em requerimento de 11-7-193, a recorrente pede reconsidera-

ção, explicando que, embora no recurso tivesse consignado que a
decisão era do diretor geral do Departamento da Produção Mineral,
do processo (fls. 31) consta, de falo, a decisão da autoridade c om-
petente — do senhor delegado fiscal em Minas Gerais. *

Ciente. — Pedro
v)rola Pública.
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Novernoro (le IgIO

envo:vem fardos de algodão e caixas (arqueação), o qual
sá p1 onde a fi ta de poi s de apertado com o apareiho para
arqueação, mtija fotografia se vê no anexo n. 2, fig. 85;

Anexo n. 3 — Chapa de fe r ro ba t id o Para wlião
fitas metálicas, empregada na junção de fitas para cinta-
gem de fardos de algodão, conforme se vê no desenho lam-
bem junto (anexo n. 4)."

O agente fiscal a quem coube informar, declara que os produ-
tos, objeto da consulta, vinham pagando o imposto de consniau como
fechos, com incidência no ar t. § 18, alínea 1, do Decreto-lei mi-
mero 739. de 21-9-938. e que, por se tratar de, um artigo importado
em grande escala lembrava a audiência da Comissão de Tarifa da
Alfànclega de Santos, cujo parecer traria esclarecimentos para merier
tse conhecer do assunto.

Em parecer emitido a fls., a referida Comissão diz que. para
os efeitos dos direitos aduaneiros, os produtos são consid(irados
como "obras não classificadas e não especificadas de ferro balido,
simp:es", ít vista do que a Recebedoria Federal em São Paulo resol-
ve pela sua não incidência, declarando qu e, por não se cogitai', na
espécie de fechos, não se acham ineduidos no § 18, .do art. I°, do ci-
tado Decreto-lei n. 739, de 1938.

Da sua decisão recorre es officio para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que os fei.ihos constantes da amostra não se podem

incluir nos fechos a que se refere a alínea I, -do § 18, do art. .5°, ilo
Decreto-lei n. 739, por isso que são especiais, com fins definidos a
não previstos ali:

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por
naaioria de votos, negar provimento ao recurso ex oificio•

Rio de Janeiro , 10 de setembro de 1940. — Seio de Macedo,
presidente. — Franc.:sco Brandão Cavalcanti, relator designado.

Voto vencido:

Isto posto, e
Considerando ser verdade o que afirma a peticionaria, quanto

ao engano consignado no recurso, encontrando-se a fls. 31 do pro-
cesso a decisão do Sr. delegado fiscal em Minas Gerais;

Considerando que, por força do Decreto 581, de 14-1-1936, foi
transferido ao Estado de Minas Gerais a execução dos atos, deci-
sões, etc., relativas às quedas (lagoa existentes naquele Estado, in-
clusive competência para autorizai- e conceder o aproveitamento
industrial das mesmas, delegação que o art. 1. 0 do citado Dricreti-lei
determina abranja o exercício de todas as atribuições conferidt.s à
administração federal peço Decreto n. 24.613, de 10 de julho de
1934;

Considerando, assim, que, desde 24 de janeiro de I9313, compe-
tia ao Estado de Mina„s Gerais a aplicação dos Dei-elos mis. 21.1;13.
de 10-7-34, e 21.673, de 11-7-34, atribuições essas modificada: so-
mente por força do Decreto-lei n. 852, de 11-11-938;

Considerando que, como ficou evidenciado, não comovtia
Governo Federal promover a cot:bramo) das quotas relativas aos
de 1936 e 1937, não tendo, portanto, fundamento legal a deci3Oie
Sr. delegado fiscal em Minas Gerais:

Acordam os 'membros do 2 0 Conselho de Confolloinites, por na-
nimidade de votos, deferir o pedido de reconsid e ração, ee •ii•--
mando o acdordão n. 5.561, anular a decisão do S e . d e l egado fiscal
eia Minas Gerais, e encaminhar o processo às aotorMad e s	 lie-
tentes do Estado cie Minas Gerais.

Rio de Jaiaeiro, 10 de seienabro de 1940. --- Nero	 3/ae-do,
presidente. — João Constont Sere,io, relatur.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Juaior, represenlanh,
ca Fazenda Pública.	 .

Aconial;o N. 9.316

Recurso n. 4.273 — Imposto de consumo — Itioiorrentes, dai uso
& Irmãos — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Canasta & Irmãos, estabeleeidOs na cidade de Cruzeiro, Estadi de
São Paulo, ocom comércio varejista de ferragens, oO ,jetos de ah; rnii
e (autistas artigos tributados, foram antnados em 27-3-19:1O por i 
ção do art. 112, § 8.0, letra a do regulamento baixado com o Dei-elo
n. 17.16-1. de 6-10-1926, visto estarem comerciando com objetos de
adôrno sem possuirem o livro modelo XLVI, que iii i det e rmina. in-
fração que os inspetores fiscais comprovaram apreendendo um dia-
toiro de metal e uma. caneta-linleirõ.

Intimados, os autuados defenderam-se alegando trilai-s' de li-
vro criado ha 12 anos, mas que ha dez anos está fora de liso. não
tendo sido reclamado nesse lapso de tempo por ornbiuna autoridade
fiscal; que tendo adquirido, na pouco tempo, de outra -pessoa o es-
tabelecimento comercial, nele não enconlrararn o iaiferiito livro. MO:
o reclamando nem adquirido novo livro por ignorarem al que pre ora:
toava a lei a respeito. Salientam que tão compl e vas teceu se to:
do as leis e decretos reguladorts da cobrança fiscal, mie a gravido
maioria do comércio do interior não tem delas a mínima 	 en-
são. Ainda. no seu instrumento de defesa, alonoam-se iam considera-
ções tendentes a mostrar que não tiveram intenção de disar o: co-
fres pahlicos, nem estarem a g indo com dolo, para terminarem fri-
sando que a falta de livro de registo das vendas de oh000s de a i h rico
ou outra qualquer falta que porventura comotesse n, sci poderão ser
atribuidas à carência de orientação por parte daqueles a quem in-
cumbe a aplicação da lei.

O Sr. Delegado Fiscal em são Paulo, sob o funilaineido de e'slar
provada e. confessada a infração, impoz aos autuados a multa de Rs.
1:00080, mínimo da pena prevista no art. 112, Ã 8. 0 letra a do De-
creto n. 17.464, de 6-10-1923, decisão da qual, cumpridas as exii.on-
cias da lei, Cai-uso & Irmãos recorrem para o 2° Conselho de Con-
tribuintes.

Ena seu Instrumento de recurso Caruso * & Irmãos dizem mie o
auto está sem efeito legal, "da ruisma forma pela qual o foram n 13

seus congêneres julgados em 1929 (Diário Oficial de 3-1-1930) piX"*.

ordem da Diretoria da Recej l a Pública à Delegacia Fiscal do Tesou-
ro Nacional em São Paulo"; que os objótos apreendidos, por força
do art. 7.0 letra f capitulo 111 do Decreto ri. 17.16 í, estão aeone.ita-
dos do imposto; que a ação fiscal não se estendeu à totalidade dias
comerciantes da cidade, todos ignorantes da tributação em cansa o
da exigéncia do livro modelo XLVI; que, finalmente, 'louve precipi-
tação dos funcionários fiscais que sena atender o disposto no art. 154,
letra e do Decreto n. 17.161, lavraram o auto de fls.

Isto posto, e
Considerando ter ficado provado que a recorrente estava n ego-

ciando com objétos de adôrno„já que havia pago a respectiva paten-
te e tinha expostos à venda artigos dessa espécie, como de fato o são,
os artigos apreendidos;

Considerando que o art. 112, § 8.0, letra a do Decreto n. 17.1G4,
obriga tais negociantes a ter o livro modelo XLVI, onde devem es--.
criturar as suas vendas e o pagamento do competente imposta;

Considerando que não aproveita à suplicante a isenção ineiniio,
nada no art /7.0. letra f, do Decreto n. 17 .464. visto que não é
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eante, nem os objétos aprendidos, por sua natureza, podem ter apit-.
-cação no preparo de outros artigos;•

Mas,	 •	 -n 	 -
Considerando que a penalidade .correspondente a infraçtle papie

tulada foi reduzida para itg,.:500C0i'e_m virtude -de dispositivo' de ee-
gulamcnto baixado com o Decreto-lei n. 739,-de 24 de setembro de
1938, o qual ainda extiagie o pagamento de imposto soro objetos de
iciórne pelo sisaena do livro modelo XLVI;

.Ac-oPdana os Membros do" 2» Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de vales, dar provimento. inn parte. Ao- -recurso. para re-
duzir a multa de e00$0, e.eper maioria de votoS, en:NamitItuhr 9 Wo-
cesso an Sr. Ministro da Fazencla.e peeMonstb-the 'a eltertensa ,-da multa,
tio', equidade-.

Rio de Janeiro, 10 de -setembro ele -1910. .— Nere 'de Mticedo,
presidente — -1oão COn tani Ser.rjo,: rele ter .

Fll I presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Patim.

Vencidos _quanto à. equidad o eenbores Tabints, ktio .I. Filho e
Onaldo Machado.

ec.eanXe r. 9.:347

Recurso n. 8.517 -7- Imposto de consumo — Beeorrentee ,lim
41 Ileinritz — Recorrida, Recebedoria Feeleaal em São Paul.

	

"A falta de 	 ou-remessa da geia selada ao com-
prador da mercadoria sujeita ao imposta 'de consum), sevo
por essa modalidade_ regulamentar. conititto canil avencão

.	 punivel- 7.1a lei". .

..Sr. Direlor.de Recebedoria impas a-.Alm	 Beinritz fabri-
cantes estabelecidos eneeStes , Plinto-a rua 'davorati n. '380, , a multa de
1:00080 . — por infração eto .arts 111, 12 - letca e dá Decreto-lei nú-
mero 7-39 de 24-9-938, em ;face, do- mito inicial de. II: -3, „segundo o
qual -a fiscalização constatou .utie os referidos fahrica&e.t remetiam
uni embrulho, contendo, 6ú machos para tarrachaS deelinadaa. à firma
Ferreira Seixas ta Cia., do.Rio de janeiro, -cujaemeread•oriet nua -es-
tava acompanhada da reepectlen Guia de selos, mas mentis de uma -
"minuta" para despacho, da Empreea de Transportes , Urgentes, esta-.
beiticidaà rua Ouvidor n.	 ç, em cujo armazeno foi apeeendiela a
mercadoila mencionada.

Intimadas,' apresentam defesa, limitando-se. a transcrever • vários
dispositivos-do regulamento vigente, .tendo juntado, uma-provi fotos-
tática da guia n. 413, devidamente, seleda, alegamio que jamais in-
fringiram os dispositivos- cletalleadoe no auto,

O autuante mentem o auto inicial e não obstante a . sua longa de-
.fesa, a firma autuada não ponde provar que a mercadoria seguia.
'acempaoheda ',dá respectiva guia, de selos, .inclependente haver jun-
tado , po prbeesso uma telegrafia da referida guia.

• Não se conformando coró- a decisão do Sr. Diretor, e havendo
depositado a iniperteancia da multa, recorrem, no prazo legal para este
Conselho. .

.Em ui\s razões' renova as alegações de sua defesa de fls. de-
clarando, por fim, que remetera 'a guia pelo correio. juntamente com
outros efeitos exieidos pela legislação, e, se infração houve, játnais
se .aliceeçou , ela no -art., 111, § 1.0 -letra e —..eisto ter sido extsaiete

guia, 'corno indicam sus diepositivos; e confiantes, esperam justi-
ça, dando provimento ao .seu recurso..

Isto posto, e
• • Considerando mie a Meraaduria apreendida, uo armazem da Em-
presa de Transportes 'Vrgentes, achavaese desacompanhada da guia
selada, como , se vê . do ;auto inicial;

Considerando iitie os fabricantes e comerciantes são obrigados a .
remeter pelo condutor do veículo transportador da mercadoria os
efeitos fiscais correspondentes, para serem entregues ao destinatário,
todas as vezes que a remessa seja feita por estrada do rodagem, como
no . Caso em lide, e,	 .

Considerando que os recorrentes alegam que a guia selada e ou-
, tras efeitos exigidos foram remetidos pelo co-reetio . e que deviam
acompanhar a mercadoria -remetida por estrada de rodagem;

. Considerando que- a infraçã'o está provada e confessada, mas,
Considerando que a infração, no caso, é do tiet. 122 do regida-

- -IX-mento citado., falta de apresentação na guia selada, h fiscalização.
Acordarn'os membros do 2.° Genselho de COntribuintes, por una-

.nimidade de votas, dar provimento, em parte, ao recurso, para re-

.duzir-se a multa cie -500$0, do art. 122, do Decreto n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

, Rio de' Janeiro, 10 de-setembro de 1940. — Nem de Macedo,
presidente — Cometia Marcondes -da' Luz, relatar. -

Fui- presente:. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Malta.

MOR D .R0 N . -9.348
-

Recurso n. 9.191 e- Imposto da consumo — Recorrente, Ger-
' loe Frederico Ltuadvig — Recorrida,- D.eIe.gacia Fiscal em Rio Grande,

do azul,

e
Segundó o auto lavrado. ,em 12 de janeiro de 1-939, a fisealiza

en	
-

o,, cemparecendo ao 	 Varejista de Carlos- Freelerico
•

Ledvis, em-, Vila Nova. município de , Nova , -11211.1burgo, wetifiedu -iene
o mencionado , comerciam:e tinha exposto à venda quatro quilose de
banha acondie,ienadosbm uma lata .de capaeicladelde 2reieilos, sem,
que o produte estiveese rotulado e sitiado; não sendo epresentada nota- •
de vende' ou fatura "correspendente, infringinio usine o- disposto . nos
artigos 72.. 81 e 112, § 9P., letra c. do- Denc!o 739, ,de 21-de se-tem- .
bro de 1938 allerádo pelos . Decrens 82, 887 e 934 dó mesmo ano.

Devidan1eute intimada,' Carlos Frederico Ludvig oferece :defeea,
alegando -tratar-se do produto 'de resíduos de acumulação, Sohre,e
provenientes- da distribuição -a granel e que ficam apegadas às pa-
redes e -fundos das latae'de.pois ela 'venda do seu conteúdo,- de ba-
nha velha, alija- e rançosa- .maprerstáVel . para -o censuraste._ Deixando
com.e exposição neirna, bem clara, a inaeência do' autuado e espera --
justiça.
.• O autuante diz que a 'Alegação do 'tutelado é capcipean o es pe-
eime do produto levedo. para a 'repartição' iteova precisamente O con-
trário- e, alem disso. seiria estranhavel que o autuado nate estivesse
lançado seu prolester no auto; que ao lhe pedir' a apresentação da
nota de Venda ou fatura, declarou .tene se-havia 'e.s:rayiado e não se.
recordava do nome do yendedor.

Mantem o auto.
- Em seu relatório -de 'fls, o preparador do processo, diante da

Confissão do autuado, materialmente -provada a infraeão,, opina pela
procedência 'do auto mil lide. 	 .

Apreefando o proceeso, o Sr: delegado fiscal. impas A Carlos Fre-
derico Ludivig a multa de 500$0, mínimo da penalidade prevista nos
artigos 72,.81 P 112 , A , g .o. letra c do Decreto- 73, de 108.
• letimatio e tendo depositado a multa que lhe' fiara 'imposta, o

referido comerciante encaminbotv.recurso e este Conselho; dentro doprazo legal.	 .
Em -suas razões confessa que,- a prima-facie., a infração da lei éevidente, e, depois de -longa esplanação, .alega que para confirma.?

uma antena°. não bastam fatores subjetivos, como o estar a banha
exposta à venda e toda infração da lei pressupõe neceeeariamerile "à
coexistência de dois elemeidos — um material e outro _moral; .que,
no caso. o , recorrente não tinha a mencionada banha exposta àven-
da: tinha-a era sua casa para atender ao • coesumo de sua fare:liaa
não houve, pois, infração.

Isto posto. e
Considerando que a itefreeão está provada e confesseda, porquan-

to, era suas próprias razões o recorrente eonfessa sua evidencia;
Considerand-o que a decisão da primeira instancia está baseado,

rigorosnmerite, nos exércitos legais capitulados .ne anta.
Acordam os membros do Segundo Conselho . de Contribuintes,

por -unanimidnee de 1 . 0' Qs, negar provimento ao recurso' para In-
ter a decisão recorrida,

R i o de Janeiro, lei de setembro de 1910. 	 Nera d, Macedo, preesfdefite.	 Cornello Marcondes da Luz, relatar,.
Fui presente — Pedro Teixeira .Soares aunfor, representa eee

Fazenda Pública.
ACORDÃO N 9.349

Recurso n. 9.;9e — Imposto de consumo — Recorrente, Jorge
Neder	 Recorrida, Delegacia Fiscal na Baía.

Com a recusa da apresentação 'os totalitários das vendas
sob a alegação de que não existiam na fábrica, declarando
ainda não possuir escrita comercial, o fabricante impediu,
ntaterialmente. se procedesse a exame para a verificação
dos quantidades de artefatos 'rendidos em determinado pe-
ríodo, decorrendo desse ato a confissão tácita - das ia/meies
arguidas no auto inicial.

Nega-se provimento ao recurso voluntário, para man-
ter a decisão recorrido,

6,Èegundo o auto de fls. lavrado em 25 de novembro de 1938, ve-
rificou a fiscalização que José Jorge, ' representado por Dsvjd Fa.-
1,1. estabelecido com cemércio a varejo de artefatos de tecidos, à
praça Cairel — Mercado Modelo — barraca n. 230, na capital Baia-
na, tinha expostos à venda 48 pijamas de tecido de algodão, esta-
do selados 21 com $500 e 27 com $800, marcadas as estampilhas cem,
as iniciais — J.N.' — saídos da fábrica e casa comercial à rua Dr.
Seabra na. 230 e 239, denominadas "Loja Linda" e 'Loja Odeon", de
propriedade de Elias Na-der, desacompanhados de Alota de ven-
da ou fatura, que não exibiu, elegante) que o referido fabricante
deixara de fornece-la, quando remeteu os produtos em apreço, fl-
etindo a fiscalisaeão sem elementos para conhecer da legalidade do
pagamento do imposto, infringindo assim o dispostó nos artigos 88,
111, e- 1°, letra e, t12. § 9°, letra e, de Decreto rt. 739, de 24-9-J8,
sendo feita a apreeensão de dois pijamas.

Intimado devidamente, José Jorge, alega em sua defesa,_ que, o
-auto teve por fundamento o faio do fiscal ter encontrado alguns pi-
jamas de tecido de algodão, devidamente sela-dos de acordo com' a
lei então em vigor, não estando sujeitos ainda a selo de stock de-
vido à sua prorrogação; que a pequena quantidade de pijamas foi

- adquirida em , mão de vendetair ambulante, desses que negociam ex-
clusivamente com stock anel," por preços ínfimos, de qualidade
mul'o ordinária, alcaides; 'pie achando-se os artefatos -selndes_não
cogitou de, outras formalidata.e.

Intimado Elias Jorge Mater. vendedor dos pijamas, declara que
nenhuma responsabilidade teet no caso, e se existe algum ~mento
ou fatura, em coetrario cio que afirma, que se apresente como prova.

- • Banha exposta à venda, deoudictonada em recipientes
seet rótulo- e desticoinpatihrida das estampilhas do . 'imposto
de• consumo devic.:oj constitite infração regulamentar



a) que -11S;Trieromlort4s referentes' à nota apreendilla
- atiram fabricadas pela recorrente; .	 ..

-	 ba atue os selos , encontradoe são exatamente os exigiCas
pela atual , crtbutaçãoi das. mercadorias; •	 • - ,	 t.

- -	 c,) que, a nata a eatrege, devidamente numerada,. Ce-
• .Monstra. a. • quantidade da mercadoria vendida, o preço e l' a.-respectiva importam:lu.•	 ,_	 .,,..

• Satisfeito, ,00114110, á erário público, -a falta apontada se limita
mencssimple infração regulamentar, onda- não sp. evidencia a nia

fá.o.0 o-intuito de fraudes que a feita :da deciameao exigida; embora
não tenha escrita, ela, praticamente, existe; de vez que as mer-
cadorias se encontravam devidninente seladttiçe fácil se tornou- sua
identificeçãe com os efeitos legais que ihe dizem respeito:

• Termina citando ' o gearei-dó n. 5.057.'deste Conselho e peçieeeja -
ceneedida á relevaçãO da Multa.

Isto poeto,
Considerando que a enfeaeão está provada e confirmada;
Considerando que a • fanaale declaração de selagem e rotulas=

dá • mercadorian- neta apreendida foi verificada, ainda, no arma-
zene da empresa ee transporte-"no momento em. que sofria aa. medi-

'das legais da fiscalizeção";
.Considerando que. a fiscalizeção, tendo constatado a quantidade

.dás.garrafes oontencto aaguaidente, .deixou de ,apreender essa reg-
cadoria, donde se conclue acharese a mesma devidamente' eelaia,
apenses: recolhendo • a nota ti. 759 que a acompanhava;

• i°. Considerando • quesa erniseão .da declaração referida no auto é
de simples exigência regulameat 	 evár e, nó 'caso, hão se erificon qual-
quer prejuizo ali gateada Nacional, -nem se constatou; no procesaa.
houvesse á-, recorrente prodeditio' com • tividerfte. intuito-de fraude;?

• Considerando, finalmente, los bons, anteeedentes fiscais da reco-
rente, conforme se vê dae infermecates. de fies 10/11;

Aeórdam os membros ' do 2° Conselho de Contribuintes, per m
.

e -
nimidade de votos, ne	 .gar pro 'anento ao recurso e e.nceminhar 0
processo ao Sr. nainistro ,da a.zenda, propendo-lhea dispensa da

:.muita, por equidade	 .	 '
Rio de Janeiro, 10 de se timbro. .Cre 1940: — Nero de Mama°, .

peesidente.	 Cárnetto Marcondes	 Lua, relator.
Fui presente.' Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da' Fazenda. Pública: •• 	 •
.	 ÁConDiça..‹N,. et. 351 -

,•
Recurso 'n---'9.818	 ImpOsto de COni11.11t0 — Recorrente, Cola-

• panhia 13rasilerea Ceeb.ureto ele . Cálcio.	 Recorrida, Delegacia P3A-
Çá1 em Minas Gerais. • ,

"Os prazo' s Org. -recurso Voluntdrio mio fatais e
prorrogáveis, neto se .tomando conhecimento de recurso pe-
rempto".

•

•
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• .
• - - • -0. .riseal autuante, cá viela h nagative de Blies Jorge' Nee4'

licita sejam examinadas as. escritas fiscal- e comercial pata ser ve-
rificada a quantidade de .artefatos de' tecidos atendida a -Josée Jair-

.dueante O ano de 193e. eom-a indicgç5o do selo pago nos, +peja-
diligêneia essa que" não •ode Ser 'efetivada, • de vez que Miguel

Jorge Neder, gerente- do estabeleohnento, declarou mie não possuea es-
crita comercial e que as tardes de gaite, notas ou faturas, referentes
ao ano ,cle t9a8, não. estavam em eená fábrica.

. Em face deste ocorrênCia fel laerrelo. c). termo cOmpterrieritar de'
Ils. 3, landa o fiscal autuei/te eelicitade fossa ouvida Jorge .Neder
para, apresentar razões de defesa. 	 • a•	 •	 ' • .	

,1

'Este reafirma mie nenbtainaernereaderia vendeu ao autuado e nada .
conhece-e respeiee; que, existindo feiúra ou•laião para provar á exiba
trário deve .ser apreseetadoSeque, na Sua auaência; em certo dia, a •
fiscalização estivera em sua ettea comercial fiscalizando os livros,.
deixando de a 'fazer com redação ao talão, em vista do empregado
não saber onde estava; e, ao' ter conhecimento do caso, levou o:dito
talão à Alfândega. sendo sege:Mele.

' O fiscal autuante, informando em detalhe o processos mentem o
auto de fls . •	 .

O Sr. delegado, tornou conhecimento do processo,. el

'Atendendo que :José Jorge não apresentou ao agente
io fisco a nota da venda ou' fatura da mereedoria que tinha
exposta; Atendendo ali/da que Elias Jorge Neder e o Mes-
mo Jorge, areder, como, se vê das petições -de fie. 6 e 10, o
que confirma 'o alegade • por David Fahel no apto' de fls. 3,
e assim a prneedêncitia das estampilhas marcadas com aa
ciais J.N.; -Atendendo mais que,, intimado jarge Ne-der em
sua casa-comercial cs apresentar os livros de pua escrita /tecei
e ayeatalões de notas da venda ou faturas, não o fez: Julgo
procedente c) auto de fls. •à e imponho a José Jorge e a

• Jorge Neder ou- UNS Jorge Neder a multa-de e,00$0 a cuja
um, mínimo des artigos 8.8, 111, e letra a e 112, 9P,
tetra e, a so .13ftcreta co; .de 24-938".

Intimado,. jorge Neder depositou 'a iiimortância da' multa e, no.
prazo legele recorre para este Conselho. 'Em suas razões e citadde a
decisão seondenatória, diz que, •efetivamente está certo; era ne4issa-
rio' arranjar um respansavel. Pistoria .o processo não aPresentando,
porem, qualquer elemento -de prova de .molde a distruir os filada-
mentos das infrações capituladas.. Alege, que nenhema-Ttranstieão
tivera com José Jorge; é - semente - unia -simples presunção sem'pro-
va.s do fiscal autuante;- e espera, seja ;Maude': improcedente' o anta.

O autuante Jose Jorge, não -senti() .mais encontrado, coriforme in-
-formação de fls.. foi intimado per edital, não atendendo à intinsa

Consideranda que' a. infração esta provada ,;
Considerando que, havendo recusada a apresentação dos io-

nários dee :vendas correspondentes ao ano de 1938, sola o.,fundareento
de não existirem na' fábrica, declarando ainda mie não possuia es-
trita eernercial, desta forma impedindo fosse leeade a efeito o eira-
me afim de ser-.constatada; a quantidade de artefatoe , deleeldoe ven-
didos a- Joeé Jorge, durante aquele exercício, inapottando esse , seu
ato na córifiseão etácita da infraçãó -capitulada;
• Considerando 'o que mais do processo mista:

Acordam os meinhres do Segundo Conselho de -Contribuintes,
por unanimidade de votas, negar provimento ao recurso-. .. s •

- Rio de Janeiro, 19 de setembro de 	 — Ncro de Macedo,pre-
sid-ente.	 Marcondes da Luz, relator.

Irei presente	 Pedro - Teixeira Soares Junior, repreesntanr
Fazenda Pública. 

Por infração do. sia, 111,, 	 i2,  	 a. o 'Decreto n.	 , e

orla

Mercadoria devidamente selada, acompanhada de nota '
"de renda omitindo as. declarações de selagem. e 1-atui:gora
cto prOduto, falta éSta 'verificada quandoa 'nzeoe ..4dorial san-

de se encontrava tió arrmazeM	 erapreta.	 treeeporee
Niga-se provimentO ao recurso veSunedrío, éhea- •

minhando o processo ao Sr. ministro da Fazenda, prolao.ndo
dispensa da multa por equidade. , 	' - • ..

Por infração do art. .88; combinado bom o 122s dá vigente; re,,
gulameátojdo 'imposto de, coesumo, Sr,. dieetor -ROCebOdoria
Federal em S. Paulo impôs .a pürifleadorá de Precintos Aléoólicos,
estabelecida na capital paulista, a multa de 500$0„rnininio da pena
prevista nas disposições _do inciso transgredido. . 	

.

Reza ,o auto, inicial do fls:, nue a fisealliaçao. verificaraque
firma autuada voadora, remetendo por intermédio de "Expresso

'Siri. de Minas"ecoin a:Ondeai rua 25 de Março n. '230, \ti fleme Lei-
tão e: Carvalho, estabelecida na eoidade, de Campanha em, Minas Ge-
-rais. duas diazias de garrafas e 1 dúzia, do 1/2 garrafas de aguar-
dente nacional, de sua produção,' acompanhadas -de uma. nota.reme-
tida . ein 22 de 'março da.1939, tendo' 'constatada` que na aludida 'hota
não corithelia a. declaração dee que o prodtto • estivesse selado -e, ro-

• miado, 'infringindo, assim; 'a Purificadora do Produtos Alcoólidoel o
• disimste- no art. iti, § 19, letra, a, de Decreta-lei n. 739, de 04 de

seteMbeo.de..1030. 	 •	 - •

• ..	 ...	 ,...	 •	 - n•
• Defendendosses • a

.
 autuadh alega 'que ficaram- 'surpresos, •pols.

lodae as nolueasito tiradas cora os dizeres resectlamentearee'e só pa-
- pediam eonsiderar a. faltaerneeausa um descuido de seu empregado;

qãe o fato não -se reProduzira, pois, as novas notam já tem aqueles..	 .dizeres impeeseas. I- • • .	 e ..

Minando-se o' aulas, verifica-de claramente:-

Depositada na Importância da multa, no prazo lesaile-interpute-
rám recesso 'para este Conselho. Uni suas razõ.ee alega:á que, exti-

.i

letra	 d	 t	 739 I
Acantoe° N. 9.350	 24-9-938, O Sr. delegado_ fiscal em Minas Gerais, Impes e. Cone-

,	 nhia Brasileira de - Carbeireto de Cálcio, a multa de 500$0. mínimo
Recureo n. 9.805 -- Imposto de consumo — Recorrente, 	 dos dispositivos infringidos. -1

fieadora de Prodetos Alcoólicos Ltda. — Reccirrida ., Rec.erieO	 intimada regularinente. apondo o seu "ciente" em 15 de de-,
Federal ern S. NUIO.	 aembre ele 193.8, a Corimarthiaerecorrente só 'em data de 5 do Jateei-

'	 1-o se ninte efeteou O de asna da multa, imposta, iste é --fora do
prazo legal, periminde 'deste modo c) direitode	 remira°,

-	 g	 .	 p	 ,	 ,	 ,.

Considerando que .a firma recorrente deixou' perimir• seu &irl-
d	

.

. to, tendo feito o depósito da mportinela da -multa fora do Pe404r.,	 a .	 .	 ,.	 ... .,7legal.	 ,
Acordam (is membros do 2? Conselho de Contribuintes, por unee

uirnidade de votos, não -tornar conhecimento do recurso, por pc-,
re	 ta	 •	 ° i	 I

Rio .de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — Nero de Macelod
presidente. e-- Cometia ,Lfarcandes da Luz, relatar. . •

Fui presente. •.— Pedro Teixeira Soares Juntar, representante
da Fazenda Pública.	 ,,	 , _.•,	 .

• ACOliái0 N. 9.352 •
.	 .

• Recurso nê 7.825 — Impi)Mta de Consumo — Recorrente, Socie-
dade Ceop9ratiVEeSanto • Antônio — Recorrida, Delegacia Fiscal era
Santa Catarina.	 ..-	 II	 4

"Estando. providas til infrações dos arfa. 81 e 220 áti;
Decreto n. 17.464, de 20 dá outubro de 1926. nega-se pro-t
.vimetito ao recurso, para rottfirmar á deetetto da s ta'
•Onde".	 .	 .	 ,,

Pela Delegacia niscal de eanta 2atarina, foi a Sociedade Coo-
- pegatiya Sto.' Antõtgo, estabelecida em Forneranos, município do¡

Leio, posto, e
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Timbó„ mesmo Estado, multada em 6:0868660, com a obrigação cis
recolhei' igiral importância do imposto, em consequência da respon-
sabilidade entre si apurada no processo originado pelo auto de in-
fração lavrado em 28 de novembro de 1936, contra Luiz Lenzi, es-
tabelecido em Rio dos Cedros, no mesmo município, por infração
dos artigos 81 e 111 •§ 1°, a, cio regulamento que baixou com o De
creta n. 17.464, de 26 de outubro de 1926, por ter ,side .encontrado
no seu estabelecimento e apreendidos, 700 maços contendo cada um
20 cigarrilhas, cujos rótulos indicavam como fabricante Artur Bur-
ger, de Blumenau.

Coni, a decisão. não se conformou a Cooperativa aludida. Inter-
pôs, por isso, seu recurso tendo este Conselho convertido o julga-
mento em \diligência, para melhor se elucidar relativamente a cer-
tos pdutoa.

Isto posto, e
Considerando que a In/ali:Ao está perfeitamente fundamentada

quanto a Luiz Lenzi, infrator. do art. 81 do Decreto o, 17.464 e
, quanto à Cooperativa Sto. AntAnia ao ata. 220, sujeitos um à multa

Ssião 200$0, mínimo,:, e outro à multa igual ao imposto sonegado e
mais, este:

Acordam os membros de 20 Conselho de Contribuintes, por una-
sumidade dede 'tratos, negai' provimento ao recurso, para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — Nero de Macedo,
presidente. --- Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente, — . Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACNIDÃO N. 9.353

Recurso n. 8.764 — Imposto de Consumo — Recorrentne. José
Carlos de Oliveira Sobrinho: recorrida, Delegacia Fiscal em '8. Paulo.

'"Estando a decisão baseada em cálculos errados e como
os referidos erros de cálculo levam a convicção de estarem
as medidas que lhes serviram de base tombem erradas, jul-
ga-se o auto improcedente, dando-se provimento ao recurso".1

Entretanto diante dos repetidos erros de cálculo constantes do
processo, fica-se na dúvida se os dados constantes do auto represen-
tam a expressão da verdade, principalmente quanto às alturas do-
liquido dentro dos toneis. O próprio coletor informando o processo
já assim se expressou apresentando suas dúvidas quanto k exatidão
dcs cálculos constantemente revistos pelos autuantes, simplesmença
diante de reclamação do autuado, sem verificação das medidas que
serviram de base ao auto. Isto posto:- e

Considerando que a decisão que impôs a multa foi baseada em
cálculos errados;

Considerando que estes cálculos com os • dados constantes do
auto poderiam ser fritos com toda a exatidão e que o não tendo sido
levou a convicção de que os próprios autuantes não tinham nenhuma
confiança nas medidas iniciais 'tomadas, tanto que fizeram os cál-
culos modificando estas medidas;

• Considerando que não poderão mais estas medidas ser verifi-
cadas;

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. — Nero de Macedo, .
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da, Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.354

Recurso, n. 9.930 — Imposto de Consumo — Recorrente, Delega-
cia Fiscal em Pernambuco (ex officio); recorrida, Godoi Comp.

"Tendo sido visado pelos agentes da circunscrição e ins-
petor fiscal a escrita da autuada, com a salda de alcool para
varejistas em recipientes maiores de um litro, não se justifica
o auto lavrado por esta irregularidade.

Nega-se provimento ao recurso "ex officio".

Godoi d.. Comp., estabelecidos com o comércio por grosso dá
aguardente e alcool em Garanbuns, Estado de Pernambuco, foram au-
tuados por transgressão dos arts. 72 e 81 parágrafo único do Decreto
n. 301, por terem vendido no periodo.de 1-6-38 a 30-6-38 alcool acon-
dicionado em recipientes menores de um litro a diversos varejistas.

O autuado defendeu-se, alegando ter havido de sua parte como
de outros, engano na prorrogação concedida pela Circular n. 10 de
1-9-33, j ulgando que a mesma atingisse 30-6-38, tanto assiro que, de
1-7-38 em diante, só realizou vendas de acordo com o novo regula..
mento e que assim procederam em vista da autorização verbal do
Sr. agente fiscal da Circunscrição tendo sido a sua escrita visada pelo
referido agente e pelo inspetor, no período de 1-5-38 a 14-7-40.

Esta declaração foi confirmada no processo pelo referido agente
fiscal que, a fls. 16, fez ver não importar seu acto na autorização pura
venda de alcool a varejistas, em desobediência às prescrições legais.

O Sr. delegado fiscal, em vista disto e atendendo a que não houve
prquiso para a Fazenda Nacional tudo, resultante de interpretação da
iuovação do novo regulamento, para os squais o Sr ministro da Fa-
zenda em circular n. 5 aconselhou tolerância, julgou o auto impro-
cedente, e recorreu ex officio desta decisão.

Considerando que a infração regulamentar do novo dispositivo foi
convergência de mera interpretação do regulamento, confirmado pelos
agente fiscal e inspetor;

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de votos, negar provimento ao recurso ex officio.

Rio de Janeiro, 10 de setembro - de 1940: — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, rem-
sentante da Fazenda Pública.

Vencidos: Os Sra. Tobias Rios Filho e Onaldo Bramante Machado,
que davam provimento ao mesmo e encaminhavam o processo ao Sr.
ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa, por equidade.,

ACÓRDÃO N.i9.355

Recurso n. 9.933 — Imposto de Consumo — Recorrente, Dele-
gacia Fiscal, em Pernambuco (ex officio) — Recorrido. Euclidea
Dourado.

"Tendardo visado pelo agente fiscal da circunscrição
e pelo inspetor, a escrita do autuado, com a salda de alcoot
para varejista em recipiente maior de um litro, não se
justifica o auto lavrado por esta irregularidade. Nega-se
provimento ao recurso "ex officio".

Euclides Dourado, estabelecido dom comércio por grosso de
aguardente e alcool em Garanhuns, Estado de Pernambuco, foi au-
tuado por transgressão dos arte. 72 e 81 . § único do Decreto número
301, de 1938, por ter recebido no péríodo de 1 de junho de 1938 a
30 de junho de 1938, alcool acondicionado em recipientes superiores
de um litro a diversos varejistas.

O autuado defendeu-se. alegando ter procedido como outros,
fiado na prorrogação concedida pela Circular n. 10, de 1 de setembro
de 1933, julgando que a mesma atingisse a 30 dá junho de 1938.
Tanto asim que, de 4 julho de 1938 em diante. só realizou vendas
de acordo com o novo regulamento e que assim procedeu, em virtude
da autorização verbal do emite da circunscrição, tendo a sua escrita
sido visada pelo referido atente e pelo inspetor fiscal, no período
da 4 maio de 1938 a 14 de julho de 1940.

Em 16 de novembro de 1937, José Carlos de Oliveira sobrinho
foi autuado, por ter sitie encontrado em sua fábrica de aguar-dente,
conforme termo de tis:3 e auto de fls. 7, uma falta de 10.024 litros
de aguardente no seu stock que devia ser de 37.199 litros e era
apenas de 27.175 litros, conforme consta do processo.

Intimado, defendeu-se alegando não concordar com a diferença
verificada pela medida da cubagem e que, se realmente diference

-existiu. não seria nunca tão elevada. Não fera essa a primeira me-
dição realizada pelos .autuantes. mas 'a segunda.

Na primeira. a, diferennca acuzada fóra de 13.400 litros, bai-
xando, na segunda para 10.024. Se si fizesse, como requerera, uma
terceira medição, essa diferença„ ou desapareceria, ou ficaria redu-
zida a um mínimo admissivel em -aguardente conservada em vasi-
lhames velhos, Como eram os sena.

Tais argumentos foram aceitos pelos próprios autuantes pois
que, na informação que prestaram, retificaram seu cálculo, para
*declarar que a diferença era apenas de 6.725 litros.

A imprenisão de tais cálculos, obri gou a um novo por parte
deste Conselho, o qual, empregando a. fórmula usualmente conhe-
cida:

2D -'-d	 2
V = ( 	 ) r x C, chegou à conclusão de que os feitos

6 -
pelos autuantes não estavam certos porque:

1.0) Os diâmetros maiores la calculados em função da circunfe-
C

Onda ou bojo. D= — estão todos errados.
gr

2.0) Os cálculos foram feitos para um conjunto total do barril
cheio quIrido pelo próprio auto não estão todos cheios.

Assim o resultado achado pelos autuantes no 3° cálculo foi
30.474,1e. 5e quando o verdadeiro cálculo com os dados fornecidos

-neto auto que neste caso mereceu uma confiança apenas relativa é
de 23.740,15.68.

Este reaultado então é eonapletamentne diferente dos dois ou-
tros encontrados ,e nestas condições, o processo está-'nulo porque o
seu auto básico está, visceralmente errado.

Os autuantes com a falta de prática destes cálculos inicialmente
tomaram a circunferência maior dos barris mas' não souberam cal-
cular o diâmetro D que é facilmente obtido dividindo esta cincunfe-
saneia por (3.1416) conforme demonstrei a lapis vermelho na in-
formação de fls. 14.

' Alem deste nos barris 5.0, 1.° e 8.° tomaram o comprimento to-
tal quando as .alturas do liquido eram muito menores. Apesar de todo
o resultado certo. da cubagem dé acordo com os dados do auto não

- está muito longe do 2°- resultado apresentado o que aliás é de admi-
rar constarem do auto todos os dados dos cálculo apresentados e
que por descuido dos autuantes, em absoluto podem sofrer contes-
tação, a diferença apurada nos toneis 5.0, 7.0 e 8.° devido à diferença
de altura do liquido constante do auto e tomada nos cálculos é de

Oft n nua cabe perfeitamente a diferença encontrada como
saldo,
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Esta declaração foi confirmada no processe pelo agente fiscal
que, a fls. 16, fez "Ver não importar seu ato 'na autorização para
venda de alcool a varejistas, em desobediência às prescrições legais.

O se. delegado fiscal, em vista disto e atendendo a que 'não
houve peejuizo para a Fazenda Nacional tudo resultante de inter-
pretação da inovação do novo regulamento para o qual o sr. minis-
tro da Fazentla em circular n. 5 aconselhou tolerância, julgam o
auto improcedente e-recorreu ex officio desta decisão.

Considerando que a infração • regulamentar do novo dispositivo
foi consequência de mera interpretação do regulamento confundido
pelos agente ficai e inspetor;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso ex officio, para con-
firmar a decisão recorrida.

Ri de Janeiro, 10 de setembro de 1910. - Nero de Macedo, pre-
sidente, - Francisco Barndão Cavalcanti, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Vencidos:. Os srs. Tobias Rios Filho e Onaldo Machado, que da-
vam provimento ao mesmo e encaminhavam o processo ao se. mi-
nistro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa, por ceei-,
dade.

ACoRDÃO N. 9.356

Recurso n. 9.936 - Imposto de Cons-unio - Recorrente, João
Gatti Netto - Recorrida, Delegacia Fiscal, em São Paulo.

"A simples existência de amostra grelas nos estabele-
cimentos farntacéuliéos constitue infração do art. 72, a 10
do Decreto-lei a. 739, de 21 de setembro de 1938".

Na farmácia de João Gatti Netto, em São Carlos do Pinhal, apre-
endeu a fiscalização de amostras gratuitas de especialidades farma-
cêuticas (injeções), que alega o autuado ali estavam deixadas por
seus feeguezes para lhes serem aplicadas.

Pretende provar essa irregularidade com atestados que não trem
valor porque o que a lei tão permite é a existência destas amostras
em tais estabelecimentos.

Pelo se. delegado fiscal foi-lhe imposta a multa de 2:50080,
prevista no art. 72, § 10. do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938, de cuja decisão interpõe o presente 'recurso.

Isto posto, e

Considerando que, de acordo com inemeras decisões deste Con-
selho, a simples existência de amostras gratuitas nas farmácias, con-
stitue irifração prevista no art. 72, § 10, do regulamento em vigor:

Acordam os mebros do 2P Conselho de Contribuintes, unanime-
mente, negar provimento ao recurso.'

Ri de Janeiro. 10 de setembro de 1010. - Nevo de Macedo. pre-
sidente. -Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior. representaute da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.357

Recu-o n. 9.939 - Imposto de consumo - Recorrente, Delega-
cia Fiscal em Alagoas, ex-officio - Recorridas, S.A. Usina Coeucipe
e outros.

Auto de infração lacrado com fundamento nos arts. 81,
93, 111• .§ 5 0, letra b, 201, parágrafo único, letra e do Decreto
a. 17.-161, de 6-10-1926: • mantem-se a decisão recorrida que
julgou o mesmo insubsistente, por deficiência dc provas,
lendo o autuante deixado imprecisos fatos e pessoas.

A 11-10-1032, foi lavrado o auto de infração de fls. 48, contra a
Sociedade Analista Usina Coeuripe, estabelecida em Coruripe, Esiado
ao Alagoas, e contra outros, cujos nomes se encontram indicados no
referido anta, pelos fatos constantes desse mesmo auto e que se po-
dem assim resumir:

-
Verificou o agente fiscal autuante, pela relação apanhada e for-

necida pela indicada usina, e depois das informações prestadas em
virtude de diligancia pedida pelo autuante, que a Sociedade Anônima
Usina Coruripe, remetera extra-selos, em desacordo com o precei-
tuado em o arte 93 do regulamento anexo ao Decreto n. 17.161, de
(5- 10 - 1926 , a Pessoas dadas como estabelecidas nos municípios de Co-
ruripe, Penedo, Palmeira dos Indios. Que.brangulo, Igreja Nova ou
Triunfo, junqueiro, Limoeiro, Arapiraca e Piassabussú, no período
de 1928 a 31 de março de 1931, o total de 33.781 litros de alc000l dos
quais apenas 9.408 litros tiveram o imposto- devidamente pago, ne-
nhuma Mem. /aia:ia havendo sido recolhida aos cofres públicos rela-
tivamente a 21.376 litros de alceei, cujo imposto subia a 8:040$375,
sendo 7:3128800 de taxa, 3418700 de 25 Vo, por verba, cx-vicio De-
creto n. 19.550, de 31-12-1930, e de 5 % adicionais para a Assis-
tência Hospitalar, a quantia de 3828.875; em vista disso, e Lambem
porque tivesse verificado o autuante que a remessa se fizera a co-
merciantes varejistas, a pessoas não estabelecidas e nem registadas,
e outras até mesmo desconhecidas no município de destino, havendo
quasi todos os destinatários deixado de adquirir as cintas necessá-
rias à selagem da mercaderia, concluiu que a Sociedade Anónima Co-
ruripe infringira o disposto nos ruas,. 81, 93, 111, § 50, letra b, e 204,
parágrafo único, letra e, do Decreto n. 17.101, de 6-10-1926, sendo

apontados como infratores dos atas. 81, 112, § 2 0, letra a, e 201, p)-
ragrafo único, letra a, do mesmo decreto, os destinatários referidea
na parte final do auto de infração.

A peça nasira do processo acha-se acompanhada de ofícios, re-
lações e quadros demenstratkos, tis fls, 3/10, em ipie se vêem por-
menorizados o::: eiementos que serviram de lesse ao preeedimeado fis-
cal, incluindo-se erdee esses deerimentos as respostas dadas pelas r?-
partiaões fiscais sediados nos munir:pios para onde foi mandado o
alcool, e das quais: 'consta o não pagamento do imposl,).

balneada a S. A. Usina Coruripe a se defender, apresentou esl is
razões que se encontram às fls. 57/59. Pretede a autuada ter agido
muito ieenimente, valendo-se da faculdade eelliida na primeira
parle do	 93 do regulamento anexo ao Decreto 11. 17.1e4,
6-10-1926, dando como prova de que atuava regulamente i () faie de
mandar à repartição a que eslava subordinada a fábrica as segue/das
vias das guias de aquisição dos selos necessários ao
mento dodo produto remetido com o imposto a pagai', as quais deve-
riam ' i.er eide encominhadas às repartições do destino da mereado-
ria. Existe, entretanto, a fls. 17 v. do proeesse a seguinte decla-
ração datada ile 11-10-19:32, c firmada pelo-coletoe federal em Core-
ripe: - "DeiNo de juntar as segundas vias 'de guias refe.rentesls
messes de aguardente e alcool extra-solos pela S. A. Usina Cornripe
a diversos municipios, em virtude daquela citada usina não ler ee-
viado a esta reportação as referidas guias". Não ceni esta a autnala
que tenha mandado a mercadoria não selada a negoeiaetee retaleia-
tas, mas alega que não lhe, competia isso indagar, mas sim ao
e que, alem disso, nenhuma penalidade estabelece o regulamento ruu
causa, para a infração do art. 93. No mais, contesta se haja earacle-
eizado a figura de sonegação capitulada no ;alto

No que resPeita aos demais envolvidos na autuação; em nameeo
de 38 pessoas, 20 apresentaram defesas, observando-se que os si g na-
tários de muitas dessas defesas apresentam nomes mie rernotamp»
se assemelham aos constantes da autuação e das intimações respecti-
vas.

Dos 20 requerimentos apresentados, apenas dois contêm decla-
rações em que se afirma haver sido comprado alceei extra selos e. S.
A. Usina CoeuriPe. São essas defesas as de Antonio Oliveira Gama.
e Alexandre Camilo. A qualidade de tais pessaas nao teceums. loaaeta_.
perfeitamente esclarecida, parecendo trata-se antas deitt.er:eedia
ários de venda de alcool que propriamente de negoeiantes a.n:bulan-
tes; aliás, é o que se depreende de suas defesas, onde declaram anie
encaminhavam o alceei adquirido da S. A. Usina Cai ripa, 11 51 ai
freguezia (deles defendentes), informando a todos fia chrigi)C5o de
adquirirem os selos, de conformidade com as guias exoedidas nela u51-0
na vendedora; e, ainda que não podiam sosiwilar de que não fosse ii
grossistas seus fregueses, pois que adquiriam a mercadoria semp'oe '-
em quantidades avultadas, O, por lhe parecer que fossem grossistas,
assim informevam à usina.

Os 18 &fendentes restantes. negam peremptoriamente baverern,
era qualquer época, adquiri-lo alcool à S. A. Usina Ceruripe, alegana
do que foram os seus nomes utilizados criminosamente para enco-
brir possiveis fraudes.

Depois de preparado o processo pela Coletoria Federal em Ceru-a
ripe, subiu o mesmo ao exame da Delegacia Fiscal no Maranhao. An-
tes de proferir sua decisão, entendeis por bem o Sr. delegado fiscal
ouvir o parecei' do Se. inspetor fiscal Francisco lloalia
funcionário se manifestou nos segundes termos:

"O presente auto de infraão-fói lavrado (onfra a Usira
e:01. 11111)e C. A., a, mais as seguintes pe*:/ : 01 ivio
José Franca„ Tosa Oli‘eiea, Susi"; Cardoso, Aidenio Silva,
xandre	 Juiio 'faveira. Manuel Carvadial. \roia
va, Dona Júlinha, Ari ardo, alelico, Fuelides Atoorim, João
ninho, Manuel jovenlino, José Duarte, At-a cedo tu Oliveit a
Gama, Manuel Pitai e Francisco Camilo, residentes na ci-
dade de Penedo, Moisas Elisiário, Antônio Juiz, José
rio. Elididos Correia e José Clarindo, residentes em Pal-
meira dos Inchas, Pedi-o rei-liardes residente em Quebrae-
gulo, Deoclécio Lima. Honor Sampaio e Jos,', Roberto de Oli-
veira, residentes em Igreja Nina, Manuel Mann, 'Manuel
Muniz e Manuel João residentes anui Piassabussú, Mane?"
Barbosa, residente em Limoeiro, José Francisco, Manuel
Dias, Manuel Aidano, residentes ent Junqueira SaInstiana
Rosa, residentes em Arapiraca. O fiscal autuante , .010100 .:()
mapas comprovantes do imposto de aguardente, sonegai o
pel a Usina Coruripe S. A.. Contens o presente auto os no-
mes de Dona Julinha, Aelanio e Melico, ealre os autuados,
residentes em Penedo. O autuante devia 1-r mencionado os
nomes e pronomes, dos autuados acima referidas, mi alegar
os motivos por que deixou (ie preencher essa formalidade
regulamentar. recomendada pelo art . 190 do e„rent:mien a
n. 17.161 de 6 de outubro de 1920. Tensos aqui a primeira fa-
lha elo presente auto que venho examinando. O auto foi la-
vrado no prédio onde fundo uma a coletoria f e deral de Com-
ripe. confiei a Usina Coruripe S. A. sem afeleie a nenhum dos
sécios ou gerente da referida usina. alem disso. não foi :esse-
nado por ninguem e, não menciona as circunstancias, por
que os autuados não assinaram o referida nulo, e porque foi
o mesmo lavrado no prMin da Coletoria, sabendo o ai!!-
ante que a Usina Cornripe fica situada na lugar Caniarni
do município de Cortuipe, conforme declaração contido t
fls. 55. Lavrar-se um auto contra unia esine, sem se Irem-



cionar o nome de um responsavel; no mesmo auto, não hã
medida fiscal mais irregular, nem ato mais imperfeito. É
verdade que o Sr. José de Castro Azevedo, diretor-gerente
da usina foi intimado, e apresentou defesa. O auto de in-
fração por sonegação -de imposto de guardente em aprecia-
çao 140 consta o norhe desse cidadão nem de outros, rate-
ressados na Usina Coruripe. Não sei corno essa intimação
poude ser feita, uma vez que, o melo nree estava assinarli
Der ninguem, que representasse a mencionada usina. Te-
mos a . segunda falha, contida no processo em exame. O auto
pederá deixar de ser assinado pelo autuado, mas deverá
ser mencionada. essa circunstância , cenforme recomenda o
p rágrafo único do artigo 191 do Regulamento n. 17.464, de
6 'de outubro de 1926, assim concebido: "Se o infrator ou
s u -representante se recusar a assinar o auto ou termo, ou
se estes, por qualquer outro motivo, nao, puderem ser assi-
neclos pelos mesmos, ler-se-á nesses atos menção dessa
circunstância e do motivo". É verdade que o regulamente do
Iraposto de consumo vigente. autoriza !aventura de autos
fora do local da infração, mas na ausencia do autuado ou
seu representante. Aqui, porem, nada disso, foi alegado. Te-
mos a terceira falha do auto em discussão. Os autuados ne-
gam peremptoriamente, tivessem, comprado aguardente, a
gsina Coruripe. Este lado em que se apoiam os autuados uào
procede, porque não passa de mera alegação, sem um seguro
Ponto de apoio; esclarecedor desse afirmativa. O presente
processo está eivado de falhas, conforme ficou demonstrado.
liÇo por isso, sou de perecer que deverá ser julgado improoe-
"nte."

-Foi ainda ouvido" o Sr. Dr. procurador geral fiscal junto à re-
ferida Delegficia que, igualmente, opinou no sentido da. improcedên-
cia do auto de infração.

,

e

-
O Sr, delegado fiscal decidiu de acordo com os pareceres, jul-

gando o atito improcedente, e recorreu ex-o (fido para este Conselho.

Isto posto, e

Considerando que, relativamente à autuada S. A. Usina Coro-
ripe, não está ' provado no processo, de forma indiscutivel, haja a
mesma contravindo as disposições, contidas nos arts. 81, 93, 11, § 50,
letra b, a 204, parágrafo único, letra e

' 
do regulamente anexo ao De-

creto n. 17:464, de 6.10-1926, por não existirem provas concretas
de tais infrações, repousando toda a acusação em afirmativas que,
na hipótese de refletirem a verdade, mostram o descaso das entoei-

,	 dades fiséaies que tinham .sob sua jurisdição as pessoas envolvidas
e no processo sob a suspeita de transgressores das leis fiscais;

Considerando que, como bem salienta o parecer do Sr. inspetor
fiscal Francisco Rocha Lima, o autuante, ainda que bastante minu-
cioso ao lavear a peça inicial do processo, deixou impreciosos fatos
é pessoas, o que, sem duvida, concorreu para que futuramente se ti-
vesse tornado impossível apurar com segurança a extensão das fal-
tas atribuidas aos atuados;

Considerando o que mais consta do processo e já foi posto em
.0estaque no irelatório

Acordem os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
'amanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
• Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. — Nero Macedo, Presi-
klente. — Tobias Rios Palio, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
'da Fazenda Pública.

ACORDA() N. 9.358.
• Recurso n. 10.713 — Imposto de Consumo (consulta) — Re-
corrente, Delegacia Fiscal, em São Paulo — Recorridos, Terzner &
Companhia.

22298 Sexta-feira 29
	

MAMO OFICIAL (Seeçilyst 1) 	 Novembro de II,I10

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

o vigente legislação do imposto , de censumo;	 -
Acordam os membros do 2 . 0 Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio.
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1940. = Nem ele Meca°, Pre-

sidente.	 Tobias Rios Pilho, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira 'Soares Junior, representante da

Fazeecia Pública.
ACORDÃO N. 9,e59

Recurso n. 10.830 — Imposta de consumo (consulta) — Recor-
rente, re cebedoria Federal em S. Paulo, ("ex officio" — Recorrida,
Tipografia e Papelaria Formosa Ltda.

Blocos de papel para escrever: desde que qualquer das
dimensões exceda uma das estabelecidos no limite mínimo de
Oro. 11 x Om do art. 440, a 11, nitnco Ti, Inciso -IP do recee-
joetel número 739. de 21-9-38, sera &,vido o imposto se (dr
atingido ou excedido o mínimo de extensa() superficial fi-
xado por aquelas dimensões".

A Tipografia e Papelaria Formosa Ltda., estabelecida na Capi-
tai do Estado de São Paulo, consultou a Recebedoria Federal naquela
cidade se, em face do ride prescreve oars. 4. 0. § 11, al. II, inciso IP,
do atua/ regulamento do imposto de consumo, incide a taxação, ale ese
tebelecida, sobre os blocos de papel para es . t ever das dimensões se-
tuintes; Oro, 13 x Om,11; Gre.,13 x Om. 10; 0rre 4 4 x Orn,09; 0m,15x0m,09.

Informando sobre a consulta, assim se expressou o' agente fiscal
Aarão Sidon;

• "Massa alimentícia, cortada em lâminas, preparada com• amido de mandioca, à 'OS& Se adicionou cloreto de adio:
esca2áz à incidéncia do imposto de consumo."

A firma Tetzner & Cia., estabelecida na cidade de Limeira, no
Estado de São Paulo, consultou so a massa alimentícia de sua fabri-cação, denominada "Pororoca", está sujeita ao imposto de consumo.

Para maiores esclarecimentos, a Delegacia Fiscal em São Paulo,
providenciou fosse examinada pelo Laboratório Nacional de Análises
a amostra junta ã consulta, Sendo fornecido por este o laudo nú-
mero 2.330, de 23 de novembro de 1939; que assim conclue:

"A análise demonstrou • que a referida amostra é d
massa alimentícia, cortada em lâminas, preparada comamido de mandioca, adicionada de cloreto de sódio."

De Posse desse laudo, o ar. delegado fiscal em São Pau/o, aten-
dendo a que o produto em causa é fabricado no 'território nacional;atendendo a que a alínea viu, do § 9.0, do art. 4 .0 do regulamento•anexo aq Decreto-lei n. 739; de 24 de setembro de '1938, só fiz tri-butar os cereais e farináceos preparados em laminas, quando de
procedência estrangeira; atendendo a que a simples adição de' clo-
reto de sódio não tem a virtude de aumentar ou modificar as proepriedades alimentares ha mandioca, declarou o produto não sujeitoao imposto dá consumo, recorrendo ca otteiO para este GonselhO:

"O regulamento estabelecendo a incidência do imposto
de consumo sobre o papel para escrever, delimitou-a a certos
produtos, tomando por bsae dienensõee determinadas. Em

face dos termos exprossoe e inampliaveis do dispositivo legal
citado, só se pode considerar como papel para escrever, para
o efeito do pagamente do imposto de consumo, o produto
dessa espécie que tenha, no mínimo, 14 centímetros de com-
primento por 10 de largura, e no máximo, 45 centímetros de
comprimento por 34 de largura.

Desde que os blocos a que alude a requerente tenham
uma qualquer de suas dimensões inferior à do limite mi-
cimo, ou superior à do limite máximo estabelecido na lei, es-
capam ao pagamento do imposto.

É o raie me parece deve ser respondido à consulente, se
outra não fôr a opiniNi dessa chefia."

• A repartição consultada ordenou se respondesse de acorde com
essa informação e recorreu "ci offici(0 vexa este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, se a lei estabelece um mínimo de comprimento

e um Mínimo de largura (0m,14 x 0m40) para a incidência, desde
que uma das dinmensõee atinja ou exceda o respectivo limite, não se
poderá considerar o produto fora do alcance da tributação, pelos sim-
ples motivo de que uma das dimensões é inferior à que figura naquele
liimte;
• Considerando que, do critério adotado pela decisão recorrida, re-
sultaria ficarem excluidos da -triantação blocos dt papel para escre-
ver de elevado preço, por exemplo, blocos de tiras pautadas que ti-
vessem 0m,98 x om,25; •

Considerando, porém, que esse critério não tem fundamento le-
gal, por isso que a lei dize "papel para escrever, de qualquer espécie,
medindo desde One14 x 0m,10", e assim dizendo estabelece, não so-
mente um mínimo de comprimento e largura, mas Lambem um mí-
nimo de superfície de 0rn2,0.140;

Considerando que, atingido ou excedido esse mínimo superficial
compreendido na taxação, será devido o imposto, sendo de secundá-
ria, importância o fato de que apenas uma das dimensões, haja ul-
trapassado a estabelecida na disposição regulamentar;

Considerando que, entre os blocos a que se refere a consulta, um
existe cuja extensão de superfície excede de 0m2,0.140, qual seja o
que tem de comprimento e largura 0m,13 x 0m,11; 	 •.

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contr ibuintes, por unani-
midade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, Para de-
obrar que o bloco referido na consulta e que tem de dimensões Ora,13

Om.11 está sujeito ao imposto de consumo, atendendo-se a que o
'ant. 4.°, § 1, alínea II, inciso 1.0 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38,
ao estabelecer para a incidência do imposto um mínimo de 0m,14
0m, 10, firma igualmente, com essas dimensões, um mínimo de exten-
são superficial, que se deve ter em vista sempre que qualquer das di-
mensões exceda à fixada no regulaMento, permanencendo a outra fo-
ra do limite-regulamentar.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. — Nero de Macedo; pre-
sidente. — Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presente, Pedro Tetixera Soares lar., representante da Fa-
zenda Pública.	 .
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ACORDO N. 9.360

Recurso n. 11.291 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-
rente, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul (1,:x officio) — Recor-
ridos, Ketzscher & Irmão.

Faixa higiênica, de tecido de algodão e ponto de malha
e meia, conforme o espécime junto ao processo: escapa à
incidência do imposto.

Ketzscher SG Irmão, industriais estabelecidos em Porto Alegre,
consultaram, por intermédio da Alfândega daquela cidade, à Delega-
cia Fiscal no Rio Grande do Sul, se o artefato de tecido de algodão,
ponto de malha e meia, de sua fabricação, consistindo cru faixa hi-
giênica, conforme espécime junto ao processo, está sujeita ao paga-
mento do imposto de consumo.

A repartição consultada assim decidiu:

"O artefato constante do espécime apresentado com a
consulta de fls, não está enquadrado em qualquer ponto da
discriminação de produtos que faz o § 13 do art. 4. 0 do re-
gulamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.

Nessas condições, resolvo a consulta aludida, declarando
não ser produto tributado o de que fala o espécime."

E recorreu, ex officio, para este Conselho.
Isto posto, e,

' Considerando que a decisão recorrida está acorde com a atual le-
gislação do imposto de consumo:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex officio.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.361

Recurso n. 11 .112 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-
rente, Recebedoria do Distrito Federal — Recorrido, Samuel Teixeira
de Melo.

Pequena peça cilíndrica de lã ou algodão envolvido em
papel fino, para ser usada em piteiras ou cachimbos, conto
filtro de nicotina: escapam à tributação do imposto de con-
sunw.

Sainuel Teixeira de Melo, domiciliado nesta Capital, tendo obtido
patente de privilegio de invenção para "uni cilindro de lã ou algodão
envolto em papel fino, para ser usado em piteiras ou em tubos paea
cachimbos, como filtro de nicotina", consultou à Recebedoria do Dis-
trito Federal se esse objeto catava sujeito ao pagamento de taxas
lo inl posto de cotasumo, anexando à sua consulta uni espOcime cio

mesmo.
A repartição, consultada, assim decidiu:

"Responda-se que o produto representado pela amostra
• que acompanha a consulta, — uma pequena peça cilindrica

de lã ou algodão envolvido em papel fino, paraser usada
em piteiras ou cachimbos, como filtro de nicotina, — es-
capam à tributação do imposto de consumo."

E recorreu ex officio para este Conselho.
Isto posto, e,
Considerando que, efetivamente, não existe no atual Regulamento

do lima sto de Consumo, aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938, taxa que incida no produto objeto da consulta:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes. por una-
nimidado do votos, em negar provimento ao recurso ex officio.

iro de Janeiro, 13 de setembro de 1910. — Nero de Macedo. pio-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representaate
Fazenda Pnblica.

ACORDÃO N. 9.362

Recurso n. li .417 — Imposto de consunlo (Consulta) — Recoe-
rente, Delegacia Fiscal em S. Paulo — Recorridos, Moisés & Comp.

pequenas peças cilíndricas de algodão absorvente, desti-
nadas a servirem como filtro de nicotina em piteiras: esca-
pem à incidência do imposto de consumo.

Moisea & Comp., estabelecidos em Santos, Estado. de São Paulo,
consultaram, por intermédio da Alfandega do Santos,. se os filtros de
algodão para piteiras, conforme espécimes juntos à consulta, que pre-
tendem lançar no comércio, estão sujeitos ao pagamento do imposto
de consumo. Esclarecem em sua consulta que o algodão empregado
no preparo dos filtros é adquirido, regularmente selado, da firma
jedinson	 Johnson do Brasil.

Presente o processo à Delegacia Fiscal em S. *arilo, decidiu essa
repariição que o produto escapa à incidência do imposto de COIISUU10
e recorreu ex officio para este Conselho.

Isto posto, e,

Considerando que, efetivamente, a mercadoria objeta, da con-
sulta, — Pequena peça cilíndrica de algodão absorvente, destinada
a servir como filtro de nicotina - em piteiras, — não se encontra ta-
xada no atual Regulamento do Imposto de Consumo, apecvado pelo
Decreto n. 739. de 21 de setembro de 1938:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votes, em negar provimento ao recurso ex officio.Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. — Nero dc Maccdo, pre-dente. — Tob ias Rios Filho, relator.

Fui p resente. — Pedro Teixeira Soares Junior, rep resentante daFazenda Pública,

AGORDÃO N. 9.363

Recurso n. 10.510 — Imposto de consumo (consulta) 	 Recor..
rente, Michéle Rotondi — Recorrida, Recebedoria Federal em São
Paulo.

Recorre para este Conselho, Michéle Rotondi, industrial, esta.
belecido em São Paulo, do ato do Sr. diretor da Recebedoria daquela
capital, que, respondendo à sua consulta, declarou que estrados de
madeira para cama, vendidos à fábricas de móveis, incidem no im-
posto de consumo, na conformidade do artigo 4°, § 21, do Dacreto-lai
n. 739, de 24-9-39. Com o recureJ o recorrente apresentou um re-corte do Diário Oficial, de 24 de agosto de 1939, COM a decisão dl.
Recebedoria do Distrito Federal, na consulta de J. Peres, sob nú-
mero 25.960-39, em que se declara que o produto, quando vendido
isoladamente escapava ao pagamento do imposto; esclarece que a
sua consulta foi motivada porque nenhum outro fabricante sela os
estrados ignaia ao de sua fabricação; que, se for cobrado o selo, fi..
cará o imposto pago em duplicata, visto que o fabricante de camas
é obrigado a selá-las pelo preço integral, como exige a lei; que,
pelo que expõe, não deve continuar selar os ditos estradas.

Assim, e
Atendendo que o estrado a que alude a consulta não está nomia

nalmente incluido entre os produtos taxados POIO § 21, artigo 4°, de
vigente regulamento do imposto de consumo;

Atendendo que o dito estrado não é nem pode ser incluido coma
semelhante aos demais produtos consignados no citado § 21;

Atendendo que assim já ,esolveu a Reeebeaoria	 do Distrito
Federal, na vigência do Decrelo-lei n. 301, de '24-2-38, o que a única,
alteração incluida no novo regulamento, não alcançou	 o estradode madeira para cama;

Acordam os membros do Segundo Cona alto (1 .k, Coldrilmintes,Por u n tinimidad2 de votos, dar provimento ao recuos o voluntáriapara declarar g ila o produto °Nato da consulta eseapa ao vigamento
do imposto de curasomo.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 191o. — .Vero de'presidente e relatou.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soar-e Janior representontada Fazenda Pública.
N . 9.361

11eí-m-, ri. 10.6e0 --Imposto de constituo (consulta) — Reme.
rente, Recebedoria Federal em São Paulo (ex officio) — Recorelda,
A. R. de Sousa & Comp., Limitada.

"Os	 produtos farmarêutiros, mesmo os dos fórmula
Ia fartmecoPéa , desde que estejam enk embalagem destinadr4
ao consumidor ,tenham denominação e spre ita e trat'àm nosról ?dos ou bulas indicações ou modo de
rados especialid-.1es para o efeito do impoo de constintri,
unta vez, que a licença especial da sattdc rons-
titile regra geral para efeito de trilmtação, comuto se oè
notas do § 80, art. 4. do Decreto 739, de 23 de setembros,de 1938."

A. R. de Sousa & Comp., estabelecidos ruiu farmácia e mania
pulações de drogas em S. Paulo, consultou tio Sr. diretor di Reve-
bedoria daquela capital se o produto denominado "Agita	 melissa
Tiradentes", produto oficina], fórmula da farmaeopea	 baladeira,
está sujeito ao imposto da consumo, e, no cas.) nfirmaiivo, qual ã
classe em que estiá incluido.

A Siscalização prestou a seguinte informai:ao:

"Desde que o produto objeto da con s ulta — go :t (Ve
Melissa Tiradentes — traga nos seus rótulas etictuetaa
ou bulas, indicações terapêuticas, dóse e modo de usar, etc.,
e fôr vendido sol) denominação especial e em embalagem
destinada ao consumidor, é elon.siderado "especialidade
farmacêutica" estando assim, sujeito ao imposto de consua
mo de acôrdo com a classe V do § 80 do artigo 40 do berre4.
to a. 301, de 21 de fevereiro de 1938."
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• Aquele " diretor resolveu que b prodtitb escapava à tributaeão
por ser preduto oficina; e não preencher os requisites eon.stantes
da nota 1° do § 4 0 do,pecreto n. 799, de 24,-p-38.

Assim, e-
Considerando que- e'produto é Vendido sOb denominaçáo especial

de "Agua de ,Melisest Titadontes" e, desde qoe traga etiqueta ou titila,
indicaçõee terapêuticas, d4se e modo de usar, só falta a autorização
ela Saud.° Pública para completar todos os requisitos da nota i a, do
§ 80

'
 art. 4°, do Decreto n. 739, de 24-9-38;
Considerando que a exigência da autorizacão a que alude aquela

nota primeira não é elemento indispensável para que um produto
farmacêutico incida no imposto, como se conclue pelo que consta de
várias ciaeses ali ineluidas e notas ao parágrafo acima •aludido;

Considerando que, - sendo dispensável- aquela exigência tudo
mais indica a incidencia do produto em causa à classe 'V do meu-
almude dispositivo regulamentar;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votes, dar provimento ao recurso ex officio
para, reformando a decislicei recorrida, declarar que o produto, objeto
da consulta, incide nas taxas previstas na clas.ee Y, § 8°, art. 4 0, de
Decreto 739, de 24-9-39.

•
Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940, 	 Nero de Ifacedo.

presidente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior. representante
da Fazenda Pública.

acoonlio "N. 9:365

Recurso a, 4 "..nR. . - Imposto de consumo (consulta) e_ Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Pardo "ex officio" -- Recorrida,
Via-giba Di Cieco.

"Netto-se provimento ao recurso cx officio p •sea manter
a parte da decisão que declarou não tributadas 04 calhas e
condutores para agua, de chapa g4vaniu4a,"

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo recorre
para esta inetância da parte de sua decisão sabre a consulta feita
por Virgilio Di Cimo e ezo que resolveu que calhas e condutores
para agua, de chapa galvanizada, escapam à incidência do imposto
de consumo, por não se acharem ineluidae entre os produtos men-
cionados no § 18, do artigo 4 0, do Decreto n. 739, de 24-9-38.

Assim, e
Atendendo que a decisão guarda conformidade com o vigente

regulamento do imposto de consumo e varias acórdãos deste Conse-
lho, sobre o mesmo assunto;

Acordam Os membros do Segundo Coneelho de Contribuintes,
por unanimidade de votos,̀ negar provimento ao recurso "ex officio"
Faca manter, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeirt, Soares Juntar, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO o. 9.366

Recurso n. 11.290 - Imposto de Consumo (Consulta) - Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo ex of(icio; recorrida, S. Paulo
Alpargatas Company. •'

"Desde que não ocorreu um dos casos previs tos no 20,
do art.. 91, do Decrete o. 739, de 24-9-938, por „ haver a decisão
resolvido que o produto, objeto da consulta, incid:a no im-
posto, deixa-se tomar conhecimento do recurso ex officio, p:r
ndo ser cobicei".

A S. Pauto Alpargatas Germany" estabelecida em São Paulo, con-
sultou ao Sr. diretor da Recebedoria Federal daquela Capital se os
sacos quê pretende fabricar, de lona de algodão, cem uma vareta de
ferro em cada extremidade superior e alças de ferro e algodão, de
acordo com a amostra que apresenta, incidem no imposto e no caso
afirmativo, qual a taxa a Pagar.	 •

A fiscalização informou que a mercadoria estava incluida entre as
taxas no ri. vin, 5 32, art. 4, do Decreto n. 73% de 24-9-938. •Aquele
diretor resolveu de acordo cone a inferne-ação, uma vez que o produto
não pode se enquadrar na &ince I, do parágrafo acima citado, e, por
assim resolver, recorreu • ex officio para este Conselho.

Assim, e
Considerando que, não tendo ocorrido um dos casos previstos no

§ 2°
'
 art. 91, do Decreto n. 739, de 24-9-938, uma vez que a decisão

não reduziu taxa cobrada e nem concedeu isenção, não tem cabimento
o recurso esc officio;

:.*ÁrArd4un os membros do 2° Centelho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso ex officio,
por 'aio ser eabivel no caso da deeistio recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940.	 Mero de Macedo, pre-
aiderate e relatar.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soam Junior, representante da
razenda Pública.

AcOnnilo N. 9.367

RecurSe n. 11.423 - ImPoSio de consuM4 (Consulta)
rente, Delegacia ,Fiscal no Estado . do Rio de Janeiro ex officio recor-
rida, Fábrica Ipti S. A.

Nega-se provimento ao recurso' "ex officio" para con-
firmar a decisão recorrido, urna vez que os elásticos não
estão incluídos na atineu X, § 12, do art. 40, do eDcreto-lei
o. 739, de 24-9-938, por não se confundir com tecidos, tri-
butados naquele pardo-rafo, como tem resolvido este Con-
selho. -

Recorre ex officio, para esta instância, o Sr. delegado fiscal no
Estado do Rio de Janeiro, de sua decisão declarando que elásticos
apresentados com a consulta da. Fábrica Iptl, S. A., não incidem nas
taxas do art. 4°, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. A consulente
apresentou 44 amostras de elásticos de várias largura e feitios, reves-
tidos de tecidos de algodão e sèda. A fiscalização opinou pela inci-
dência -e a Coletoria de Nova Friburgo, ao encaminhar o processo,
prestou longa e minuciosa informação e concluiu declarando que a
mercadorias não está tributada, por não se enquadrar na atines X, § 12,
do art. 4, do Decreto acima citado, como tem resolvido este Conse-
lho em vários acordilos. A Delegacia Fiscal pediu audiência do senhor
inspetor fiscal da 2° zona e o seu parecer foi pela não tributação. em
face dos esclarecimentos constantes do acorde° n. 8.498, de 29 de
março de 1940. -

Assim, e
Considerando que este Conselho em vários acordãos já resolved

que os elásticos se caracterizam pelo seu acabamento e contextura,
èm nada influindo a sua maior ou menor largura;

Considerando que os elásticos não podem ser confundidos com na
tecidos taxados pela alínea X, § 12, do Decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938, porque são artefatos e só no parágrafo próprio po-
deria ser incluido na tribu l ação do imposto de consumo;

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midede de votos. negar provimento ao recurso para manter a decisão
recorrida ex officio.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente e relatar.

Fui presente. - Pedro Teixe:ra Soaree Junior, representante da
Fazenda Pública.

A CORDÃO u. 9.368

Recurso n. 11-553 - Imposto de consumo (coneutta) - Recor-
rente. Receeederia Federal em São Parilo/ex offic:o; recorrido, No-
buynki Kosen.

NtIo estando incluído eia qualquer dos parágrafos do ar-
tigo 40, do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938
"Limpador de pentes", constante da consulta e conforme
amostra, nega-se provimento ao recurso "ex o! (Leio" para con-
firmar a decisão recsrridp.

Nobuyuki Kosen, apresentando a amostra de um produto que de-
nomina "Limpador de pentes", consultou ao Sr. diretor da Rece-
bedoria Federal em São Paulo se a mercadoria incidia no imposto de
consumo.

A fiscalização informou queo produto escapava à incidência do
imposto, visto dele não cogitar os parágrafos do artigo 40, do Decre-
to-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. Aquele diretor decidiu de
acordo com a informação e recorreu ex Oficie) para esta instância, na
conformidade da legislação em vigor.

Assim, e
Considerando que a decisão bem resolveu a consulta, urna vez que

a rcereadoria não pode ser enquadrada entre as tributadas pelo re-
gulamento em vigor:

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso para manter a decisão
recorrida ex officio.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1940. - Nero de Macedo, pre-
sidente e reator.

. Fui presente. - Pedro Teixe:ra Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

AcoMao N. 9.369

Recurso n. 9.959 - Imposto de consumo - Recorrente, tiomes
Cabral & Cia. Ltda. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

*Da neta expedida, relativa 'a mercadorias vendida*, deve
constar se as mesmas estão devidamente seladas, e rotu-ladas".

Gomes Cabral & Cia. Ltda., recorrem a este Conselho cto ato
do Sr. Delegado Fiscal em Mines Gerais aue os multou na impor-
tância de 500.10, por infração dos artigos 88, 1 2, e 111, § 1.0 letra
do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, por terem reme-
tido, noorripanhando mercadorias sujeitas a imposto de -consumo, a
nota de venda respectiva, sem que da mesma constasse se bouelas se
achavam deyidamento seladas e rotuladas.
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. 4111 13.11a defesa alegam os autuadoeque ase trata de , nol.g. provia&

'	 •	 ,
ria que 'f,oi suesstituidà•per uma fatuta come•todas as , 'Xigencias ital.
gais.	

t.	 .
.

Entretento, tal fatura não acompanhou a note, lie  discrimina',
.a mercadoria vendida como manda o regulamento.

Por este motivo foi. aplicada et multa.
isto posto, e
Considerandó que a infreção está provada e ennteJeaua.
Acordeen os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao retursp e, •pelo,Ivoto de qua-
lidade eneaneinha-se o processo ao Sr. Ministro, proporpe-jhe a dis-
pensa da multa, por equidade. 	 .

._ Rio de Janeiro, e3 de setembro de - 1940. — Nero de lacedo,
presidente — Francisco Draiulão CaValcanit, relator. 1

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	

1,

1	 Vencidos:, 08 senhores Tablas .Rios Filho, ,Cinaido Brencante -Me-
cha& e Nero .de Macedo.	 •it• `

-	 '• 	 ACIORDÂO N. 9370 -

. Recurso n. 10e480 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rentes, Delegacia , Fiscal no Rio Grande do Sul,- et officio — Recorri-
doe'Mareos Yurgél.

• '	 -*
Ai peles com "pelos curtidos recortadas sem costuras não

constituem os artefatos de neles da alínea XXII, do § i3, dà
art. 4.° do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1988.

• A decisão está certa e assim,
.-Accedant os membree de 2.0 , Conselho de Conteibuint .s, per una-

nimidade' de votos, negar provimento ao recurso ex offi to.
Rio de Janeira, 13 de setembro de 1940. — Nero de Macedo,

presidente — Francisco Brandão- Cavalcanti, relator.
Fbi presente: Pedro Teixeira Soares Junior,. repr

Fazenda Pública. .
AGORDÃO N. 9.372

Recurso, n.. 11 .288 -e- Iniposto de -consumo (Consulta) . — Re-
corrente, Recebedoria. Federal em S. Paulo •— Ex officf — Recor-
ridos, Luttig '& Halsmann,

,
Correia$, para relógios-pulseira escapam à ilicidéncia 'do

imposto de' ~sumo.
"

Hatamaim consultarani à Recebedor4 rat de SÃO'
Paute se as.  Correias de. Couro, para relógios pulseira ( es EV? sujeitas a
pagamento de imposto de consumo, quando vendidas,:

• ,	 .	 '
1.9	 atacadistas14que,	 rendem no nirejo aos' orisurnidorési;

-.CP) a relojoeirog que as aplkaM em toisIógios; 4: I

	

,	 •

• 3.0) quando uno das . a relógios, mandadas por relojoeiro para
esee	 )	 I	 ;	 . •

O Sr, diretor -da leedebedorid respontleu 1 quie por não Optarem ine
eludas nommalmettte o § 32 do art. 4.° do Decreto-lei .n. 739, de
setembro de 1938, não incidem mo pagamento do imposto,.

Estando a decisão, certa:
Acordam- oe membros do 2.° Conselho de Contribuintes; por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex offiro.
Rio de Janeiroe13,de setem	 debro	 1940.	 lb cNero de	 edo, pree

sidente. — Francisco ildrandão Cava/coa:aí, relator.
Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior. renres.rntante da

Fazenda Pública.
• 1 Anona() N..9.373

Recurso n, 10.590. — Imposto de consumo
rente, Recebedoria Federal erneS. Paulo — Ex officio — .Reeorrido,
Armando Fernandes. •

Quadros de madeira destinados a receber cartões de
relógio-ponto,'não estão taxados no vigente regulamento,
nao incitOm	 imposto de consumo.

Estabelecido na ta ital de S. Paulo, à rem i'reze de Maio n. 334,
com oficina de marcenhieo e trabalhando 'exclusivamente 'em quadros
de madeira para colocação de cartões de relógio-ponto, Armando Fer-
nandes,- tendo verificado que no regulamento de consumo não consta
o e seu artigo, que. e fornecido aos Vendedores de relógio- de ponto,
consulta- se esses quadros estãn taxados ou não, e junta lema foto-
grafia..	 •

O 'Sr. diretor da Recebedoria, solucionanpo a consulta, mandou
responder que:

• "Os. quadeps de madeira, destinados à colocado de car-
tões de teliegfo de ponto, representados pela fotografia do
na. 2, tele esão' sujeitas ao paganlento do inipostO de con-
sumo, de vez ' que se não podem confundir com os porta-
cartões a que alude a alínea II do § 33 do art. 4..° do De-
creto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938.

•O diretor recorteu ex officio, para -este Conselho, Usado sido a
firma eoneulente intimada.

Considerando que s quadros de madeira, destinados à colocação
de cartões de relógio-ponto não estão classificados para -o pagamento
do imposto de consumo, guardando, assim, o decisão do Sr. diretor
da Recebedoria, de conform:dade com os dispositivos regulamen-
tares, na espécie.	 ,i•

Acordam os membros. do '2.° Conselho de Contribuintes, por tina-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex officio.

Rio de Janeiro, 13 de setembro- de 1940. -e Nero de Macedo, pre-
sidente. — ,Cornettó Mercancies do Luz, relator.-

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior. representante -dá
Fazenda 'Pública.	 .

Moera° 'N 9.274

Recurso •n. tuettrt — Imposto de consumo (Consulta) Re-
corrente, Recebedoria Federal em S. Paulo, ex officio — Recorrido,
Lecipoido Boock.

Quadros ',ou caixilhos, recebendo em sua confecção,
modificação artística de 'embelezamento e apresentai:do, fi-
cam sujeitos do imposto de consumo; na forma do art. 4•0,
§ 18, alínea 4.0, do regulamento vigente.

Leopoldo Boeck, eStabelecido na Capital de S. Paulo,. z, rua Pe-
lotas n. 183, registado, patente n. 8.115/89, confeccionandb quadros
decorativos e religiosos, ornamentados com azas de borboletas e ou-
tros semelhantes, em virtude do Que dispõe o art. 1. 0 e suae alíneas,.
do Decretou. 934, de 8 de dezembro de 1938, consulta sobre a tribu-
tação a que. estão, sujeitos seus artigos, tomando. por base o ,espécime
anexo:
• 1 0) Se, na base do. ,I Peso líquido, .como estipula a allnenn. 2;

20) se, na base do Preço de venda, conforme preceitua o § 40
O consulente esclarece que, adquirindo por compra o quadro ou

caixilho, este vem com o competente vidro e estampa, conetituindo, -
assim, o quadro, que já' está rigorosamente estampilhado na base do
seu preço completo. 	 '•

Esse quadro sofre 'broa pequena transformação e fica çrtisticae
Mente embelezado, poleei as estampas são retiradas dos quadros, pos-
teriormente recolocadas ' depõis de recortadas e os claros peeenchidos
com asas de' borboletas, recebendo o vidro traços de pinturas para
melhor' realce :da ornamentação, sendo esse o benefieláronto que,
logicamente, .traz ao quadro um outro' preço, que , não condiz com o
marcado pelo vendedor anterior. Assim sendo, pergunda' sobre
modo correto da eelagede que' lhe compete, sem que fiquem cm elide
que seus interesses e os da Fazenda -Nacional. •

q igr, diretor da Recebedoria decidiu que e. ç •' Á;	 • •	 ,	 t

"O quadro em apreço,, representado pelo cipéremene de-

... verd iatisfazero pagamento 'do imposto por guia e não din
.1

Consultou Marcos ,Yuggel à. Delegacia -Fiscal aio Riet -Grande tio
Sul Sé peles de coelho preparadas ourtidae, sem estarem recorta-
das-nem- costuradas, •esto sujeitas -ao imposto de. consumo.

,	 Respondeu o Sr. Delegado. Fiscal 'que escapará à inc}dêncie, vis-
'to não estarem incluidas entre os- artefatos de -que trata a alinea•
XXII, cio § 13, do art. 4.° do regulamento baixado com' o Decreto-
.lei n-. 739, de 24 de eetembro'•de 1938, que se refere a peles prontas,
'para entrar em consueno.	 . •

Esta decisão está de acordo com a deste Conselho e por este
motivo: •
'	 Acordam os membros do 2P Conselho de Contribuintes, por

'maioria de votos, negar provimento ao recurso o officio.
Rio de *Janeiro, 13 de setembro de 1940. — Nero.de Macedo,

'presiti. etc — Francisco Dr* ndão Cavalcanti, relator.
-Ciente.' A amostra apresentada com a consulta. é de matéria pri-

ma para fabrieação de agasalhos de peies. — Pedro Teixeira Soares
• Junior, representante de Fazenda Pública. ' .

Vencido o senhor 'Onaldo Machado que dava provimento ao re-
curso eX

ACOROÀ.0 N. 9.371. -
,	 .

Recurso n. 10.763 — Imposto de co-nsump (eonsulta) — Recor-
rente, Reoebedoein. ~ceei em São Paulo ex officio J.. Recorrida,
Ferreira Meloni & Cia.

"0$ fabricantes cora 4083:Cifl especial de co4unto a va-
rejo, devem pagar suas patentes de fieeisto, de acordo -com O
.capitat declarado plira este fim.

Ferreira Meláni & Cia., estabelecidos com • fábrica de refrigera-
dores 'em São Paulo, Consulieram à Rece -oedoria Federal-'dtiqueta ca-
pital, como devem tirar sua patente de registo, para •cOrnerciar em
refrigeradores elétrioos de uso doméstico, que pretendei importar e
no qual tenciona empregar o .capital de 20:000$0.•

'•	 Respondeu o Diretor, de conformidade com a • ordem n. 322, do
19 de maio de 4939, da Diretoria das Rendas Internas, à repaetição
que:	 •	 -	 •	 •	 ,	 • •	 .

"O caPital da fábrica mão é aferidor para o 'registo dos
estabelecimentoi comerciais. Portanto, o - regieto deve ser
pago pelo capital registado ou pelo contráto.sociel, se pudet.
ser conhecido distintanlente para o estabelecimento comer-
cial, 'aplicando-se, 'em caso contrário, a norma contida no
'§ 8.° do - art. 15, do vigente Regulamento do Imposto -de
Consumo".

enten!e. dg
-
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retamente, corno foi satisfeito, imposto este '0,11e deverá ser
pago na base de $2 por 100 gramae ou fração.. ex-li (-.10 in-

eia() IV, do § 18 do art. 4.0 do Decreto n. 7:39, de - 21 kle se-

tembro de 1938. Quanto ao embelezamento executado pelo
consulente, que consiste na aplicação de asas de borboletas
à estampa, não implica em pagamento de outro imposto,
alem daquele, urna vez que esse trabalho não importa em
beneficiamento, dentro do conceito legal da expressão cone-
tante do art. 6.0 do rognlamento citado."

Recorres desta decisão para este Conselho, tendo sido intimado
O eimsnlente.

c onsinerando que o consulenle adquire os caixilheas de madeira
com os vidros, que deveio vir selados de acordo com o preço de N'enda,

sendo a selagem direta, (§ 34, alínea 'VI, conforme a modificação do
Decreto-lei n. 934);

considerando que, aplicando a essiee caixilhos estampas decorati-

3as; e reit g iosas. ornamentadas com asas de borboletas e pinturas,.
confeccionou um quailro dassificado no § 34, alinea IV, sujeita à se-
laevol por guia, de acordo com o peso liquido ($2 por 100 gramas ou
fração)

Acordam <as membros do 2.0 Coneelho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso ex officio, para de-
clarar que o produto,, sofrendo modificação ciam a nova confecção,
fica sujeito a imp(sto. na forma do art. IN, 	 4. alínea ja , do De-

creio-lei n. 739, de 1938.
Rio de Janeiro. 13 de setembro de 1940. — Ncro de Maccdo. pre-

sidente, — Cornelio Marcondes da Luz, relato".
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares maior, representante da

Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.375

Recurso ri, 10.764 — Imposto de consumi) (consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio). — Recorrido,

Francisco D'Amico.

Assentador para navalhas está isento ao imposto de con-
sumo, por se achar taxado nos dispositivos do regulamento
vigente.

Francisco D'Amico, residente à rua Lima e Silva n. 650, na Ca-
pital de :São Paulo, desejando fabricar o conjunto cujo especime
apresenta, sendo um assentador para navalha e um prendedor de la-
minas para barbear, e tendo dávidas quanto -à sua incidencia ou não
no pagamento do imposto de consumo, consulta a respeito. -

Quanto ao assentador para navalha, quer parecer rio consulente
que Liada existe na leg:slação do imposto de consumo que o torne su-
jeito à tributação; porém, no tocante ao prendedor de laminas para
barbear, esclarece que se trata de um maparelho fabricado de ferro
niquelado com cabo de madeira.

Solucionando a consulta o Sr. Diretor -decidiu que o assentador
de navalhas não c,.e acha sujeito ao imposto de consumo, mas que o
prendedor de laminas, sendo, conto é, uma espátula, deve pagar as
taxas previstas no § 18, do art. 4.°, do Decreto n. 739, de 24-9-38, e
desta decisão recorre ex officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a decisão do Sr. diretor da Recebedoria guarda

perfeita concordancia com os dispositivos 'do regulamento em vigor.
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio.
Rio de Janeiro. 13 de setembro de 1940. — Nero de Macedo, pre-

&dente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares maior, representante da

Fazenda Panca.

ACORDÃO N. 9.376

Recurso n. 14.824 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, eir officio — Recorrido,
Quido Mancini.

Palha dc aço (pulha poro limpeza e polimen(o) está sie-
jeietz ao imposto de consumo, "ex vi" do art. 4.0 § 18, alínea

. 1, do vigente legulantento.

Quid() Mancini, esabelecido na capital de São Paulo, com fábrica
de palha de aço, sita à rua Benjamim de Oliveira n. 309, consulta
Be o produto de sua fabricação está sujeito ao imposto de consumo,
ou não, e junta uma amostra.

O Sr. diretor solucionou a consulta, assim decidindo:

"O produto a que se refere a presente consulta, vulgar-
mente conhecido pela denominação de "palha de aço", não
está tributado pelo imposto de consumo, e recorre desta de-
cisão para este Conselho, ex officio".

A fima consulente foi intimada da decisão.
Isto posto, e
Considerando que no regulamento, decreto 301, de 24-2-38, não

está taxado o produto palha -de aço objeto da consulta.;

Mas,a
considerando que aa e (gente regulamento, Decreto 730. d.'

1038, ma. 1.0 § 18, alieea 1. (ala mencionada a "palha pare limpeza e
:ailimento", sujeitando o prol-Mn : ( 0 imposto de consoam;

considerando que -a palha pnra l'mpesa e polim ento. e a nieenia
palha lo aço assim ( eilteriiva.	 n 11{-:::trniente, no vonolecio do zirligk,-,

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso ex ürficio para,
mantendo a decisão recorrida. esclarecer que o produto objeto da (-tu-
suba esta sujeito a imposto de consumo no 'vigente rega-dali:Mo.

liM de Janeiro, 13 de setembeo di 1940. — Neto de Macedo, pre-

siderde. — Cornelio 31oreondes da Luz. relatei,.
Fui presente — Pedro Tei.r e iro	 reprienlaH4e, 11:1

Fazenda Pública.
ACORDÃO N, 9.377

Recurso n . II .306 — Imposto de consumo consulta) — Recor-
rente, Otilia Dreher Preuss 'voluntário) — Recorrida, Delegar' a Fis-
cal no Rio Grande do Sul.

Trato& h os e bonlad uras e outras aplicações eoogen ) res
em artefatos de tecidos, fornecidos pelos clientes, praticados

particularmente em domicilio privado, não representando
ato de indástrin ou comércio, escapam à incidoncia do im-
posto de consumo.

Em petição dirigida ao Sr. inspetor da AlPandega de Porto Ale-
gre, Otilla ibaiher Preuss, residente à rua Cristovam Colombo n. 6.14,
diz que — no interior de sua residência, a portas fechadas, se dedica
ao ramo de "bordados", auxiliada por quatro empregadas, e como
berdadeira se encarrega exclusivamente d eenfeitar os diversos arti-
gos que lhe são trazidos por pnrliculares, seus clientes, artigos con-
fecionados pelos mesmos ou comprados prontos, como sejam: cami-
sas, calças, guardanapos, fronhas, lençoes, lenços, toalhas, peças de
enxovais de noiva, etr, fornecendo apenas o seu trabalho, em bainla-
aberta, festoné, pontos turcos e 'alva], casas, monogramas, plisses, etc;
que não confeeiona artigo algum para vender, nem os tem em depósito
para esse fine dedicando-se sor ente ao seu oficio de bordar; qete,
tendo sido informada de que estes artigos, que lhe trazem os particu-
lares, após os haver enfeitado com o seu trabalho, estão sujeito-3 ao
imposto de consumo, tendo dúvidas a respeito, pede lhe seja ceda-
recaio si está ou não, sujeita ao imposto de consumo.

O agente fiscal Amandio de Sousa Duarte, informado diz que os
artefatos constantes da consulta incidem nas taxas do § 13, tio art.
40 do Decreto 739, de 21-0-938, e a consulente deverá examinar se oa
aludidos produtos e objetos trazidos para bordadeira estão acompa-
filiados dos necessários selos; si assim não fôr, compete à eonsulente
que, com as transformações que pratica nos preditos produtos. ad-
quire as obrigações dos fabricantes em geral, selá-los, rotulá-los
de conformidade com as taxas devidas antes da saída dos mesmos do
seu estabelecimento.

O Sr. inspetor da Alfàndega, em seu oficio de fls., encaminhou o
processo ao Sr. delegado fiscal, para decidir.

O Sr. delegado assim resolveu;

"Solucionou a consulta de fls., declarando que os obje-
tos (artefatos de tecidos) a que a conaulente alude, estão tri-
butados no § 13 do art. 4.0 do vigente regulamento do imposto
de consumo, cumprindo aos que os fabricarem a observando
das exigências regolamentares respectivas".

Notificada e dentro do prazo legal, Otilia Dreher Preuss, não se
conformando com a decisão da primeira instância, recorre para este
Conselho.

Acredita a consulente, ora recorrente, que a sua consulta não
foi devidamente apreciada; alega que não transformou os preditos
precintos, entregues por suas clientes, pois, em geral são senhoras,
(me os mandam enfeitar para uso próprio e não para os vender; que,
pagar imposto de consumo sobre objetos que não fabricou, que não
adquiriu para beneficiar, nem os transformou para serem revendidos
Por grosso e retalho, parece não estar no espirito da lei.

Isto posto, e

Considerando que no caso da consulta, não se trata de um esta-
belecimento industrial ou comercial, regularmente licenc:ado e re-
gistado para o seu funcionamento;

Considerando que a requerente, conforme declara em sua con-
sydla, trabalha particularmente em seu domicilio, em bordaduras e
outras aplicações congeneres em artefatos de tecidos, que menciona,
e lhe são confiados por seus clientes, geralmente, senhoras, que tani-
bem não exercem o comércio de qualquer natureza;

Considerando que o regulamento 739, em seu art. 1, 0 declara
textualmente, que "o imposto incide sobre todos os produtos, nacio-
nais e estrangeiros, enumerados no art. 1. 0 "; e no caso da consulta
trata-se apenas de trabalho aplicado a determinados artefatos de
tecidos, e .

Considerando que a consulente não compea nem vende os arte-
fatos que recebe para bordar, exclusivamente encomendados por seus
clientes ou fregueses, não praticando assim, atos de comércio;

e
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casas comerciais nem a revendedores, caso em que ficaria sujeita
às ex:gaeia.s fiscais, pa ,forma do regulamento vigente;

Acordam OS 111('Otbr0E3 do 2.° COIV,• 01110 de C011iribliinteS, p , i r una-
nimidade do votos, dar -provimento ao , recurso volunlárm, para es-
clarecer que trabalho em bordaduras e outras aplicações.congeneres
em artefatos de tecidos fornecidos pelos clientes praticado parti-
cularmente em domicilio privado, não representando ato de indús-
tria ou comércio, na sua acepção fiscal, não está taxado cai nenhum
dispositivo do Decreto 739, de 21-9-038, e assim, escapa à incidência
do imposto de consumo.

Rio n-le Janeiro, 13 de setembro de 1010. — :Vero	 Macedo, pre-
sidente. — Cornelio Marcondes da LU:, vela tor

Fui presente — Pedro Teixeira Soar es Junior, represonlante
Vazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.378

Recurso ii. 11.310 -- Imposto de consurma (consulta) -- Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo — Recorrida, Ar g us Forne-
cedora Limitada.

Capacete militar, de uso privativo tias forç,ts armadas
do Pais, igual ao especimen apresentado pela firma COUSII-
10 111C, ?Ui° pode ser assemelhado ao chapen para hom, , m, ex-
pressamente incluido no § 16, alínea 11, do Decreto a. 739,
(le 21-0-38 Nega-se provimento ao recurso "cx officio".

Argus Fornecedora Limitada, estabelecida na capital pauli.-sta, à
Avenida Tiradenles n. 46, apresenta uma amostra de capacete de
couro, para Tundar e solicita esclarecimentos se o mesmo se enquadra
na docio da Recebedoria do Distrito Federal, processo n. 21.516,
de 1938. quanto à isenção do imposto de consumo, conforme publi-
caeão no Diário Oficial de 23-7-38.

O Sr. itirotar da Recebedoria Federal em São Paulo, assim
decidiu:

"Tratando-se de um capacete militar, de acordo com o
modelo oficial adotado nas forças armadas do país, declare-
se Inct 	 o mesmo capacete militar escapa à incidacia
imposto de consumo, por se não achar incluido no § 16, do
art. 1.0 d.o Decreto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938,
aliás — como ,já decidiu Lambem a Recebedoria do Distrito
Federal, como se vê da Revista Fiscal de 'fito Rezende, de
1038. secção de impostos de consumo. n. 778."

Desta decisão o Sr. Diretor recorre ex officio para este Comiélb o,
tendo sido notificada a consulente.

Isto posto, e
Considerando que no § 16, alínea II do art. 49, Decreto-lei n. 739,

21-0-38, entre 03 chapeus para homem, ali, expressamente, tribu-
tados, nenhuma referência há sobre capacetes militares;

Considerando que o especimen apresentado pela firma com..ulente
é de tiro capacete de papelão endurecido e pano-couro, dos usados
Pelas praeas de. pret;

Considerando que aos chapeus para homem não se podo asse-
melhar o capacete militar, .de uso privativo das forcas armadas do'
Pais, e sendo principio que as leis fiscais não podem sCP int erpre-
tachas e aplicadas por extensão.

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuinte$, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1910. -- :Vero ile ,líocedo.
presidente, — Cornello Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soara,..: Junior, representante da
Fazenda Pública .

Os Srs. Tobias Rios, Constant Serejo e Brandão Cava lcanf i, vo-
tavam pela conclusão.

ACOaDÃO N. 9.379

Recurso n. 8.793 — Imposto de consumo — Recorrentes, Carmo
Graziosi	 Iianão — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração (Po art. 81, § tinico do Decreto n. 739 de 21-9-38.
Nega-se provimento ao recurso

Contra Carmo Cl raziosi Irmão, estabelecidos com casa comoT;reial
na cidade de São Paulo, Iltd lavrado ruto de infração, em 25-11-33,
pelo agente fisca l , por terem incidido no disposto no art. 81, § único
do regulamento baixado com o Decrelo-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1038; em 29-11-38, ainda pelo mesmo motivo, o escrivão cia Cole-
toria J'ederal em Assis, Estado de São Paulo, lavrou otite() auto de
infração contra a mesma firma. O citado art. 81 proib a remessa
para varejista, registado ou não, de vinagre em recipiente cuja
capacidade exceda de um litro, e o cuttlado vendei a Manuel Damásio
e a Venãneio Torresi, estabelecidos em Assis, entre outras mercado-
rias, a cada um barril do vinagre, conforme notas de entrega números
5.869 e 5.868. Os próprios compradores das mercadorias foram os
denunciantes da infração cometida.

Na sua defesa, os autuados confessam lealmente a sua falta, mas
ressaltando que em 20 anos de atividade comercial jamais infringiram
a lei; afirmam que, se mandaram os barris cie vinagre ao.s compra-
dores, o fizeram itudidos em sua bõri fé. pois que atenderam a pedidos
dos mesmos e na ignorância do que - determinava a lei nanuele sen-

,

.	 .
tido, aliás reeentemenle então estatuída .; . 1eMbr:lin qué, u5o tendo
havido inzi„ fé nein prejuizo cio fisco, os agentes podeeini tè-10,$
orientado .no cumprimento ;da ;lei,: consoante as iristruções do :-auibor
Ministro da Fazenda, que, recomendou beniguidade im 1 firalizacão
quando se tratasse de lei nova; e terminam pedindo, diante da \ posto.
que os autos fossem julgados improcedentes.

O Sr. Delegado Fiscal em São Paulo, com-blindo que as aHLracões'
da defesa não podiam invalidar os autos rennidos ex do ,t 1. 207
do Decreto-lei n. 930, de 21-0-38 — julgou-os procedentes. para
impôr a Carmo Graziosi 	 irmão a multa cl'e 2:500$0, mit imo pre-
visto na pena comutada.

Para este Conselho recorreram então os autuados, at.Os lerem
cumprido as exigi:meias- legais, pedindo a relevaeão da mulni, aten-
dendo ao seu passado honesto, quer perante o fisco, quer :-H,rante
praça, e tendo em vista que os compradores denuneianles os
na sua bàa fe. E, invocando, mais uma vez, o principio de eitoidade,
dada a tolerância na aplicação de sanções por infração de leH novas,
quando ficou demonstrada a b0a fé do contraventor, ~Main ape-
lando para que este tribunal adruinis(ratiNal. 	 a vista de-- razões
expostas, Ilnes conceda o que no recurso ped,n, 	 a /» . 1, , dc.-to da
multa.

Isto posto, e

Considerando que a firma autuada confessou a sua falta;
Acordam os membros do 2 0 conselho de contribuinle.;, pio una-

nimidade de votos, negae provimento ao recurso e, Pe lo -,-01,)
qualidade, deixar de encaminhar o processo ao Sr. MinisIVO jura ali'

a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1910. — Nen) d e J1 0:-'d .l ; Pri1-1
sidente. — João Constant Serajo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, cepreseula!l!e
Fazenda Pública.

Vencidos quanto a equidade, os Srs. João Consl ad	 , relatou
Francisco Brandão Cavalcanti e Cornélio Mareendes (la Luz.

AcoaoÃo N. 0.380

Recurso o. 419-11 — Pedido de reconsideração do aconDo
roer° 5.695 — Reco:Tente, ,1, 'Posen no — Recorrida, ladegaeia
em Pernambuco.

O art. IP aro Deurelo ii. 22.423, //, 1033, proibi. ,.',f1P('S-

81.1111ente a exis p%ncia Cl?! amostras gratuitas de especialidades-
farmace'uticas dentro das fartnaci as punindo o art. 6.0, a
constatação da irregularidade. Não clide responsilhitidade
a alegação das amo,'Iras se acharem )10 "CHnSUlitSril)
inStaiNd0 no própria fornHicia.

_

Em 21 de maio de 1937, foi lavrado o auto de fls, na farmácia'
de J. Toscam), em Recife, e a ftl ' enditias as amnstras gratuitas do
especialidades farmaceulicas nele descritas,	 como infringmt
art. 40 do Decreto n. 22.1'23 It.; 1 de fevereiro de 1933.

A defesa afirmou Se encontra uem ditas amostras effi C .Wipart
mento destinado a consultas médicas e que serviam exclus vai p enl e
ao médico que as recebia diretamente dos fabricante,Á, par.. :aplicar
na clientela pobre. O aut unnl e informou aUrmando que a apreensão
se fizéra "dentro do estabelecimento", e oo,, , nos pr;riso g terrinas da
lei a simples existência das amostras coto i s eneão do inq»slo era
suficiente para definir a infraeão arguida.

COM a sua informação foram ;mordes, os pareceres da rep;m;ção
não o sendo entretanto o 1.10 Sr. Delegado Fiscal em Pernambmai quo
decidiu pela improcedência do auto, recorr e ndo ex officio [ara esto
1;onselho.

Considerando a falta provada, resolveu este Conselho, em ;ieordão
unânime, dar provimento ao recurso ex officio para julgar o auto
procedente e impor a J. Toscano a multa de 2:00050, do ar t. 6.0 do
decreto citado, pelo que, não se conformando J. Toscam), glardadas
as formalidades legais, pede reconsideração do referido acordã o

Nas suas razões volta a afirmar o alegarlo em defesa..

Isto posto, e
Considerando que — o propósito deste Conselho, evidem nolo eizi

suas várias decisões, tem sido o de manter o ulgor que a lei exige na
puni(,,,ão da falta decorrente da simples existência, nas farin.ieias,
amostras gratuitas com isenção do imposto;

Considerando que os consultóios médicos elo tais estabeleet-
mentos, ainda que não proibidos por lei, e,-a-no agora o
constituem negócio à parte dos mesmos. antes se integram nos inte-t
messes destes;

Considerando que. assim provada a falta constatada, vão cata!,
indagar a quem pertence a mercadoria:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes. p o r i1fl l1-t
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro. 13 de setembro do 1910. — Nevo do Moecdo. pre4
silente. — Onaldo Machado. relatou',

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante ell¡s
Fa4 micta . Páblica .
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• Recurso n. ii. aia) — Pedido di ReceiSaideração d.e ate-4.r.tifio
mero 7.872 — Recorrente. LibórioiMentz ,a6 ráa. — Recorride, , Delega-
cia Fiscal: no Rio Grande- do Sul

• O sai refinado, moído ou triturado, purificado ou de
Q.s./Muer outro modo beneficiado, itacionei, assim vendia°,
de 1.0 de abril a 5 de agosto de 1938, pelo própnjo beneficia-
dor no seu estabelecimento, \considerado (ntevi/ para os efei-
tos fiscais, devia obedecer a incidancia do art. 4•0 § 5.0,
alínea II, subordinando o beneficiador ao previsto nas ar-
tigos 6.0 e seus §§ e 111 § 8.0 e suas letras, do Deíreto-lei
si. 301 de 24 de fevereiro de 1938.

laibório alente & Cia., estabelecidos em Porto Alegro, Estado do
aio Grande do Sul, voltam a presença deste Conselho, em tempo ha-
bil e preenchidas as formalidades legais, pleiteando a reconsidera-
ção do acorda° n. 7.872 de 24 de outubro de 1939, que, mantendo
a decisão .da instância proferida em consulta dos requerentes,
resolveu não só sujeitar à taxação do inciso II, a 5.0, art. 4.0. do De-
creto-lei n. 301 de 24 de fevereiro de 1938, o sal moído ou triturado
e assim vendidospelo seu béneficiador de 1.0 de abril a 5 do agosto
de 1938, durante a vigência do referido Decreto-lei, como deixar de
tomar -conhecimento de um auto de infração cuja cópia ins.truiu a
consulta .

No pedido de reconsideração, os requerentes insistem em ofere-
cer desenvolvido arrazoado sobre o referido auto, afirmando que
nele, se exige quantia diferente da declarada expontaneamente na
consulta que formularam pedindo que este Conselho se digne de de-
terminar;

a) quais as quantidades declaradas neste proceieso que
realmente incidem no imposto na hipótese de não ser provi-
do este pedido de reconsideração";

b)"a reunião dos deis processos — o da presente cone
mita e o do auto de infecção — para melhor conhecimento
do assunto e para os efeitos de baixa no termo de fiança
prestada à Alfândega".

Alongam-se ainda na apreciação do mérito da consulte. Fazem
ressaltar que uma parte do sal vendido na vigência do Decreto-lei
citado, havia sido beneficiado anteriormente àquela vigência. Ale-
'gani mais que este Conselho tem decidido pelo pagamento da taxa•
de $020, apenas, para o sal peneirado, por censiderádo coneo. grosso
e não beneficiado, não sendo justo que se exija a taxa de $040, para
o sal moído ou triturado, inferior, no seu entender, ae sal peneirado.

Isto posto, e
Considerando que a consulta vem sobre a taxa em que incide o

sal que os recorentes moerem ou trituraram no seu estabelecimento,
e que assim venderam na vigência do Decreto-lei n. $01 de 1938;

Considerando que este Conselho, tendo •em vista a declaração
dos requerentes de que o imposto havia sido pago a razão- de $020,
por quilograma ou fração na forma do regulamento anterior, bem
resolveu mandando cobrar a diferença do imposto para alcançar a
taxa de $040, devida ao sal moldo;

Considerando que assim decidindo guardou conformidade com
o que expressamente determina a alínea n, 5 5.° do art. 4.° do alu-
dido Decreto-lei;

Considerando que nestas condições não existe nenhuma dúvida
quanto ao imposto referente à quantidade de sal moldo ou triturado
anteriormente, seja ela qual for, desde que, saindo diretamente o
produto do estabelecimento em que fora beneficiado. não cabe inda-
gar a época do seu beneficiamento, para se conhecer da incidência.
mas tão sómente a taxa vigorante na ocasião da sua saída;

Considerando que a mesma se verificou na vigência do Decreto-
lei citado, que expressamente taxou o sal moído mi tr i turado à razão
de $010, Por quilograma e que esta circunstancia abrigou os reque-
rentes, na conformidade dos arts. 6. 0 §§ 1.0 e 4.° e 111 — § 8.° do
Decreto-lei em questão, a integralisarem a terra correspondenttí a
classificação fiscal a que passou o produto com o seu beneficiamento;

Considerando finalmente que á pretendida reunião do auto de
infração lavrado contra os requerentes a este processo, é incabivel,
por constituir matéria impertinente a apreciação do caso da con-
sulta;

• Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, indeferir o pedido . de reconsideração.

Rio de Janeire, 13 de setembro do 1940. .— Nero de Macedo, pre-
sidente. — Quanto Brancante Machado, relator. — Fui presente:
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

AndanÃO N. 9.382
Recurso n. $.225 — Imposto de consumo. — Recorrente, B.

Cortizo & Cia. e Irmãos Canetti & Cia. Ltda. — Redorrida, Delega-
cia Fiscal na Bufa.

Não constitue infração do art. 74 do regulamento ane-
xo ao Decreto n. 17.464, de 1926, a aplicação, ao produto,
de rotulo que declare a sua marca registada, em língua es-
trangeira, desde que os demais dizeres escritos em Lingua
portuguesa .satisfaçam os exigências do art. 72, do mesmo
regulamento.

'No estabelecimento c-Onnercial de A. Cortizo & Cia., na cidade
de São Salvador, existia certa quantidade ide garrafas de miúda ro-
taladas: "Aperitivo dos Ingleses" — "John Buli" — "Aguardente
'velha" — "Produto Brasileiro" -a- "Análise n. 17.480. cie Laborató-

rio Bromatológico do- Rio de Janeiro" — "'Mama Canettt	 Cia..
Ltda." —("ftlia C.el. Seara n. 143 	 Recife — Pernambuco ee. •Era-
s11".	 •

Entenderam os agentes e fiscais, em fiscalização ao aludido es-
tabelecimento, que o produto . rotulado da maneira descrita e selado
com urna cinta própria para bebidas nacionais da taxa de $200. a gar-
rafa, contravinha o disposto nos arta. 74, 78 in-fine e 01, leira 'h",
combinados com o 87, § IP, do regulamento anexo ao Decreto núme-
ro 17.464, de 1926, e por isso lavraram o auto de infração e apreen-
são que originou esto processo.

Sucedem-se as intimações de B. Cortizo St Cia. e Irmãos Canetil
& Cia. Ltda., o primeiro como expositor à venda do produto e o
segundo como seu fabricante vendedor, remetendo-se ao mesmo tem-
po amostra da bebida ao Laboratario Nacional de Análises para se
pronunciar.

Cortizo & Comp. alega, que sendo apenas representante dos
fabricantes, não lhes cabia responsabilidade nas faltas verificadas
militando em seu favor ainda urna carta, oferecida ao proceào em
que os fabricantes lhes afirmavam que o delegado fiscal na Baía
havia aarovado a decisão do inspetor da Alfândega naquele Estado,
julgando a bebida bem selada a razão de $200 a garrai:a, mediante
laudos dos Labora lóriee Brontaeológico e Nacional de Análises. que
afirrnavare ser a bebida -John Buil' urna aguardente. A carta em
questão é anterior ao auto beni como a decisão aludida e consta do
processo.

Irmãos Canetti & Comp. Laia. apresentam tal:libem as suas ra-
zões de defesa, declarando que ante o texto do art. 74, que se peen-
de ao do art. 72, não podia existir a infração arguida emanto aos
rótulos apontados como contravindos ao art. 78, do regulamento
citado. Quanto à infração do art. 61, h, lambem capitulada no auto,
iniprocede a ação fiscal, porque a taxa de $200, apliceda às garrafas
do produto apreendido. fora anteriormente determinada pelas au-
toridades competentes mediante laudo de repartição autorizada.
De todo o alegado juntam os respectivos documentos de prova.

• o Laboratório Nacional de Análises, Pronunciando-se sobre o
especirnen remetido a exame, por via do auto de infração, declara
tratar-se de aguardente de cana adicionada de pequena quen0dade
de um principio amargo vegetal, contendo 44,5% de álcool em vo-
lume, esclarecendo em aditamento que o produto podia ser conside-
rado como aperitivo (Laudo de fls. 10).

Os autuantes passam a informar o processo procurando susten-
tar as infraçaids que-capitularam. — Relativamente à insuficiência
do imposto coiieluem que à vista do último pronunciamento' do La-
boratório Nacional de Análises declarando em aditamento ao seu
laudo que o produto apreendido pode ser considerado como aperi-
tivo, este mão deve ser idêntico ao que serviu de base à decisão que
determinou a taxa que vinha sendo aplicada e, pelo que se acabava
de constatar, devia incidir na de $800 a garrafa prevista para os
aperitivos.

Relativamente aos arte, 72 e 78, declaram que não padecia dú-
vida sobre a intenção que tiveram os fabricantes de inculcar a be-
bida como semelhante ao produto denominado whisky "John Wal-,
ker", de procedência estrangeira. As garrafas, afirmam, são semelhan-
tes e o rótulo com o nome inglês "John Buli", em letras grandes ao
lado dos tipos minúsculos dos demais dizeres, denunciam o propó-
sito de se inculcar o artigo como do origem estrangeira. Entram
em apreciação dos textos regulamentares sobre o assunto salientan-
do o preço mais elevado cioNroduto em relação as demais aguarden-
tes comuns, e terminam opi ando pela procedência da sua ação:

Concluso o processo à Delegacia Fiscal na Baia, esta pelos fun-
damentos de sua decisão dá procedência ao auto e impõe a cada
uma das firmas, B. Cortizo & Comp. e Irmãos Ganetti & Comp.
Ltda., a multa de 1:200$0, mínimo previsto nos arts. 74 e 78 do
citado regulamento.

Não se conformaram as firmas aludidas com a decisão. _ conde-
mearia e ambas delas recorreram para este i Conselho em tempo /m-
bil e respeitadas as exieênciae legais.

Nas razões de recurso acentuani as alegações corroboradas pelos
respectivos documentos de provas, afirmando que a bebida apreen-
dida é absolutamente a mesma para a qual o delegado fiscal na
Baía havia determinado a taxa de $200 a garrafa, cuja rotulagem
naquela época era inibem a mesma ora dada corno infringeole a
dispositivos regulamentares.

Este Conselho preliminarmente determinou que fosse remetida
amostra, do produto apreendido, novamente ao Laboratório Nacional
de Análises solicitando o seu exame 'quantitativo e qualificativo, devez que se lhe afigurava deficiente el laudo de fls. 10. aditado a•fls. 22. à vista do que veiu se achar este processo instruido com
mais um elemento a ser apreciado.

O noa() latido do Laboratório Necional de Análises, constante de
fls. conclue tratar-se no caso de uma aguardente composta, de
40,4,9,0 de volume alcoólico.

Isto posto, e
Considerando que os laudos oferecidos pelos laboratórios que

examinaram o produto em apreço, (Bromatológico e Nacional de
Análises) são unânimes em afirmar -que se trata de uma aguarden-
te, e o fato de um dos laboratórios declarar em aditamento a um
•dos três laudos que fornecem sobre o produto, poder ele, ser consi-
derado comei aperitivo, pelo fato de conter pequena quantidade de
-ninar e principio aromático, não autoriza positivar-se ser idêntico
ates produtos taxados, como aperitivos, na aliam IV, do a 3°, do age
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tago 30, do Decreto n. 22.262, de 1932; -(Me alterou as taxas do De-
creto n. 17.464, de 1926;

Considerando que, -nestas condições. :a taxa de ?O0, por garrafa.
como já havia decidido o Sr. delegado fiscal na Baía, satisfaz as
exigências ,' regulamentares, por se tratar de aguardente, nada ha-
-vendo, por isso. a reclamar dos fabricantes;

Considerando que a denominação "John Buli", apresentada em
língua estrangeira na rotulagem da bebida, é, corno se vê, a sua
marca registada e se acha incluida no rótulo em questão por força
desta circunstancia:

Considerando que, assim sendo, e não constando dos rótulos em
apreço quaisquer outros dizeres em língua estrangeira e o que neles
se apresentam cru português satisfazem plenamente as exigências
regulamentares;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos. dar provimento aos recursos de B. Cortizo
Comp. e Irmãos Canetti & Comp. Ltda.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 19 .16 — Nero de Macedo,
presidente. — (Moldo 12 ,-aneanle Machado, • relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares .1 UnfOr. representante
da Fazenda Pública.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

685. 1. sEss3.0 ORDINARI, EM 27 DE 2.. OVEMBRO DE 1910
Presentes, à. hora regimental, os senhores juizes vice-almiranti

Dano Pais Lente de Castro, presidente; capitães de mar e guertu
Américo de Araujo Pimentel e Raul Romeu A. Braga, Drs. Carlo:,
t1e Miranda e João Stoll Gonçalves e capitão de L. C. Erancisc.-
José da Rocha.

-Procurador junto ao T.M.A., Carlos Américo Brasil.
Secretário, oficial administrativo Gilberto de Alencar Saboia.
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada c.

i2ta da sessão raderior e despachado pelo Senhor presidente o cx.,
pediente em mesa.

Processo n 413 — o Sr. juiz Américo de A. Pimentel. --
.Delegadas atribuições ao Sr. capitão dos Portos do Estado de 1301)--
janibuco para a inquirição de testemunhas.

Processo n. 472 — Relatar, o Sr. juii Carlos de Miranda. Com
representação da Procuradoria contra Veríssimo Silveira de S.

estre da chata Cai como responsavel pela colisão da mesma eu:-
Jarcação com a pilar da ponte da Viação Férrea do Rio Grande de
Sul no canal de São Leopoldo em 12-7-9-10. — Recebida a represen-,
ação para que se prossiga na forma da lei.

Processo ri. 470 — Relator, o Sr. juiz Stoll Gonçalves. Co:u
presenlação da Procuradoria contra o prático Arguias Argolo coraç.:,

xesponsavel peta colisão do navio nacional Comandanle llipper. cor.:
,J cais da Alfàndega desta Capital em 31-8-1940. — Recebida e
'representação para que se prossiga na forma da lei.

As 16 horas foi levantada a sessão e o Sr. almh . anle presitien'.0
t'onvocou sessão extraordinária para o dia 28 do corrente. — Ciiberai

Alencar Sabona, oficial administrativo, secretário do T.M.A.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE no sn. 1).11:N:usam°

'Dia 28 de novembro de 1910
Avisos:

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de novembro ile
1940 — N. 4.353 — Inst. 10.

Aprovo as Instruções, que com este baixam, para o funciona-
mento dos Cursos Regionais de Aperfeiçoamento de Sargentos no
ano de instrução 1940/19 .51. — General Earico G. Du(ra.

CURSOS REGIONAIS DE APERFEIÇOAMENTO DE sAnoENTos

Os Cursos Regionais de Aperfeiçoamento de Sargentos artigo Si
do R. I. Q. T.) terão seu funcionamento, no ano de instrução 1940/
1911, regulado pelas disposições seguintes:

a)	 Início dos Cursos:

Zonas militares	 Regiões	 Inicio dos cursos	 Ano

Para a elaboração dos programas discriMintilos dos - assuntos dos
vários grupos, deverá ser observado o constante dos anexos 1, 2 e 3
do Regulamento dos C. P. Q. It. ' (0. O. de 1/1/938), levai do-se eia
consideração os conhecimentos que já devem possuir os sarËentias e a
sua finalidade após a terminação 'dm Curso; • •

c) Serão aplicados aos sargentos-alunos' us demais prescrições
contidas na Regulamento da Escola das Armas, relativas aos corsos
Categoria E;

d) , Os candidatos serão matriculados nos Cursos Regionais de
Aperfeiçoamento de Sargentos que funcionarão anexos aos C. P. O.
R. das respectivas Regiões. Os da 9. a II. M. serão matriculados no
C. P. O. Il. da 2.a Região Militar.

Os da 1.a, 2.a e 4.a 11. M. (inclusive os da 3.a/4•0 G. A. Do.)
farão os cursos na Escola das Armas (artigo 56 do Regulamento das
Escolas das Armas e aviso 158, de 11/1/1910) ;.

e) No corrente ano, os candidatos da Arma de Engenharia, qual-
quer que seja a Região Militar onde estejam servindo, farfic o Corso
segundo o estabelecido no mesmo aviso acima citado;

f) Matriculas:
1) — Numero de matrículas para 1911:

REGIÕES MILITARES

6.a 	7.a 	8.a
	 0.a

6

10	 8

4

19	 4	 16-	 s
	

16

2) Condições de matrícula:
Para concorrer à matt . ícula no Curso de Aperfeiçoamentt de Sar-

gentos, os segundos e terceiros sargentos de \ erão satisfazer se-
guintes condições:

— ter no mínimo "Ba conduta";
— ter no máximo no anos de idade, referidos a 1 de poldro de

1951 e, no mínimo, 2 anos come sargento pronto imo corpo de tropa;
_ ter ;saúde comprovada em inspeção de saúde e •:,:e 11' no minimo

fisicamen t e "normal";
— ter sido aprovado em prova de sel eção prévia realizada no

corpo.
Parta essa prova será obedecido o seguinte:
1) data: 1.a zona — 9 de dezembro;

2.a zona — 15 de janeiro.

2) A prova de seleção constará de quatro	 cotai ivas a
português. matemática. ypografia o servico em campanha .

Por t uguês
Redação de um assunto simples e objef ivo, relativo à carreira

militar (25 linhas no máximo) e mi qual ler-se-ti em vista ;murar
a ortografia, caligrafia e o modo de redigir.

Mal emát ira:
Duas questões práticas, sendo uma de aritmética (operações

sobre frações ordinárias e decimais; noções sobre proporees: re-
gras de três simples e sistema métrico decimal) e outra de geometria
plana (ângulos,ti)loogsr,tri itâ: ngulos, polígonos regular e círculo)T	 .

Uma questão prática (leitura lo carta, escalas, unidadis angu-
lares e coordenadas) .

Serviço em campanha:
Uma questão teórica ou prática (marcha, est acionamen o e se-

gurança).
O comandante da Região mandará organizar as questões que

serão enviadas, em evelope fechado e lacrado, a todas as unidades
subordinadas.

A uma mesma hora, fixada pelo comandante da Região, será rea-
lizada a prova na presença de uma comissão fiscalizadora, 1-residida
pelo subcomandante e nomeada pelo comandante da unidade.

Terminadas as - provas, para cuja realização serão concedidas 3
(três horas), serão as mesmas enviadas com urgência e pelo meio
mais rápido, para o Q. O. da F. M., afim de serem julgadas por urna
comissão designada pelo comandante da Região. da qual fat á parte,
exceto para a 9.a R. M., uru instrutor do C. P. O. R.

	

Armas	 3.a	 5.a

	Cavalaria	 26

Infantaria	 15	 9

	

Artilharia	 9	 6

	

Totais	 50

'Cotais

19

14)1

O julgamento será expresso em grau, de O (zero) a 10 (dez).
para cada questão e o grau final da prova de seleção será o resul,

1910 lado da média aritmética (divisar cinco).
Será considerada aprovado o candidato que obtiver média igual

ou superior a 4 (quatro) e nenhum grau O (zero) em qualquer das
questões propostas.

Para efeito de matricula, dentre os aprovados, lerão preferência
os segundos sargentos, entre esses últimos observada a classificação
obtida na prova de seleção.
•	 Caso o número de , segundos sargentos aprovados não complete
o número de vagas, t'!':.¡ ( . triatricirlados então os terceiros srrgentos,

G.a R. M.
7.a R, M

1.a. zona \	 S•a R. M,	 23 de dezembro
9.a R. M.

I	 1,1111111
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• Dia 27

Foi autorizado o coneandante da 4• a Região Militar a nomear o
major Elói da Câmara Catão. da Fábrica de /tujuba para completar
o Conselho de Justiça, requerido pelo capitão Mário Malte.

Foram concedidos trinta (30) dias, em prorrogação. para a en-
trega dos itiqueritos policiais militares de que estão encarregados os
capitães Mamir Lemos Furtado. do 18.° batelhão de caçadores, e
~ficar da Serra e Silva, do 15P Batalhão de Caçadores.

Dia 28

Foram transferidos, Por necessidade do serviço, os capitães:
Alvaro Tavares do Carmo e João José Batista Tubino, ambos do

Quadro Ordinário (Regimento Andrade Neves e 4.43 Regimento de Ca-
valaria Independente, respectivamente), pura o Quadro Suplementar
Privativo.

Foi autorizada a dilatação do prazo, até 31 de dezembro do enr,-
rente ano, para o tenente Paulo Clementino Lopes requisitar passa-.

e gens para suas filhas.

Requerimentos:

Davi de Sousa Rosa, pedindo matricula, por opção, no 2.0 ano
do C. P. O. R. da La Região Militar. - Deferido.

João Augusto de Siqueira, tenente-coronel I. É., pedindo pror-
rogação de prazo Para concessão das passagens para duas pessoas de
sisa família, de Recife para a Capital Federal. - Autorizo.

José de Sá Carneiro Chaves, oficial administrativo da classá
aposentado, pedindo pagamento de adido/sais. - Indeferido.

Jose camas Davi, capitão, pedindo transferência de sua matri-
cula na Escala das Armas, do ano de 1941 para o de 1942- - Faça-se
a transferência da matricula. ficando assim retificado o despacho pu-
blicado no "Diário Oficiar de 21 de novembro de 1940.

Maria Doraliee de Oliveira, viuve do 2.° sargento Tete-Mio Fer-
reira de Oliveira, pedindo pagamento de vencimentos ateezados dei-
xados de receber por seu falecido esposo. - Reconsidero os . despa-
chos de 23 de setembro de 1939 e de 4 de dezembro de 1939, para man-
ter o de 7 de junho de 1937, indeferindo o pedalo, em vista da doutrina
vigente e do Decreto n. 20.848, le 23 de dezembro Je 431.

Raimundo Ferreira cie Sousa, capitão, pedindo prorrogação do
prazo para aquisição de passagens, do Rio de Janeiro para Floriartó-
polia para uma irmã do requerente. - Autorizo.

Rosário Umberto Stramandiloni, reservista, pedindo restituição
de sua caderneta militar esitregue ao batalhão rodoviário, por ocasião
da convocação de reservistas em 1930. oe Proceda-se na forma do
*viso n. 429, de 28 de junho de 1933.

Seeretarla Geral do Ministério da Guerra

EXPEDI-ENTE DO REMO.. OR. , OEN. SECRETÁRIO azam.

Requerimentos despachados;
"Tancredo Tillemont Pontes, pedindo seja' Seu filho inspecionado

de saude, pela J. M. te. da 6•ft R. 111., para fins de alistemeide
e_ Tnanefiro a incorporação do sorteado Alberto Telemont Fon-

tes, filho de Tancredo Tillemont Fontes, da classe de 1920, da 1.1l
para a 6.4 Região Militar. (Se2-P. 3e.212-i0.)

nita Paiva de Sousa Sá, pedindo restabelecimento de penseo. -
Arquive-se. A peticionária está, em processo regular pleiteando o que
pretende. (S11-P. 22.446-40.)

Lotirival Pelic.ano doe Santos, reservista, pedindo certidão de
tempo de serviço prestado ao Exército e coutado pelo dobro. - Cer-
tifique-se, na forma da lei, noe termos da informação prestada peta
4.a B. I. A. C. (Sli-P. e.8.64-40a

Antero Augusto de Ataide, 2. 0 tenente reformado, pedindo paga-
mento de soldo por exercícios findos. - Prove haver interrompido a
prescrição quinquenal : (S 1-P . 32.115-40 . )

Manuel Henrique Pais Barreto, ex-3. 0 sargento, ped:ndo reinelu-
são. - Arquive-se, por não ter sido cumprido o disposto nos itens VI
e VII do Aviso n. 195, de 21-3-39, e pur tratar o requerimento de
mais de um assinto.	 32.116-40.)

Ahner 'Fiorentino Cordeiro, ex-3.0 sargento, solicitando para ser
tornado sem efeito o ato que o expulsou do Exército. - Indeferido,
em face das informações. (8(1-P. 28.444-40.)

Claudencio Gomes, ex-praça, pedindo para ser transformada em
exelusen a soa expulsão dar; 'fileirue de Exército. - Arquive-se, de
acordo com a autorização do Ermo. Sr. Mialefro da Guerra constou-
te do "D.O." de 11-8-40, consequente de seu novo despacho no ree
querimento do as-a° cabo Amaro Gomes da Silva. rell-P. 32.13e-40.)

Manuel Tavares de Paz, 3.0 sargento reservista, .pedindo reinctu-
são nas fileiras. do Exército. - Arquive-se, tendo em vista o dispos-
to no item i 4, do Aviso n, 3.940-Eoga. 16, de 22-X-40. (SI(-P. 32.196
de 1940,)

Flercules Luizi, etlieltando solução de um requerimento. --- Ar-
quive-se. O requerente já recebeu da 1 ea C. It., a certidão pedida.
(S1-P. 29.221-40.)

Angelo Campeio, ex-cabe, pedindo reinelusão nas fileiras do Eder-
cito. - Arquive-se, tendo . ern vista o disposto no item 14, d.o Aviso
n. 3.940-Enga. 16, de 22-X-40. (eel-P. 29.1143-40.)

Jo,e' Braga leacedo, ex-8.° sargento, pedindo para ser tornado sem
efeito o ate que o excluiu das fileiras do Exército. - Indeferido, em
face das informações. (S I 1-P. 29.260-40.)

Alberto da Gosta Rios, farinaceutice, pedindo para ser incluido,
como segundo tenente, na reserva do Exército. - arquive-se. (ales
P . 32.290-40 . )

Antônio Kohler, solicitando providencias, - Deixa de ter anda-
mento em face do disposto na letra g do art. 12, do Regutamento'desta
Secretaria Geral e até que seja cumprida a lei do selo (S/1-P. 32.283,
de 1940).

Áurea Grabiela Pimentel, filha do 3P sargento José dos Santos
Pimentel, pedindo a reforma de seu pai. - Deixa de ser encaminhado
em face do disposto na letra g, do art. 12, do Regulamento desta Se-_
cretaria Geral e até que seja cumprida a lei do selo.

Durval Fontes Brandão, ex-músico de . 3P classe, pedindo rein-
clusão nas fileiras do Exército. - Arquive-se, por não ter sido cum-
prido o disposto no item Vil do aviso n. 195, de 21-3-939 (g/1-
P.s32.011-40).

Manuel Serafim da Silva, ex-praça, pedindo rehabilitaçeo,
Indeferido, visto não ter ainda decorrido o prazo exigido para a re-
habilitação (S/1- P. 29.336-40e.

Engine de Andrade Vitanova, esposa do 1. 0 sargento reformado
Luiz de Azambuja Vilanova, pedindo melhoria de reforma para o seil
esposo. - Deixa de ter andamento em face do disposto na letra g,
do art. 12, do Regulamento desta Secretaria Geral e até que seja
cumprida a lei do selo (S/1-P. 32.278-40) .

Homero Laidner, capitão, pedindo solução de requerimento. -
Arquive-se. O processo em causa foi encaminhado ao Ministério da
Fazenda, para pagamento; com o aviso . n. 100, de 8-1-940. (8/1-
P. 31.504-40)

João Manuel dos Santos, ex-cabo, pedindo reinclueão nas, ftleiras
do Exército. - Arquive-se, em face do disposto no item 14 do aviso
n. 3.940- Eng. 16, de 22-10-40 (8/1-P. 32.049-40).

João Rosa, ex-sargento, pedindo reinclusão nas fileiras de Exér-
cito. - Arquive-se (Sei-P. 32.009-40).

Manuel Pinto de 'Souza, alegando ser tenente reformado, pede
melhoria de reforma. - Arquive-se, de acordo com a informação da
S/l-P. 24.878-40),

Obaetvada Unhem a classificação. No caso de igualdade de condi-
Vies, serão preferidos:

os de maior antigtedade de Praça;
os de maior antiguidade de sargento;
os de melhor conduta;
Os mais velhos;
os casados.
Todo O trabalho de seleção deverá estar terminado de modo que

os sargentos, estejam na sede dos C. P. O. it. na data fixada para o
inicio dos respectivos cursos.

g) Meios - Pess.oat e material:
O Curso se* dirigido pelo diretor do C. P. O. R., que terá como

luminares os instrutores e monitores daquele Centro.
Os meios materiais para o funcionamento do Curso são os enes-

mos utilizados pelo C. P. O. R. para a instrução das diversas ermas.
h) Os programas para o Curso Regional de Aperfeiçoamento de

Sargentos serão organizados pelo diretor do C. P. O. R. e aprovaeos
pelo comandante da Região, que remeteres a cada Diretoria de Arma,
a parte da instrução correspondente.

•i) a distribuição do número de vages pelas várias unidades das
diversas armas, em cada Região Milatir, será feita pelo respectivo
comandante da Região.

As vagas destinadas a uma unidade só reverterão em proveito
de outra da mesma arma, se naquela nenhum 2.e ou 3P sargento
lograr o grau mfrierno . de aproveceete conspet:nde então a vaga ou
vagas resultantes aos sargentos (segiindos e depois terceiros) cle
maior grau final na prova de seleção, entre todos os aprovadoe
arme em questão.

os sargentos aprovados no Curso Regional de Aperfeiçoamento
de Sargentos ficarão habilitados à promoção até o posto de sub-te-
nente e a oficial da Reserva e receberão o certificado de Curso de
Comandante de Pelotão ou Secção, de acordo com o modelo proposto
pelo Estado Maior do Exército.

k) Os sargentos matriculados ficarão adidos aos C. P. O. R.

Dia 26 de novembro de 1940
Despachos:

Foi retificada, por necessidade do serviço, a transfereneta do
sob-tenente Cícero Rodrigues da Silva, do 5.° batalhão de caçadores
para Bia Quadros do 6.° Grupo de Artilharia de Dorso.

Diretoria de Intendência do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 21 de novembro de 1940
I , Permissões concedidas:

Foram concedidas as seguintes permissões:
a) no 2P tenente I.E. Rubene de Sousa, do 8.1, da 2.a RA& para

gozar ferias nesta Capital:
'h) ert 1.0 tenente T.E. Sócrates Nogueira Pinto, da 6.* Cia.Ind.

Fronteiras, pata gozar férias nesta Capital.



Sexta-,reira 29 WARM OFICIAL (Secção 1 L _ „	 iNleizernbro .de iO40 ' 22307•

„ naquerrreentes espachadoir:

	Ati
'Dia 24 de novembro de 1940

II — Peemlasões concedidas:
.rorarn concedidas as seguintea pernlissõess

• a) ao capiaão 1.E. Agenor de Carvalho Peixoto, e 1P tenente 1.E.
João Rabelo de Melo, do 3.0 11.C.D., para gozarem férias nesta Capital;

b) ao capitão intendente do Exercite Manuel Antônio Machado,
da 2.6 R.M., para gozar 'Maios nesta Capital;

c) ao Lo tenente I.E. José de Aguiar Matos, da 7.4 11.11a pare
gozar férias em Esplanada, Estado da Bala;

d) ao cabe Gilberto Casati, da 1. o F.I., para gozar férias regula-
mentares a que tem direito, na cidade de Piracicaba, Estado de São
Paulo.

III	 Permissões concedidas:

a) ao capitão 1.E. Anesio de Oliveira e 1.0 tenente 1.11. Lse Datti,
do '15P	 para gozarem férias nesta Capital;	 1

b) ao 1.0 tenente I.E. José Eliezer de Oliveira 14drosa, do
D.C.M.E., para gozar transito nesta Capital; 	 '1

C) ao Capitão I.E. Asdrubal 'Euritisses da Cunhaado 2.0 11.0.D.,
para gozar férias nesta Capital.

Minirstério da Viação e 'Obras riâlicas

1

. Comissão de Eficiência

PROCESSOS DESPACHADOS DE 9 A 15 DE JULHO DE 19
Proposta de admissão de Zairck Beck. — Ao Sr. Ministro com

parecer favoravel; proposta de melhoria de salário na D. R. Juiz de
Fora. — Ao Sr. Ministro; Macia° Lopes Vieira, pedindo arermiesão
para voltar ao serviço da E. F. C. B. — Ao Sr. Ministra, Com pa-
recer fayoravel; Angelo Galo Martins, reclamando contra a classifi-
cação que lhe foi dada em virtude do Decreto-lei n. 1.909. — ACA
D. A. S. P.; Melquiadea Duarte da Silveira, consultando se cia
pontos negativos decorrentes de penalidades, devem ser computados
na ocasião do cumprimento ou da imposição da pena. — Ao
fi. R. P.-2; Proposta de melhoria de salário de Manuela Cavalcanti
Dantasceno, — Ao Sr. Ministro; Aluísio Santos, pedindo çlispensa.,
— Ao Sr. Ministro; Propoata de admissáo de Maria do Carmo Fi-
gueiredo. — Ao Sr. Ministro; E. F. Maricá, sobre expMição de
boletim de, merecimento a um funcionário à disposição daquela ats-
perintendência. — A IFE; Teodomiro José Barbosa reclamando
contra as promoções em dezembro de 1938. — Ao Sr, Ministro;
Ovídio Silva reclamando contra a classifiração que lhe foi !dada na
relação publicada no BS-70. -- Arquivaria; Jeaquim Henrique de
Castro, reclamando contra seu afastamento do serviço. — Ao Sr. Mi-
nistro; Proposta para contrato 'entre a E. F. Noroeste do Brasil e
o Sr. Luiz Macedo Sampaio. — Ao Sr. Ministro; Manieta le Origem
Farias, reallereadaasua transferência da Paraíba para o Distrito Fe-
deral. — Ao Sr. Ministro; Proposta de admissão de Palmfrat Dias.
_. Ao Sr. Ministro; Adalgiro de Azevedo, pedincip, sejam anulados
pontos conferidos em seu boletim de merecimento no 20 quadri-
mestre de 1938. — Ao Sr. Ministro; Proposta de melhoria de salá-
rio de extranumerários-mensalistas. — Ao Sr. Ministro: Orlando
Mendonça, pedindo dispensa. — Ao Sr. Ministro; Proposta de ad-
missão, por 3 anos, do engenheiro Isso Elias de Moura, na 1FOCS.
— Ao Sr. Ministro; Hugo Rocha, pedindo fosse o sen mereci, ento e
de um seu colega, apreciados. — Ao Sr. Ministro

Diretoria de Contabilidade

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados:

Dia 27 de novembro de 1940

irineu Osmar Vargas de nasala E. de Santa Catarina, solieitando
um lugar na "Escola da Aviação". — Não possuindo este Minist4rio es-
cola de aviação ou mesmo qualquer curso de pilotagem, não 'á pos-
sive/ atender o pedido do requerente. (38.129-40).

Rádio Difusora Brasileira S. A. (São Paulo), apresentado os
documentos exigidos pela C. T. R. — Convide-se o requerente a•
apresentar documentos hábil, de vez que os constantes do proceseo
não satiefazem a exigéncia da C. T. S." (35.184-40).

Sociedade Anônima Rádio Tuplado Rio de Janeiro, solleitand0
prorrogação por 90 dias, do prazo para a instalação da estacão radio-
difusora de ondas curtas. — Deferido. •(38.968-4)).	 •

TERCEIRA Meai.° 	 •	 it

Sindicato Condor Ltda. -- Queira compareces, a _esta teeçao,
paraprovidenciar a publicação da portaria n. 590, de 28 de novem-
bro de 1940.•

t!io PlesÉoal

co se. manam

Dia 3 de novembro de 1940
Leoeegildo de Sousa Lima, solicitando admissão corno 'extremai

merario-mensalista do laCT. — Indeferido. Para -ser Admitido
'como enensalista o reqUerente deverá habilitar-se na floreia esta-,
belecida no art. 4,0, §	 do Decreto-lei n. 109, de 26 .de dezernbao
de '1939". (38.964-40).

Amélia Ana Parreira, solicitando para o seu filho, Sílvio Fanandee
Ferreira, o lugar de aprendiz nas oficinas de Engenho de Dentro, bem
como a admissão do mesmo na Escola profissional Silva Freire. —•
Dirija-se o requerente diretamente à Secretaria da Escala. As
crives para o concurso . estarão abertas de la a 31 de dezembro
próximo. (3g.,81.2-a0).

ti
Dia 26 de novembro de 1940

Urbano de Queiroz Filho, escriturário, classe "C", do Qu dre dei
EFNEt, solicitando transferencia para a EFCB. — Deferido, ra face
do parecer do S. P. V. ,(38.805-40).

Valdomiro Gagliardialkleanitido do cargo de teeoureiroatlaase "E",
DRCT de. São Paulo, solicitando reintegração. Isadeferido, Por ter
sido o ato de demissão fundamentado -com acerto no art. 130. a. 10,
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro
de .1931. (36.923-40)	 !1

ATOS DO DIRETOR

Apostilas:

Por apostila de 28 .d4 novembro corrente, lançada no DeCaete de
.10 de agosto de 1938, exPedido a Orlando Ramos de Freitns, que
exerce, efetivamente, o cargo de "carteiro" da classe "C" do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos (DR, -do Rio Grande do Sala foi.
declarado o seguinte:

I — O cargo de carteiro emanar exercido pelo funcionara ante-
riormente à Lei n. 284, de 28-10-936, foi incluido, nos tabelas'anexas
à Lei citada, na classe "B",.da.carraira de "Carteiro", do anafei Quadro
XXIII deste Ministério, e 'não na classe "C", como foi declarndo no
presente "creio.

II — De acordo com á des pacho do Sr Presidente da República,
aprovando o parecer ri. 24-M, de 16-8-940, do Consultor Geral dal
República, o funcionário foi exanerado, por decreto de 16-9-940,
D. O., de 18-9-940, do cargo, age exercia, interinamente, da classe
"C". da carreira mencionada, voltando ao cargo a que se refefe este
decreto da classe "B". da Mesma carreira, de que é ocupante afetivo
desde o Reajustamento.

III — lia classe "B" da carreira, o funcionário passou a t upar
a vaga decorrente da promoção de João Roberto Trindade. (3$.243,
de 1940).

Por apostila de 28 de novembro corrente, lançada no deer4to de
24 de março de 1998, expedido a Antonio Efigênin Lemos, que exerce,
efetivamente, o cargo de "carteiro" da classe "C", do Quadro do De-
partamento dos Correios e "Telégrafos, foi declarado que o nome do
funelorário a quem se refere o decreto é António Efigênio de Ramos,
(39.223-40).

Dia 20 de novembro de 1940

Abelardo Leal da Cot, ex-escriturário da classe "F" do extinto
Quadro XIV, recorrendo do ato que o demitiu — I — Indefiro 'o re-
querimento, na parte reiatiya ao recurso interpoato do despacho de
6 de junho de 1938, do dir tor geral dos Correios e Telégrafos, eris
virtude de não haver o re uerente reclamado na devida oporauni-
dade: II — Não tomo conhecimento da parte do requerimentd erra
que é-pedida a volta ao exercício do cargo, por falecer cornpetaricia
ao diretor db pessoal para tornar sem efeito n decreto de demissão,
podendo, entretanto, o requerente pleitear readrnissão, de attordo
com o que dispõe os malvas 77, 78 e 79, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
.União). (34.955-40).

João de Aguiar, solicitando readmiasão. — Compareça ao Sere
viço do Pessoal, para ser submetido b. inspeção de saude. (20.906.
de uno).

Dia 21 de novembro de 1944

Licença:
Concedida, nos termos do art. 162, do Decreto-lei n. 1.712, de 28

de outubro de 1939, a FrafICIS Cavalcanti Saboia Maranhão, datilógtato
G, do Quadro I (IFE), para tratamento de sande, por um infat, erra
prorrogação, no período de 22 de novembee e 21 de (relembre do toro
rente ano. (Proc. n. 39.578440).

Dia 23

Concedida, nos termos alo art. 1-62, do Decreto-lei n. 1.713, de 2a
de outubro de 1939, a Américo Lopes de Oliveira, topógrafo XI,:da
Denartamenter Nacional de Estradas de Rodagem. Para tratamento de



RETIvicAÇÃO

Na publicação fita no Diário Oficial de 31-10-10, fls. 20.473,
onde se lê:

"As diárias foram concedidas e arbitradas na forma dos decretos
ris. 1.628, de 26-9-39 e 4.993, de 9 de dezembro de 1930, respectiva-
mente. A despesa corre à conta da sub-c,onsignação 57, item 03, verba
1, Pessoal, do Decreto-lei n. 042, de 10-12-38."

Leia-se:
"As diárias foram concedidas e arbitradas na forma dos decretos

na. 1.628, de26-9-39 e 4.995, de 9 de dezembro de 1939. respectiva-
mente. A despesa corre à conta da sub-consignação 51, item 03,
verba 1, Pessoal, do Decreto-lei n. 94?„ de 10-11-38."

meriricAçÃo

Na pliblicaeãe feita no Dideia Oficial de 51-10-10. fls. 20.173,
onde se lê:

"As diárias foram concedidas e arbitradas na forma dos decretos
as. 3.658. de 27-1-39. 1.628, de 26 de setembro de 1939, e -1.993, "de
9-12-39, respectivamente. A despesa, corre à conta da sub-consigna-
ção ri. 51, item 03, verba 1, Pessoal, do Decreto-lei n. 912. de 10-,
12-38."

Eeia-se:

Rafael Marcelino Machado, trabalhador V, E. E. de . Goiaz, 1-11-
40, 38.659-40.	 •

João Mourão da Silva, servente IV, Rede de Viaeão Ecarense, 12-
9-40, 36.977-10,

TniOR	 Sexta-feira
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sambe por quinze (15) dias. ne iieriodo de 11 a 25 de novemaro eia
corrente ano, (Proc. n :138.751-.i0)

Concedida, nos termos de (irl. 162, do Decreto-lei n, 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Francisco Benjamin Galoti, engenheiro N, do

	

Quadro 1	 (DNPN) - para	 tratamento de saude, por um mês, no
período tio 11 de novembro a 2d de dezembro do corrente ano. (Pro-
cesso n. 39.516-50; .

Admiss(o) de extranunierririo-mensalista autorizado pelo Senhor Pre-
sidente da liepiibli(w. em tl esp ,who exarado na exposição lb- motivos
a. 1.99e, de 31 de oittativo ateimo, da Departam e nto Admiltis-
trutiva do Serviço Público.

Furtaria ite 25 de novembro de 1010

Repartição: Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte.
Numero da portaria. nom e. função, 'Vaga preenchida:
118-Ex., João Batista Caldas, praticante, de escritório V, faleci-

mento cie Adalberlo Sizenando Pinheiro.

il,>1 li mio de salário de extrananier(irio-mensalista da Estrada de Ferro
Central do Rio Grande ao Norte autorizada pelo Presidente da
nepn titica, em despacho exorado na exposição de matiros nú-
mero 1.970, de 31 de outubro último, do Departamento Ahni-
nistrotivo do Serviço

portaria de 25 de novembro de 1910

Número da portaria, neeee. fane:1o, vaga pr3 3 enchida, funijo,
anterior.

149-Ex., Ricardo Albino, auxiliar de artífice IV, tálecimento
Josias Ribeiro V011 Sohosten, auxiliar de artífice III.

Admis,,ão de extranniaereírie.:_inensalistos autorizada peto presidente,
da Itepi -Ablica. eni despa c ho exarado na exposição de motivos
a. 2.006, de 1 do correnI c eo.'s. do Departamento Administrativo
do Serviço Público.
Repartição: Estrada de 1-errei Central do Piauí.

	

portarias d e	raivembro de 1010

Nú mero d a Portaria. horee, fenção, vaga preenchi:ia:

150-Ex.. Arnaldo Bittencourt de Sousa, trabalhador II, faleci-
mento de Domingos, Severa:.

151-Ex., António Celeslino Sebrinlio, trabalhador II, dispensa ele
Francisco Costa.

152-Ex., Daniel Tomai de Oliv(, , ira. trabalhador ir, falecimento
de Francisco Gomes da Sil\

153-Ex., Francisco das i_31niees Freitas, trabalhador H, dispensa de
Inácio Alves.

151-Ex., Francisco Maori . de dos Santos, trabalhador lE. dispen-
sa de João Pereira de Caslue.

155-Ex.. Inocêncio Rosa d e 11k eira. trabalhador II, dispensa de
José Marques cia

156-Ex.. Jaime Ferreira I ia Silx a, trabalhador Ir, dispensa de Leo-
poldo Veríssimo da Costa.

157-Ex., Jose Alves de OL'eeira, trabalhad o r II, dispensa de Onofre
Fauslino de Sousa.

	

158-Ex.. Luiz Gabaglia	 Sinisa. trabalhador II, dispensa de
Onofre Paulo da Silva.

159-Ex., Manuel Soares tle Meara, trabalhador II, dispensa de
Pedro Cruz.

160-Ex., Salviano Nonato da Silva, trabalhador II, falecimento 4.1e
Virgílio Cardoso.

161-Ex.„ António da Frota Barros. guarda ,III, vaga existente na
tabela.

102-Ex.. ConsIfincio Augusto Fernaniles Bacelar, guarda ir, voga
existente na tabela.

Dispensa a pedido:
Foi dispensado. a pedido, por ato do Si'. mjnisido de 19_11_,,o,

exarado no processo a. 37.802-50, o engenheiro Valfredo Gomes de
Castro Mourilhe, - do Departamento Nacional de Obras de Saneamento,
admitido pela portaria a. 10-(b., de 1 de março último.

Dispensa de ex11'antinierár1os-mensalistas:

Nome - Função - Repartição - Data - Processo

	

Carlos de Matos Cardoso 	 ter faltado ao serviço mais de ses-
senta dias. interpoladamenle). artífice X, Departamento Nacional de
Portos e Navegação. 10-11-10, 36.972-4.0.

Telesforo Atanázio da Purificação (por abandono), servente II,
V. F. F. Leste Brasileiro, 0-11-10, 37.787-10.

Aposentadoria de extranumerarios-mensalislas. pelas respe-
ctivas Caixas de Aposentadorias e Pensões:

VII. E. F. de Goiaz. 1-5-10,

-As (liarias foram concedidas e arbitradas na forma dos decreto
ns. 3.658, de 17-1-39, 1.018, de 26 de setembro de 1939, e 4.993, de
9-12-39, respectivamente. A despesa, corre à conta da sub-consiena-
ção n. 57, item 01, verba 1. Pessoal, do Decreto-lei n. 911, de 1°-
12-38."

Departamento dos Correios e Telégrafos

1: -N p EDIETE po	 . DIRETOR GERAI,

Dia 21 de novembro de 1910

(''3 Na portaria ri. 1.122, de 20 de novembro de 1910, onde se 1êf
Curr4-rá a despe:- a pelo crêdito (Ia subconsignação n. 12, "Pessoal
Extranumerario" - item 05 - Para admissão, diaristas e tarefeiros,
afim de atender ao desenvolvimento dos serviços, ,consignação II;
leia-se: Correrá a despesa pelo crédito da subconsignação n. 42 -
Pessoal Extranurnerário - item 05 - Para admissão, na forma da
legislação vigente, de contratados, mensalistas, diaristas e tarefeiros,
afim de atender ao desenvolvimento dos serviçais", consignação n.
-Pessoal . Extrannmerário. -verba 1 do vigente orçamento do Minis-

tério da -Viação e Obras Pi'iblic .as, parte à disposição desta Diretoria
Geral,

Dia 20 de novembro de 1940

a n . 1.101, de 13 de no\ embro de 1910, onde se lef
pela viema a, - Pessoal: leia-se: A despesa correrá.
Pessoal.

EXPEDIVNTE Lii Slt . DIRF.Túlt GERAL

Dia 18 de novembro de 4910

Homologande o ato do diretor regional do Pará que mandou
extinguir o serviçe telegráfico nas agencias postais telefónicas de
Peixe Boi e Tauri e mandando transformar em posto de verificação
de linhas a estacão telefónica de Tracuatená, que funcionava fundida
à agência pestal do mesmo nome (Port. 1.153, 27/11/1940).

Dia 28 de novembro de 1916

Portaria assinada pelo Sr. chefe do pessoal do SR 9-2, 0111 1 de
novembro de 1910, 001 virtude da exposição de motivos n. 1.723,
aprovada pela Presidência da República , conforme publicação no
"Diário Oficial" de 30 de outubro de 1940.

Admissão de extranumerário-mensal sta:

Número da portaria - Nome do admitido - Função - Vencimento
Repartição

26 - Danilo (ila Silva - Praticante do escritório VI - 3500 -
Diretoria (lieral.

Dia 28 de novembro de 1910

Reliiicaeão de publicação no "Diário Oficial . ' de 27/11/1940 .
Na fls. 11.178, onde se lê: n.30 - Alberto Egídio Targino

Praticante de escritório VI - 350$0 - Diretoria Geral.
Leia-se: a. 30 - Alberto Egíitio Targiano - Praticante de es-

critório VI - 350$0 - Diretoria Geral.

(•) Reliri)i.ltiz-se per terem saído com inporreçóes.

Arislides Manuel Al\ P. artífice
38.659-10,

Pantaleão Gomes, auxiliar de artífice -VI, E. F. da Goiaz, 17-
10-10 -

(i • ) Na portar
A tu '5lNirrerá
pela verba 1.a -

nir
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Federál
ATO DO SR. .DIRETOR

Ria 23 de novembro de 1940

Requerimento despachado:
José António Viana.-carteiro "G", solicitando averbação. em . as-

sentamento de acorda com o artigo 270 do Estatuto. — Apresente,
antes, prova de legitimação do filho natural. t57.162-40).

EXPEDIENTE DO CHEFE DO E. R. P. 18
Licenças concedidas:

Ant.10110 Durão, of. adm. eis. H, um ano, a partir de 17 de
novemb: o cerrente.

Antianfe Heleno Rodrigues dos Santos, pret. traí. ref. VI, um
mas, a partir de 16 de novembro corrente.

' Carlos Alberto • Gomes de Meneses; prat:. traf. ref, I VI, oito
dias, a partir de 18 de novembro corrente.

Heitor Oliveira, escrit. G, um mês, a partir de 22 de novembro
corrente:.

Ladislau Fortes Flores, cart. D, quinze dias, a partir de 17 de
novembro corrente.

Minervino Marques de Castro, cart. El, um mês, a partir-41e ZO
de novembro corrente.

Alice Augusta Meireles, ajud. agente C, um mês, em prorroga-
ção, a partir de 20 de novembro corrente.

Fernando Lane Borges, escrit. E, quinze dias, em p orroaação,
a partir de 24 de novembro corrente. 

Francisco Pacheco,-4 prat. traf. ref. VI, um mês, em P rorroga
-ção, a partir de 19 de novembro corrente. -

Lincoln Correia de Carvalho, mensag. ref. III, quinze
nrorrogação, a partir de 25 de novembro corrente.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO DIRETOR

PORTARIAS

Dm 12 de novembro de 1940.

iN. 155 — Prorrogando o expediente dos extranurnerár"l s-niensa-
listas "auxiliar de escritório IX" — Deusnilce Pinto Ferreira de Maga-
lhães e Cauxiliar de escritório VII" — Semiramis Ramalho„Ferreira,
durante 23 e 25 dias despectivameate, arbitrando a cada una a grati-
ficacão de 1/3 dos respectivos salários por dia de prorrogação.

. N. 150 — Prorrogando o expediente de escriturário F 4— Fran-
cisco de Araujo e extranumerários-mensalistas Escritório XIV — Jor-
ge Castanheira, Amanda Guimarães e auxiliar de escritório X7 — Ma-
nuel de Oliveira, durante 15 dias, arbitrando :veada um a gratificação
de 1/3 dos respectivos vencimentos ou salários por dia de prorNigaçâo

Dia 13 de novembro de 1940.
-C N. 157 — Prorrogando o expediente do escriturário G — Jos4
Joaquim Fonseca, e do extranumerário-inensalista Escritura-rio XIII

• Ernani Ferreira de Carvalho, durante 20 c'hs arbitrande a cada um a
gratificação de 1/3 dos respectivos Nene:mentos ou salário dor dia de
prorrogação.

CONVITES

É convidado o 2° tenente João Batista de Miranda Juntar a com-
- parecer na Secretaria Geral deste Departamento, afim de ielar .sua.
petição datada de 17-11-40, e o laudo médico que apresentou. Ref.
6.593-40.

É convidada . a Empresa "Addresssograph Mdifigraph do Brasil
5. Ai" a se fazer representar no Prelocolo Geral deste Departamento,
afim de selar sua petição datada de 19-11-40. ----

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 8-11-940 — pgs. 21.030/21.032 — Preço da
passagem de Obidos para Itacoatiara, onde se lê: 315$0, leia-ae: 31060
i(Port. n. 153, de 31-10-40) .

Ministério da Agricultura 1
Por portaria a.

•

	 006,, de 28 do corrente, o ministro di Estado
designa o escriturário, classe E, Mário Couto, para ter exercido na
Inspetoria Regional da Divisão de Fomento da Produção Animal
em Bagé; Estado do Rio Grande. do Sul.

Por portaria n, 607, de 23 do corrente, o ministro de Estado
devidamente autorizado por- S. Ex., o Sehhor ,Presidente Á da Ra-
pública, por despacho de 19 do corrente no processo Dar 10..870.
de 1940, põe à disposição dd . Instituto ,Nacional , do 4 Sal, pelo prazo
de om anti, nos termos do art. 35, do Decreto-lei n. 1,713: de 28
sie .outtlbro de 1D39, .o agrônomo, classe I; Luiz Pessoa Guerra.

Novembro de 1940 22309

Retificação

No Diário Oficial,	 27-11-40, à pág. 22.179 —	 °quina —no G. M. 894.

Onde se lê:
69:82310;

leia-se:
09:92360.

Divisão de Contabilidade
Augusto I3otelho Junqueira requerendo pagamento de Drefillapela ctinstrução de um banheiro carrapaticida. 	 Indefei-ide, h

vista do que dispõe o ,§ 3P do art. 4% do R. D. Ia, . A.
M. 33.004-40).

Divisá'o do Pessoal
EXPEDICITE DO 511. DIRETOR

Foi feita a seguinte apostila na Portaria n. 402, do orai icante
de Escritório, VI, da D. D. S. V., Oscar Jolia:

O nome do extranumerário a que se refere a Presente Portaria.
é Oscar Na.gib doba, conforme documento habil apresentade nesta
data, 29-10-1940. (DCM. 12.777-40).

Foi dispensado, a partir de 1 de outubro de 1940, pia ter
aceite outro cargo, o ext,raraumertirio diarista, da Inspetoria Hee
gional em Porto Alegre, çia Divisãe de Inspeção de Produtos de
Origem Animal, Sr. Wilson Porto Sebutz. (D. C. al. 38.180-40)..

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL
M1 •

DIVISÃO Da DEFESA SANITÁRIA VEGETAL
•

l'alrE..la numérica e relação nominal de admissão de uni iiarila
extranutnerário, para os ¡trabalhos -do Posto de Defesa Sat,itária
Vegetal em Fortaleza. Estudo do Ceará, organizadas de acordio com
a alínea bY, do art. 11, de Decreto-lei n. 1.190, de ,26 de ditierniiro
de 1930 no período de 1 de outubro a1 de dezembro do cdrrenteano, correndo a despesa pelo crédito de Rs. 3:60060, distribuidoa
à Delegacia Fiscal do Tesouro Naeional no referido Estad.t‘ por
conta da Verba 1 — Pessoal — consignação II — Pessoal extranu-
rnerara. — Subconsignação 2, item 03), —Diaristas — Anexo o.
do vitrine orçamento.

Tabela numérica

Número de diaristas 	 Função — Diária — Total por lia —
Total em 75 dias

1 — Trabalhador — 8.60 — 860 — 60060.
,

I llelação nominal

Número de ordem — Nome — Função — Import.lecia da iliáriri-
1 — António Lopes dó Sousa — Trabalhador --
Diretoria da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, 19 de rnvem-

bro de 1910.
Aprovo. Em 19 de' novembro de 1940. — A. F. HatorioosTorres, diretor.

SERVIÇO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO•

Modificação a vigoi .ar de 14 de novembro a . 31 do dezembro de
1940 na relação nominal dos extranumerários diaristas da Inspe-
toria. Regional em Pinheiro, da- Divisão de Fomento da Produção
Animal, publicada no Diárfo Oficial de 3 de fevereiro de 1940,
página ti, 2.107, em virtude da vaga resultante da dispensa do tra-balhador de 4.a classe (n. 41) — João Afonso Alves.

Nome e Função — Dilria — Em .as dias. — Em 40 dias
Trabalhador de 4.14 classe — 8$0 •— 20030

Pinheiro, 13 de novembro de 194. —
(assinatura fieelvd), no impedipriente

dias, em

e.	 V	 ç'	 '	 Conitidiéa ões 	 '

	.) 	 )	 I

PePartfinlent0 '•de l Adininistração ,
é	 t

-	 I	 1 t	 e	 SI. 	 ;

A D;viSão do Péss9I

	

N. 16.4312	 EricaMinhas o requerimento do servente, ihr classe
"B", Vital Ftibeiro °é:nes, dirigido ao Sr. ministro.

Osvaldo Batista —
— s2of.e.'

Inspetoria Regional
A provo., Em 21-11-10.
do diretor da D. F. P.

•
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DEPARTAâlENTO DE ADMIlvdSTRAVO-	 11(., 1 .	 •	 1 , 	1-)11,.!

/	 •	 .	 .
DIVISÃO DO OnSS,'...T..	 .

'

IlerrEstn-lei 1.9:1:G. de 30 de dezernbro do id30; t‘i.ilga 3 - Me-
xo 7 -- Verba 1 - .resfoal - Conálkaa:SlaV -- Indenizações.
S ..:brans	 il. 7 - Ajuda de cuato - 03) D A. - c) Div.
Pessoal.

Folha de pagamento de ajuda de custo de um conto e quinhen-
tos mil reis (1:50080), do oficial administrativo, classe J, da Divisão
rdo Pessoal, do Departamento de Administração. Jorge Rodnigues
Coutinho, como abaixo se declara:

	

Natureza da despesa	 Importância

Ajuda de custo de um mês de a:amamento, concedida
arbitrada pelo Sr. diretor da Divisão do Pessusi,
conforme despacho de 16-8-40, segundo ECM.
25.359-40, ao credor acima citado, visto ter sido
o mesmo designado, em virtude da portaria 118
de 23 de agosto de 1940, do citado diretor da D.
P., para, percorrer as instituicões particulares e
oficiais desta Capital. de 5. Paulo e de Belo HOri-
zonte, que vêm realizando trabalhos técnicos de
seleçã'o e aperfeiçoamento de pessoal, incumbência
-essa que levou prazo superior .a trinta dias  '	 	 1:50080

Confere eimporta• a presente folha em um couto e quinhentos-mil
réis (1:50080), tendo sido tal quantia deduzida no crédito respectivo,

• cousoante empenho n, 826, de 5-9-40.
Secção de Controle, em 26 de novembro de 1940. - Eduardo Pe-

reira Pilho, 21-11*. - O chefe da Secção, Carlos Olympio Paes. -
Visto', o diretor, Watdemar José de Carvalho.

--
Decreto-lei n. .1.936. de 30 de dezembro de .1939 - Art. 3•0,

anexo 7 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V Indenizações -
Subconsignação n. 8 - Diárias- 04) Departamento Nacional da
Produção Animal	 •

Folha de pagamento dê diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça'e Pesca - De-
partamento Nacional da Produção Animal.

. Relativa ao mês de setembro de 1940.

Luiz	 • - da Coda, inspetia_ XIII
- Sal. 70080	 Sede: Capital
Fede-al: G 1/2 dias (11, 17, 18,
10, ""t (1/A diária), 7, 8 e
15) na Estrada Rio S. Paula,
Rio Petropos, Santa Cruz e Rio
Guandu; Magé Paracambf, Ca-
ramujos, e Caxias (Esta-
do d- aio). Ordens de Serviço
na. 43, 44, 45, 40, 47 e 50, da
D. C. P 	

José Nunc,a Alves de Oliveira, mo-
iodai rx - Sal. 50080 - Sede:
Capital Federal: 3 1/2 dias 1
(1/2 diária), 7, 8 e 15) na Es-
trada Rio São Paulo, Guandu As-
sú, Mo Petropolis, Muge (Esta-
do do Rio . , na fiscalização da
Caça e da pesca (transporte).
Ords. de serviço os.- 42, 43 e 45,
da D. C. P.  -

Américo Monteiro, motorista IX -.
Sede: Capital Federal - 16 dias
(1 a (6) no Estado de Goiaz, di-
rigindo a camiouete da Divisão
em conipanhia do piscicultor
prof. Kari Griem, D. C. P.,
1.403, de 14-8-40. 	

Valdir Pereira Pinto, inspetor au-
xiliar . IX - Sal. 50080 - Sede:
Capital Federal: 7 dias (1, 11
18, 19, 17, 22. 28 e 29 (1/2 diá-
ria), 7. 8 e 15), na Estrada Rio
S. Paulo, Guandu Assú, Rio Pe-
trópolis, Mage, Paracarnbf, Cara-
mujos, Tingua, e Caxias (Estado
do Rio). (Ordens de serviço ns.

42, 43, 44, 45, 46, 47 e 50 da
D. C. P.). 	

Franc:sco de Assis Conde, inspetor
-auxiliar IX - Sal. 50080 - Se-
de: C Federal; 6 dias (1, 17, 18,
15), na Estrada 11'.; São Paulo,
19,522, e 29 (1/2 diária), 7, 8. e
Guandú Asia'', Rio Petropells,
Ma:' -aea ' e Cara-
mujos (Est. do Rio). Ord. de

Serv. na. 42, 43, 45, 46, 47 e
50, da D. (. P. ........

Nume-1-o
Nomes - Cargos - Observações

	 de	 Diária	 Total
diárias

-

Elei Sully de /UCA cdo Teixeira, ins-
petor XVI - Sal. 1:00080
Sede: Capital Federal - 30 dias,
(1 a 30) em Corumbá (Estado
de Mato Gra.so), apurando a ve-
racidade da denúncia apresenta-
da contra o inspetor VIII, New-
ton de Oliveira Pinto da Silva.

; (Port.	 n.	 79, -. de 19-8-40,	 da
D C P	 	

Antônio Domingos Aldrighi, 	 con-
serVador XV .--- Sal. 	 90080 --
Sede: Capital Federal - 30 dias
(1 a 30) no interior	 de	 Mato
Gisasso, coletando material cien-
tifico p/D.	 C.	 P.	 (Port.. diz°
D.	 C.	 P. 1,370, de 9-8-40) ....

João Anjo gato, fotografo XV --
sal. 90080 - Sede: Capital Fe-

-	 deral 311 dias (1 a'30) no interior
de Mato Grosso; coletando ma-
terial	 cientifico	 p/D.	 C.	 P.
1.373. de 9-8-40.

Tarquinio de Assis Fernandes '[á-
vera, inspetor XIII - Sal. 70030

Sede: Capital Federal -7	t
dia	 (22	 e 29;	 1/2 diária)	 em."
Paracambf e Caramujos, Est. do
Rio. em fisaalização	 da caça	 e
Pesca).	 Ord.	 de	 serviço 47 43
50 da D. C. P. 	

Arnaldo da Costa. inspetor XIII -
Sal. 70010 - Sede: Capital Fé-

30

30--

'

1685

1580

1580

1080

"

-

495$0

.

asaap

- 45080

1010

deral - . 5 1/2 dias (1, 18. 19,
28 e 29 (1/2 dieria), 7. 8 e I5',

. na Estrada, Rio S. Paulo, Guandu
Assú e Rio ,Petropolis. Mtgé e
Caxias (Est. do Rio). fiscali-
zando a caça e a Pesca. 'Ordem

ns. 42, 43, 45, 46 e 50,
• dá D. C# . 41).	 oa, e• •	 ........

s,	 Total.	 .„

Foram prestados es serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha- de diãrias em uin conto

seZecentos e oitenta e eines) mil réis (1:78580), quantia essa dedu-
zida do respectivo crédito, consoante empenho n. 1.105 de t3-11-940.

Secção do Controle, em 25 de novembro de 1940. - Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe de Diárias', 21-11. - Vistk
em 27-11-40. - Carlos Olympio Paes, chefe da S. C..

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939, art. 3 0, anexo
a. 7, verba 1 - Pessoal, Consignação V - Indenizações, Subconsi-
gnação n. 8 - Diárias, 05) Departamento Nacional da Produção Mi-
neral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Aguas do D. N. P.
relativa ao mês de setembro de 1940:

Número

	

Nomes - Cargos 7,- Observações	 de	 Diária	 Total
diárias

Megalvio da Silva Rodrigues - En-
genheiro rural classe L -
Vencimentos: 2:30010 - Se-
de: Capital Federal - 30 d.

fotogrametria em Campinas,
(1 a 30) gin serviço de aero-

Estado de São Paulo (part. do
Sr. ministro n. 699, de 1-9-39)	 30	 3880	 1:14080

Raimundo Francisco Ribeiro Filho
- Engenheiro S. A. classe' K
- Vencimentos : 1:9008{Y -
Sede: Capital Federal - 29 d.
(2 a 30) em serviço de ladro-
metria em Capivarf e Amparo,

São PauloEst. de	 (port. a. 76,
dç 1-5-40) 	 	 29	 3280	 02810 •

Tasso Costa Rodrigues - Enge-
nheiro S. A. classe K Vou-, -
cimentos: 1:90010 - Sede:-
(3annal nederal -,30 d. (de 1 'ty4	 PISO

	
55$u
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a 30) em serviço de bidrome-
tria em Cataguazes e Juiz de
Fora, no Est. ole Minas Gerais
(port. n. 87. lo 1-5-)o) 	

Mário Barbosa de aloura —.
 S. :1. classe K Ven-

cimentos: I :90010 — Sede
C. Federal — 30 d. (1 a 30)
em serviço de hidrometria eu:
Praia e Capela da Ribeira, Est.
do Paraná (port. n. 96. de 1
de maio de 1910) 	

Alvaro Herman() da Silva — Enge-
nheiro S. A. classe K — -Ven-
imentos : 1 :90010 — Sede

C. Federal — 8 d. (6 a 13)
em serviço de li idrometria em
Inhambupe, no Est. da Baia
(Port. n. 100, de 1-5-10) 	

Júlio Oto Theodoro T.,ohmann --
Engenheiro S. A. classe J —
Vencimentos: 1:50010 — Se-

de: — C. Federal — 22 d. (3 a
2-1) em serviço de hidrome-
tria em Cachoeira e lUa Par-
do, no Est. do Rio Grande do
Sul (port. n. 103, de 1-5-10).

Júlio iia Costa Barros — Enge-
nheiro S. A. classe J — Ven-
cimentos: 1:50010 — Sede:
Capital Federal — 10 d. (5 a
14) cai serviço de hidrometria
em itaoacara e Portela, Esta-
do do Rio (port. a. 77, de 1
i. maio de 1940) 	

Mário da Costa Mondes — Enge-
nheiro S. A. classe J — -Ven-
cimentos, 1:50010 •— Sede •
capital Federal — 25 , 1. 1 a
25) em serviço de hidrometriv
em Pomba e Patrocínio. Esta-
do de Minas (port. 11. 88, de
1-5-40) 	

	

OU'. Viana — Engenheiro S. A 	
(lasso J — Vencimentos: reis
1 :50010 — Sede : Cap ital Fe-
deral — 20 d. (5 a 21) em
servido de hidrometria
Piauí e Rio Preto, Est. de Mi-
nas (port. n. 91, de 1-5-10) .

José Ferreira Gomes — Engenhei-
ro S. A. classe J — Vencimen-
tos: 1:5001.0 — Sede: Capi-
tal Federal — 10 d. (22 a 30)
em serviço de topografia em
Ponte Nova e Mariani,
Minas (port. n. 90, da 1-5-40)

Alexandre Hamilton Saboia 11 ihi-
co — Desenhista classe 1 —
Vencimentos: -1:30010 — Se-
de: Capital Federal — 30 d.
(1 a 30) em serviço de dese-
nho em Taubaté le São
Paulo (port. n. 50, de 18-1-10)

José Pedro de Castro — Desenhis-
ta classe 11 — Veneimentos:

• 1:10010 — Sede: Capitai Fe-
deral — 14 d. (6 a 19) em
serviço de hidrometria em
Campos e São Fidelis, Est. do
Rio (port. a. 78, de 1-5-10) .

João de Azevedo Partilha — Dese-
nhista classe H — Vencimen-
aos: 1:10010 — Sede: Capital
Federal — 12 cl. (5 a 16) em
serviço do hidrometria em Ca-
rangolas, Est. do Rio (portaria
n. 92. de 1-5-40) 	

Mário Pimentel de Bittencourt
Leal — Engenheiro S. A. elas-

1 — Vencimentos: 1:30080
— Sede: Capital Federal --
' d. (12 a 15) em serviço de
inspeção no distrito de Con-
servatória, Est. do Rio (port.
n. 1.411, de 10-9-40) 	

Augusto Schunemann Neto — En-
genheiro S. A. classe G interi-
no — Vencimentos: 90010 —
Sede: 0apital Federal — 30 d.
(1 a :10) em serviço de hidro-..
metria em Bandeirantes e Ja-
tai, Est. do Paraná (port. 106;
de 1-5-40) 	

Evandro Viana de Arairjo — En-
genheiro S. A. classe G inte-
rino — Vencimentos: 9000

960$0	 sede: Capital Federal —
3 d• (6 a 8) em serviço de hi-
drometria em Bon Inn, Est . da
Baia (port. n. 107, lk 1-5-40)	 3	 510	 4:40

Eu loiras Peitier los Sarto s Ca-
jueiro — Engenheiro S. A.
classe G interino —
mentos: 90010 — Sede: Capi-
tal Federal — 11 d. (5 a 15)
em serviço de hidrnmetria cen
Remanso, Est. da Baia (por-
tarda n. 117, de 21-a-401 	 11	 140	 161-)0

Edvablo Mola Almeida -- Enge-
nheiro S. A. classe i; interino
— Vencimentos: 00010 —
— Sede: Capital Federal --
O d. (22 a 30) em serviço de
hidrometria em São Boda,
Est. do Rio Grande da Sul
(port. n. 104, de 1-5-40) 	 O	 1510	 13510

Clovis de • Lagos Bastos Vivira —
Escriturário classe G --
cimentos: 90010 — Sede: Ca-
pital Federal — 30 d. (1 a 30)
em serviço de inspeçaa em So-
bral e Baturité. no Est. do
Ceará (port. n.	 de 1 de
março de 1940) 	 	 30	 1510	 450150

-8:•88,0$9

10	 240	 251040	 Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de dia:.-ias elo 8:8801f. rui to

contos oitocentos e oitenta alii reis), quantia essa deduzida da res-
pectivo crédito, consoante empenho n. 1.057, de 4 de novembro
de 1940, reforçado pelo de a. 1.085, de 6 de novembro de 1980.

Secção de Controle, 10 de novembro de 1940. — Eduardo Pereira.
Filho, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto. Carlos Oiam1)(0
Pais, chefe da S. C.

Decreto-lei a. 1.930, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3.0„
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — IndentcaçUcan
— Subeonsignação n. 8 — Diárias — 05) Departamento :Nacional
da Produção Mineral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados b)ra
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Aguas — D. N.

	

20	 240	 50010 P. M., relativa ao més de setembro de 1940.
Número

Nomes — Cargos -- Obser\ ações 	 de	 Diária
diárias

Ernesto Pouchain — Engenhoiro —
XXII — : 1:6011k;:0 — Sede: C.
Federal. 30 dias. (I a 30 na Capital

10 2510 25010 dos Estados de Minas, Baia e Ser-
gipe, fazendo estudos de irrigaça.).
(Port. n. 108, de 1/5/40, do :Sr.
diretor	 2710	 ai()(R)

José Medeiros Cruz — Topógrafo — XII
— Sal.: 1:50010 — Sede: C. Fe-
deral. 30 dias (1 a 30) em Joazei-

	

30	 2210	 66010	 ro, Estado da Baia, fazendo estu-
dos de irrigação. Port.	 110,	 de
1/5/40, do Sr. diretor da D. A...	 30	 2510 ,(110

	

Otac i lio Leal — Engenheiro — XX —	
"Á 

Sal. • -1 :10010 — Sede : C. Federal.
25 dias (1 a 25) em Barra Man-
sa, S. Fidelis, Estado do Rio,	 em

.5

	

14	 1810	 25210	 serviço de hidrometria. (Port. a. 80,
de 1/5/40, do Sr. diretor da D. A..	 25	 2315	 587$

José Olinto Carneiro Vilela — Topó-
grafo — XIX — 1:30010 —
Sede: C. Federal. 30 dias (1 a 30)
em Piracicaba, Faxina, Estado de S.
Paulo, em serviço de hidrometria.

	

12	 1010	 . 21610	 (Port. n. 81, de 1/5/40, do Sr. di-
retor da D. k 	 50	 22.1,0 30010

Gaspar Silveira Martins Rodrigues Pe-
relia — Escriturário — XIX — Se-
lário 1:30010 — Sede: C. Federa/.
25 dias (2 a 26) em Glicerío, Esta-
do do Rio, fiscalizando a constru-

	

4	 2210	 8810	 ção da Usina Macah-n. (Port. n. 75,
de 1/5/40, do Sr. diretor da D	 25	 24-0 154)to

Francisco de Almeida — Topógrafo —,
XIX — Sal.: 1:30010 — Sede: C.
Federal. 30 dias (1 a 20) em Vár-
zea Alegre, Estado do Ceará, fazendo
levantamentos topográficos de cam-
pos de irrigação. (Port. n. 18, de

30	 30/3/40, do Sr. diretor da D. A.. ,	 30	 221015f0	 4.150t0	

) 

14440

30	 .32130

30	 _32$0

8
	

3210

2 9	2510

o

t)60$0

25610

&550$0

25
	

240
	

62.510
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Sebastião Emidio de Castro	 Topógra-
fo - XVII - Sal.: 1,:3000'
Sede: C. Federal. 10 dias (20 a 29)
era Propriá, Estado de Sergirre, fa-
zendo estudos de irrigação. Port. Irá-
Inero 4, de 18/1/40, do Sr. diretor
da D. A 	

Clodomiro Cunha - Topógrafo - XVI
- Sal.: 1:0e0$0 - Sede: C. Fe-
deral. 30 dias (1 a 30) em Santa Sé,
Estado da Baia, fazendo estudos de
irrigação. (Port. n. 2, de 18/1/40),
do Sr. ,diretor da D. A 	

Reginalda Babo AIvini - Desenhista --e
'XV - Sal.: 9a0$0 - Sede: O. Fe-
deral? 20 dias (1 a 30) em Petrolina,
Estado de Pernambuco, fazendo ser-
viços fie desenho no campo de Mas-
sangano. Port. n. 118-A, de 27/6/40,
do Sr. diretor da D. A 	

, Raul Borges dos Reis 	 Topógrafo -
XV - Sal. 900$0 - C. Fe- .
deral. 10 disa (21 a 30) 'em Belmon-
te, Canavieiras, Estado da Baia, em
serviço de hidrométria. Port. m-
mero 101, de 1/5/40, do Sr. _diretor
da D. A. 	  4

Paulo da Silva Oliveira - Topógrafo
. XIII - Sal.: 700$0 - Sede: C.

Federal. 20 dias (5 a 2. 2) pin Bana-
nal. Estado de S. Paulo e Campos,
Estado do Rio, em serviços de hidro-
metria. Port. n. 82, de 1/5/40, do
Sr. diretor da 'D. Á 	

José Zacarias Vieira Filho - Tepó-
grafo -,-- XIII - Sal. : 700$0

• Sede: C. Federal. 16 dias '(5 a 20)
em ZeIinda, Santa Rita de Jacutinga,-
Estado de Minas, em serviço de Iii•-
drometria. Port. n, 93, de 1/5/40,
do Sr. diretor da -D. A 	• _

Edmundo , Augusto de Castro - Topó-
grafo - XUI - Sala 700$0 -
$ede:..C. Federal. 17 dias (2 a 18)-
em Areias, Rio das Contas. Estado
da Baia, em serviço de bidrometria.
Port. n: 102, de 1/5/40, do senhor
diretor da D A 	

Francisco Furtado de M:mcionari - To-
pógrafo	 - Sal. : 7000S0
Sede: C. Federal. 25 dias. (3 a 27)
em Muriaá, Guarani, - Estado de Mi-
nas, ern seryiçO de hidrometria: Por-
taria. n. 94, de 1/5/40 do Sr. di-
tor da D A 	

Ali da Silva Freitas - Topógrafo
XIII	 Sal.: 700$0 - Sede; C.
Federal. 30 dias (1 a 30) em- Poma-
rade, Encruzilhada, Ratado de San-
ta Catarina, em serviço de hidrome-
tria. Port. n. 997, de .1/5/40, ' do
Sr. diretor da D. A  •

Almir Nano de Sousa - Topógrafo
classe XIII -- Salário: 700$0
Sede: Capital , Federal. 11 dias
(3 a '13) em Barra, Estado - da
Bata, em serviço de hidrome-
iria. (Portaria 99, de 1 de mal4
de 1940, do senhor diretor doi
D A 	 • 11

_
-

Raimundo Giovani da Silva - 'To-
pógrafo classe XII Salário:
650$0 - Sede: Capital Federal

• 22 dias (2 a 23), em Carangola,
bluriaé, Estado de Minas, em ser-
viço de hidrometria. (Portaria`
95, de 1. de maio de 1940, do
senhor diretor, da D. 'A 	 	 22

Artur Goulart de Sá - Laborato-
rista XI - Salário: e0080
Sede: Capital Federal. 30 dtb.s
(1 a 	 em Campinas, Es-

. tado de São Paulo, fazendo le-
vantamentos, aerofotogramétricoi.
(Portaria 113, de 1 de maio de

• 1940. do senhor direictr_ da D. A. 	 30

>lardeai° Pessoa Camaita - Arma-
zenista , X	 Salário:, 550$0
Sede: Capital Federal. 30 dias
(1 a 30) em União, Estado do
Ceará, balanceando almoxarifa-
fados. (Portaria 23, de 30 de

	

10	 1890	 180$0	 março de 1940, do senhor di-
retor da D. A. 	

Alcides Corbacho Garcia - Topó-

	

e	 grafo X - Salário: 55080. -
Sede: Capital. Federal. 30 dias'
(1 a 30), em Bom Jardim, Es-

'30 16$5 _ 49520 lado do • Illo, em serviço de lu-
drornetria. .(Portaria 83, de 1
de maio de 1940, do senhor di-
retor da D. A 	

Fábio Barbosa Ribas - Topógrafo
auxiliar VIII - Salário: 45010
- • Sede: Capital. Federal. 15

30 15$0 450$0 dias (5 a 19), em Tatue Pira-
cicaba, Estado de São Pauto,
em Serviço de hidrometria.
(Portaria 84, de 1 de maio de
1940; do senhor diretor da D. A.

Ever da Silva - Topógrafo auxi-
liar VIII - Salário k 450$0 -

	

10	 1580	 150$0	 Sede: Capital Federal. 15 dias
((1 a 20) era ,Ouro Preto, Ponte
Nova, Estactw'de Minas, em tra-
balhos topográficos. (Portaria
1.28-4, de 17 de agosto de 1940,
do senhor diretor da D. A 	

Pedro Mansur - -Topógrafo auxi-
liar VII - Salário: 400$0 -
Sede: 'Capital Federal. 29 dias

• - (2 a 30), em Jundiai, Dois Cor-
regos, Estado de São Paulo,- em
serviço de hidrometria. (Por-
taria 86, de 1 de maio de 1940,
do senhor diretor da 1) A 	

José Machado Cavaleanti - Auxiliar
escritório VII - Salário: 40030
- Sede: Capital Federal. 30

' dias. (1 a 30) em Varzea Ale-
gre, Estado do Ceará, auxi-
liando estudos de irrigação.

• (Portaria 20-A, do 30 de março

	

17	 1250	 204$0
de 1940, do senhor diretor da
D. A.

Clodorvil de Freitas Pereira -
, Guarda VI - Salário: 350$0 -

Sede: Capital Federal. 30 dias
(1 a 30), em Várzea Alegre,
Estado do Ceará, em serviço de
fiscalização de instrumentos e

	

25	 1250	 30050	 ferramentas. (Portaria 21, de
30 de março de 1940, do senhor
diretor da D. A 	

Heloisa de Retens Bezzt - Prati-
cante de escritório VI --

350$0 - Sede: Capital Fe-
deral. O dias (3 a 8), em Porto
Alegre; Estado do- Rio Grande
do Sul, em serviço do escritório
referente a hidrometria. Oficio
1.257, de 10 de agosto de 1940,

,,, do senhor diretor da D. A...

Total . .

1250	 13250
• Foram prestados os serviços mentionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha de diárias em oito conteis,
oitocentos e dois mil e quinhentos róis (8:80285), quantia essa de-
duzida do respectivo crédito, consoante empenho n. 1.106, de 13 de
novembro de 1940.

Secção do Controle, em 23 de novembro de 1.940. - liduardo Pe.4
reira Pilho, encarregado da Equipe de Diárias. - Visto. - Em 27 de
novembro de 1940 - Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1,936 de 30 de dezembro de 1.939 - Art. 3 0, anexa:
7 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subi
consignação n. é - Diárias - 05) Departaniento Nacional. da Pror
dição Minorai .

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
10$0	 3640 sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Águas - Departameneg

111

(1//

DO-	 1290	 360$0

20	 12$0	 24020

16	 1250
	

19250

30. .9$0 270$‘1

30 9$0 27050

15 890 12059

15 890- 12089

29 810 232E1

30 8$0 24080

30 24080

G 8$0 4850

8:80255

1180 ,

1
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ao iras de setembro
- t	 •

1013

810

teL

440

Nacional da, Produção Mineral - Relativa
4940..

Número
Nomes - Cargos - Observações	 ' de

' 1 diárias
,AlbertoaFereeirá dos Santos - Sece

eicnista diarista - Salário:
1500 - Sede: Capital Federal.
25 dias (4 a 28) em Cataguazes
e Juiz de Féra (Estado de Mi-
nas Gerais), em serviço de hi-
drometria - Portaria n. 57, de
1-4-10, do Sr. diretor da D. A.

Alberto Mendes Evangelista - Sec-
cá:nista diarista - Salário:
71300 - Sede: Capital Federai.
22 dias (4 a 25) em S. Borja,
Uruguaiana (Estado do Rio Gran-
de do Sul) em serviço de hidto-
metria - Portaria n. 243, de
1-4-40, do Se. diretor da D. A.	 22

Raul Christiano Machado - Seecio-
nista diarista - Salário: -
4300.10 - Sede: Capital Federal.
10 dias (5 a 11) em Santana do
Livramento (Rio Grande do Sul)
em serviço de hitirometria• -
Portaria n. 125, de 4-7-40, do
Sr. diretor da D. A.	 10

jvo Antônio Costa - Seccionista
diarista - Salário: -e- 550$0 -
Sede: Capital Federal. 30 dias
(1 a 30) em Poinerode, Encru-
zilhada (Santa Critatina) em ser-
viço de hidrometria - Porta-
ria de 31-1-40, do Sr. diretor
da D. A 	

João Matias - Ajudante motorista
- Salário: - 500110 - Sede:
Capital Federal. 29 dias (2 a 30)
em Lavras e Alegrete (Rio Gran-
de do Sul), em transporte de
material hidron:étrico - Por-
taria n. 122, de 1-7-40, do Se-
nhor diretor da D. A	 29

Paulo Arcevenro - Ajeidante moto-
rista - Salário: 500110 -
Sede: Capital Federal. 7 dias
(6 a 12) em D. Pedra° (aio
Grande do Sul), em transporte
de material hidrornatrico - Por-
taria a. 29, de 1-4-40, , do Se-
nhor diretor da D. A 	

Epifania da Silva Freitas - Ajua
dante motorista - Salário: -
SOOU - Sede: Capital Federal.

.24 dias (3 a 26) em Inhambapa
(Estado da Baía) transportan-

do material hidrométrico Por-
taria n. 53, de 1-4-40, do Se-
nhor diretor da D. A 	 	 24

Abel Almeida - Ajudante motorista
- Sede: Capital Federal. 10
dias (G a 15) ear Santa Luzia e
Caeté (Estado de Minas Gerais)
transportando material hidrorné-
trica - Portaria n. 65, de 1-4-40,
do Sr. diretor da D. A 	 	 10

José Jabour - Ajudante motorista
- Sede: Capital Federal. 10
dias (5 a 14) em Cataguazes e
Juiz de Fara (Estado de Minas
Gerais), transportando .material
hidrométrico - Portaria núme-
ro 66, de 1-4-40, do Sr. dire-
tor da D. A 	 	 10

José Flausino de Almeida - Ser,-
cionista diarista - Salário: -
50030 - Sede: Capitai Federal
10 dias (4 a 13) em Piau e Rio
Preto (Estado de Minas Gerais)
em servia° de hidrornetria -
Portaria n. 60, de 1-4,40, do Se-
nhor diretor da D. A 	 	 10

Gilberto- Emalado de Vasconcelos --
Tratarista diarista - Salário: -
50010 - Sede: Capital Federal.
7 dias (24 a 30) em Varzea Ale-
gre (Estado do Ceará) anisem-

. certos de tratores - Portaria
n. 114, de 1-5-40, do Sr. dire-
tor da D. A 	 .••	 7

	de Menai. Sampaio Fernandes	 Sei,-.
.Saldr¡o:
" 45020 Sede: . Capital Federai. 28

dias (2 a 29) em .Capivari È Ama
paro (Estado de São Paula) ¡em
serviço da hidroirdtria .Pai"-
taria n. 39, de 1-4-40, do Sr i. di-
retor da D A 	

Dario Falei - Seeeionista • diarista
- Salário: - 4000 - Sede:
Capital Federal. 8 pias (5 a 12)
em Tombos e Patrocínio (Esan-
do .de Minas Gerais) em serviço
de hidrometria -..P.ortaria nú-

-	 mero 64, de 1-4-At, do Sr. di-
retor da D A 	

Sebastião Cândido do Nascimento -
Ajudante motorista, - Salário:
- 40(40	 Sede: Capital Fe-

, deral. 12 dias (3 a 14) em Ponta
NOVa e Barbarena (Estado da Mi-
nas Gerais), transportanda
I erial • h idromé trica	 Ordem de
Serv. sin. de 1-8-40, do Se-
nhor diretor da D.o A 	

João Marcelino Pinto -,-- Feitor dia-
rista - Salário: 400$0 -, Sede:

100a0 Capital Federal, 25 da. (2 a 26)
em Tombos e Patregínio .(Estado
de Minas Gerais), em serviço ãe
hidrometria. (Ordçm de Servi-

, ço sen. de 1-9-40e do Sr. dire-
tor da D.A. 	

Agripino Pinto dos Reis - Trabalha-
dor diarista	 Satírio: 40000 -.

27010 Sede: Capital Federal, 10 ds. (7
a 16) em Santa Bárbara e Caraça
(Estado de Minas Gerais) em
serviço de bidrometria. Por-
taria n. 69 de 1-40, do Sr. di-
retor da

if	 •

Majolo Mariano 'Machado - Seeeio-
nista diarista - Salário: 40010
- Sede: Capital Federal, 5 da..
(2 a 6) em Poças de Caldas
(Estado de Minasi Gerais) em
serviço de topografia. Portaria
ti. 120. de 1-7-40,1 do Sr. dire-

i tor da Ta. A
Colombo Bertoni Medante de mo-

56$0 • (crista - Salário: 400a0 -
Sede: Capital Federal. 30 ds. (1.
a 30) em Blumenaie Timbú (Es-
tado de Santa Catarina) em ser-
viço de trans'porte' de material
hidrométrieo. Portaria n. 33, de
1-4-40. do Sr. diretor da D. A.

Leopoldo Moreira - Capataz diaria-
19280	 ta - Salário: 400$0 - Sede:

Capital Federal, 29' da: (2 a 30)
em Bagé e Rosaria (Rio .Grande
do Sul) em serviço de hidrome-
tria. Portaria n. 123, de 1-7:.-40,
do Sr. diretor da D. A.

Godofeedo G:uedes -1 Ajudante de
motorista - Salário: 350$0 -
Sede: Capital Federal, (30 de. 1
a 30) em .Muquí (Estado do Es-
pirito Santo), tranéportando ma-
-feriai hidrométrieo. Portaria
ri. 37. de 1-4-40; do Sr. di-
retor da D. A.	 	 -

8010 José Benedito alarcondes - • Traba-
lhador 'diarista - Salário: 340a0
- Sede: Capital g'ederal, 25 de.
(4 a 28) em Itaocara e Portela
(Estado do Rio) erri serviço de
hidrometria. Portaria ii. 42 de
1-4-40, do Sr. diretor da b:

Luiz' Calvo de Oliveiral- Seeeionis-
800 ta diarista - Salário: 35010 -

Sede: Capital Federal. 28 da. (.2
a 29) em Faxina e Tieté (São
Paulo), em serviço' de hidrome-
iria-. Portaria n. 11 de 1-4-40,
do Sr. diretor da 111:i. A 	

Jos4'.Brafidão Sobrinho- Trabalha-
- • ihador diarista - Salário: 35010

- !edee Capital Federal, 29 da.

810

Total

25	 1315 • P37(15

1210	 2640

23210

80a0

t

28	 'sie I 224$ o

64$0

12	 310	 '96e0

2.5 .	 850	 200$0

15	 8$0	 8010

810 ,	 400

810	 240$0

2.9	 830	 2320

30	 810	 240$0

88o	 2oos o

28	 88a	 224$6
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•"''	
Vatter Deinicheli — Seceionista dia-

rista — Salário: 300$0 — Sede:
Capital Federal, 20 ds. (1 a 23)

29	 8$C1	 2320	 em Muriaé e Guarani, (Estado de
de Minas Gerais), em serviço de
hidrometria. Ordem de serviço

1	
s&/gilti.a.sde 1-9-40, da Divisão de

. 20	 8$0	 IG0$0

6 :09-1$5

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em seis contos,

noventa e uni mil e quinhentos réis (6:091$5), quantia essa deduzida
do respectivo crédito, consoante empenho n. 1.109, de 13-11-940.

Secção do Controle, em 22 de novembro de 1940. — Eduardo Pe-
reira Filho, encarregado da Equipe de Diárias. Visto. Era 27-11-40.
— Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

25	 84a	 200$0

Decreto-lei n. 1.936. de 30 de dezembro de 1939, art. 3P, anexo 7,
Verba 1—Pessoat, Coo: igl,ação V—Indenizações. Subconsignaçao nú-
mero 8—Diárias, 04) Dei artamento Nacional da Produção Animal.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da

20	 8$0	
160$0 sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca (Depar-

tamento Nacional da Produção Animal), relativa ao mès de outubro
de 1940:

Nomes—Cargos—Observações

Aseanio Faria — Diretor padrão O
3-0 8$0 210$0 — Vencimentos : 3 :50080 — Se-

de : Capital Federal — 5 dias (26
a 30), em Cananéa, Estado de São
Paulo, recebendo as obras do En-
treposto de Pesca ali construido.
(Ofício n. 1.996, de 25 de outu-
bro de 1940, da D. C. P.) ... -.	 5	 50$0	 250$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha dc diárias em duzentos e cilia.
quente mil reis (25050), quantia essa deduzida do respectivo crédito.
consoante empenho n. 1_113, l 1G cio novembro de 1040.

Secção do Controle, em 25 de novembro de 1940. — Eduardo Pe-,

	30 	 8$0	 2»40$0 ) .eira Filho, encarregado da Equipe de Diárias. Visto, — Waldemar",
José de Carvalho, diretor.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

na:sara\ NO ESTADO ao ama

yeereio-tai n. 1.936, de 30 de dezembro de 1039 — art. 3,0

	

30	 8$0	 24080 Anexo 7 — Verba I — Pessoal — Coasi g naeão 5 — Indenizaçaes —
Sub-consignação n. 8 — Diárias — Inciso 08) — Agência do Serviço
de Economia Rural, no meld.

Folha de pagamento d adiarias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, na Agência do Servi dçojasde Economia
Rural, no Piauí, relativa ao mês de junho de 1910.

Número Import._

	

30	 8$a	 210$0	 Nomes — Cargos — Ob s ervaeões, de Total.
diárias	 •liarias 

Lauro Carneiro Dias Vieira, chefe da
Agencia do S. E. It. no Piauí —
Agrônomo classe I, N'encirwntli.,;:
1:30020 — Sede: Teresina, capital
do Estado do Piauí — 1 a 23 de

11. 8$0 88$0 junho, em Parnaíba, neste Estado,
organizando o inventário do pos-
to da classificação, conforme ofí-
cios s/n de 20 de moio e n, 111
de 21 de maio de 1010, ao Sr. di-
retor do Serviço de Economia Ru-
ral, no Rio 	

Importa a presente folha de loiras Nu 506$0 (quinhentos

(-
15 • 8$0	 128a0	 mil réis) .

Agência do serviço d 	 Economiaa Ecnoia Rural, no Piau	 --(allí em 3:e
Aaancia do Serviço ca, Eoconom l a Rural, no em 30 de. sei emito

1940. — Jeronimo Torres, auxiliar de . escritório. Confere. Em ?a-ti-
1040.	 lidei Queiroz Silva, ancaruegado da Equipe.

Vi s to. Em 27-11-1940. — Ca-rios Olynipie Paes, chefe da S. 0.

Visto. — ilatalemor Jo,sé de Corrolho, diretor da Pessoal
171140	

.
22	 8$Q	 Visto. — Lauro Carneiro Dias. Vieira, chefe da Agência.

(2 a 30 .) eu, Itai e Faxina (São
Paulo) em serviço de hidrom
tria. Portaria n. 35, de 1-1-10,
do Sr. diretor da D A 	

Luiz Gonzaga de Moura — Trabalha-
dor diarista — Salário: 300$0 —
Sede: Capital Federal, 30 ds. (1
a 30) em Angatuba e Avaré (São
Paulo) e mserviço de hidrome-
tria. Portaria n. 43, de 1-4-40,
do Sr. diretor da D. A 	

Silvio Fchoa Queiroz — Trabalha-
lhador diarista — Salário: 300$0
— Sede: Capital Federal, 25 Os.
(3 a 27) em Campos e São Fi-
delis, (Estado do Rio), em ser-
viço de hidrometria. Portaria
n. 40, de 1-4-40, do Sr. diretor
da D. A. 	

José de Lucas — Seccionista diaris-
ta —.Salário: 300$0 — Sede:
Capital Federal 20 ds. (2 a 21)
em Tomazina e Jaguariaiva (Es-
tado do Paraná), em serviço de
hidrometria. Portaria n. 32, de
1-4-10, do Sr. diretor da D. A. -

João de Figueiredo Lopes — Seecio-
nista diarista — Salário: 300$0
— Sede: Capital Federal 30 (Is.
(1 a 30) em Lage (Estado de
Santa Catarina) em serviço do
hidrometria. Portaria n. 116, de
1-4-40, do Sr. diretor da D. A.

Jorge de Rosa — Seceionista diaris-
ta — Salário: 300$0 — Sede:
Capital Federal, 20 ds. (G a 25)
em Silo Mateus e (1uarapuava.
(Estado do Paraná) em serviço
de bidrometria. Portaria n. 128,
de a-8-10, da I). A 	

Germano Neli° dos Santos — Porta
Mira diarista — Salário: 250(0
Seda: Capital Federal 30 ds. (I

30) em Joazeiro (Estado da
Baía) em serviço de irrigação.
Portaria n. 10, de 22-2-40, da
D. A. 	

Sabino Barbosa do Nascimento —
Trabalhador diarista — Salário:
200a0 — Sede: Capital Federal,
30 Os. (I a 30) em Bom Jesus da
Lapa (Estado da Baia), em ser-
voo de irrigação Portaria n. 8,
de I1-2-10, da D. A. 	

Antônio Marcelino ;tos Reis — 'Era-
balhador diarista — Salário:
20020 — Sede: Capital Federal,
30 is. (I a 30) em Joazeiro
(Baio). em serviço de irrigação.
Portaria o. 12, de 22-2-40, da
D. A 	

José Antônio dos Santos — Traba-
balhador diarista — Salário:
20020 — Sede: Capital Federal,
li ds. (20 a 30) em Joaeziro e
Remanso (Estado da Baia), em.
serviço de bidrometria. Portaria
u. 52, de 1-1-10, da D. A 	

Geraldo Ribeiro dos Santos — Tra-
balhador diarista — Salário:
200$0 — Sede: Capital Federal,
16 Os. (8 a 23) em Carinhanha
(Estado da Baia), em serviço do
transporte de material hidromé-
Baco. Portaria n. 55, de 1-1-40,
do D. a 	

Menear Casimiro dos Santos Menezes
— Traablhador diarista — Salá-
rio: 200$0 — Sede: Capital Fe-
deral, 22 ds. (5 a 26) em São
Miguel e Areia (Estado da Baia),
em serviço cie hidrometria. Por-
taria n. 115. de 15-40. da D.A.

Total

30	 8$0	 g i0$0

Número
de	 Diária	 Total

diárias

20.	8$0.	 160$0

.n.••11,

2a 22f0	 50(40
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Decrelo-lei 11.1.930, de 30 de dezembro de 1539, art. 3.°, anexo 7,
jerha 1—Pessoal, Consignação V--Indenizações, Subconsignação iiá-
nero- 8—Diárias, 07) C. N. E. P. A. (L. G. E.).

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
•;ode, ao pessoal abaixo indicado, do Laboratório Central de Enologia,
,.elativa ao mês de setembro de 1940:

Número
Nomes —Cargos—Observações

	

	 de	 Diária	 Total
diárias

71hilderico Bevilaqua — Enologista,
classe K--Vencimentos: 1:900$0
—Sede: Capital Federal —
dias (8 a 30), em Gravata, Porto
Alegre, Viamão, Bento Gonçalves,
Garibaldi, Alfredo Chaves, Prata,
Nova Bassano e Guapore (Rio
Grande do Sul), em visita do
inspeção. (Portaria n. 430, de 10
de agosto de 1940, do Sr. minis-
tro; ofício ri. 1.008, de 17 de
agosto de 1940, do C. N. E. P. A.)

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em setecentos o

trinta e seis mil reis (726$0), quantia essa deduzida do crédito respec-
tivo, consoante empenho por estimativa n. 107, de 11 de março de 1940.

Secção do Controle, em 2 n do novembro de 1940. —Eduardo Pe-

reira Filho, encarregado da Equip, de Diárias. Visto. — 1Valdemar

José de Carvalho, diretor.
—

Decreto-lei n. 1.030, de 30 de ciazenibro de 1939, art. 3•0, anexo 7,
Verba 1--l'essoal. Consivnação V—Indenizações, Subconsignação nú-
mero 8-1)iárias, 14) Eacola Nacional de Veterinária.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Escola Nacional de Veterinária,
relativa ao mês de outubro de 1940:

Número
Nomes — Ca rgos — Observações

	

	 de	 Diária
diárias

Dr. Moacir Alves de Sousa — Profes-
sor catedrático. aadrão L— Ven-
cimentos: 2 :300$0 — Sede: Ca-
pitai Federal — 22 dias (10 a
31), examinando, sob o ponto de
vista técnico, a Escola de Agro-
nomia e Veterinária da Univer-
sidade de Porto Alegre. (Porta-
tarja n. 507, de 5 de outubro
de 1t-i40( do Sr. ministro) 	

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISA AGRONOMICAS

CAMPO DE SEMENTE DE CAG\lj — CANTETÁ -- ESTADO DO PARÁ

Art. 3.° da Lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939. Verba 1 —
Pessoal — C. N. E. P. A. (07) — Consignação V — Indenizações —
Subconsignação 8 — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora de
sede a que fez jus o extranumerário mensalista Oscar Fontenele Ro-
drigues,. durante o período de 23 d abril a 12 de maio, do corrente ano

Número Valor Total Líquido,
de	 das	 a

diárias diárias	 receber

Oscar Fontenele Rodrigues, Aux.
Eserit. VII, 400$0; abril e
maio — Sede do funcionário;
Campo de 'Sementes de Cacau,
Cametá Estado do Pará. de 23
de abril a 12 de maio. no inte-
rior do Município, fazendo a
estatística geral dos cacauei-
ros, de alordo com a portaria
D. 16, de 22 de abril, do corr-
rente exercício, do Sr. admi-
nistrador deste Campo. . 	 att	 8$0	 1G00	 100fti

Confere e importa esta folha de pagamento em cento e sessenta
mil reis (16080).

Campo de Sementes de Cacau, Camela, em 27 de maio de 1910. —•
Pedro Rugir Cardoso, dactilografo, classe E.

Certifico que os serviços acima foram prestados. Grimpo de Se-
mentes de Cacau, em Cametá, 27 de maio de 1940. — PNIro ling('
Cardoso, dal.

Confere, em 27 de novembro de 1910. — E. de Queiro:, Lins,. en-
carregado da equipe.

Nome Cargo mês	 N. do diárias Valor das diárias Total

23	 32$0	 730¥0

22 38$0

Nome — Cargo — Observações ___.

Total	 Visto — José Pilho, administrador.
Visto — Waldemar José de Carvalho, diretor Pessoal.
DCM 38.555-40.

Art. 3.° da Lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939. -- Verba
Pessoal — C. N. E. P. A. (07) — Consignacão V — Indenizacõei

—Subconsignação 8 Diárias.

Folha de diárias. por serviço; prestados fora da sede a que fez
jus . o datilógrafo classe F Pedro Ilugo Cardoso, durante o período de

.830$0 26 de abril a 9 de maio, do corrente ano.

Foram preslados os serviços mencionr.dos nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em oitocentos o

trinta e seis mil reis t830$0), quantia essa deduzida do respectivo
crédito, consoante empenho n. 1.110, de 10 de novembro de 1910.

Seeção do .- ontrole, em 25 de novembro de 1940. — Eduardo Pe-

reira Filho, encarregado cli. Equi pe de Diárias. Visto, — Waldernar

José de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 1.930 de 30-12-1939 — Anexo 7 — Verba 1,&
Pessoal — Consignação V-Indenizações — Subconsignação n. 8 —
Diárias — 01) D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. da Inspetoria Regional em Porto
Alegre, da Divisão- de Inspecão de Produtos de Origem Animal, re-
lativa nus meses de junho e julho.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diárias	 Total

diárias
iticardo Kouneeke — Pratico rural, classe

"1'", 7000, Sede: Montenegro —
servico fora de sua sede, no mês cio
junho ee 27 a 30 e no mês de julho de
1 a 16, em Caí, substituindo o Prático
Rural classe "G". Marçal de Campos
e Sonsa, durante suas férias regula-
mentares, conforme telegaama n. 303,
de 22-G-910, do Si . Inspetor Chefe....	 20	 12$0	 210$0
Formo prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em duzentos e quarenta mi!

reis (210$0), quantia issa deduzida do crédito respectivo consoante
empenho n. 1, de 11-3-910.	 •

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Anil MU, em Porto Alegre, 11 de outubro de 1940. — Lourival

Barcello;;, Lurário classe G — Confere, em 27-11-40, E. de Oli-

veira Limo. encarregado da, e q ui pe — Visto, em 27-11-40, Carlos

Olimpio lues chefe da S. C. — Visto, Waldemar Josl de Carvalho,
Diretor de Pessoal — E. It. Queiroz. Inspetor Chefe.,

Pedro litigo Cardoso. dactilógrafo
elas. F, acne. 700.90; abril
maio De 26 de abril a 9 de
maio, em Betem, acompanhan-
do uma máquina de escrever,
marca I.. C. Smith, em con-
sertos, nas oficinas Pores da
Costa; dentro do mesmo perío-
do tratando de assuntos de in-
teresse deste Campo, junto à.
Sução do Fomento Agrícola,
em Belem. De acordo com a
Portaria n. 17 de 25-4-940, do
Sr. administrador deste Cam-
po. 'Sede do funcionário: Cam-
po de Sementes de ' Cacau —
Camatá Estado do Pará . 11	 12$0" 168$O	 1G8$e

Visto — Waldcmar José de Carvalho, diretor Pessoal.
Vista	 José Filho, administrador.
Visto Em 27-11-940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Confere e importa esta folha de pagamento em cento e sns,seota
oito mil réis (108$0)

Campo de Sementes de Cacau. Ca.metá. em 27 de maio de 1940. —
Oscar Fontenelle Rodr?gues, aux. Esc. VII

Certifico que os serviços foram prestados.
Campo de Sementes de Cacau, em Cametá, 27 de maio

— Oscar Fonlenele Rodrigues, auxiliar de escritório VII

Confere em 27-11-40 —E. de Queiror, Silva, encarregado dl equipo
DCM 38.555-40.
Art. 3.° da Lei n. 1.930 de 30 de dezembro de 1939 — Verba 1 --

Pessoal — C. N. E. P. A. (07) Consignação V -- Indenizações. -
consignação 8 — Diárias.

I	 1	 1



`. :Folha de pagapignte de d:áriaa, por serviços preitados lora da sede
a que fez jus o aludo:xerife classe É. Lutigarels Olheira, no período de
wr de abril a 26 .de maio, do corrente ano.

Nome Cargo . ¡mês	 N. de diárias Valor das diárias. Total

Luttgards 0:iveira, almoxarife elas-
se E, 90080; abril e maio —
Sede do funcionário: Campo de
(Sementes de Ca.,au, Camela'
Estado do Pará. De 27 de
abril-a 2 de maio em Belern,
afim de receber um adianta-
monto. De 3 a 211 de maio. no
inter:or do Município, fazendo
aquisição de sementes sele-
cionadas e paneiros para trans-
plante de mudas, nos togares,
Parurn, Ciirapajó, Mendarueô
e Itanduha, de acordo com a
portaria D. 18, de 27-4-910,
do Sr. administrador deste
Campo 	 	 30	 1080 300$0 300$0
Visto — Woldemar José de Carvalho. diretor Pessoal
Visto — José Pilho, adrninieirador.
Visto Em 27-11-40. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.
Confere e importa esta folha de pagamento em trezentos mil reis

(30080).
Campo de Sementes de Cacau, Cametá, em 27 de maio de 1940. —

Pedro Hugo Cardoso. dactilógrafo F.
Certifico que os serviços acima foram prestados. CRD'PO de Se-

mente de Cacau, em Camelá, 27 de maio de 1910, — Pedro /Jugo Car-
doso, dact.

Confere em 27-11-10 	 tte Queiroz Silve, ene:tern-do da equipe
DCM 38.355-40.

C. N. E. P. A. — INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AORICOLA-

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE GANA DE aeuean DE CAMPa3

Decreto-lei n. 1.930 de 30 de dezembro de 4939. Art. 30 (anexo
7) Verba 1 — Pessoal. Gonsignaeão V — Indenizações. 13rib-consigna-

' ção n. 8) — Diárias — inciso 07) — Estação Experimental de Cana de
Açamar de Campos.

14••illia 'de paga-mento de diárias por serviços prestados fora da sede
ao pessoal abaixo indicado, da Estação Experimental de Cana de Aeucar
de Campos, Estado do Rio de Janeiro, relativa ao mês de outubro.

Numero	 Importâncias
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias-

Nerval Dias de Sousa, agrônomo classe G
Vencimentos 90080 — Sede — Campos,
Estado do Rio de Janeiro. Fazendo um
'estágio de 3 meses no Instituto Bioló-
gico de São Paulo, por autorização do
Sr. Ministro da Agricultura, de acordo
cora o ofício n. 1.097, de 13-8- 40, do
1. E. A. a partir de 1-10-40. 	 	 31	 1580	 46580
Confere e importa a presente folha de diárias em quatrocentos e

Sessenta e cinco mil reis (49580), quantia essa deduzida do crédito res-
pectivo, consoante empenho n. 51, de 12-11-40. — Roberto Finam
escriturário. — Confere Em 27-11-40 — E. de Queiroz Silve, encarre-
gado da equipe. — Visto — WoLderear José de Carvalho, 'diretor do

Itiessoal.	 Visto em 27-11-40. —Carlos Oionspio Paes, chefe da S. C.
Visto — (assinatura ilegivel). assistente chefe.

D. N. P. V.
•

DIVISÃO Da EXEMENTO DA. PRODUÇÃO VEGETAL

Deerelo-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Verba 1.a
•n• PetWOR1 — Conssnaçáo V — Indenizações — St313,-onsignaç5o
n. s — Diárias — Quota 06) — (Seeção em Santa Catarina).

\ Folha de pagamento de diárias por •serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola

';t 1s iiio E:saldo de Santa Catarina, relativa ao mês de outubro de 1940.

I ;

IJ 13exta:-Ícir% 425
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TaMino Etorges — Separador de Se-	 ,
menttS — 30030 — Sede! 'Floria-

, nópo;is. Viajou .para Jaragttá, nos

	

ik e 13,- auxiliando o
	 ,

e/Morfeia; do caminho, ao trans-
porte dg, máquinas. As precisas
arota--.13es foram feitas nii qvro
Ponto, à fV3.	 3	 d$0

Total.  • 
	

600

Os serviço.s constantes - da presente folia, forarà iatesralmer
prest ar; os •

Florianópolis, Seco de Fomento Agrícola, em 7 de novernl
de 1940. — Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do Pess
Visto. — Fausto Luz, chefe de Senão.

n••••n•

Decrito-lei a. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Verb-d.
— Pe.s.soal — Consignação V — Indenizações — Subconsignig

t3 — Diárias — Quota 06) — DNPV — Divisão de Fomento
Produelle Vegetal — iSecção em Santa Catarina)..

Folha de pagamento de diáriks por serviços prestados fora
sede ao pessoal abaixo • indicado, da Ajacitincia Agrícola de Jarag
relativa ao mês de outubro de 1940.

Nilroero
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias

Osório Saraiva — Trabalhador —
35080 — Sede: Jeremia. Com a
finalidade de visitar as proprie-
dades rurais registadas no Minis-
tério da Agricultura e verificar de
tixn os métodos de culturas e o
desemeivimento das mesmas, cole-
tando dados e fotografias inapres-
cincliveis à confecção do relatório
deste ano agrícola, percorreu du-
rante o mês de outubro, diversas
colônias do Município, a saber:Nos
dias 5 e 6, estrada Ribeirão-Cavalo;
10 e 11, estrada Jaraguá Esquerdo;
16, 17, 18 e 19, estradas Rio da
Luz, Rio ris Luz Esquerdo e Gari-

i,ldi; 23 , estrada Itapoeú-Hansa;
28 e 29, estrada Ribeirão Grande
da Luz, Wenclelin e Rappstiefe; 31,
estrada Itapocú e Serra Preta. .... 12	 €40

9........Total 	 	 966:

Todos co serviços aqui mencionados foram autorizados p
chefe da Secção, conforme consta do progbama de viagem, arquivi
na repartição, tendo sido integralmente prestados.

Confere e importa a presente folha de diárias, em 96$0 (nove
e seis mil reis).

Florianópolis, 11 de novembro de 1040. — Moa Claumcm ao
liar da Dr., pelo datilógrafo. Visto. — Woldemar José de Cerval
diretor do Pessoal. — Visto — Fausto Luz, chefe de Secção.

Decreto-lei n. 1.936, de, 30 de dezembrcr de 19139 — Art..
Verba — 1 — Pessoal — Consignação — V — Indenizaçõ,es —
consignação ri. 8 — Diárias — (09 — Serviço Florestal).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da s(
ao pessoal abaixo indicado, relativa ao más de Outubro de 1910.

Número
Nomes, cargos — Observações	 de	 Diária	 TO1

diárias

Número
•: Nomes	 Cargos — Observações	 de	 Diária

diárias
Moine linhares — Trabalhador —

3501:0 — Séde: Florianópolis. No
dia 7 eStON'a em serviço nu Granja
Destruo, na el.-timão de formiguei-
ras: PIOS 'dias 28, 29, 30 fi 31, es-
tese em viagem para Os Municí-
pios -de Roni ltetiro, São Joaquim
e • Uroblei, adquirindo sementes
para Secção de fomento, confor-
me respectivas anotações do livro
Ponto.. às fls. 00 'e 64-v.  ' 	 5

-lonas Franciné de Almeida, dali.
Total lógrafo — F — Vencimentos —

700$0. Sede: Horto Florestal de
Ibura --Sergipe — Dias — De
14 a 18 em Artcajd — Sergipe
— Coletando preços de mate-
riais e recebenda adiantamento,
conforme Portaria n. 15, de 14
de outubro de 1940 	

	
1240

Imporia a presente folha em sessenta mil réis (80$0).
Horto Florestal de Mora, 31 de outubro de 1940. — •Nnat Fr

ciné'de Almeida, dali-Mareie F. — Waidemor José de Corvo/ão. diri
4080	 do Pessaol.i



9o	 2i1VlY1

Nows — Cargos — Observações

Dr. Osvaldo C

▪

 orreia — Inspetor classe J
4:500$0 — Sede: Porto Alegre —

Em .serviço fora de sua sede, no mês
de agosto, de 4 a 6, em Santa Maria,
vistoriando a charqueada de Guilherme
R. Ititzel. afim de expedir laudo de
visi caia ai emitindo determinação do
senhor inspetor chefe, conforme des-
pacho exarado no telegrama n. 456,
da Diretoria; de 7 •a 9, na Barra do
Quaraim. vistoriando as Inspeções Fe-
derais 100 a 916, afim de fornecer
o respectivo laudo, atendendo deter-
minação do senhor inspetor chefe, con-
formo despacho exarado em telegra-
ma n. 433, da Diretoria e nos dias
10 o 11, em Uruguaiana, inspecionan-
do a 1. E. 810, »tendendo determi-

	

nação verbal do senhor inspetor rije 	
fe 	

Dr. Mauricio lianciau — Inspetor classe J
- 1:500$0 — Sede: Carasinho
- Idem, idem, de 10 a 12, em José
Bonirácio, afim rio proceder noi"Laudo
de Impeço", da 1.E. 68, de acordo
com os ofícios 243 e 436, de 14 de
fevereiro I' 1 de abril	 do corrente
Z11 10 	

Dolly Brandão Máglia — Prático rural
classe E — 600$0 — Sede: Carasinho
— Idem, idem. do 10 a 31, em Pindo-
rama, substituindo o Prático rural clas-
se E, Orestes Magalhães, durante suas
férias regulamentares, cooforme ofi-
cio n. 1.119, de 2 do agosto do cor-
rente ano, do senhor inspetor chefe.

Número
Nomes — Cargos — Observações de

diárias
Milton Coelho — Agrônomo do Fo-

mento Agrícola classe .1- — Ven-
cimento; 1:500$0 — Sede: Ma-
ceió. 4 (quatro) dias a contar
de 22 a 25 de outubro do ror- -
rente ano, em serviço de inspe-
ção aos trabalhos do cooperação
agrícola no MU ri ieipio de Pal-
meira dos índios. deste Estado

	

DIÁRIO OFR:1W., "(Sução /)1	 Novembro cie 191) 22317

SECÇÃO DO FOMENTO AGRÍCOLA NO ESTADO DE Goov6

Decreto n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.0 — Ver-

ba 1 — Pessoal — Consignação V — li p ienisações — S IM-consigna -

ção n. 8 — (06-DNPV) — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços preshol os fo.'a
sede, ao pessoal abaixo indicado Benedito de Oliveira, Agrilinoni,,
classe II.

Relativa ao mês de outubro de -1940.

Número
Nomes — Cargos — Observac, -,es	 de	 Diária

diárias

Benedito de Oliveira — Agrônomo
classe H, com vencimento men-
sal de 1:10080 (um conto e cem
mil réis).— Sede Goiânia: — De
acordo com a papeleta 9-40, es-
teve o referido agrônomo duran-
te o mês de outukro, dos dias :5
a 10 em viagem e permanência
em Pires do Rio, orientando os
trabalhos agrícolas do ca,mpo de
cooperação localizado na fazen-
da do lavrador registado A. Mota
Gonçalves, tendo regressado a
esht Sede no dia 11. — Resu-
mo: Fez port auto o agrônomo
aludido, jiis a diárias nos dias

25'110200$0	
.5. 6, 7, 8, 9 e 10, num total de G
(seis) . . 	 	 6	 1840	 108$0

10880

Confere e im porta a presen to folha do pagament o de diárito..,

	

pra 10840 is e,: . D10 	 ()HO Mil	 .

GOiatl ia, 11 de novembro de 1910. — Zaira Gomes 4 1,, Olr'reira,

3	 25$0	 7,40 Praticante de escritório 1V.
Certifico que o foncionário constante desta folha esteve, efeti-

vamente. fora desta Sede, cio objeto de serviço desta Socçã,i.

Goiânia. 11 de novembro de 19i0. — Z/111'd G01 .21	 /10 WirCirdi,

Paaticaule te escritório 1V.
Vist o : Weddemar José de ( ' v alho, Diretor do Pessoal.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

invisÃo DE 1NPEÇ 3,o DE 1 ,110PUT O S DE oali;EM AN I Ni U.

Inspetoria Beg ion Hl t,ib Parlo Alegre

Peerelo-lei n. 1.93G, de 30 ti t'M'mh\btU de 1939 — Anexo 7 —
Verba 1. a. Pessoal — Consignação V — Inienizações — Subconsigna-
ção n. 8 — Diárias — 01),—

Folha de pagament o de diárias por serviços pre:stados fora
:eito, ao pessoal abaixo indicado, da inspetoria Regional fon Porte
Alegre, da Divisão de 'Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Relativa aos meses ii setembro e outubro.

-Número
Nome — ( irgo — Observtoj õio;	 de	 Diária	 Tot,i1

diárias

Elgard da Cunha. Queiroz — Prático rural
Classe E, — — Sede: Santo An-
gelo -- Em serviço fora de soa o•sti,!
no mOs de setembro, do 11 a 30 e

110 mês de outubro do 1 a 5, em tini.
substituindo o Prático rural classe E.
Afonso dos Santos Partiu-1g, durante
suas férias regulnmentar e s, conforme
determinações do senhor inspetor-che-
fe, cru ofício n. 1.311, do 6-0-10 	

Sexta-feira 29
-

Decreto-lei n. 1.92J de 30-121939 — Anexo 7 — Verba 1.9'

Pessoal — Consignaçáo V — Indenizações — Subconsignação n. 8
Diárias — 01 —	 N.P.A.	 •

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Porto
Alegre. da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Relativa ao mês de agosto.

Número
de	 Diária	 Total

diárias

29	 10$0	 220$0

Sorna. 	 	 495$0

Furam Pr e stad os os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em quatrocentos e noventa e cinco

mil reis (49540), quantia essa deduzida do crédito respectivo con-
soante empenho n. 1, de 11-3-40.

Inspetoria Regional da Divisão do Inspeção de .Produtos de Ori-
gem Animal. em Porto Alegre, 14 de outubro de 1940. — Visto. —
1Valdemor José de Carvalho, diretor do Pessoal — Visto. Em 27
de novembro do 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S.G.
— Conferi , . Em 27-11-10. — E. de Queiroz, Filho, encarregado
da Equipe — Loarival Barrellos, escriturário classe G. — E.

inspetor chefe.

SE(a.:ÃO DE FOMENTO AGaícOLA NO ESTADO DE AL,A4iOAS
Derreto-lei n. 1.936 de 30-12-939 — Art. 3.0 — Anexo 7.0 —

Verba 1 — Pessoal — Consignoção V — Indenizações --é Sob-con-
signação n. 8 — Diárias — 06) — D.N.P.V.

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da secção de Fomento Agrícola. no
Estado do AlagUas.

Rola I iva ao tités do outubro de 1940.	 •

Impoaâncias
Diária	 Total

Foram prestados os serviços inewionados nesta folloit„

Confere e importa a presente .ou duzentos e sessenta ; tRia:.r,;
4	 25$0	 10080	 mil réis (26480), quantia essa deduzida do crédito respecÁvo con-

soante empenho n. 1, (1C 11-3-40.
100$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.	 Inspetoria Regional da . Divisão de Inspeção .de Produtos de Ori-
Confere e importa a presente folha de diárias em 100$0 (com gem Animal, em Porto Alegre, 14 de outubro de 1940. — Visto. —

mil réis), esta quantia foi deduzida do crédito respectivo na sub-e,on- Waldemar José de Carvalh o, diretor do Pessoal — Confere. Em 27

signação indicada, consoante o empenho número 61, de 21-10-940., „ili3 riOvernbrO do 1940. — E. de Queixo :: Filh o, encarregado •ia Equipe

Maceió, 4 de noveinbro de 1940. — Marencio dal 'Costa Barros: •Nrl i•to. Em 27-11-40. --'-• Carlos Olympio Paes, chefe da S.C. — Lm,—

Agrôno
Visto: Wahlemar José de Carvalho. Diretor do Pessoal. 	 inspetor chefe.	

E. ll . Junior,
mo da classe I.	 -rival 	 escriturário classe G . — Visto.

1



Número	 Imporlancias
de	 Diária	 Total

ffi ririas

.Nornes — Cargos — Observaaaes

José Monteiro de Lima — Dactiló-
grafo, classe E — Vencirnento.s:
7008000 _ sede em Harbalha —
Esteve afastado da sede de -.?'G da
setembro a 3 de outubro, em
Fortaleza. Estado do Ceará. Tra-
tando de aquisição de materiais

,destinados ao estabelecimento.
Ordem interna de serviço n. 13,
.de 19-9-10 	 	 8	 128000 961000

	 _
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DIÁRIO OFICIAL (Seeerio I)	 Novembro de 194,0

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1940 — A rt. 3.° —
Verba 1, Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção n. 8 — Diárias, etc. — Item 04— D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fera da
'sede, ao pessoal abaixo indicado. Zootecnista classe K, médico, Mi-
guel de Lima Mendes, servindo no impedimento do Inspetor Chefe,
desta I. 11., relativa aos meses de agosto, setembro e outubro de
1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diárias	 'fatal

diárias
Miguel de Lima Mendes — Zootecnista

classe K — 'Vencimentos: 1:90080 —
Sede: Pinheiro, Estado do Rio. Ausen-
te: em agosto nos dias 11 e 15, ao Rio
de Janeiro, recolhendo renda na F. E.
C. de Pinheiro, ao Tesouro Nacional
e tratando de reforma de pocilgas, con-
corrências e diversos assuntos de inte-
resse da I. R. junto à Div. Fomento
P. Animal. Em setembro nos dias 3,
4 e 5. no Rio de Janeiro, na Div. F.
P. Animal e na Div. da Pessoal, tra-
tando de assuntos do interesse da 1.
R. Em outubro nos dias 22 e 23, no
Rio de Janeiro, na Div. Fomento P.
Animal, tratando de assuntos do inte-
resse desta I. Il. (atribuição do car-
go. — Art.. 102, tlo Re g . do Dep. N.
Produção Animal, aprov. pelos De-
cretos as. 23.979 e 24.510, de 1931).

Miguel de Lima Mendes — Zootecnista
classe K — Venchnentos: 1:90080 —
Em agosto dia 10, em setembro dia (3
e em outubro dia 21, regressos à sede,
executados os serviços acima citados.

Total Rs..

Foram prestados os serviços constantes desta folha.
Confere e importa a presente folha na quant ia de lis 27580

.'.(duzentos e setenta e cinco mil réis), a qual foi deduzida empe-
nho global a. 3, de 27-1-1910( conforme segue:

Saldo	 4 :3 MO
Despesa	 27580

Saldo	 4:07380
e

Inspetoria Reg ional em Pinheiro, 29 de outubro de 1910. —
P. 11 (te Abreu, escrillirá:iio U — Confere, em 27-11-40. E. de Oli-
veira I./ena, encarregado da e q ui pe — Visto, era 27-11-50, Carlos
Otimpio Poes, chefe da S. C. — Visto, Waldemor Jost. de Carvalho,
Diretor tio Pessoal — Visto, Mario Telles, Diretor do D. F. P. A.

CAMPO DE SEMENTES DE CANA DE AÇUCAR DO CARIRÉ

Decreto-lei n. 1.93G, de 30-12-39 — Art. 30., anexo 7, Verba 1
"Pessoal" — Consignação V — Indenizações — Subconsignação a. 8
— Diárias — inciso 07), C. N. E. P. A. — Para o Campo de Semen-
tes de Cana em Earl-Alba.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fura da
sede, ao pessoal abaixo indicado. do Campo de Sementes de Cana
Açocar do 1,11TIP 1 em Barballia. Estado do Ceará, relativa aos méses
de sei:ilidir° e outubro de 1930.

SERVI ÇO FLORESTAL

HORTO FLORESTAL DE IDURA — SOCORRO 	 SER111PE

Decreto-lei n. 1.030, de 30 de dezembro de 1939 — Art. —
1 — Pessoal — Consignação — V — Indenizações — sub-eonsigna-

	

ção ri. 8 — Diárias _ )09 _	 Florestal.)

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados tora da
sede, ao passeei abaixo indicado, relativa ao meses de maio a otttalbro
do 1040.

Número

	

Nomes, cargos — Obsertações 	 de	 Diária
diárias

Renato Domingues da Silva, agrida).-
mo Silvicultor ,j — Venci-
mmtos, 1:50080 — Sede: Horto
Florestal de lim pa — Sorgii e —
Mês de maio — Dias 8, 17 e 21
em Aracajú, tratando dos inte-
resses da Repartição junto à De-
legação do Tribunal de Contas e
Delegacia Fiscal — Mês de julho
— Dias 5 e 12 em Ararajú ad-

quirindo Material. —
junho — Dias ti. 10, 13, 17 e 27
em Aracajú adquirindo material
e tratando da doação de terras
para o Horto com o si'. secre-
tário do Interior. — :Ws de
agosto — Dias 3, 12 e 11 em
.Aracajú junto a Delegação do
Tribunal ile Contas sobre cré-
ditos — Mrs de setembro —Dias
1, 16, e 20 PM Aracajú adquirin-
do material. — Mb; de outubro
— Dias 3 e 20 em Aracajú ad-
quirindo material e recebendo
3.4 volumes de materiais pro-
cedentes do Rio de Janeiro	 13	 tS0	 2705M9

Estas diárias foram arbitradas pelo sr. diretor do Serviço Flo-
restal, conforme comunicação pelo telegrama de 26 (10 corrente mês„
do chefe da Secção de Silviculitira.

Importa a presente folha em duzentos e setenta mil réis i(27080).
Hocio florestai de Hena. 31 de outubro de 1910. — fonas From-

ciné de Almeida, datilógrafo E. — Walelemar José de Carvalho, direto!
do Pessoal.

POSTO DE DEFESA SANITÁRIA 'VEGETAL NO nEeaFE

Decreto-lei n, 1 . .936 de 30-12-39 — Artigo 3°., Anexo 7 — 'Verb&
— 1 — Pes soal — consignação V — Indenizações — Subconsignaçãa
ri. 8 — Diárias — 0(3) — D. N. P. V. — Posto de Defesa Sanitária
Vegetal no Recife.

Folha de pagamento de diárias ror serviços prestados fora da
sede, do Chefe deste Posto, relativa tios niteses de setembro e outubro'
do anu em ('ri 050.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diárias	 Total

Diárias

3:40 22180

	

17$0	 51,90

	

• • .....	 27590

José Alves d'Albuq ue o e — Agro-
10100 fitosanitarista — Classe ,j
servindo como Gilete do Posto de
Defesa Sanitária Vegetal em Recife,
com 0,+	 "momentos mensais Ite

:500$0 — Com serie em Recife,
estando afastado nos dias 20, 21, 22
e 23 de setembro, em viagem pelos
municípios de Itambé, Pernambuco,
e pedra de Fogo, Paraíba, exami-
nando Campos de cultura ile aba-
caxis. Nos dias 22 e 23 de outu-
bro, en( -Viagem pelo município do
(travatá, no mesmo serviço 	 6	 25$0	 150$0

008000,

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em is. 968000 (no-

venta e seis mil réis l, quantia essa deduzida do crédito respectivo,
na suhconsignação indicada.

Campo de Sententes de Cana de Açucar do Gadd em Barhalha,
31 de (adule .° de 1940. — Pedro de Moura e Silva, Auxiliar de Escri-
tório — Confere: (Assinatura ilegivel), Encarregado . da Equipe.
— Visto: Carlos Olympio Paes, Chefe da S. G. — Visto: Waidenae
José de Carvalho, Diretor do Pessoal.

450$0

Importa e confere a presente folha em
réis (15080).

Recife, 5 de novembro de 1940. — iiAssinatura ilegivel), ajudante.
Certifico que o funcionario • acima citado, fez jús às diárias que

constam na presente folha. — Confere: (Assinatura ilegivel), Encar-
regado da'Equipe. — Visto: Carlos Olyrkeio Paes, Chefe da S. C.
Visto: Waldemar José de Carvalho, Diretor do Pessoal.

cento e cinquenta mil



DIÁnio OFICIAL (Serc::o I)'
-

Marcelino)tartins Bibeiro —
I	 Vencimentos : 1

Sede : S : V a ('1 i)) . . A yen -
tbu-se (1:1 sedo - em seiwiços
inspeção f	 (;"1:1
gui nI	 (Pia,: de ara	 2. 3,
5 a 10. C111 chácaras da Capilal.
(Oficio i l . 133. de 19 de setembro
de 1910. S5 alimentação 	

Marcclino 1riliris ilibeiro —
nomo 1 — Vencimento::: 1 ::::00$0
— : Salvo , 1 ir. Ama,-
tou-se da .s rde cru serviço -; dl)
inspeção filo-saH1ária nos se-
guintes dias do ego ,,'• , : 12 a :11,
em inspeção nos Moidcípios do
Irece o visinhos. (Oficio n. 153,
de 19 do setembro de 1910). Ali-
mentação C, pousada 	

Iarcelino :Martins Ribeiro — Agró-
nomo 1 — Vencimentos: 1 :300$0
- 1-rP110	 SalVador. Ause r -
tou-se da sede em serviço, de
inspeção fito-sanitária nos se-
guintes dias de s.dembro: 1 a 4,
em inspeçáo nos Municípios de
'reei. visinbos. (Ofício nú-
mero 153. (1,e 9 de setembro de
1910). Alimentação e pousada .

Marcelino Martins Ribeiro — Agrõ-
T10/110 1 — Vencimentos: 1 :309.-iA
— sedo: Salva (I o r. Ani,eo-
tou-se ciri sede em serviços ile
inspeção f do-sánitaria nos so-
guinles dias de setembro: 5, O. 9.
12. 11	 17. em im-peção
cha p aras nos •subúrbios da Ca-
pital. (Oficio n. 173, do 15 de
outubro de 1910.) Só alim e n-
tação 

Novonilwo	 22:119

12$C)	 90$01.,

20	 221)0	 440110

4	 22$0	 88$0

6	 12P	 7?.$P,

7801-1

Se\	 ('1 13 29
	  -

	

.	 .
De/dado-lei n. 1.936 dc 30 de. " dezendiro - de "10•_19

erba 1 — Pessoal — Consignação --- V — Indenizaçõos — Sub-con-
smação ii.	 --- Diária 's — 109 •— Serviço Florestal)

Folha de loigiuminto de dial ias por serviços prestados fora dia
'de,	 pesoal abaixo imbeado, relativo ao mi"'s de outubro de
319.

Número
Nomes, carpis — Observações,

	

	 de
	

1)iá1'ia	 Total
diárias

amuei Bardina)) Cavalcanti de Al-
buquerque
II — Vencimentos 1:100$0. Se-
de: Horto Florestal dl' Ihtlrit —
Sergipe — Do 1 a 31 — uro Rio
de Janeiro — Tratando (I() pro-
cesu rifei-orle as cons) unções
do llorlo Florestal	 de	 tinira,
conforme portaria do Si'. diretor
do Serviço 1. lorestal, do ». 27,
de 3 de junho do 1910 . 	 . .	 31	 18$0	 558$0
importa a presente folha em quinhentos e cinquenta e oito mil

is (55880) •
doido Florestal de tinira, 31 de outubro de 1940. — fonas Fran-

hié de Almeida, datilógrafo F. Waldentor José de Carvalho, diri3ior
o Pessoal

C. N. E. P. A.

	

IN sTurt	 »a Exm rum ENT•lç 30	 UAI', A

Expe rim ento! Central de Café — Eotucatli — Estado 'te
Sia) l'oulo

"erba 1 -2 Pessoal — Consignação 	 — -Indenizações — Subc.oust-
Devreb»). 1.993, de I) de ileze)»bro do 1939, letra f, art. 1.0 2—

nação VII — 1 »avias 07 .
Vollia do pagamento das diárias do oxtranumerario inensali,ta

esta Repartição, relativa ao período do 23 do julho a 31 de outubro
e 1910.

Nurnero
Nom,,	 cargo	 Observações	 rio	 Diária	 Total

diárias
Nutels —	 XVI — Venci-

mento mensal: 1:000**,0 — Sedo:
Estrção Experimental Centl'al
Cafe (11) Polucalu. 	 . P. Frequen-
tando o "Curso de Aporfeioçamenfo
de AI ilnent	 Nillrh.'50" da
Universidade do Brasil, consoante
autorização 41(1	 Ministro. con-
tida lio oficio n. 307-in. de 19 de
inibo de 1010, desta Estação. Pe-
ríodo eln (fie Si' acha imsenle da
sede: de 2:1 de julho a 31 de :ou-
tubro de 1910 . 	

	
101	 1(45	 1 :600

1 :000$5

Imporia a pr esente filtra de pagamento de diárias em 1:60G$5
um conto seiscentos e sessenta e seis mil P quinhentos reis).

Certifico- que o1 , xtranumerárii»nens'alis.-ta constanto prosonte
olha do diárias, se acha ausento desta Repartição. conforme a dis-
riminação supra que está oxida.

Boinealú. 8 de novembro de 1940, — Alberto Monteiro, Auxiliar
IX. Vislo.	 Waldemar José de ('arro lho, diretor tio Pessoal.

' DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

Posto do i)oresa s'2fiilária Ve g etal na Bafa, 5 de novombro de)
1310. — Confere. Fio 20 de nov e mbro de 1940. — (Assinatura
gi‘el ewarregado da equipe. — Visto. Bata. 5 de novembro de 1940.
— João- Pedro	 Lopes. — Celecirm Spinola da Cunha, Prol. Esc. IV.
— Visto. Em 20 de novembro de 191)). — Carlos Olympio Voes, chefe
da S. C. Visto. — Waldemar José	 Carvaiho, diretor do Pessoal.

()ENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

NS'FITUTO DE EXP	 TA(::
	 '1

CamP o K.	 Semedles de Cereais e Leguminosas em São noriq , Es(ado
do Rio Gr«nde do Sul

Decreto-1 p / a. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.°. Anex.)
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sulieonisi gna-
cão a. 8 — Diárias — Inciso, Cano n° E. de Sementes IIP Cereais e
Legiuninosas eia São Borja, Estad , ) do Rio Grande do Sul.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora' da
sede, ao pessoal abaixo indicado. do Campo E. de Sementes de Cej
reais e Leguminosas em Silo 	 ...ilativa ao mis de outubro do 1910

Número
Nomos — Cargas — Observações	 do

	
Diária, Total

diárias
Dl VISÃO DA DEFESA SANITÁRIA. VEGETAI".

Pasta da Defesa Saaitaria Vegete,' na finfa

Decrolo-lei n. 1.936. de 30 	 dezembro de 1939, art. 3.0, Anexo 7.
., crba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — S'idiconsigna-
ão n. 9 —	 — Inciso 00 — D. N. P. V. — Posto da Defesa
anil ária Vegetal lia Baia.

Folha pagamento de diárias por serviços prestados fora da
crie. ao pessoal abaixo indicado. do Posto da Defesa Sanitária Ve-
dai na Baía, rotativa aos meses de julho a setembro.

Número
k)nies — Carg•Is

	

	 de	 Diárias Total
diárias

Blaschke — Almoxarife classe
E — Vencimentos: 600$0 — Se-
guiu para Ruud afina_de receber
iffiEt máquina ceifadeira atcdvi-
ra no Campei de Cooperação
daquela localidade sob a direção
do doutor Júlio Nascimento. ten-
do partido a 22 de outubro e
regressado no dia 25 do ril eSiIio,
A a 10F Z11(10 do senhor diretor do
I. E. A., ofício n. 1 .537, de 25

outubro de 1940 	 100	 loto

farcelino Martins Ribeiro — Azró-
nomo 1 — Vencimontos: 1 :300$0
— Sede: salvado r.
tou-so da sedo 0111 serviços- de
inspeção fito-san i tácia nos se-
guintes dias Mi ju l boi 3. 5. 8,
9. 10, 15 e 10 em chácaras nos
subúrbios da Capital. (Ofício
n. 120. Ile 13 de julho de 1940) 	
Só alimentação 	

Coo fere e importa a presente folha no valor de quarenta mil
I 080 .

Campo E. de SeMPIlfes de Cereais e Leguminosas em São Borja,
r; de novembro de 1919. -- fofo Lunardioi, auxiliar VIII. — Confere.
Em 26 de novembro de 1949. — E. de Queiroz. encarregado da equipo.
— Visto. Franco Raalioni, diretor. — Visto. Em 20 de 'novembro de
1940. — C •irlost Paes, chefe da S. C, — Visto. 41',i/deine.r
José do Carvalho, diretor ...lb Pessoal.7

	
t:40	 8'40



Nomes — Cargos — Observações
Número

de	 Diár:a	 To'tal
diárias

Folha de pagamento de . 	
Mé/5	 outubro.

diárias por _ dser	 aviços prtadas- feri.. ('a
sede, ao pessoal indicado, retatisa ao

1 1280

3 140

2 1210

12$0

340

2430

Mário de Castro Borges Fortes, agrônomo
classe J, 1:50080 (diretor do A. A. 7i —

Sede: São Bento das Lages, E. da Baía, 8,
9 e 10 de agosto. Cidade do Salvador.
C. E. da Baía. Em serviço na Delega-
cia Fiscal e Secção Fomento Agrícola.
De 17 a 20 de setembro, Cidade do Sal-
vador, C. E. da Baía em serviço na
Delegacia Fiscal e" Fomento Agrícola.
De 3 a 8 de outubro. Cidade do Salva-
dor, C. E. da Bala, tratando de inte-
resses do Aprendisado junto ao Sr. In-
terventor Federal e Delegacia- Fiscal.
conforme telegramas anexos: 82, 97
e 107. 	 12	 20$0 260!

folha de diárias em duzentos e sessenta m

r	 •
Novetehte de 1940 •Séxtri4elia: 29	 'DIÁRIO - OFICIAL (Seeçãe I)

ftwee—,te,	
CENTRO NACIONAL DE ENSINO E plegaiISA, AGROIWMICAS

Inseetnto de Experimentiçãe .A0c0,1a

. Campo de Sementes de Cereais e Leguminosas de Guaiúba

Estado do Ceará -

(Exercido de 1940)

SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO ACRICOLA
r	 I	 `.

Aprendizado Àerieoia "Nilo Peoisthei"	 Sacra tF'antilia	 Estodo
• , t	 Rio dç Janeiro ,

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, anexo n. 7, art. 3
— Verba 1..e — Pessoal — Consignação V — Ineenizacões -
Subcon.signação 8- — giárias — Item 13 Superintendênci
do Ensino Agrícola.

IDecreto-lei n. 1.936, de 30 da dezembro de 1939, art. 3. 0, anexo 7
Verba 1.3. Pessoal — Ceneignação — V — Indenizações — Sub-
consignação 8 — Diárias — 07 C.N.E.P.A.

Folia de pagamento de diárias por serviços prestados iora d
sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de outubro de 194C

Total
Número

	

Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária
diárias

Anísio Cavalcante Rocha, capataz —
Vene. 500$0 — Sede Guaiúba,
afastado esi dia 3 a 17, nq mu-
nicípio de Quixeramobim, tra-
tando da aquisição de animais
de remonta para este estabele-
cimento. Portaria n. 13 	

Sinva/ Soares Leitão, extranumerá-
ne,e . rio — Vene. 30oecr — Sede

Gussiába, afastado do dia 19 a
28, no município de Pacatuba,
junto à Delegacia Regional do
Recenseamento; junto a presi-
dência da Junta de Alistamento

-	 local, tratando da atualização dos
• '49 assentamentos de quitação com o

eeeviço militar, dos servidores
','" • deste Campo de Sementes. 1-por-

tarja n. 14 	

João Navarro de Anerade. ageónorno,
classe G — Vene. 900$0 — Sacra
Família, sede do estabelecimento.
Em serviço fora da sede, junto ao
leerio Botânico, no dia 7, afim de
escolher mudas de laranjeiras.
O f. 568-A, de 7-10-910, sendo-lhe
arbitrada a diária em 12$0. (Ni-
terei) 	

João Cândido Borges, ecriturario,
classe G — Venc. 90030 — Sacra
Família, seee do A. A. Em ser-
viço fora da sede nos dias 5. 6 e
14. junto aos fornecedores-e SEA,
no Distrito Federal. Ofícios nu-
mera 566sA e 571-A, de 3 e 10
de outubro de 1240. Diária ar-
/eirada em 12$0 	

José Otávio de Barros, almeear:re,
classe G — Vene. 20030 — Sacra
Família, sede do A.A.-8. Em
serviça fera da sede nos dias 5 e
6. Of. 566-B, de 3-10440. Junto
aos fornecedores no Rio

15	 8$0	 120$C

10	 8$0	 8e$0

20030
•

. 'Confere e importa a presente na quantia de 20030 (duzentos
• mil retsj .

Campo de Sementes de Cereais e Leguminosas, Guaiúba, 31 de
outubro de 1940. — F. Carvalho Barbosa., dai. F — Confere. Em
27 de novembro de 1940. — E. de Queiroz Silva, encarregado da
.1:.,. quipe. Vieto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal. —
., ido. Em 27 de novembro de 1940. — Carlos Olyinpio Paes, chefe

''da Secção Financeira.
Visto. — José Freire, AGFA-I — Direção Campo Sementes de'

•"betèaielba.
4ill

'1)Aísrendizado Agrícola "Nilo Peçanha" — Sacra Família — Estado do
Rio de Janeiro

	Sorna 	 	
72$0

Importa a presente falha em 72$0 (setenta e ex pia mil reis).
Secretaria do Aprendizado Agrícola "Nilo Peçanha" — Sacra Fi

mina, II de novembro de 1910. Jade Candido Borges, escriturário E
— Confere. Em 27 de novembro de 1910, — E. de Queiroz Seva, es
carre gado da equipe. Visto. — Waidentar José de Carvalho, Mie
tor de pessoa). — Visto. Em 27 de novembro de 1940. —
Olympio Paes, chefe ea S. C.

Aprendizado Agrícola Nilo Peçanha — Visto. (Assinatura ileg
vel), diretor.

AMENDISADO AGRiCOLA "minam DE CARVALHO"

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3°. An
xo 7 Verba 1 — Pessoal Consignação V —; Indenizações — Subece
signação n, 8 — Diárias — inciso 13) S. E.

Folha de pagameato de diárias por serviços prestados fora I
sede, ao pessoal abaixo indicado, deste Aprendizado Agrícola "Sérg
de Carvalho", relativa aos meses de agosto, setembro e outubro
1940:

Nome — Cargo — Observações.
Agostinho de Freitas Vale, agrônomo,

ciasse J — Venc. 1 :500$0 — Sacra
r Família — Sede do estabeleci.-

mento Em serviço fora da sede
junto à SEA, Distrito Federal,

-oer	 Tribunal de Contas em Niteroi e
s Estado do Rio, nos ('.ias 9, 10,

' len 14, 15, 21, 22, 28, 29 e 30, sen-
do-lhe arbitradka diária em-20$0
pelo Sr. Superintendente do En-

m.j .sino Agrícola em of. 457, de 9
.de dezembro de 1930 	 	 9	 20$0	 18030

,"4I	 ,

Importa a presente folha de dirias em 18030 (cento. e oitenta
mil reis). Aprendizado Agrícola "Nilo Peçanha" — Sacra Família,
dl' ee novembro de 1910. .— Judo Condido Borges, escriturário, G.

,Confere. Em 27 de novembro de 1940. -=-• E. ,sle Queiroz Silva,
enearreeadoeda equipe. — Visto. — Waldesnar José de Carvalho, di-

, reter
s
 do pessoal. --. Visto. Em 27 de miyenehre de 1940. -e- Cariar.;	 Importara tpresenteplopio Paes, chefe da S. C.

Aprendizado Agrícola Nilo peçanha. — Visto. — ,(Assinatura	 São Bento das Lages, 4 de outubro de 1940,. — /domo Rosie. •
jlegivel), diretor. 	 Nisto. — Walsjetnar 480 de Carvalho, supeors	geassng.

n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.°, anexo n. 7
— Verba Le — Peseoie — Consignação V — indenizações —
Subconsignação 8 — Diárias — Item 13 — Superintendência
do Ensino Agrícola.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao funcionário abaixo •indicado, relativa ao mês de outubro
de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias
Num.

de	 Diária	 Toe
Diárias

reis (26010).	 .
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INSPFTORIA RECION'AL DE PINEMR0

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939	 Art. 3°. Ane-

xo 7 Verba 1	 Pessoal Consignação V — Indenizações — Subcon-

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Antônio Alexandre de Oliveira Castro
e outros extranumerários diaristas desta Inspetoria Regional, relativa
ao mês de outubro de 1910:

Nome — Cargo — Observações

Antônio Alexamire de Oliveira Castro, tra-
balhador de i a classe — Sede: Jupa-
raná, Estado do Rio de Janeiro, ausente
no dia 15, em Deodoro, em serviço na
Sceção mie Agrostologia. (Ord. Serviço
n. 25)	 8$0	 8$0

Durval Teixeira Gomes, trabalhador de 4a
classe — Sede: juparanii, Estado do Rio
de Janeiro, auSente nos dias 10 e 17,
em .Carandaf, Estado de Minas, condu-
zindo jumentos "Pêgii". (Ord. Serviço
n. 27)	 2	 8lt0

Ceraldo Ramos de Oliveira, trabalhador de
4a classe -- Sedo: Juparanil, Estado do
Rio t.te Janeiro, ausente nos dias 28, 29,
30 e 31, em Providência, Estado de Mi-
nas, recolhendo um reprodutor de E.
M. 1'. ((lrd. Serv. ri. 29) 	 	 4	 810	 Ytn0

José Mauricio de Freitas, trabalhador do
4a classe — Sede: Juparaná. Estado
do Rio de Janeiro„ ausente nos dias 9,
10, 11, 12, 13 e 14, em Viçosa, Estado
do Minas, recolhendo" um garanhão de
E. M. P. (Ord. Serv. n. 26). Nos
Nos_ dias 16 e 17„ em Carandaí. Esta-
do de Minas, conduzindo jumentos da
raça "Pêga". ((lrd. Serv. ia. 28). Nos
dias 27 e 28, em Pinheiro, conduzindo
animais à sede dest a Inspetoria Re-
gional . ((lrd. Serv. n. 30). Nos dias
30 e 31, em Leopoldina, Estado de Mi-
nu-, recolhendo um touro de E. M. P.
(Ord. Serv. n. 31) 	 	 19	 8$0	 on$o

Novembro de 194-0 22121
f

DEPA1TAMENT .0 NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DiVISO DE DEFESA ' SANITÁRIA VEETAL,

Posto de Defesa Sanitária Vegetal — Balda

Decreto-lei n. 1.930 de 30 de dezembro . de 1939, art. 3.°, anexo 7
— Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcon-
signação n. 8 — Diárias — Inciso 06) — D. N. P. V. — Posto de
Defesa Sanitária Vegetal — Baía.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Posto de Defesa Sanitária Vegetal.
na Baía, relativa aos meses de fevereiro a junho.

Número

 — Cargo — Observação	 tio Diárias Total
diárias

João Pedro da Si MI Lopes — Vem:imentos,
1 :50020 — Sede: Salvador — Viajou
nos dias 5, 7, 12, 14, 19, 21, 23 de feve-
reiro; 5, 7, 11, 13, 14, 10 rio março; 4,
6, 10, 17, 20 de abril; 11 a 18 de maio,
em serviço de inspeção de (q uicaras nos
suburbios da Cidade do Salvador e Dis-
tritos circumvizinlios e 20, 22, 10, 12,
0.7, 18, 19 de junho em idênticos servi-
vilos em vários pontos deste Município
do Salvador (Ofícios ns. 44. 59, 81, 100
e 112)	 39	 151a0	 585.$0

Total 	 	 585$0

Importa a presente folha. na quantia de 585$0 (quinhentos e.
oitenta e cinco mil réis), a qual foi deduzida do crédito respectivo,
na subconsignação indicada.

Baia, 27 de agosto de 1940. — Celeeina Spinola da ( - unba, pra-
ticante escritório IV. — Confere — Em 27-11-10 (assinatura ilegí-
vel), encarregado da Equipe. Visto. Em 27-11-1910. — Carlos
Olympia Paes, Chefe da S. C. — Visto Waldemar Jos, de Carvalho.
diretor do Pessol. — Visto -- Baía, 9 de novembro de 1940. —
(assinatura ilegive1), A grônomo classe "1" no impedimento.do Chefe
do Posto.

1)IVISX0 DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAI".

SECÇÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA NO ESTADO DE ALAGOAS

Num.
de	 Diária
	 Total

Diárias

11$0

DIÁRIO OFICIAL (Seerrio T)'

Total 	
	 111;0

Foram prestados os serviços constantes desta folha.
Confere e importa a presente folha na quantia de 152$0 (cento e

cinquenta e dois mii réis), a qual, nesta data, foi deduzida do empe-
nho global n. 3, de 21 de janeiro de 1910, conforme segue:

Saldo . 	 	 4:109150
Despesa	 152$0

Saldo, 	 	 3 :957$0

Inspetoria Regional de Pinheiro, 12 de novembro de 1940. —
F. R. de Abreu, escriturário. Cl — Visto, Waldemar José de Carva-
lho, diretor do Pessoal. — Visto, Dr. Miguel de Lima Mendes, no im-
pedimento cio inspetor chefe.

CAMPO DE SEMENTES DE or.ANTAs oi.EarmszosAs DE ITAOCARA

Folha de pagamento de diárias do almoxarile deste campo, relativa
ao mês de novembro de 1910:	

Número

	

de	 Diária	 Total
diárias

Ernesto Ottat i, almoxarife, classe E
(600000). Sede: 'Blocara, Estado do
Rio de Janeiro. Esteve em serviço
fora de sua sede nos dias 3 a 10 do
mês de novembro do corrente ano,
junto à Delegac i a Fiscal do Tesouro
Nacional em Niterói, tratando do rece-
bimento dos encimentos do pes-
soal deste campo de sementes, con-
forme ordem de serviço do Sr. admi-
nistrador do campo, a folhas n. 13-V
do livro do ponto 	 	 8	 10$0	 80$0

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia
bruta de 80$000 (oitenta mil réis).

Em 18 de novembro de 1940. — José II. de Albuquerque, DAT-F.

Visto. — Daniel ,2!oura, AGFA-J, administrador. Confere. Em 27-11-10.
— E. de ()miro.' Silva; encarregado da Equipe. Visto. Em 27-11-40.

	

Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto.	 Waldemar José cie

Carvalho, diretor do Pessoal.

Exerekio de 1910

Oecrelo-lei n. 1.93G de 30-12-939 — Art. 3°, anexo 7 0 , verba
1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Snb-consignação
ri. 8 — Diárias — 06) D.N.P.V.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fóra ida
Ode, ao pessoal abaixo indicado, da secção de Fomento Agrícola no
Estado de Atagõas, relativa aos meses de setembro e outubro , de
1910.

Número
Nomes. cargos — Observações	 do	 Diária

	
Total

diárias

Marêncio da Costa Barros, agrôno-
mo classe I — Vencimentos:
1:300$0 — Séde: São Miguel
dos Campos. Estado cie Alagôas
-- 52 dias de 10-9 a 31-10-10,
nesta série, em objeto de ser-
viço público, a chamado do
chefe desta Secção, conforme
ordem telegráfica n. 243, de
24-8-910. desta chefia 	

	
22$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em Rs. 1:144SC

(um conto cento e quarenta e quatro mil réis), esta quantia foi
deduzida do crédito respectivo na sub-consignação indicada, con-
soante os empenhos números 56 e 59, de 12-9 e 11-10-910.

Secção de Fomento Agrícola em Maceió — Alagôas, em 4 de
novembro de 1940. — Marencio da costa Barros, agrônomo, clas-
se I. — Confere. Em 27-11-910. (Assinatura ilegível' . encarre-
gado da equipe. — Visto. Em 27-1-910. Carlos Olympin Paes, che-
fe da S.C. — Visto. Waldemar José de Carvalho, diretor do Pes-
soal.

A' classificação e verificação de que trata a alínea "b" combi-
nada com o parágrafo 4° do artigo 258, do R.G.C.P., foram fei-
tas e anotadas na primeira via deste documento.

Maceió, .4 de novembro- de 1040. — Maril neio da Costa Barros,
igronorno, classe I — Visto. (Assinatura ilegível). chefe da Secção.

111	 II	 11:1	
11



1:133H

Importa a presente folha em 1:13480
e quatro irai réis), a qual foi deduzida
stibconsignaç,ão indicada.

Baía, 28 de a gosto de 1950, - Ccleeina Spinola da cunha , pra_
ticanip ecritório 1V. - Confere - Em 27-11-40 (assinatura ilegí-
vel), Encarregado da Equipo. - Visto - Em 27-11-10. (,rios
fim pio Paes. Chefe da S. C. - Visto - Waldemoi . José de Carvalho,
Diretor dl) Pessoal. - "Visto • - Haia, 9 de novembro de 1910. -
João B. de 8. Lopes, Chefe do Poslo.

(um como cento e trinta
do credito re,peefivo, na

22322 Sexta-feira 2,
	

DIAR10 OF101AL (Secção i,	 Novembro de 1940

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Posto de Defesa Sanitária Vegetal - Bahia

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1039, art. 3.°. anexo 7
- Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subcon-
signação n. 8 - Diárias - Inciso 06) - D. N. P. V. - Posto de

, Defesa Sanitária Vegetal - Baía.
Folha de pa gamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, Posto de Defesa Sanitária Vegetal,
:na Baía, relativa aos meses de fevereiro a junho.

Edgard da Silva Lima Pereira,
zootécnista, classe "k" -
Vencimentos: 1:900$0 - Nas
funções de inspetor-chefe -
Sede: Cal'''. 12 dias (11 a 16,
23, 26 a 30). Na Capital, tra-
tando de assuntos relativos ao
fomento da produção animal,
junto a Secretaria, de Agia..
cultura deste Estado. (Regu-
lamento do D.N.P.A., a pro-
vado pelo Decreto 23.979, de
8-3-934, modificado pelo De-
creto a. 24.540, de 3-7-933,
art. 102, alínea "n") 	 3	 2550	 363tí

inarcelino Martins Riboiro - Agrónomo
classe "I" - Vencimentos 1:300E1 -
Sede: Salvador - Viajou nos dias 5,
7, 12, 14, 19, 21, 23 e 27 de fevereiro
5, 7, 11, 13, 14 e 16 de março; 4, 6, 10,
17 e 20 de abril; em inspeções de cho-
caras nos arredores da Cidade do Sal-
vador; 22 de abril a 13 de maio em
serviço de inspeção fitossanitária nos
Municípios de Jacobina e Morro do
Chapéo; 14 a 17, 20, 22, 24, 28 a 31 de
maio, 3, 5, 6, 7, 10, 12, 17, 18 e 19 de
junho em inspeção fitossonitária e cai
chocaras aios suhurbios da capital,
de 22 a 27 de julho em inspeção fi-
tossanitária nos subúrbios da Capital,
digo, em propriedade agrícola no Mu-
nicípio de Santo Amaro (Ofícios as.
44, 59, 81. 106 e 112) 	 :to	 12%

28	 22$0

Importa a presente folha em 343350 (trezentos e sessenta e trt
rui] reis),

Total	 Inspetoria Regional em Calú, 12 de novembro de 1040.
Anisio José de ,S'enna Machado, escriturário G. - Confere.
27-11-940. (Assinatura ilegível), encarregado da equipe. - Vist'
Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal. - Visto. 	 E/
27-11-1940 - Carlos Olumpio Paes, chefe da	 Aloysio Frere Portei/ri Povoas, pelo inspetor chefe.

DEPARTAM ENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO -VEGETAL

DI VIS SO3 DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

Seeçã o de São Paulo

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora Ou sed
;to pessoal abaixo indicado, relativa ao mas de outubro de 1930:

Número
de	 Diária

diárias -

Darei Rocha Poppe, escriturário classe
(9005000). sede: Capital. De O a 31,
110 município de „labolicabal, Estado
de São Paulo, arrecadando 1 . 110 ci:; e
dentais materiais perteirerntesr tx-
tinia Escola Agrícola "Jose. Bonifácio",
de acordo COIII a ordem de serviço
de 8-10-940, desta secção

nvo
Certifico Ima o funcionário vonstante da presente folha est ev

cio serviço de seu cargo, fora 11e' sua sede durante Os dias, acari
mencionados no rnès de outubro Último, de conformidade com a (lis
criminação supra, Confere e importa riu 345$000 (trezentos e qua
reina e cinco mil réis).

São Paulo, 13 de novembro de 1940. - Antonio Berloni,
Confere. Em 27-11-10. - E. de Oueiroz Silva, encarregado da Equipo
Visto. Em 27-11-Bt n - Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto
- Waldeatar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Visto. -- O. I'. Aohrega, pelo iliefe da Secção de Fomente
cela Federal riu São Paulo.

D. N. P. A.

Número
Nomes - Cargos - Observações	 de Diárias

diárias

Aloisio Esmeraldo (1arvalho Filho - Agra-
nome classe "G" - Vencimentos,
900$0 - Sede: Salvador - Viajou de
de 18 a 22 de março PM inspeções de
chacaras na Capital ()Iício n. 59)... 	 100

46850
616tt.te

23	 140	 31:4

	

INSPETORIA. BEf	 EM e. ATI:7

Decreto-lei ri. 1.936, de 20-12-939 - Artigo 3°. anexo 7 -
Verba I - Pessoal - Consignação V - Inden:sações gob_con_
sigma: C ão n. 8 - Diárias (01) D.N.P.A.

Folha de pagamento de diárias por ser N, ires prestados Uva da
Ode. ao pessoal abaixo indicado, da Tnspetoria Regional em
relativa ao mis de outubro de 1940.

Ni'imero
Nomes, cargos - Observaçries 	 de	 Diária	 Total

diáriag

Edgar(' da Silva Lima Pereira,
zootécni.sta, classe "k" -
Vencimentos: 1:9000 - Nas
funções ds inspetor-chefe -
Séde: Coa). 12 dias (11 a 16.
23, 2(3 a 30). Na Capital, tra-
tando lie assuntos relativos ao
fomento da produção animal,
junto a Secretaria de Agri-
cultura deste Estado. Regu-
lamento do D.N.P.A., apro-
vado pelo Decreto 23.979. de
8-3-934, modificado pelo Do..
ereto a. 24.550, de 3-7-934,
art. 102. alínea "n") 	

	
3214

O. F. 0. A.

lasP e l or ia Beuioaal	 Fomento da Produção À ni 'm,01 o. Ti,5 -
PernOnÈtMea

Exercido de 1950

Decrelo-lei nu. 1.936, de 30 de dezembro de 1939. art. 3.e
anexo 7, Verba 1 "Pessoal" - Consignação V - Indenizações - Sob
consignação 8 -- "Diárias", incáso 03 - D. N. P. A.

Folha de pagamento.de diárias, por serviços prestados fora d,
rodo, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em TigipiÓ
Pernambuco, relativa ao mas de agosto de 1940:

Nomes - Cargos - Observaçõe

1. Epitácio Pessoa Sobrinho, zootecnista,
"K" (Inspetor-Chefe) - Vencimen-
to mensal: 1 :900$0 - Sede, F. E.
C.. de Tigipió, Pernambuco. Em
objeto de serviço no dia 1, tratando
de assuntos do serviço junto à Di-
retoria do Fomento Animal, no Rio
(ofício n. 811, de 24-6-940, do di-
retor do D. F. P. A.), e nos dias
16, -17, 26 e 27, inspecionando o P.
E. C. de Umbuzeiro, na Paraíba, e
tratando de assuntos do Eerviço
junto à Interventoria Federal da
Paraíba, em João Pe&_,Wa (atribui-
ção do cargo) 	

Número
de	 Diária	 .10ta.

diárias

•

5	 32$0	 160$0,
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ro.sé Ribeiro de Carvalho, zoolecnista,
Vencimento mensal: 1:50010

—Sede, Fazenda Jundiai, Rio Gran-
de do Norte. Em objeto de serviço
público. de ordem superior, nos dias
25 a 28, na sede desta 1. R., tra-
tando de assuntos do serviço (tele-
grama u. 158, de 19-8-40) 	

Sinval Leite • Rime-titio. prático rural,
"H" — Vencimento mensal: 1:10010
— Sede, 1'. E. C. de Sobral, Ceara.
em objeto de serviço público, nos
dias 14 a 26.. nos Mtu1icípick 1I lpá
e São Benedito, naquele Estado, fis-
calizando e instalando montas pro-
visóvias.	 (Telegrama de 11-8, -de
1940.; 	

Gastão Homem de Melo, agrônomo,
classe "II" — Vencimento mensal:
1:10010 — À disposição da Inspe-
toria Regional em Barretos, Estado
de S. Paulo, al6 ulterior delibera-
ção — Sede, S. Carlos, S. Paulo.
Continuou em objeto de serviço
búblieo, nos diats 1 a 31 de agotsto.
Auxiliando o combate à febre artesa
na i.'azenda Experimental de Cria-
ção 1Ie Urntah em Gonu, (ofício
Ti. 06e, de 15-5-910, da Chefia da
I. II. em Barrei os) 	

Soola

5. A. Fál nrik,a de Produtos Alimentícios "Vigor", de São Paulo:
(P. A. 5.477-10).

S. A. Indústrias Modelo, desta Capital. (P. A. 5.178-40).
José Louren;.o, de Pará. (P. A.	 .593-I0).— Autorize.

Portaria n. ;31, de 24 de agosto de 1940

O diretor geral resolve designar o biólogista do D. N. P. A.,
ela s -e .1, do Quadro Unia deste Minietério, cari e ere i(1,) miii Pus-

hat to de Biologia Animal, _Agostinho Loinhardo, para proceder, na
Fazenda Experimental de Criação CO Bagé, Estado do Rio Grande
do Sul, da Divisão de Fomento da Produeão Au deste Departa-
mento, à p: . e.munição contra a tristeza de reprodutores alqu ruir;
na Republica - Argentina e na República Oriental do Uru guai. —
ílinciü de Oliveira, diretor geral.

951:0	 19510	 Perlaria a. 35, de 21 de agosto de 1910

O diretor geral resolve designar o prático de Laboratório, clas-
se F. do Quadro Unico Ilesto Ministerio, vom exercie . no lii	 tio

de Biologia Animal, Albano Joaquim do Assunção, para auxdini
trabalhos, de premunição contra a tristeza de reprodutores atoai-
ridos da República Argentina e Itepuhlioa Oriental mio Uruguai. mui/

,á procedida pelo biologista do D. N. I'. A., classe 1, Agostinho
lei-abalai°, na Fazenda Experimental de Criação de Bage. Estude de
Rio Grande do Sul, da Disisão de Fomento da Produção Animal,
deste Departamento. — Maria de Oliveira, diretor geral.

hepartnmen(o Nacional da Produção Mineral

	

1810 55810	
SECAI) DE Ali-MIN ISTRAÇÃO

	

99310	
EXPEMENTE D i Sh_ ;MINISTRO

A	 204;0	 80Ç0

Importa esta folha de diárias na quantia ibo novecentos e mi-
e ires mil réis (9931n) .

Inspetoria Regional mie Tigipia.. 25 de setembed de 1940. —
"lia dr Freitas Horta Barl,osa, datilógrafa, F. Confere. Em 27 de
.verebro de 1940. J. de Qu r iraz Silva, encarregado ria equipe.
sio. Em 27 cie novembro de 1910. — Carlos Olympio Paes, ehele
. S. C. Visto. — J. .11. Braga, pelo inspetor-chefe.

As verificações e conferèneias desta foram anotadas na Pri-
eira Inspetoria Regional do Fomento da Produção Animal, em 'Pi-
pia, 25 de setembro de 1910. — Alipio G. Silva, escriturário.

março de 1910
8:2750

99310

Saldo que resta 	 	 7 :282$1.?

I. R. Tigipia. 25 do setembro de 1910. — Alípio G. Silva, eserj-
)rário.

Vista. 1. R. Tigipió, 25 de setembro de 'go, ___ J. , SI. Draga,
ii jrNpo:or-chero.

Divisão de Fomento da Produção Vegeld

Portaria n. 61 V, de 10 de novembro de 1910 i•

O diretor resolve, de acordo com o artigo 37, letra "e", do Real.
cento aprovado pelo Decreto il. 4.138, de 26 de julho de 1939, de-
sfiai o AGCC-J, Leopoldo de Almeida Xavier, para substituir o
GFA-.1 JOSO FUSK1i V iveirOs, nas suas faltas eventuais. na che-
ia da Secção de Fomento Agrícola no Estiolo do Espirito Santo,
fumante permanecer licenciado o AGCC-L. Beinvindo de Novais.

Oficial

Deparlantefflo Nacional da Produção Animal

eXT EMENTE no stm. stvi IN isTito

Dia 25 de IION embro de 1940

-; Requerim e ntos despachados:

Inácio Oi yardi requer mseu. aproveitamento COMO contratado no
ierviço de inspeção de produtos de origem animal. (P. A. 5.288,
le 1910). — O requerentes aguarde abertura de provas de . habili-
ação para o referido cargo.

Flávio Faria Carneiro. solicita seu aproveitamento no cargo
Metal de prático rural. (P. A. 5.522-40). — O requerente aguar-
te abertura mie concurso,

Requerviii autorização para trabalhar fora das horas 1101111tliS de
ixpediente nas dias úteis, aos domingos e feriados:

instituto Sul-Itio-Grandense de Carnes. de Serraria. município
Io Porto .Vogre. (. I t . A. 5.176-10).

Dia. 22 de novembro de 1940

Proecssios despachados:
mittinpanbia Sul Mineira de Eletricidade S. A. — Suunuefi à

aprovação t ia Governo os palitos, orçamentes e e.i.tpeejfweeõe, , e_
fervilhes ao aproveitamento da eaelineira lio Xieão, município de
Cauui lc:oliui.— A provo. L14-;P".‘"1. 1 .015-39.

Sebastião Anastácio de Paula — Pedido de autorização de pee-
- Indeferido. DGPM. 4.928-10.

Antônio Pacifico Homem Junior — Pedido de aprovação de ...e-
laimaiiti que apresenta. — Aprovo. 131'M. 1.911-40.

Emílio de Oliveira	 Pcoteslanilii contra qualquer autorizaeão
131.1 e neeSA_O a ser outorgada a 0,1111o Loureiro da Cunha. — Inde-

ferido. LE;PM. 4.888-10.
°ilibo Vieira — Pedido de aelorização para pesquiza — Inde-

ferido. DGPM. 1.493-10.
Nelson Alves Ferreira de Melo — Apresentação de relatório de

pesquiza. — Aprovo. DGPM. 4.269-10,
:rose Antônio Vieira e outro: — Manifesto de que ti atava o

artigo In mio Cad. de Minas uf l3 1. — Degiste-se. DGPM. 2.ti33
de 1936.

Companhia - lellioranientos Pará de Minas — Submete à ;more-
-vai:fi o do (3o y er110 OS planas, or(11n riltos, o demais especificações
referentes ao aproveitamento de energia bideo-e.étrica da cacimei-
ra des Britas) : Pará de Mina s . — \provo. DOPM 5.814-10.

Conselho Nacional de Caça

ATA nA 72.n stess.'iu ahniNÁRIÀ no	 NAL;mNAT, DE
zAPA EM 29 PE orTI:Itno DE 1940

Às quatorze horas e trinta minutos do dia simule e 110\ e d n

lie mil novecentos e quarenta, no reciiito mio Conselho, no eh lírio ris
Entreposto de Pesca, à praça Quinze de Novembro, nesta melidid pre-
sentes os conselheiros Alvaro Gureel Alou:eu. Filho, peei:mente;
_Bernardo Jose de Castro. vice-presidente; Oenneville Herni-derf h 11-
berto Rego Lins, Américo Braga, João Moujee de Oliveira, Joampirma
Vernandes Braga e Mário Pereira Duarte da Co s ta, realizon-se II

 segunda sessão ordinária do Cole-elite Nacional de Caea
Aberta a sessão, foi li1ii e aprovada o ata da sessão anterior. No ex-
pediente foram lidos: Oficio do Serviço de informação Agrícola in-
formando não sor possivel atender ii pedido de remessa mie ',indi-
cações — arquive-se; Sebastião Melqiiiiimiee Sales, pedindo irderprela-
ção de um artigo do Código de Caça — dirija- s e por interinedio da Di•
visão de Caça e Pesca; inspetores mlo Serviço de Proteção to n s. 1 !IMO;
fazendo considerações sobre o período de defesa ao comiselbeiro
ilermsdorff: C.Inbo Fiumnintmnse mle Caçadores. comunicando eleição —
arquive-se. Ainda no expediente, o conselheiro Moojen propos fosse
alterado 0 horário das sessões para o período das quinze às deeesset!
horas. O conselheiro Fernandes braga propôs fambem fossem as
sessões ordinárias realizadas às segundas-feiras. Ouvido o conseihe
ficou deliberado continuassem as sessões no mesmo horário e dia. Ficou
lambem deliberado que as sessões extraordinárias se realizarão, sempre
que possível, no -horário das ordinárias. Na ordem do dia, o canse-
lheiro Moojen apresentou seu parecer sobre o memorial das comer-
ciantes de aves canoras, do Estado do Rio Grande do Sul. O parecor
foi contrário às sugestões apresentadas. O conselheiro relatei propm)s
fosse o processe encaminhado C Comissão de Reforma do Código. toai

Empenho n. 5. de 11 de
¡Ido ;interior 	

desia 	

Republicade por ter .st:t ido com incorreções ,,,,
C 21 de novembro de 1910.
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Ministério ,do Trabalho, In—dlistria
o Ountéroido

aprovado o parecer. Foi apreciado em primeira discussão o ante-
pebiet de iniánções regufttiold a coleta -de atIrnaivsilvestres para
giga idtdatiaok.''kendO sid6 aproVada a proPóátá dg bonselheitosAmakico
Beaga 'nó neriticlo de Ser tornadaprisativa de brabileiros Dateis a coleta
deFtiairriais pisa, os fins indleados, p conselheira Rego Lins propôs
fosse incluida uma alínea no artigo segundo, obalgando a apresentaçãe
do documento provando a nacionalidade. Foi aprovado. Initiousts
tambem a discussão dos projetos de portarias, digo, de tabelas de
taxas para a exportação de peles de animais silvestres, aprenantadae
pelos conselheiros Fernandes Braga e Genneville llermsdorff, sendo
Mie a deste substituiu a da Divisão de Caça e Pesca. Ficaram apro-
vadas as seguintes taxas para a exportação de peles de animais sil-
veatres: sucuri, seiscentos réis; giboia, seiscentos reis; jacaré comum,
coroa, papo amarelo e tinge, quinhentos ré,is; jacaré assú, seiscentos
réls. O conselheiro Mário Costa absteve-se de votar na parte referente
aos jacarés em virtude da interpretação que deu à portaria que regula
o perlado do defeso. Estando terminado o tempo regulamentar, foi en-
cobrada a sessão. Pará constar, eu, Antônio Cid Gouveia, oficial admi-
nistrativo, classe H, e secretário do Conselho, lavrei a presente ata
que, lida e aprovada, vai assinada pelo senhor presidente e por mim.
Aprovada em sessão de 5 de novembro de 1940. — Ateitear Filho, pre-
sidente. — Antonio Cid Goste" Secretário.

Au os 73•a SESSÃO ORDINÁRIA Do ,CDNBELHO NACIONAL DE CACA, RnAL1-
.,	 zADA EM 5-11-1940

-
.11,14 ' S quatorze horas e trinta minutos do dia cinco de •novero-

bro de mil novecentos e quarenta, no recinto do Conselho. no Edi-
fleig, do Entreposto de Pesca, à Praça Quante de Novembro, sem
número, obsta Capital, presentes os conselheiros Alvaro Gurgel de
Alencar Filho, presidente; Bernardo José de Castro, vice-presidene
tes, Alberto Rego Lins, Américo Braga, João Moojert de Oliveira,
Joaquim Fernandes Braga e Mário Pereira Duarte da Costa, reali-
psu-se a setuagésima terceira sessão ordinária do Conselho Nacio-
nal de Caça, O conselheiro Genneville Hermsdorff faltou com ca.u-
ea„juálificada. Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão
asstepior.. No expediente foram lidos: Oficio do Consulado Argen-
tiose,remetendo a legislação de seu país sobre a proteção aos ani-
mais com vistas ao conselheiro Moojen e agradeça-se; Clube Pau-
listano de Tiro, oficio convidando o Conselho a comparecer à ses-
sãee'de inauguração de seu "stetter' de tiro — Aos senhores con-
nelhclros. Ainda no expedieete, e conselheiro Mário Costa regue-
ran verbalmente se oficiasse à Divisão de Caça e Pesca solicitando;
éden a possivel urgência, a solução do processo referente ao trei-
namento de cães de caça — Foi deferido. Na ordem do dia pros-
ágdiu-se na discussão da tabela de taxas para exportação de peles

animais silvestres. Foram aprovadas as seguintes taxas: veado,
inissiaen; os réis; catete ou cactetu, seiscentos réis; queixada, qui-
Phatnos reis. O conselheiro Moojen foi de opinião que devia ser
estabelecido uma taxa proibitiva para a exportação de peles de
queixada, alegando que esse animal está rareando. O conselheiro
Fernandes Braga disse fine não é carn 'imposto que se protege a.
fugia; que a prevalecer a proposta do consalheiho Moojen, melhor
será proibir, o comércio dessa pele. Fel ainda sipreciado em se-
glinda discussão o projeto de instruções para a coleta de animais
iMra fins didáticos. Os conselheiros Fernandes Braga e fiaario

Coiin mantiveram seus votos cOntrápios à redaçãn da última par-
te do parágrafo titile() do artigo primeiro e à alínea b, do artigo
segundo. Estando terminado o tempo regulamentar, foi encerrada

.sessilo e mercada uma extraordinária para o dia sete, às qua-
torze horas e trinta minutos, para continuação da discussão da !a-
bala de taxas. redação final das histruções para a coleta de ani-
mais, e, se houver tempo, para a disedssão preliminar da refor-
,sna de Código. rara constar, eu, Antônio Ci Gouveia, oficial ad-
ministrativo. classe "H", e secretário de Conselho, lavrei a presen-
le ata que, lida e aprovada, Vai assinada pelo senhor presidente e

•per mim. Aprovada em sessão de 7-11-1940 — ,Alvaro Gurvel de
Al&ar Pilho, presidente. — Antonio Cid Gouveia, secretário.
ti

PoRTARIA N. 129, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1940

O Diretor do Serviço de Economia Rural, de conformidade com
'disposto no art. 122, parágrafo 1.0, alínea "a" de Decreto-lei
,1.713, do 28 de outubro de 1939,- combinado com o art. L9,• alineas "a , "b", "g" e "j", do . decreto n. 5.062, de 27-12-39,

resolve autorizar a prorrogação remunerada de expediente do ex.-
tranurnerário inspetor XVI, João Soares Melena, durante o Per ío-
do de e9 de novembro a 31 de dezembro do corrente exercício,
artlilratido-lh.e a gratificação, correspondente a um terço do salá-
rio mensal. —Arthur -Torres Pilho, Diretor.

aoRTAIOA N. 130, DE 28 DE NOVEMBRO. DE 1940

O Diretor do Serviço de -Economia Rural, :fendo em vista o que
eousta do processo u. 5.710-40, e usando' da atribuição que lhe con-
fere a al í nea '1", do uri,. 9.°,. do teigitnento aprovado pelo deoreto.
n. 1.410. de 2e-7-39, Resolve: prorrogar, até o dia 8 do dezembee
do corrente une o prazo estabelecido na portaria n. 22-6-40 pare
ó término da comissão que vem desempenhando o' economistas rural,
elas-se K. Eugenio Rartolomed dos Reis, nos Estados. da, Minas Ge-

i'rais e São Paulo. — Arlher Torres, Filho, Diretor.	 „i •
°	 /1	 •.	 f •

Serviço de Economia !Rural
I

.	 I
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pepartaraento de Administração

Serviço de Comunicações •

allIMEIRA„ SECO

kOCESSO DESPACHADO PELO SR- PRESIDENTE DA: REPÚBLICA
Dia 7 de novembro de 1940

Sindicato dos Fearoviários 'da Estrada de Ferro de Araraqu,
ra, São Paulo, pedindo a continuidade do direito de sindicalizaçi
dos ferroviários empregados na administração do Estado (MT
35.395-940, seguido de Exposição de Motivos do Departamento A,
ministrativo do Serviço Público) . — Aprovado. Em 7-11-940. •
G. VARGAS. — Despacho exarado pelo Sr. Ministro: Ao Deputamo
to Nacional do Trabalho para cumprir. Em 13-11-940.. — I
Falcão,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 16 de novembro de 1940 (aditamento)

Processos despachados:
Mario Rodrigues, reclamando contra irregularidades que, segu

do alega, se vens verificando na Caixa de Aposentadoria e Pensti
dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação (MTIC 35.493-940) .
Arquive-se, à vista das informaçõee.

António Rocha, reclamando contra The Leopoldina •Railsse
Company, que o afastou dos seus serviços pelo espaça) do um as
embora não lhe tivesse nido, assegurado pela respectiva Caixa de Ap
sentadoria e Pensões, direito à aposentadoria -(MTIC 35.491-940
— Arquive-se, à vista da informação de -lis. 13. (Segundo a lufe
mação á que alude o despacho, 'são improcedentes, as reelanewi
apresentada uma vez que, após as indispensaveis providências pi
°casuais, foi concedido ao ferroviário em apreço. pela Junta Adn
nistrativa de referida Caixa o benefício requerido).

Francisco de Azevedo Pinto; solicitando a indicação de s
nome para o cargo de médico homeopata da Caixa de Aposentadit
e Pensões da Cia. Telefônica Brasileira em São Paulo (MTIC 35.49
940). — Transmita-se a informação. (Esclarece, a informação
que alude o despacho, não existir vaga de médico na referida Cs
ta, tanto na sede, cOrno em Paulo) .

•
Dia 18 (aditamento)

Gabriel Guindo, pedindo seu aproveitamento nas Estrada de PE
ro Soroeabana (MTIC 35.494-940) . — Transmita-se ao reclamas
o acordão de fls. 29. (O aludido acordão acha-se publicado no Dl
rio Oficial de sie de outubro findo).

Zeferino Cardoso, recorrendo do acordão pelo qual o Consel
Nacional do Trabalho autorizou sua demissão da Companiiia Mogi
na de Estrada de Ferro, para o efeito de ser reintegrado nos eervb
da referida empresa 783-934). -- Arquive-se, de vez que o remi
foi intentado seis anos após a publicação do acorda°

Di 21

Wernecis & Cia., pedindo tívoceção do proceáso referente à ml
ca "Rochedo", depositada sob o n. 62.720 pelo suplicante, para
sinalar tintas da classe 1, afim de que seja reformada a deois
do Conselho de Recursos da Propriedade Industrial que, negai]
provimento ao recurso, confirmou o despacho que indeferira o
gisto da aludida marca (MTIC 24.529-40).—Avoco o processo ps
o efeito de reformar a decisão do Conselho de Recursos da Propr.
dado Industrial e, de acordo com o parecer do Departamento
eional da Propriedade Industrial (fls. 26), ser concedido o leais
(O parecer e que alude o despacho opina pela concessão do registo
licitado, de vez que a marca apontada como impeditiva não prole
tintas,' porquanto o registo, concedido, então, por classes, nó compre(
deu as de as. 11, 14, 15 e 16,, inteiramente estranhas a esse artigo -ç
pertence sa classe 1; a menção desse artigo no exemplar da ma,
constante do processo, registada sob n. 29:265,, é inoperante, part
fim de outorgar a proteção legal, diante 'da desist0ncia expressa
própria firma depositante e consequente isenção do pagamento
taxa regulamentar; o registo anterior é de título de estribei:01;1ml
to, que só foi protegido corno marca por não existir ainda a pra
40 especial, somente outorgada a tais designações pelo deen
n. 24.507, de 1934).	 _	 .

Ulderico Puser, pedindo avocacão do processei concernente
marca "Alta", depositada sob o u. 48.125 por São Paulo
pargatas Company, para distinguir artigos da' classe 36, p:
o efeito de reformar a decisão çio. Conselho de RecursoS P
priedade Industrial que, dando provimento ap recurso interpo
pelo depositante„ concedeu a este o registo da citada marca (IT
15.423-940). — Avpeo o processo para o efeito de reforinar, a de
são do Conselho de Recursos da Propriedade Istdristriel, e ser can
lado o isegiato, nos termos do parecer çlo Departamento Nacional
Propriedade Industrial (fls. 23). (O parecer a que alude o depat



Instito(o, de Aposentaderia e I XIènsões dos .,'E,MitTegadoi s 0,,
'Tranenoi tes ,g'Games, "snisreetendo iN Ousidereoo , o. Ou) da teeness'.`,
iferentna, pára o aludithe Instituto, das ,cootribuiçõeS i recolhidat 1101
des (.omesciarios peta , ox-essOciadcs,Criaphia çorréa da 'silva . inirty
lefeito da pensão requerida pelos respectivos beneficiários ' (MTle.
18.472-910.) — Como parece à Comissão. (O parecer a que alude '
este despacho é do teor seguinte: "Apura-se do processo que o -fi-
'nado, Crispim Corrêa da -Silva, era tempregado efetivo da em presa - i
Azsmbuja & Irmãos, ,estabelecida com ne g4cio de secos e molhados, 	 si
~reenchi as funções de peão no depósito da empresa. O finado
era, portanto, associado obrigatório 'do Instituto de Aposentadoria 	 i
e Pensões dos Comerciários, cabendo Is este conceder, ou não, a peru-
ião requerida por seus heneficiárlos")
' Conselho. Nabional do Trabalho, submetendo à consideração i
çonsulta formulada péla firma Jenna, Caiaram acerca da sua- SiL4e-
tilo era face do Decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938 (MTIC,
21-088-939. — Como parece à Comissão. (O parecer a que atuíste/
este despacho é do teor seguinte: "Das informações prestada g spelo-
Instituto de- Aposentadoria e Pensões dos Industriários e pelei Ines,
titulo de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, apura-se„qué
à firma acima referida tem como atividade preponderante a lesh5sw

-1^51:1 do vestuário. De fato, a mencionada firma fabrica em Serie
Vestidos, copiados de .modelos que importa do estrangeiro, e que RITA
¡vendidos aos consumidores na própria loja. E' certo que esses ves-
tidos importados para modelos são tambem revendidos pela. firma.
)ai. porem, não há concluir seja o eomercio a atividade preptoudes

sante. Basta considerar que para um movimento de vendas dé eera
eu de tresentos a quatrocentos contoS da reis, aparece uma iiispeei-
taça° .de modelos no total de vinte a, trinta contos de réis, segn '
tudo informa o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Cefea
eitivios. Bem se percebe ceie os vestidos são importados cern4 mel
deles, embora sejam depois revendidos. Pelo exposto, a Contiesaãè
4 de parecer que a atividade pre ponderante da empregadora asitirá
referida é a indústria de vestuário, i-azão pela qual são aesociadde
enrigaterros do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ulises.

Aviários todos os seus empregados, excetuados, apenas, os condedar-
ies de veículos que, se houver, serão do Instituto de Aposentadoria
e Penses dos Empregados em. Transportes e Cargas.”)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subleves,
tendo h consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dosseme
airtgados da firma Domingos da Costa Munia (aSTIC 21:9287.94N

rst
Como parece h Comissão. (O parNer a que se refere o desoa4o

do teor seguinte: 'A empresa DomingosDomingosda Costa Munis tens, yise
abehscimento comerciai em São Paulo, para venda de artelaaaa

de couros, mangueiras de tecidos, pregos e artigos diversos, ,,bem
censo uma fábrica de prégos e fiou, Atualmente contribue pase, O
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárlos e Inel,itaite
de Aposentadoria e -Pensões dos Comerciários. Entende o Instituto
des Comerciários tratar-se do critério da preponderância, temei.) sem
vista o movimento das vendae, de prieedênelas diversas. Das iam,-
rnaçaes se depreende claramente que , a produção da, fábrica (pr)í.,-
gos e fios), embora vendida por intermédio da seção cornercial,„A
feita em volume muito inferior ao das várias mercadorias ai ,See-
gociadas, e não fabricadas pela empresa. Desse modo, as ativida--
cles são distintas, e, assim, a Comissão é de parecer que os emeree
gados da casa comercial são associados do Instituto de Ae esentia-
doria e Pensões dos Comerciários e ,os que trabalham na faNea
são associados obrigatórios do instituto de Aposentadoria e Pt osofip
&,,,a Industriários.") - •n tt;'

1 "instituto de Aposentadoria e _Pensões dos Industriários. subme-
tendo à consideração a dúvida suscitiisla acerca da filinela 11:_se!teítis
pregados da firma reitas & Soabra II(MTIC 23.517-940. — (lOnet
parece à Comissão. (O parecer a que!I lude este despaehc é do tetir
seguinte: "0 Instituto de Aposentado ia e Pensões dos Indreerhis
ries submete ao Exmo. Sr. Ministro dúvida sobre a filiação alas
empregados de Freitas .54 Seabra, com comércio de move% `te
industria de colchões. Na audiência i do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários, pedida por esta Comissão, e
determinada pelo Exmo. Sr. Ministro, é esclarecido que a empresa
é estabelicida com comércio de moveis usados, tendo prepoderante
a,atividade comercial, da qual a pequena oficina para consertos e
confecção de colchões é mero complemento. Os empregado s, pois,
.de, empresa, ex vi do Decreto-lei n. 627, de 19 de agosto de 10324,
art, 11, segundo a redação do Decreto-lei n. 1.067. de 21 de janeino
de 1939, todos, opina a Comissão EsPecial, devem ser filiados i ato
instituto de Aposentadoria -e Pensões -dos Comerciária.")	 , e i

IInstituto de AposenLadoria e Pensões dos Industriados, So -
metendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação upe
eilapregados da firma F. Simões (111TIC 23.565-940). — Como Pãe
reco à Comisão. (O-parecer a que alude este despacho é do teor se-
giiinte: "No presente processo, o Instituto de Aposentadoria e Peri-
Sõt38 dos Industriados suscita dúvidas est filiação do emnregades F'.
Simões, em face do Decreto-lei tr. 627, de 18 de agosto cie 193e. Ve-
rifica-se das informações prestadas pelo Instituto de Aposensadoria
ee Pensões dos Industriários e do Instituto de Aposentadoria e Pene
sões dos Comerciários que F. Simões mantem dois estabelecanentne,
onde explora o conlércio de_ roupas reitera (de banho, para senhoras,
vestidos) calçado, lobjetos -,cle esporte para praia, sendo que, no aj-tuadO h rua Bobvar n. 7-A, possue tambem, em anexo, uma pequena
afiação de consertos de artigos revendidos. Ambas as instituiçfries depreaddencia Social reconhecem a nrenfulprAncia da atividade comer-

exta,feira 29,	 - DIARIO OFICIAL ($eço. I) 	 . Novembro . de .1t/49.:
'

a pelar a o alcoichloi td, consemlente recusa :do iregisto,* ren r à
da colidéncia apontada pelo suplicante).

Consulado Geral de (Ports.ígal, l abiicitando Cópia dos decretos
ados sobre a regulamentaçãb do comércio de couros e peles, ou

datas em que foram punlicados, bem como os respectivos nume-
(MTIC 31 k.081-940). —, Arquive-se, eis nue Já foi solucionado

ssunto.

Jia 25

Vera Souza Bezerra e outros, pedindo, na qualidade. de associa-
da Caixa de Aposentadoria e PenSões dos Aerovierios, ias-

da, na referida instituição, uma Carteira de Empréstimo (MTIC
429-94a4\. -- Autorizo a criação da Carteira de Empréstimos,
termos dos pareceres e do, acorda° de fls. 34 e 35. (Os parece-
a que alude o despacho opinam pelo deferimento do pedido, e

cordão citado, acha-se publicado no Didrio Oficia/ de 7 de no-
nbro corrente)

Dia 27

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, sub-
tendo à consideração a . dúvida suscitada acerca da filiação dos

ipregados da firma- Benjamim Zilli, & Cia. (MTIC. 4.042-40).
Como parecer à Comissão. (O parecer a que alude o despaelio

do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
)merciários submete ao Exmo. Sr. ministro a dúvida sobre a
iação dos empregados da firma Benjamim Zilli & Cia., estabele-
aa com o comércio de secos e molhados por atacado, e indústria

moagem de sal e açucar. Ouvido o Instituto de lAposentadoria
'Pensães dos Industriários, reconhece a preponderância da ativi-
ide comercial da firma, cujo i moinhos só beneficiam produtos
ndidos pela firma. Apurada, assim, que a atividade industrial é
mplemento e "mediata" da preponderância, comercia), a Comissão
special opina, ez vi doi Decretoslei n. 627, de 18 de agosto de
)38, art. 11, com a redação do Decreto n. 1.067, de 21 ,de ia-
iro de 1939, que todos-as empregados da firma devem ser filia-
s ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sub-
etendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos
npregados da Sociedade . Nacional Exportadora Ltda. (MTIC.
130-40). — Como parece à Comissão. (O parecer , a que se re-
re este despacho é do teor seguinte: "O Instituto de Aposentado- .
2 e Pensões dos Industriários submete ao Exmo. Sr. ministro
dúvida sobre a filiação dos empregados da Sociedade Nacional
:portadora, estabelecida em São Paulo, com filiais em Bauró,
arraquara, Presidente Prudente e Orlándia.

A firma tem como 'atividade genérica, a comercial, tendo como
essória a do beneficiamento de algodão. O Instituto de Aposen-
loria e Pensões dos Comerciários, em audiência_ determinada pelo
mo. Sr. ministro, a pedido da Comissão EsOcial, informa que
firma explora como ramo "todos os negócios, principalmente ex-
rtacáo de café e demais géneros do país". Beneficia exclusiva-
nite o algodão comprado pela empresa, não- trabalhando por con-
de terceiro. A hipótese é do art. 11 do Decreto-lei n, 627, de
de agosto de 1938, com a redação do Decreto-lei n. 1.067, de 21
janeikp de 1939, art. 1.0, sendo o beneficiamento atividade mo-

ita da principal, que é a compra e venda, no que concorda o Ins-
uto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários. Assim, os em-
egados da Sociedade Nacional Exportadora devem ser filiados,
que parece à Comissão Especial, ao Instituto de Aposentadoria

Pensões dos Comerciários"). 	 •
Companhia Imobiliária Nacional S.A., consultando acerca da

iação dos seus empregados às instituições de previdência social.
TIC. 8.48347). — Como parece à COMierge. (O parecer a que
ide o despacho é do teor seguinte: "A Companhia Imobiliária
eional S.A., com sede à rua da Quitanda, n. 143, térreo, Rio de
seiva, tem por objeto a compra e venda de terrenos, por ela edi-
ados ou não, mediante financiamento, se for çiiso essa facilita-
i, garantido por "hipoteca ou penhor", e "empréstimos, ou aber-
ei de crédito", conforme decorre das informações do Instituto de
osentadoria e Pensões dos Comerciários, do Instituto dos Ben-
gos, do Instituto dos Industriárlos, e dos Próprios Estatutos,
tigos 4.0 e 11. Os seus empregados, pois, são associados ou ge-
rados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
.ncarioS, nos termos do Decreto-lei n. 627, de 18 de agostO de
38, art. 3.0. letra "a", ibi: "empresas de adMinistração ou venda

imoveis (estas 'quando operarem empréstimos ou financia-
mios)."

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárlos, sub-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos
pregados da firma Sousa Cardoso & Cia. (MTIC. 18,470-40). —
no parece à Comissão. (O parecer a que se refere eate despacho
lo teor seguinte: "Depois de examinado o- presente processo e
ildos os Institutos interessados, a Comissão é de Prieecer que os
pregados da padaria da empresa Sousa Cardoso & Cia. são asso-
las obrigatórios ,do instituto do Aposentadoria e Penses dos In-
ariários e os einpregados da confeitaria e bar sãO associados
igatórios do imitante de Aposentadoria e Pensões tetra; Comer-
•108.")



• •	 i 	 ",	 . 	 • .

elÚl',"'`iftí 'firma 'érh referência Pôr isso.' à Ciáhiseão Eeneefze é' de
parecer que todos os empregados de F. ÇSiipties são segueedoe do
Instituto de Aposentadoria e Pães dos Cernerciárihs, cem exceção
apenas dos condqtores de veicules •que, se ¡houver, serão do Instituto .
de Aposentadoria é Pensões .40,e. Empregados em Transportes e
Cargas".)

Instituto de Aposentadoria e Pensões doe Indusfriárioe. sub-
metendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação 'dos
empregados das firmas Pickerrel & Cia. e Costa Leite & Cia.
(MTIC 28.729-939). — Arquive-se, à vista da • informação da Co-
missão. (A informação a que se refere este despacho esclarece que
os empregados das firmas Pickerell & Cia. e Costa Leite & Cin., es-
tabelecidos 'Dm Belem do Pará, estão regularmente filiados ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriáriee, sub-
empregados da sociedade Silvai Modas Ltda. , (MTIC- 23.553-940). —
metendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos
Como parece à Co,missão. (O paeecer a que alude. este despacho é
do teor seguinte: "O Instituto de Aposentadoria e Pernões dos In-
destriários submete ao Eerno. Sr. Ministro a dúvida sobre a filia-
ção dos empregados da Silvai Modas Ltda., rua 7 de Setembro, me-.
mero 118, Rio de Janeiro, cueas, cujas atividades deecreve: 1) ofi-
cina de confecção de chapéus e vestidos; 2) loja pira venda dos
artigos fabricados; 3) comércio de vestidos e chapéus "aquisição,.
para revenda, já manufaturados na praça). O Instituto de Aposene
tadoria e Pensões dos- Comerciários; .na informação pedida per esta
Comissão e determinada pelo Exmo. Sr. Ministro, salienta, que a
secção- comercial de revenda de chapéus e vestidos é predominante;
segundo informação do empregador,_seedo 'a ale anexa a oficina de
confeccees, sendo a escrita feita englobadamente, o que o Instituto
dos Industriários confirma. Está, assim, caracterizada a hipótese
do Decreto-lei n e 627, de 18 de agosto de 4938, art. 11, segundo a
redação dada pelo' Decreto-rei n. 1.007, de 21 de janeiro de 1939,
devendo. opina a Comissão Especial, a filiação dos emprega(lo da
firma Silvei Modas Ltda, ser feita no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários. a que corespoode a atividade prepede-
rente do -empregador, desde que a atividade iiidustrial é accessória
ou _complementar.")

•
Segunda Secção

ExpED:ENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 11 de novembro de 1910

Décima Quarta Delegacia Regional, apresentando uma consulta
sobre processo de infração de dispositivos das leis sociais traba)histas
(eeTIC 34.938-40) . — Como parece ao assistente técnico, teanemita-
se. (O parecer a que alude este despacho é do seguinte teor: 1 — A
matéria da consulta carece de importância e não 'deve constituir ebice
ao tràtnite normal dos processos de ipfração. 2 — Efetivamente, a
competéncia para apreciação dos processos de infração e julgamento
respectiseo decorre de texto legal eu regulamentar, e independente da
maneira pela (letal o infrator se dirige, em sua defesa. 3 — Assim,
e embora nos pareça que cabendo ao delegado apreciar afinal os pro-
cessos de infração, a ele devem ser dirigidas as defesas, entendo que,
fiele eetando o processo administrativo adstrito a um formalismo que
hoje jánão prevaleça nem no processo judiciário, desde que as de-
fSársejam tempestivas devem ser conhecidas e apreciadas deviae
rignte, ainda que dirigidas do Departamento Estadual do Trabalho).

e•
Dia 19

eieeMoure & Meirelles, recorrendo da multa (pie lhe foi imposta por
infração do disposto. do art. 10 do deereto n. 22.035, de 29 de .ou-
tsebras de 1932 (MTIC 9.490-40). e--• Nego-provimento ao recteran de
'Ateie 42, à vista das -infermações, para o efeito de manter a multa
teeposta aos recorrentes.
,einee
. À

r
Dia 21

. Franeieco It.' Salomão Hiase pedindo sejam anextulas ao processo
n. :11TIC 23.902-40 vários documentos. vise° lhe ter sido denegado
esto direito pela Quinta Junta de Conciliação é Julgamento da Ca-
peta:1 1 de São Paulo (MTIC 23.902-40): Nada há mais a deferir,
eee. que a petição de-fls. 2 eeITIC 25.759-30) é anterior a'
decisório do processo.

re, .Marcelino Vélez, pedindo seja evocado o processo em que são
partes o requerente e Raul clos Santos (111TIC 30/828-40) — Avoco

roeesso para o efeito de-anular a decisão da Junta a quo por inob-
'vencia das formalidades processuais estabelecidas nos arts. 13 o

14-do decreto- n. 2_2.132, de 1932. Beixera, pois, os autos a nevo jul-
gamento, na forma da legislaxeo vigente.
ee•

José António de Campos,e pedindo seja evocado o processo em
Xale são partes , o requerente é Gervásio Corrêa da Silva (SITIE' 28.518
de 1940). -- Preliminarmente: deixo de conhecer-do pedida ideeaveca-
itioeeor interposto fora do prazo legal. 	 •
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O Ministro de Estado, usando das atribuições que lhe confe
o art. 28 do Regulamento aprovado pelo Decreto 8e0, do 9 de jun
de 1936.	 •

Resolve Suplementar a Verba "Diversas Despesas", do Orç
mento da despesa do Serviço da Quota de Previdencia, do Consel
Nacional do- • Trabalho, aprovado para o ano de 040, de 7:000
(sete contos..de réis), para atender durante os meses de novemb
e dezembro, do corrente ano, às despesas com a instalação de ri)
quinas "Hollerith", necessárias ao mesmo Serviço. -

 de Janeiro, 20 de nOvembro de 1940. 	 Weldeniar Palco

Dia 18 de novembro de 19e0

Processo despachado:
No proéesso em que o Serviço

Co da verba material do S.Q.P. o
despacho — Faça-se o expediente
contos de reis",

Técnico Atuaria& solicita refe
Sr. Ministro exarou o seguir
autorizando o reforço de sl

Divisão . do Pessoal

Por portaria de 26 de novembro de 1910, o Diretor do Serv.
de Comunicações, usando da atribuição que lhe confere o art:
114 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e °ouse
rendo a necessidade de se promover a revisão dos processos
condições de serem remetidos ao Arquivo Geral, resolveu antecis
por uma hora e prorrogar por duas, pelo prazo de quinze d
úteis, a' . contar da emissão do respectivo empenho da despesa, e• I
paciente do oficial administrativo, classe J, Enéae Gaivão
para executar a referida tarefa, e do escriturário, classe E, iate
no, Sara Fernandes Bastos, para confeccionar as relações cem
1x-indentes. (Processo n. MTIC. 36.246-40)., --

Por ato de 25 de novembro de 1940, o Presidente da COMiS:
de Inquérito instituida pelo Sr. Ministro, por portaria de 20 do é
rente referente ao abandono do cargo pelo' escriturário, classe
Alaíde Sousa Falco, resolveu designar o oficial administrativo, cl
se H, Alódio Tovar, para secretariar os trabalhos da referida
missão, de acordo corei o parágrafo 2 0, do artigo 246 do beere
lei n. 1.713. de 28 de outubro do 1939.. (Processo N. MTIC. 1
mero 36.030-40).

Pelo telegrama n. 1.214, de 1 de agosto de 1940, o Deleg
Regional do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio no .
tado de Minas Gerais collennica que, usando da faculdade que,
confere o art. 138 do Decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro
1939, arbitrou em quatrocentos mil reis (400$0), o valor da se
de custo que compete ao auxiliar de escritório VIII, Alfen Coee
ro da Paixão, em virtude da prestação de serviços fora da s
por praio superior a 30 dias (Proc. n. MTIC. 24.467-40).

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 20 de noseembro ' de 1040
-

Processo despachado:
Proc. n. MTIC. 33.018-40,-em que Edgar Von Brixen Mc

zel, inspetor de imigração, ceasse .1, do Quadro único deste Mil
tério, removido da Delegacia Regional no Estado do Rio Ora
do Sul para a do Estado da Baía solicita prorrogação do pr
para entrar em exercício — Tendo em vista o motivo riem
eoncedo a prerrogação por trinta dias.

Departamento . Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

ExPEb1 ENTE DO SENHOR PROCURADOR GERAL

Processos arquivados:

D. N. T.:

P.' 5.381-39 — Alfredo Gagliotti, contra Emp. Fleia de C
Ltda.

.7 •	 7	 I	 • -•	 ),b 1 	.

do Orçlitiielifo

	

.	 .
EXPEIMENTEI -DO SR. MINISTRO -

	

1	 n 	 -	 I )

miaria	 -	 •	 •	 r : •

P. 7.548-39
P. 10e192-39
P. 10.375-39

Ltda.
' P. 11.351-39

P. 12.045-39
neiras S. A.

P. 9.127-39
P. 8.181-39

do Brasil. -

- Serafim Machado, contra J. Bartolomete.
--e Paleio S. Passos, contra Auto Mesear S. A
— Roberto P. de Sá, contra Metrotone R/

— Joaquim F. de Couto, contra A. Conde dai
— António Roberto, contra Cia. Const. Pei

— Manuel ' Ribeiro, contra -dódinho & Cia.
— Vário n. de Almeida; ; dentre R. EMISI



N.
N.
N.
N.
N.
N.
Nfl.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

T.
T.

.
T.
T.

T.

 5.831-38

T.
T.
T.
T.

T.
.

T.

'li'.
T.

r. 19.450-10
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P. 1.970-39 -- :José da R. Freitas, pedido de guia.
P. 1.811-39 -- Laercio R. Correia, contra A. R. Late,
P . 4. 9 1 9-39 -- José Magalhã es. contra A. P. das Neves.
P. 5.279-39 -- Celestino M. Carvalhal, contra Aseenso A.
paio.

Colnunicações arquivadas:

D. N. T.:

P.	 434-39	 hnper Ltda., ceniunicação.
P.	 466-39.
P.	 502-39.
P.	 616-39.
P.	 10-39.
P.	 2-39.
P. 1.178-39.
P. 1.184-39.
P. 1.128-39.
P.	 846-39.
P. 1.340-39.
P. 3.256-37.
P. 4.688-37.
D. N. T. 17.984-36 (P. 2.443-36).
D. N. T. 7,323-38 (P. 0.114-38).

P. 5.800-35.
D. N. T. 7.841-38 (P. 6.108-38).
I.). N. T. 8.254-38 (P. 6.104-38).
D. N. T. 8.061-38 (P. 6.102-38).
D. N. T. 8.205-38 (P. 6.100-38).
1). N. T.	 635-37 (P. 6.091-38).
D. N. T. 338-37 (P. 6.088-38).
D. N. T. 2.689-37 (P. 5.786-38).
D. N. T. 7.251-38 (P.'. 5.552-38).
I). N. T. 7.351-38 (P. 5.550-38).
D. N. T. 7.414-38 )P. 5.182-38).:
1). N. T. 7.250-38 (P. 5.390-38).
I). N. T. 4.516-38 (P. 4.478-38).
D. N. '1'. 4.561-38 (P. 4.478-38).
D. N. T. 5.156-38 (P. 4.084-38).
D. N. T. 5.157-38 (P. 3.932-38).
D. N. T. 4.836-38 (P. 3.808-38).
D. N. T. 4.832-38 (P. 3.866-38).
O. N. T. 4.877-38 (P. 3.854-38).
D. N. T. 3.860-38 (P. 3.840-38).
D. N. T. 4.609-38 (P. 3.682-38)
D. N. T. 4.532-38 (P. 3.672-38).
D. N. T. 4.536-38 (P. 3.670-38).
1). N. T. 4.549-38 (P. 3.668-38).
D. N. T. 4.731-38 (P. 3.662-38).,
D. N. T. 4.743-38 (P. 3.660-38).
D. N. T. 4.774-38 (P. 3.552-38).
D. _N T. 4.764-38 (P. 3.550-38).
D. N. T. 4.763-38 (P. 3.548-38).
O. N. T. 3.136-38 (P. 2.850-38).
D. N. T. 11.953-40 (P. 6.295-10).
D. N. T. 17.000-40 (P. 8.087-10).
D. N. T. 8.497-38 (P. 6.190-38).
D. N. T. 6.189-38 (P. 5.140-38).
1). N. T. 6.077-38 (P. 4.630-38).
D. N. T. 20.903-30 (P. 10.309-40).
D. N. T. 20.918-40 (P. 10.308-40).
D. N. T. 16.450-40 (P. 8.476-40).
D. N. T. 16.053-10 (P. 8.700-40).

P. 3.744-40.
P. 3.748-40.

N. T. 48.729-37 (P. 10.790-37).
N. T. 9.743-37 (P. 4.532-37).
N. T. 7.575-37 (P. 3.886-37).
N. T.	 P. 3.267-34.
N. T. 9.257-31 (P.	 299-34).
N. T.	 1.163-38 (P. 2.114-38).
N. T. 710-38 (P. 2.108-38).
N. T. 50.603-37 (P. 2.298-38).
N. T. 1.162-38 (P. 2.208-38).
N.	 . 1.294-38 (P. 2.000-38).
N. T. 1.269-38 (P. 1.974-38).
N. T.	 912-38 (P. 1.970-38).
N. T.	 1.129-38 (P. 1.908-38).
N. 1.327-38 (P. 1.966-38).
N. T. 1.277-38 (P. 1.952-38).
N. T. 1.293-38 (P. 1.948-38).
N.	 1.950-38 (P.	 1.278-38).
N. T.	 1.278-38 (P. 1.950-38).
N. T.	 1.086-38 (P.	 1.942-38).
N. r. 1.312-38 P. 1.940-38).
N.	 50.502-37 (P. 2.070-38).
N. 'r.	 1.100-38 (P.	 1.736-38).
N.	 1.130-38 (P. 1.732-38).
N.	 1.127-38 (P.	 1.730-38).
N.	 1,087-38 (P. 1.704e-38).
N. r. 1.085-38 (P. 1.708-38).
N.	 5.846-38 (P. 4.700-38).
N. T. 5.797-38 (P. 4.710-38);

D. N. T. 5.752 .-38 (P. 4.710-38).
O. N. T. 7.571-38 (P. 4.768-38).
D. N. T.	 P. 4.916-38.

P. 5.026-38.
P. 5.036-38.

D. N. T. 6.185-38 (P. 5.110-38).
D. N. T. 5.729-28 (P. 4.696-38).
O, N. T. 31.707-34 (P. 2.682-38).

P. 2.468-38.
P. 2.868-38.
P. 2.880-38.
P. 3.054-38.
P. 3.102-38.
P. 3.224-38.
P. 3.228-38.
P. 3.476-38.
P. 3.570-38.
P. 3.706-38.
P. 3.810-38-.
'111°.	 3.878-38.
P. 3.940-38.
P. 3.994-38.
P. 4.000-38.
P. 4.130-38.
P. 4.290-38.
P. 4.370-38.
P. 4.518-38.
P. 4.550-38.
P. 3.930-37.

(P. 3.890-38).
(P. 3.956-38).
(P. 11.295-40).
(P. 11.294-40).
(P. 11.292-40).
(P. 11.291-1)).
(P. 11.290-40).
(P. 11.268-40).
(P. 11.264-40).
(P. 11.255-40).
(P. 11.253-40).
(P: 11.209-40).
(P. 11.208-10).
(P. 11.207-40).
(P. 11.200-40).
(P. 11.205-40).
(P. 11.204-40).
(P. 10.733-40).
(P. 10.023-40).
(P. 9.791-40).
(P.	 9.726-40).

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO 511. INSPETOR CHEFE

Dia 27 de novembro de 1940

Pedidos de certidão:
DNT 21.267-40 - Empresa Progres.:so Ltda. - Arquive-se, em

23-11-40.
DNT 20.271-40 - Raul Campos. - Certifique-se, argui ando-se

em seguida. Em 25-11-10.
DNT 21.383-40 - Gasogénio _Verta Ltda. - Provideneie_se

acordo com o dis p osto no •§' 20 do art. 13 do Decreto-lei n. 1.343. de
7-12-39. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
20-11-40.

DNT 21./107-40 - Cia. Química Rhodia Brasileira S. A. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 20-11-40.

DNT 17.099-10 - Theodor Wille Cia. Ltda. - Em vista das
informações, defiro o pedido de fls. 15, ficando insubsistente o auto
de infração n. 27. O Serviço Interno deve tomar as devida provi-
dências relativamente à nova relação apresentada. Posteriormente;
certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 10-11-40,

DNT 23.273-40	 Lourenço Souza. - Certifique-se, acoui\ an-
do-se em seguida o processo. Em 20-11-30.

5.725-38
23.621-40
23.663-40
23.683-40
23.681-40
23.679-40
22.941-40
22.731-40
23.516-40
23.508-40
23.415-40
23.367-40
23.370-40
23.419-40
23.313-40
23.317-40
22.065-40
20.205-40
19.661-40

Diversos despachos:

DNT 19.320-38 - Otávio Francisco. - Defiro o pedido de
fls. 2. Ao S. Interno, para os devidos fins. Posteriormente, à con-
sideração do Sr. Diretor com a proposta de arquivamento. sanei)...
laudo que o pedido de fls. 2 foi endereçado ao Exmo. Sr. Ministro.
Em 25-11-40.

DNT 10.262-39 - Vital Ramos de Castro. - Defiro o pedido de
fls. 2, cio vista das informações. Ao Serviço Interno, para os devidoe
fins. 'Posteriormente, arquive-se. Em 22-11-40.

Pedidos de Certidão:
DNT 20.489-40 - The Brazilian Coal Cia. Ltda. - Certifi-

que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 25-11-40.
DNT 23.931-40 - Klaussen	 Companhia Limitada. - Certifi-

sue-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 25-11-40.
DNT 25.827-40 - W. mitchen. - Certifique-se, arquivoodo-,se

em seguida o processo. Em 25-11-40.



k3IP 31.539-40 -
-Industrial do Brasil.

pIP 20.749-38
SIP 24.353-39

•IP 18.999-39 -
IP 31.813-39-

SIP 27.025-39 -
Raimundo Silva,

41.e 1939). - Tendo
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24017-40 - Paulo Malta. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 25-11-40.	 ; )	 •	 .1,

4 •DNT 22.031-40 - Umbelino P. Martins. - Ceffifique-sp, ar-
quiyando-se pro seguida o pr,ocesso. Em 2571;0r40,.

DNT. 18.884-40 - Abel Costa & Cia. 	 Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 18-11-40.

DNT 20;839-40 - M. Ventura 81 Cia.	 Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 25-11-40.-

DNT 26.237-46 - Teodomiro 'Viena. - Em vista das inter-
..	 mações, defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o

dispoetb no § 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em
seguida, certifique-se, arquivando-se depois o processo. Em 22-11-40.
• DNT 22.810-40 - J. Cardoso & Vieira. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 23-11-40.

DNT 23.952-40 - Martins Rabelo. - Providencie=se de acordo
epiún disposto no § 2° do art. 13 do Deceeto-lei n. 1.843, de 7-12-39.
.Çert,ifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 12-1140.

DNT 21.021-40 - Geohidro Limitada, - Indefiro o pedido de
11S.,;2, nos termos da informação de fls. 3 e verso. Ao Servko Ex-
feno, para providenciar de acordo com alei. Em 14-10-40.

'DNT 25.235-40 - I. R. Lima. - Certifique-se, arquive-se, de-
pois de integralmente cumpridõ o despacho-de fls. 6 v. Em 26-11-40.

,:ittii .
. SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAI

4)17

	 EXPEDIENTE DO $11. INTENDENTE

Dia 19 de novembro de -1940

Prácessps arquivados:

Domingos Jacovazzo, contra Comp. Progresso

17.8 Inspetoria Regiona:.
Henrique José Brochado.
Jaime de Andrade Pinheiro.
José dos Santos.
João C. de Novais.

solicitando registo de jornalista. (Sie 19.304
o requerente falecido, arquive-se.

Dia -22

Lera legal.
Manuel Chagas de Aline:da, solicitando registo de químico diplo-

mado (SIP 43.823-40). - Idem.
João Chagas, solicitando registo de químico licenciado (SIP 29235,

de /940). - Deferido, em face do despacho proferido pelo Sr. mi-
nistro no processo MTIC 27.261-40. Faça-se o registo, desde que o
requerente pague a taxa legal.

13.a Delegacia Regional, remetendo documentos pertencentes a
Luiz da Cunha Coelho, Agostinho Teixeira da Mota e José Albino dos
Santos -(S1P 34.806-40). - Emita-se 'a earteira, de acordo com as
normas adotadas.

Luras (lonsior, 'solicitando identificação (SI?. 31.491,-40), -
;Adem.

Processos arquivados:
SI? 34054-40 - Derineval Rosa contra	 antos St ela
SI? 34065-40 - José de Sousa Dias.

t 4.81P- 43.181-40 -*Alvaro "da Costa Braga contra Paramount

'P	 JJIS

átirg• ) •

Pedtdos de identificação deferidos:

• - SI? 43.397-40 --k Kurt Saalfeld.
ni 'SIP 42.627-40 - Francesco Caseardo.

• SI? 42.609-40 - Maria José Perni.
SIP 39.445-40 - João Albino Luas.

• SI? 42.894-40 - Maluriud Ibrahim Yussef.
5W 39:472-40 - Sidur EsanI:
SIP 42.889-40 - Hessen Moharranad,

• SI? 42.892-40 - Marfuse Alies.
, , IP 37.605-40 - João dos Reis.

Lp 39.583-40 - Alfredo Queiroz Monteiro.
SIP 42.913-40	 Mantuarro Salvatores
SIP 42.441-40 - Fec'hok Mordka -Ungierair.z.

- SI? 42.911-40 - André Campe.
SIP '42.235-40 - Vicetit Henri Julien.
;JIP 41.494-40 - Levi Simões Ferreira.
SI? 42.404-40 -- José Ferreira.
SIP 42.273-40 -- Tarinith Amaral.

	Pedidos de registo de; livros deferidos: )I	 )

SI? 43.846-40 - Maukro ; Êlvares de Sousa Pratinho.
SI? 43.922-40 - Manuel Ferreira Segundo..	 ;
ST? 43.903-40 - Rieciotl Garrítano.
SIP 44.063;40 - Manuel _Soares Moço.
SI? 38.980-40 - Leopoldo Machado & Cia. Ltda.
SI? 37.384-40 - Companhia Certa:alce Brasileira.
Ernani Gabriel Peixotge solicitando registo de,. químico

31.632-40). - Deferido, em face do despacho proferido no proc
11,ITIQ 37.261-40. Faça-se o registo, desde que o requerente pag
taxa legal.

António de Sousa Orneias, solicitando registo de quinai")
29.671-40). - Deferido. Faça-se o re gisto, desde que o requer
pague a taxa legal.

Ismael Pinto de Sousa, solicitando registo de químico (SI? 30
de 1040) . - Deferido. Faça-se o registo, desde que o requerente p
a taxa legal,

M. Guerra, solicitando substituição de livros (SI? 44.174-40
Deferido, na forma do parecer.

Eduardo de Almeida Guimarães, solicitando registo de
(SI? 43.855-40). - Aguarde-se, como proposto..

Barbosa & Camanho Ltda., solicitando transferência de reg
(STP 43.528-4).	 Aguarde-se, como proposto.

Elozindo :Vieira Prata, 'solicitando registo de livros '(SI? 44.
de 1940). - Idem.

Pedro Nolasco da Silva, reclainanció contra a firma Sanem & 1

(Si? 42.862-40). - Arquive-se.
Georgina da Silva Rego 'reclamando contra a firma Acilie

zenban (Si? 42.861-40). - Idem.

Pedidos de retificação de carteira deferidos:

- União dos Operários em Fábricas de TO011
- ?Uni° de Lacerda.
- Aristides. Benio.
- União dos Trabalhadores Metalúrgicos,
- Degoberto de Oliveira.
=;- Anselmo Augusto Peuliae.
- Manuel Tinam de Sá
- Aires Bertlo Comes.
- Raul de Freitas.
- Celiano Hardeim.
- Paulino da Silva Reis.
- Carlos Coutinho Marques.
- Isatiro Artur Pereira de Rezende.
- 3-054é Ribeiro Pinto Santana.
- José Luiz Pinto Júnior.
- Udião dos Trabalhadores Metalúrgicos.

Dedidos de identificação deferidos:

- Alimed Abbas Mojiamed.
- Mohan-,ad Khader Hamade.
- ,Alwiman Mqbamad Mahmond Osman.
- Artur Coutinho.
- Alim Moharned.

José Antonio de Freitas.
Manuel Barnabé Pinto Franco.

- Abram Leiba Grynberg.
- Benjamim liersz Fajn.
- Amadeu José de Sousa.
- Grego MicheIe.
- Oto Luetschg.

Claud Urling Doré.
- Harry Everett Gibbins.

Boruh Weltrnan.
- Stefano Escole.
- Carnevale Giovani:
- Bruno Andréa.
- Stembo Ciriaco.

-Abdon Monteiro de Lima, solicitando Pegisto de professor
44..836-40). - Deferido, em face da informação.

Pedidos de identificação deferidos:

SIP 42.651-40 - Francisca Ana Morais.
SI? 38.931-40 - Antônio Pinto de Almeida,

•SI? 44.227-40 - 15.a Delegacia Regional.
SI? 42.27240 - Trota Florino.
SI? 42.868-40 - António Julio Silvestres
SI? 42.624-40 - Francisco Falis,
SI? 42.244-40 - Saul Seilichowski.

• KIP 42.631-40 - Hessen Dainb Mahraud,
SI? 42.798-40 - NJcoIa Leta.	 • 	

1 I
•

• Si?' 4.42-40	 Musfára Assen. ;42.k41-40	 IVIeán led Hassed.
SI? 42.492-40	 Felinto de Almeida Santos.

Bernardino Martins de Lune, solicitando 'registo de livros. (IP
42.738-40). - Deferido. Feitas as anotações, arqUive-se. 	 (

_...	 Paul .Shoneferalicitando registo de fiettas (SI? 2.975-40). -
Deferido, em face 'das informações.

Artur Seolledl, Solicitando registo de químico diplomado (SP
43.820-40). -• Faça-se o registo, desde que o. requerente pague . a

-

SI?, 43.712-40
SI? 43.55740
SI? 43.804-40
SI? 43.806-40
SI? 43.667-40
SI? 43.705-40
SI? 43.718-40
SI? 43.697-10
SI? 41.337-40
SI? 43.827-40
SIP-22.050-40
SI? 40,488-40
SI? 41.737-40
SI? 43.138-40
SI? 42.121-40

_SIP 44.078-40

SI? 43.253-40
SI? 43.098-40
SIP 43.094-40
SI? 44.425-40
SI? 43.099-40
SI? 42;225-40
SI? 41.694-40
'SI? 42.139-40
SI? 42.138-40
SI? 40.889-40
SI? 42.336-40
SI? 40.341-40
SI? 38.927-40
SI? 38.925-40
SI? 42.479-4b
SI? 42.666-40
SIP 42.482-40
"SI? 42.669-40
SI? 42.654-40
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Dia 23

Pedidos de registo de livros deferidos:
SIP 42.692-40 — Manuel Ferreira da Trindade.
SIP 39.221-10 — M. A. Simões.
811) /13.814-40 — Artur Cambier.
SIP 43.829-40 — Firmo Paseoal dos Reis.
81P 43.412-40 — Mazzonetto & Samelli
SI? 43.411-10 — Franco & Conveio.
8IP 43.377-40 — Antônio Jorge Abdala.
SI? 43.319-40 — João Faraco.
SI? 43.409-46 — Felipe & Filho.
SI!' /13.391-10 — João Ferreira da Costa Romariz.
SI? 42.587-40 — Camilo de Oliveira Coelho & Comp.
'SIP 43.698-40 — Maceiola & Passafini.
José Nunes de Sousa Martins, solicitando registo de livros. (SI!'

108-40). — Aguarde-se, como proposto.
Usina Nacional de Indústrias Químicas Ltda., solicitando re-

o de livros. (SIP 43.365-40 — Aguarde-se, como proposto.
José Abrahão, solicitando registo de livros. (SIP 13.719-1u). —

-crido. Feitas as anotações, arquive-se.
Associação Econômica Nippo-Brasileira, solicitando registo de

s os. (SIP 43.657-10). — Apresente o instrumento de mandato.
Eulália dos Santos Segunda, solicitando registo de livros (SIP

750/10) . — Apresente o instrumento de mandato.
Filielis JosO de Sá, solicitando registo de livros (81P 13.772/40).

Aguarde-se, como propos‘to.

Notificaeões expedidas

Dia 26 de novembro de 1910

Ao jornal "Foot-Thill":
N. 91 — Comunicando que foi multado em 200$0, nus termos clo

/. 0 do art. 10 do Decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932, por
- ração do mesmo art. 10 (SI 1' 11.318/40).

— Ao Sr. Homero de Araujo Bruce:	 -
N. 43 — .Nolificando para recolher a import.:Inch' de 10080, cor-

st-tendente à multa imposta por infração do art. 10 do Decreto n(1-

'r0 22.035, sob pena de cobrança executiva çSI P 29.527/40).

— À Rádio Viva Cruz S/A:
N. 7-1 — Notificando para recolher a importância de 100$0, cor-

Si(Oiillfiil4 5 multa imposta por infração do twt. 10 do Decreto mi-
em 22.035, sob pena de cobrança executiva (SIP- 20.527/ 10 ) •

TERMOS DE CONTRATO

e Les, se para tanto, forem concedidos os créditos suplementar ou
orçamentário à conta dos quais deva correr as respectivas despesas,
não se responsabilizando o Governo, em qualquer caso, se 0 referido
Tribunal denegar-lhe registo.

Cláusula quinta — .11 despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, DO atual exercício, por conta iio
credito especial indicado na cláusula primeira, em cujo crédito fica
empenhada a respectiva despesa, na escrituração da Secção Financeiro
do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, e, nos exercícios sub-
sequentes, na forma estabelecido na cláusula quarta .

Cláusula sexta — O presente contrato que foi autorizado Pelo
Excelentíssimo Sr. Presidente da D..pnblica na Exposição de Motivos
número mil oitocentos e noventa e seis, do Departamento Adminis-
trativo cio Serviço Público, publicada no Didrio Oficial de seis de
novembro de mil novecentos e quarenta, poderá ser prorrogado 00
renovado as portes contratantes assim acordarem, e rescindido, eni
qualquer tempo, por iniciativa cio Governo, se o contratado deixar
de correspcduler os deveres do seu cargo, ou não forem mais julga-
dos necessários os seus serviços, e, por iniciativa do contratado,
lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte qu resolver a rse
cisão, notificar a outra com antecedendo de trinta dias, findos es
quais será rescindido o contrato, sem que ca iba qualquer Pedido kle
indenização 011 reclamação judattal ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigénria.do contrato, não pode, a
o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser o
contrato automatic,amente rescindido.

Cláusula oitava — No caso (le dúvida na execução do presentc
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada nade con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acorde, cada
parle indicará mais çlois nomes, e a sorte designará, entre o q outro,
ci desempatadoe. O presente terme, eslá isento do pagamento (10 •(!if,

proporcional, cobrando-se a taxa ile (luzentes réis por linha : alem u
selo de Educação e Saúde, na forma da legislação em visiu e, oara
firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se o presente ter-
mo que, depois de lido e achado conforme, vai assindh pai tcs
contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo O por tono
Adolfo Costa, contador, classe II, do Quadro Permanente Sesle dli-

nistério, que O lavrei. Achavam-se coladas qual 1.0

devais no valor de 16$0 e um selo de Educação e Saúde ; as- ne em-
tilizados:

Rio de Janeiro, 20 de •noverobse de 1910. — Lauro L,io iie do
Equiar Corri'u Leal. Testemunlia-.i: Rema° Joç,' '51 ii10

Pcssôn e Henrique de Sousa — Atlujo Gosta. -- .Aviaern.
Em 20-11-40. — A. de Souza Casta.

Visto, José Manuel Labondusa. peio ebete.

NOTICIÁRIO
MINESTÉDIO DA FAZENDA

Serviço do Pessoal

ermo de contrato celebrado no Ministério da Fazenda, entre o Go-
\orno de República dos Estados Unidos do Brasil e O sinhor Es-

tuar Correia Leal, para o desempenho das funções de chefe (1a.
seeçss Revisão e Requisições da Divisão Técnica do Depar-
tamento Federal de Compras.

Aos vinte dia.s do mes de novembro ile mil novecentos e qua-
mia, presentes no Gabinete do diretor do Serviço do Pessoal do Mi-
isterio da Fazenda, o respectivo diretor e o senhor Eginar Correia
,cal, brasileiro e residente nesta Capital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
os do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo primeiro do De-
reto-lei número dois mil tresenlos e sessenta e cinco, de treis de
ulho de mil novecentos e quarenta, que abre, por este Ministério, o
rédito especial de trinta, contos de réis (30:00080), para admissão
e extranumerários contratados no Departamento Federal de Com-
(ras, resolve contratar de acordo com os artigos dez e onze do De-
reto-lei número cinzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
tovecentos e trinta e oito, o senhor Egmar Correia Leal, daqui por
iiante denominado contratado, para exercer as funções de chefe da
;eccrio de Revisão e Requisições da Divisão Técnica do Departamento
:4'ederal de Compras.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
;Cu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tieis que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
xotado receberá o salário mensal de dois . contos de réis (2:000$0).

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será a partir
:Ia data do seu registo pelo Tribunal de Contas, até trinta e um de
iezembro de mil novecentos e quarenta, podendo esse prazo ser prol'-
toado até 'trinta e um de dezembro de mil novecentos e, quarenta

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

sraseÃo DE PLUVIONIF1 . 1.11:1 E IN UNDN,AES

Boletim. DiOrio

Dia 27 de no‘t . lol.iro de 1940

Estado e tendència do nivel dos rios

Bacia Amazônica (dia 20t
Em declínio em São Paulo Olivença, São Felipe, Manaus, Hu-

maita,_Parintins, Obidos e Santa como; em ascensão em Lebre:1, S5c
Gabriel e Porto -Velho; estacionário elo Peixe.

Bacia Paraná-Paraguai ,,dia 26):

Em declínio em Tibagí, Rio Negro, Porto União, Porto Ei.qiciaoça
e Porto Murtinho; em ascensão em São Mateus, Foz do Iguassalf Sãe
Luiz de Cáceres, Cuiabá e Corumbá; estacionário em Tomazinti t

-Jataí.
Bacia São Francisco ((lia 27):

Continuará em declínio entre Pirapora e Rio Branco e em as-
censão no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Bala, dia 26):

Em declínio em Pinclobassú, Cruz das Almas e Cipó; eco aseen-
eão em Queimadoe e estacionário em Itapicurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 27):
Em declínio em São Pedro e Itambé e em ascensão LIO Jesto

curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 27):

Entrará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Itajai Assú (dia 27):

Não é feita a sinopse por falta de informes.
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Apólices e Obrigações

Praças

Lendres:

Libras AREA 	

Mercados

Oficial	 Livre

0$050

À vista

Livre

Especial

$21935..
Eranoa .. 	 1565
/titia	 	 o 4006 $924
Alemanha:

Reichsmark •n••n• 81380
.,Verrechnungsmark • 	
Uni erstuetzungsrnark_	

61095
— 31696,

Portugal 	   $795 1881
Hespanha 	   11500
Suioa 41602 0820
Nova York 	 161560 191776 201830
Árgentina 	 41660 51118.
Japão 	 4$661

Cober.tura	 do	 Banco	 do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 791350 —

•
Uniformizadas de 5 %, mudas	 . 	 77010
Uniformizadas de 1:00010, 5 % 	   81710
Diversas Emissões de 1:00010, 5 %, nom. 	 81520
Diversas Emissões de 1:00010, 5 rio	 port.	 	 81610
Reajustamento Económico de 1 :00010, 5 %, port. 	 85510
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 % (1£21) 	 	 1:01510
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 % (1930) 	 1:0(010
Obrigações do Tesouro Nacional de 7% (1932) 	 •	 • • -	 1:04810
Obrigações do Tesouro Nacional de 6 qo (1937)	 	 91210
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 % (1939) 	 1:01010
Empréstimo Municipal de 1906, nom. 	 16010
Empréstimo Municipal de 1906, ,port.	 	 18010
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Doe. n. 1.535) 	 „ 19210
Empréstimo Municipal de 1931, port. .	 	 20215
Prefeitura de Porto Alegre de 5010, .3 1/2 %, port. 3110
Minas Gerais de 1:00010, 7 %, port. 83510
Minas Gerais de	 20010, 5 %, port. 	 (1934),	 1„a série. 15415
Minas Gerais de	 20010, 8 %, port. .(1934), 	 2.a	série. 16410
Minas Gerais de	 20010, 7 %, port.	 (1934),	 La	série. 16110
Paraná de 20010, 5 %, port. 	 13210
Pernambuco de 10010, 5 %. port 	 88$0
São Paulo de 20010, 5 %, port. 	 20110
Uniformizadas de São Paulo de 1:00010, 8 %. port. 1:04710

Ações de Bitneos

Mercantil do Rio de Janeiro 	 65010

Ae .jes de Companhias

Estrada de Ferro e Minas de SâtrJerônime, prefereneiais. 12810
gsfrada de Ferro e Minas de São Jerónimo, ordinárias 	 133.,0
Siderúrgica Belgo-Mineira, port 	  	 35080

Debentures

Banco Hipotecário "Lar 13rasileíro", S. A. de Crédito Real 20410
Companhia Progresso Industrial do Brasil 	 20010
Companhia Docas de Santos 	 20210

‘ Vendas judiciais
-

40 Apólices Diversakt Emissões de 1:00010. 5 %, nom. 	 81010
6 Apólices Diversas Emissões de 1:00010, 5 %, nom. 	 81510

.

	

Secretaria da Câmara Sindical do Rio .de Janeiro, em 28 de no- Tipo 7 	 	
vernbro de ±940.— Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.	 Tipo. 8 	_	 .

Ir

8

Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLF,TIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 27 DE
NOVEMBRO DE 1940

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Feder
MERCADO DISPONIVEL
movatnrro DO DIA 26

,Café

Entradas 	 ., 	 	 11.
Solidas 	  	 . 	 	 15.
Consumo local 	
Eiistéricia 	 . 	 	 435.
Café revertido do mercado 	  _
Café bonificado 	

Mercado: firme.

Tipo 3 	
`ripo 4 	
Tipo 5	 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

A ç te c-a r

Entradas „. 	  	  .
Saldas 	
Existência

• Mercado: firme.

Branco cristal 	
C. amarelo 	
lolascavinho 	
Mascavo 	

Algodão

• Entradas
Saidnq
Existência

Pinos 1

saco
Nomint

5010 a 5:
	 •	 Não h.
	  3710 a3

12.
Mercado: calmo.

Fibra longa :
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 • 	 ‘'	  3515 a 3

Fibra média.:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará :
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas.:

E ipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista :
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em '27 de novembro , b 1940.— O síndico,

MOVIMENTO DO DIA 27
Café

Entradas 	
Saldas
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café ,bonificado 	

Mercado: calmo.
Preços

,Tipo 3 	 	
10 qui

Precis
10 quil

3710 a 3

a
- a

a
— a

3510 a
— a

Bento Dias Pereira.

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)' 	 Novembro de 1iO4U

Far

. • •

Preços
10 quil

1

1
1

Sa
8.
3..

54.4

•••••••••ff

a
2910 a 2

•
11

6

440

9
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a 1' 0

37.381:4988100
37.772 :0628300

Alercado: firme. Total
Em igual período de 193')

Sox(a-feira 22	 DIÁRIO .)11CIAL. (Seeçïio 'E)
	

!Novembro ile 1910	 223,11

Aeuear
	 Recebedoria Federal em São Paulo

Si
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAI,

Entradas 	 	 18.17-,0
Siadas 	 	 5 • 100 Arre'...adada de 1 a 28 de novembro de 1910 	 	 .367 :87CO: 00
Existència	 67.474 Em 27 de novembro de 1910 	 	 1.996:821tn00

Diferença para mais em 19:39 	 	 407 :563$900
Branco cristal 	 	 Nolfi ¡Dal

C. amarelo 	  5080 a 51,80
.Masca vinho 	 	 Nilo lia
Mascavo 	  	  3780 a 3980

A I fj o ti Fardos Em igual período de 1939 	  :J78.852 :20788 -.)11

Arrecadada de 1 de janeiro a 27 de novembro
de 1910 	 	 431.138:151$e

Entradas 	 	
2.210 Diferença para mais em 1940 	 	 55.283 :911:0 )0

Saídas 	 	 873
1.:xistA, ncia	 1:1.591	 COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPtisiTos

Mercado: calmo.	
Preços por Arrecadada de • 1 a 26 de novembro de 1940 	 	 35.102 :023V00
10 quilos	 Eia 27 de novembro de 1910 	 	 1.980 :3668;00

Fibra longa:	
Total 	 	 37.091 :3808700

Til 	 Seridú:	 Ein igual período de 1939 	 	 37.091:8788600

Tipo 3 	  3780 a 3785 Diferença para mais em 1939 	 	 1868900
.Tiro 4 	  3585 a 3680

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	  -- a --
Tipo 5 	  2980 a 2985

Ceará:

Tipo 3 	  —a
Tipo 5 	  —a

Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	  —a
Tipo 5 	  —a

Paulista:

Tipo 3 	  3580 a 3585
Tipo 5 	  -- a --

Em 28 de novembro de 1910.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas	 írn portânc ir s

Receita do dia:

27 (',e novembro de 1940	 	 971 :245890)

27 de novembro de 1939	 	 1.657 :92883fi )

Receita mensal:

De 1 a 27 de novembro de 1940 	 29.336:030$20-)

De 1 a 27 de novembro de 1939 	 29.085:9798800

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 250:0508100

Receita global:

De 2 de janeiro a 27 de novepbro de 1940 	 438.633:1008200

De 9 de janeiro a 27 de novembro de 1939 	 436.515:8388000

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 2.117 :5628200

AlMulega de Santos

Recebedoria Go Distrito Federal
	

RECEITA ARRECADADA

COMPARAÇÃO DA RENDA	 Datas	 Tinpf.riànciasi

Geral	 Exclusive de-	 Receita do dia:
pósitos

25	 novembro de 1940 	 	 2.052 :5698600
Arrecadada de 1 a 26 (Te novem-

bro de 1910 	 	 45.711:2658100	 43.381:9688000 25 de novembro de 1939 	 	 708:2888700
Em 27 de novembro de 1940	 3.063:637$900	 2.914:4398100

Receita mensal:
Total 	 	 48.807:9038000	 46.326:4078100

De 1 a 25 de novembro de 1940 	 	 41.782 :7068100
Em igual período de 1939 . 	 34.625:723$600	 43.070:094$800

	  De 1 a 25 de novembro de 1939 	 	 36.401 :1288000
Diferença para mais em 1910 .. 	 4.182:1798400	 3.256:4028300

	  Diferença da receita .arrecadada para mais em 1940 	 5.378:5788100

Receita global:

Arrecadada de 2 de janeiro a 27	 De 2 de janeiro a 25 de novembro de 1940 	  535.657:4418a0
de novembro de 1940 .... 	 551.121:3518300 527.949:3628200 1",14.-i-,'="-

Era igual período de 1939 	  499.826 :3858900 4845.330:5228500 De 2 de janeiro a 25 de novembro de 03g ......

Diferença para mais em 1940	 51.591:9688400	 41.618:8398700 Diferença da receita arrecadada para mais em 1940	 10.826:5198000
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EDITAIS E AVISOS
PEPAr.ça7IMENTO ADMINISTRATIVO DO SLIRVIlk,O

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

	

ritoNA DE I [Aint.ur.u.,:Ão PARA A1)miSSÁ0 DE ExTRANUNI ERAM°	 l EN sA-
LISTA - ASSISTENTE DE ENSINO XV (. E0ToTi:,,CN len) - DA DR IsA0 DE

ENsi No INDusTRIAL. 00 DEpARTANIENTo NAcIoNAL DE EDI -
Faço publico, para conhecimento dos interessados, ter sido desi-

gnada a seguinte Banca Examinadora da pio' a de habilitação acima
referida:

Licerio Alfredo Selll'e	 ( PrOii(ICTI! o)
Adalberto Matos,	 -evr.Dbial '10 Presideffie';
Carlos Alves de Souza.
D. S. do D A. S. P., em :27 de novembro de 1950. -

Drogo. Piri.dor do., Divisão.

DE,PART.AMENTO ADMINISTRATIVO DO SEIXVICI
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA or. II AI1IL1IAÇAO PARA ExTrivNumEnAmo MENsALisTA DA DIVIS
DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL Do NIJNISTÉRI0 DA AGRIWLTURA: XI...NALLAR

DE AGRóNoVIO

Levo ao conhecimento dos interessados que a parte --,egonda
(escrita de Portuguès e Aritmética) da prova do hatiiV,„ação para
Auxiliar de Agrónomo, extranunwrario 11115 I5!1 da Divi:, ão ,le
Defesa Sanitária Vegetal do Nlinisterin da Agricultura, será realizada
ao Instituto de Educação. á rua Mariz e Barros. n. 273, ás dezenove
*?, oleia horas do próximo dia (3) três, terça-feira.

Dos candidatos será exigida a apre .sentação do cartão tt: iden-
tidade.

1). S. do D. A. S. P.. em 28 do tn)vembro de 1910. --
Ferrer COerek/ Limo, Secretário da Banca Examinadora.

DEPARFANWNTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seteção e Aperfeiçoamento
PRovA DE II ABILITAÇÃo pARA TRANFER1N1:IA DE CARREIRA : AID)1.1vD-,TA

São convidados a comparecer no próximo sabado, dia :;(1 1.10
corrente, às 9 horas, no Instituto Nacional do Estudos Pedagoic.-,s,
à praça Marechal Ancora f , diricio da impresa Nacional), atua flo
prestar as provas de Portlignès e Datilografia necessárias às saias
transforèncias, os candidatos Alvaro Bezera e Luiz ,losf" ca Brito
heis.

Os candidatos que roalizarum ern SaS PrOVrIS flIa V1`1110 comparecer
Po mesmo local o hora, segunda-feira. dia 2 do dezembro próximo,
para prestar a prova (te prática de n erviço.

D. 8. do D. A. S. P., em 28 do novembro de 1910. - ]tordo
lird (I d , Diretor de Div isSo

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE nADILITACÃo PARA AnTiFicE VII E IX - (LINÚTI p isTA 1owNTE

PARA A SECÇÃO IMAILLE) Do INSTITUTO BEM A miN coNsTANT

Retificição
No D. (.}f, de 20 fio novembro corroi-de. pg . 22.117. 20 .a

à. direita, onde se	 "... relação das notas pelos candidatos na
part	 - leia-se; "... relação das nolas obtidas pOlO g ani i-
da tos: na parte III".

1). S. do 1). A. S. P., tio 28_ do novembro rle 1910. - Mordo
Itrogo, Diretor de Divisão

Sociedade Cooperativa dos Chauffours Proprietários do Rio de
Janeiro, as. 173 e 888. - Art. 2-58 L.

En..»resa de ónibus .li Luxo Lida. , n. 131. - Art. 83.
M. P. Salgado, a. 3!56. - Art. 151.
Empresa Internacional de Ônibus de Luxo Ltda., n. 6 ,12. -

Art. 258 C.
Independi, ncia Auto Ônibus Ltda., n. 897. - Art. 248 L
Itob2rto	 Schimidt. n. 927. - Art. 258 L.
Auto Viação Cruzeiro do Si!, n. 970. - Art. 258 L.

Ardo de carga:

4 -;eorge Cládio. ii. 12.708. - Arl. 218 L.

Autos do passeio:

Mauricio Jose Leal Rocha, a. 313. - Art. 100.
Fievei Kamenetz, n. 1.830. - Art. 102.
Felix Martins de Almeida. n.	 - Art. 102.
Vablemar Fernando Cie-doso. n. 2.357. - Art. 102
João Josf-"! Bitarqu,. Lima. o 	 - Ar!	 218 L.

Stevarl Bogue, n. 7.201. - Art. 79.
Gustavo Merker, n. 8.320. -- Art. 102.
Raul do Oliv2ira Soares, n. 13.316. - Art. 248 L.
Zeferino Gonçalves, n. 13.106. - Art. 218 L.
Henrique Manuel Francisco, n. 14.904. - Art. 102.
Vaidemar farques de Carvalho, II. 13503. - Art. 81.
Arrninio Álvares, n, 15.671. - Art. 258 L.
Loollino Seixas. a. 13.191. - Art. 81.
Josi- Eduardo de Sousa, a. 19.930. - Art. 102.
Julian (1i:icei Norman, ii. 19.010. - Art. 218 L.
Renato Vital' Verde Moroira, a. 20.508. - Art. 102.
António Ribeiro, ri. 21.189. - Art. 83.
Domingos Costa. n. 21.310. - Art. 212
João Tia infla, It. 22.399	 - AI. 82.
Osvaldo Ferreira Barbosa, ri. 22.893. - Art. 102.
Enrico Solanes, n. 22.893. - Art. 102.
Alfred Josef Nev, n. 25.111. - Art. 102.
Ilidiu Augusto de Matos Filho, n 27 . 373 .	Alq. 248 L.
Henrique B. Pereira, n. 30.819. - Art. 258 L.
Pedro Marinho Silva, n. 30.881. - Art. 218 L
Edmundo F. Silva. n. 30.903. - Art.92.
Neli° 13roechi. n. 21.103. - Art. 102.
Pedro .Tosf1 Neto Teixeira, n. 31.121. - Art. 102.
Nota - A falta cio pagamento das multas importa na apreen-

são dos documentos do veículo ou de seu condutor, do acordo com
o previsto no art. 382 do regulamento oro vigor.

Rio de Janeiro. 28 de novembro de 1910. - Pelo inspetor.
Cados Oeioviono	 Souzo Fronea, encarregado do Expediente.

•

Inspetoria do TrUello

EXAME DE MOTORp-rj'AS

lit,:srurAno D o s Ex-Nv1Es ErE'ri"Anos N o DIA 28 Do CoRR ENTE

Aprovados: Juiz 1Mim, Moacir Ramos, Orlando Neves Pinto,
Manuel Joaquim da Silva Júnior. Vatter Ousmão. Oscar Esteve Aze-
vedo, Giuseppe Galai i, Custódio fia Fonte, Jos."! Duarte Pinheiro, Fil-
anolrillrt Moreira, Alfredo de Barros Jimbo. Peter Jakob Fuss,
mamar] , Juvenal cione, Manuel Borges fia Silva Valentino„Toãf)
m artins, Abrahão Barros Coelho. Anclh' . ,Toão Francisen de Abreu,
AR aro dos San! is,

uteprovados..:
In ,peloria do Tráfego, eni 28 de novembro de 1910. - Pelo

inspetor, ('orlou Oetoriono de S . OUZO. Frotow, e ncarregado do esPe-
cliente.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Universidade (b) Brasil

Ese0i..‘ N.1CIONAL

INSPETORIA DO TRÁFEGO
Polo presente edital ficam notificados a comparecer

petoria, dentro do prazo de 18 horas, para responderem
ÇõOS do Regulamento do Tránsito, os proprietários ou
de veículos abaixo discriminados:

Matricula indistinta do art. 333
ônibus:

Mario Bianchi. IS. 13. 538, ":59 e 588. - Ari. 218 L.
Empresa Viação Vilária Ltda., os. 1, 353 O 363,

248 L.

I.11) Sr. Ij iretlir, Dr. Luiz da Costa Porto Carreiro Neto,
io'iblico, pelo p.•',-`11t(` orlill. que ',,F ri-to recebidos nesta Secre-

taria do dia	 a 1 do min.; do ilezorobro pr,1ximo, os requerimentos
.1f . in,,cricão em 4 , X1IIII'S	 is IP: promoao a Curso desta Escola.

secretaria da E ,-, :nl g t Nacional de Química. i qa 27 de novembro
df , 1950. -- pie!, 11 1)e b n de bina Nello, seevotária.

Serviço Nacional de Febre Amarela

ldsTam) t'Eptltm.,

Run' \i, -N.	 11-111

Pelo ;u • e'-enh	 I;0;o Dúblico	 r n eihoeomenlo geral- e ',piaci-.
Srliszo	 JR111 n 2 0. 111t • hilOil	 110	 (pp. tit•apiliio 'tendo Schuller

/te	 eu	 par . ,.ideivu	 4.1e,.., voilliceido. 11 , 1)01, , aNkt 1i , 10	 loca-

MINISTÉRIO D JU ST IÇA E NEWICIOS INTERIORES
Polícia Civil do Distrito Federa'

LICI,:ft Bis-
par infra-
condittores
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lizado entro os fls. 15 e 23 da rua Carvalho Alvim, está sendo inti-
mado pelo termo do intimação n. 15.315: incidente sobre o torreou
acima referido, de acordo com o termo de intimação que vai adiante

. transcrito:

Zona 3.251 — 1. 11 vitt — N. 15.315

IYE

De conformidade com o art. 10 do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febro Amarela no Brasil. aprovado pelo Docrelo nu-
mero 21.43.1. do 2:1 maio elo • 1932, fica por osle instrumento Ul-
timado o rosponsavel polo lorrono silo h rua Carvalho Alvim (mim
os ns. 15 o 23 e, na falta do cumprimento desta intimação sujeito

penalidado da l o i. a exocutar, no prazo de 15 dias, o seguinte:
Rot:agem baixa da vegetarão do terreno. com  OTIINTRITIODIO ou re-
1110(;5O ria vogotação voçada.

Rio de Janeiro, 22 de OOK1111 .0 f.IC 1910. — 1)1'.	 (ardoso.

1INISTÉ11) DA FAZENDA

Tribunal de Conlas

unwroat. n 	 co8-rvs

Pelo presente edital fica intimada Alice Im i nbel, ex-agente do
correio de "Alto Jacui". no Estado do Rio Grande do Sul, para. no
prazo de trinta dias, contados da data da publicação deste. reco-
lher :ios cofres publico , a. importância do 135$0. alcance apurado no
prorosso de tomada x i! suas contas relativo ao período de 1 de
janeiro de 1922 a 30 de novembro de 1925, a cujo pagamento, bem
como ao dos juros da mora devidos, foi comtonado por Acordão de
14 de , maio de 1910, sob pena de revelia.

Diretoria de Tomada de Contas, 8 de rum:aram : o de 1910. —
José de Moraes, diretor.

Tribtinal de Conias

rifitETuftlA DE ToMADA IJE CONTAS

Pelo presente edital fira intimado o senhor Osório Porto, r.».s-
ponsavel pelo adiantamento de 300$0, que recebeu, em 3 de novom-
bro de 1923, no 'Ilesouro Nacional. corno porteiro da extinta Inspe-
toria Geral de Bancos, para, no prazo de trinta (30) dias, cOnlados
da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a imoor-
tância de noventa e sois mil e miinlientos rOis (96$5), alcance apu-
rado no processo de tomada de suas contas n. 14.665, relativo ao
quarto trimestre do dito ano de 1923. e a cujo pagamento foi con-
denado -or acordão de 4 do junho último, sob poria de ser feita a
cobrança executiva.

Diretoria do Tomada do Contas. 19 de novembro de 1950. —
José de Moraes, dir e tor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital. ficam intimados os herdloiros do ox_auenta
postal em "Bicas", no Estado de Minas Gorais, Estanislan
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação
deste, FOC011leFf'Ill. ZIOS CO1'1'eS Públie0S. u importância de 915-A, atranco
apurado no processo de tomada de contas do referido ex-agente. re-
lativo ao período de 1 de junho de 1910 a 29 do fovereiro do 1920,
a cu j o Pa gamento. h em como ao dos juros da , rir um que foreni do-
vidos, foram condenados por Acordão do 17 de janeiro de 1935, .-.01r
pena de ser a cobrança judicial. executiva.

O alcance provem de respchnsabilidade imposta ;t o la Por t aria nú-
mero 909-2. do 16 de agosto de 1922, pelo extravio do rogisltabs nú-
mero 31.308.

Dir e toria de Tomada dr . Contas, 20 de 110\i'Whi-O	 1`.1'tO. —
,h)sé de Moraes, dirctor.

DeeartAinteitto Federal de Crrilir.ras

0 Doparhimento h'v,t o : al do Compras leva a ronhoeimenin dos
sonhoro , interossfulos que (le i: . orito com o paias', lir i 	 :);	 i( n

n. 5.873. do 20 iii intra do 1040, solicita, :co : o o dia 29 it±
, no\ eilibrir rir' 1910. OfOt lhs	 Elria(»-iES 1)11E1 as ro . mi s içõ"s con-t ia-
tes da relação abaixrr. cujas o-pocificações se ardiam ;dividas no h
devido na sedo do Devtl • Mmenio, à avenida Graça . n ranlitt ri. 62.

Editais avulsos:

Itottuf ições:

102.060/2-A.	 Expialionte
102.063-A.
106.02141.	 Arcitii‘o.
107.192.	 Trilatf;a% i na orn 150,
107.235.	 I)e 1111101;11(o'DI,
100.081.	 'ir-abri ,te O,ÉCIE11S.
121.030-A .
126.081/095.	 1)e Com -É Plti:ão, 	 .
128.131.	 1 /1`11I-I0	 evinirida.
131.002-A.	 Peso para papel, espe f lio, rir.
135.051/52.	 Instrumonto licitico, balança, 'Mr.
136.029.	 Expediente.
111.091-B.	 Elétr.co.
117.009 -A.	 Ex irei Ii r' ri te
202.009-A.	 FIO! rico.
202.016.	 Produtos cmir»icos.
207.131/135.	 Feri agons.
221.025.	 Prodtdo. gojmic,ls.
225.116/156.	 Drogas.
259.029.	 Drogas.
259.031-A.	 Cera de C11PIRIDI/ã.
Em 28 de novembro ie 1910. — A. Junqueira

	
diretor: ila

Di\isão Comerciai.

Tribunal de Cunt,a9

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 28.660 — Pelo presente edital, fica intimada D.
Isabel de Albuquerque, ex-agente postal de "Piquete", no Estado dr
Alagoas, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da
publicação deste, recolher aos cofres públicos, a importância de fls.
8$3 (oito mil e trezentos róis), alcance apurado no processo acima
indicado, de tomada das respectivas contas, no período de 7 de se-
tembro de 1924 a 30 de abril de 1930, a cujo pagamento foi conde-
nada per Arordão deni23 de maio do ano p. findo, 1939.

Diretoria de Tomada de Contas, 19 do novembro cie 1010.
José de Moraes, diretor.

Tribunal de Conlas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 12.175 — Pelo presente edital, tiram intimados as
herdeiros do ex-agente do correio de "Ponte de itapoana" no Estado
do Espírito Santo. Alfredo da Eonsera e Castro, para no nrazo de
trinta (30) dias contados da data da publicação deste, recolherem
aos cofres públicos a importância de 933$763, alcance a cujo paga-
mento, bem assim os juros de mora devidos, foi condenado o refe-
rido ex-agente do correio, por Acordão de 28 de maio deste ano.
sob pena de ser seita a alienação administrativa da caução do res-
ponsavol.

O alcance provem de saldo a monos recolhido no exercício de
1911.

DjreIoria de Tionada de Contas. 19 de novembro de 1940. —
Jose de Moraes, diretor, '

!leparlainefflo Federal de Compras

O Departamento Federal do Compras leva ao conhecimento (103
senhores interessados que, cie acordo com o parágrafo 1.0, art. 31 do
Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 29 de
novembro de 1950. ofertas (lo cot acijo.: para as reouisições constan-
tes da relação abrlxo. rujas ospecificações se acham a fiarias no local
devido, na sede do Dopartaroento, à avooida Grama	 n. 62.

Editais avulsos:

Requisições: Materiais:

261.087-	 Armár:o.D.
Drogas.262.222.

413.200/7-C. Lixa e pineel.-.
113.331.	 Verniz médio litográfico.
425.011.	 Filmes radiográficos, marca kodack,
615.531-A.	 Ferragens.
615.525.	 Papel. tinta,
621.151 .	 Máquina do escrever.
201.857.	 Chave cm 1 nmatica. ele.
909.108-A.	 Material para canalização eto gorai.
Em 28 de novembro de 1950. — A. Junqueira A eres, diretor da

Comercial.

Caixa de Amortização
FORNECIMENTO DE NOTAS DE PAPEL MOEDA

O diretor, dando cumprimonto à resolução da Junta Adminis-
trativa. proferiria em 4 de outubro próximo findo, que determinou
a abertura de concorrincia para fornecimento do cédulas do papel
moeda de todos os valores, convida os intrre.ssarlos a se inscreverem
nesta Caixa, dentro do prazo de 30 dias, a contar cia publicação deste
edital apro s entan d o documento comprobatório de sua idoneidade.

Em 5 - ri r' novembro de 1910. — Gladsione Rodrignes



1,1	 (s•,.-14- n 	 I)
,g•

22231	 Sexta-feira 29

Diretoria d,) Imposto de Renda

NoTtvicAçÃ ,. n nv. conaiNe.‘ AV! [CAVEI,

flo oriipm do s , . diretor do Imposto (le Renda. tArno
(-pie r-e Vai lazer	 itÇãO àPL'OCUriblOria (jurai da Ea,,cnda

Hai, para fins de cobrança 	 \.	 !Ir	 1,••••ou
remia, elal ivos	 LiXeliCiCiC, le 1933, em nome

LileiaDO	 Nogueira.

C. da Silva.
João Polar(ii.

1--‘, , ntro de 10 ;,lez) dias, da terminação do prazo de 	 :)
CODI dn fia DilblieUrãO	 (10	 DIT. ente edital, os iniere. • :, ados acima
mencionados ficam convidados a comparecer à Sucção de Ar: . ecada -
cão d e sta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para
prest;ir os esclarecimentos que julgarem convenientes.

aria ia Diretoria lo Imposto de Renda. Rio, 28 de no-
N'embro (te 1910. -	 secretário, Woldemor Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIDAVED

De ordem do Sr. diretor I lo Imposto cie Renda torno público
flue vai fazcr comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, paia fins de cobrança executiva, de débito.; de imposto ,te
renda, relativo ao exercício de 1931, em nome de:

Porcina Sampaio Vieira.
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dras,

contados da publicação do presente edital, a interessada acima
mencionada fica convidada a. comparecer à Secção de Arrecada-
ção desta Diretoria, para recolher o imposto, ou. à Dívida Ativa, para
prestar o; esclarecimentos que julgar conveniente.

Secretaria da Diretoria do Imnoslo de Renda. Pio. 28 cie no-
ven-ibro de 19'10. - O secrotario, Woldemar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Ronda, convido os con-
tribuinte.: abaixo menvionado;, de acordo coro o disposto no art. 153
do regolaniento ona vigor, a prestarem. dentro do prazo de drz dias,
contados 30 dias da publicaçã o (leste, e:., clarecimentos que se fornom
noce.-: sários nora rogularidade de sua situação junto a esta Diretoria.
devmnlo, para esse fim, dirigirem-se à Secretaria:

Proces.,os:
N. 21.365-10 - Armindo T,alor Mola - Exercício de 1925.

• 21.364-10 - Armindo Lalor Mola - Exercício de 1936.
• 21.363-10 - Anttinio Miranda Filho - Exercício de 1936.

N. 21.302-10 - Lalaiete Dias Ministério - Exercício de 1937.
N. 21.361-10 - Lafaiele Dias Minislerio _ Exercício de 1036.

	

N. 21.360-40 - Lafaiele Dias Minist	 - Exercício do 19:35.
N. 21.359-40 - Adriano Voz de Melo - Exercício de 19:15.
N. 21.358-10 - Capitulino Martin - Exercício de 1935.
N. 17.598-1C - A. Lopes Moreira & Cia. - Exercício de 1933.
N. 16.998-40 - Emprêsa de Diversões Modureira Ltda. -

Exercícios de 1935, 1936 e 1937.
N. 15.697-40 - António C. Ferreira & Cia. - Exercício de

1935.
N. 15.696-10 - Almas° Martins ,morim - Exercício de 1935.
N. 15.687-10 - Custódio Barreto de Carvalho - Exercícios de

1930. 1937 e 1938.
N. 15.684-40 - José Alexandre - Exercício de 1935.
N. 15.683-40 - Alfaia & Cia. - Exercício de 1935.
N. 15.682-40 - António da Silva Moreira & Alfredo Silva -

Exercício de 1935.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro,

28 de novembro de 1910. - Woldemor Pinto. 3erretário.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido os con-
tribuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no art. 155
do regulamento em vigor, a prestarem, dentro do prazo de dez dias,
contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornem
necessários para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria.
devendo, para esse fim, dirigirem-se h Secretaria:

Processos:
21.229-10 -- Alberto Almeida - Exercício de 1935.
21.230-40 -- Alberto Almeida - Exercício de 1936.
21.233-40 -- Augusto Teixeira _Azeredo - Exercício de

21.23 .1-50 - Clemente Soares de Azevedo - F;xercicio de
1937.

'21
	

..\1.(i rio	 iitit	 \Levedo -	 de	 11)26.

It	 21.221-1 - 'Eu
	 Lui7 Fernando flalld	 -re feio de 19:17.

N	 .21.2
N. 21.:"1.2-'10
	 \ - eme,, lau	 Hio

	

'os .1o ;.":.o	 F.	 Ei y. .aiii	 --	 19:‘,;.;..

	

AeHmii 	 II 	 Exproie.0 de

.211- 'io -	 nier.co „\cioli ti	 Calvr.111,

▪ 

, - )ri 	 o	 de
1910.	

21	 -- Tolo Iiizarro da Na \ - Exercício deN.	
Bizarro da Nave	 1,'....orcicio do 19.tt1.

N 31.368-; o - listar Moura :\ 	 - Exore ic .
o do 1936.• 31.3(17-'m	 Raiz o	 	  ENe:•(.',eio de 1937.

N. 31.366- 90 - Jo;é flatiozo :11tinlioz - Exo'aeicio
S 1 '(' r o (avio	 oria do Impo. I o de Iten	 do Jatietro.

28 do -novembro do 1940. - 1Vold , 'wor Polo	 i'iiiiíi.

Departamento Nacional do Café

AGÉNCEA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento do intiressado, tornamos público que no
processo referenf e à apreensão de duas (2) sacas de café da Quota
relida 38-39. despacho 1-11 de Toquarussú, (IP 23-2-1939. 12(1 sacas,
remetidas pela firma Antonio Rodrigues de Sousa, foi proferido o
,, egninte despacho:

"Processo de apreensão a. 8-475.
Agència do Rio de Janeiro.
Autuado. Antonio Rodrigues de Sonsa.
Visto o processo n. 8-175, vindo da Agacia do Rio de Janeiro,

referente à apreensão de duas (2) sacas de café da "Quota retida"
- safra de 1938-1939 - classificado como de tipo inferior a 8 com
mais de 1% de impuresas, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites providos na
Resolução ii. 398 expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
i o Café;

_Atendendo a _tino está patente a infraç5o ao disposto no artigo
reelas"sificação do café, dentro do prazo que lhe foi concadido;

Atendendo a que esti patente a infração ao disposto no artigo
1 0 do Decreto-lei n. 31, de 8-12-1937. sendo aplicas 'is ao caso as
penalidades cio artigo :i o do Decreto n. 19.318. de 27-8-930, combi-
nado com o artigo 1° kin Decreto-lei n. 201, de 25-1-1038;

Julgo subsistento o auto do fls. 2, para homologar a aprcensão
o imponho ao infrator a multa de dez mil reis nor saca aproendi,la.

Baixe o processo à agencia do origem, para os fin; ,toclarados
no artigo 15 e seguintes da Resolução n. 298, de 8-7-1938, depois

Depar:amento Nacional do Café

AGI;;Ncix DD 1110	 JANCIIM -

Para conberimento dos interessados for»amos público tme, no
processo reforen(e à aproonsão de dezonovo ;19) sacas de
Quota Direta :38-39, despacho 37, de veado , do 21/10/1938. 2:30
reinei idas pela firma Barbosa Marques & Cminp. ',ida., foi 1ro1erldo
o seguinte despacho:

-Processo de apreensão n. 8/319-11.
Agénea do Rio do Janoir3.
atlitundos, Barbosa Itirques & Comp. Ltda.
À vista do proc o sso 1 . 87319-1), vindo da Agencia do Rio flf , Ja-

neiro, sobre a apreens5o de 19 (dezenove; sacas de café como
rim . ao tipo 8 , com mais de 1 de impurezas de onde se ver!fica in-
fração ao disposto no art. 1. 0 do Decrolo-lei n. Si, de- 8/12/1937,
combinado com o Decreto-loi ti.  201, do 35/1/19:38; e

Atendeado ci (pie dito processo correu soas trfunites legais;
Atendendo a que, adornais. a reclass:ficação efetuada mi

 (los interessados, veio confirmar em parte. a classificação an-
terior:

Julgo subsistente o aulo fle fls. 2, tão somente para homo'ogar
a apreensão de 15 sacas. Imponho aos infratores a multa de II,az mit
réis, por saca apreendida, na forma do art. 3.0 do Decreq o n. 19.318,
lo 37/d/1930, combinado com o art. I•° di. J(ccreto-lei n. 201, de
25/1/1938.

Baixe o protesso a Agéncia de origem, para os fins declarados no
ar:. Ui e seguintes da Resolução n. 398. do 8/7/1938 depois
no Confonc:oso e na Secção de Fiscalização, as devidas anotaç,-,es.

Rio ' 1 0 Janeiro, 3 de setembro de 1010„	 Noroldino LimItO. ii-
rotor ."

Ficam os infratores intimados a. dentro do prazo de dez dias,
centadPs riapuldicação deste edital, recolher a importancia da multa
aos cofres da competente repartição federal. ou efetuar ai o seu de-
p(isito. se preferirem recorrer para o Sr. ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do depósito, dev p rá ser
apresentado a esta Agencia. dentro do mesmo prazo para ser anexado
ai prOCeSSO, sob pena do cobrança executiva da multa f arts. 18, .19 e
20. da Resolução n. 108, de 8/7/1938. alterados pela Resolução T11:1-

mero 425. de 8/12/1939.
Rio de Janeiro. 27 de novembro de 1940. - li. Furla,..!.), contador.

- II. Barbosa. gerente.

I I	 I 	 I 	 I 	 II	 111
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de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as oevmas
a.notações.

Itio de Janeiro, 8 de °lantim de 1910. - • oroldino .1m,t, di-
retor."

Fica o infrator intimado a, dentro do prazo de dez tini-. con-
tado da publiç?ção deste edital, recolher a importilncia da multa aos
cofres da competente repartição federal, ou efetuar ai o seu
sito, sese preferir recorrer para o senhor minislro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da mula, ou do depósito. deverá ser
apresentado a esta agência, dentro do mesmo prazo, para ser ane-
xado . ao processo, sob pena de cobrança exeuctiva da multa (artigos
18, 19 e 20 da Resolução n. 398, de 8-7-1938, alterados pela Reso-
lução a. 125, de 8-19-1939-.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1910. - 	 Furtado, conta-
dor. - 11. Baebosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

Para conhecimento dos interessados tornamos público que, no
processo referente à apreensão de urna (1) saca de café da quota
retida 38-39, despacho 8, de Veado, de 5-9-1938, 250 sacas, reme-
tidas pela firma Barbosa Marques & Cia., foi proferido o seguinte
despacho:

"Processo de apreensão n. 8/539-1).

Agência do Rio de Janeiro.

Autuados, Barbosa Marques & Cia.
À vista do processo n. 8/359-11, indo da agência' do Rio de •a-

neiro, sobre a apreensão de urna (1) saca de café corno inferior ao
tipo 8, com mais de 1% de impurezas, de onde se verifica infração
ao disposto no art 1.0 do Decreto-lei 11. 51, de 8-12-1937, combinado
com o Decreto-lei n. 201, de 25-1-38; e

Atendendo a que dito processo correu seus trâmites legais;
Atendendo a que, ademais, a reclassificação efetuada a reque-

rimento dos interessados, veio confirmar a classificação anterior;
Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão.

Imponho aos infratores a multa de dez Mil réis por saca apreen-
dida, na forma do art. 3 0 do Decreto a. 19.318, de 27-8-1930, com-
binado com o art. 1.0 do Decreto-lei n. 201, de 215-1-38.

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declarados no
artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
fe:tas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas anota-
ções .

de Janeiro, 9 de setembro de 1910. - Noraldino Lima, di-
retor".

Ficam os infratores intimados a, dentro do prazo de dez dias,
contado da publicação deste edital, recolher a importância da multa
aos cofres da competente repartição federal, ou efetuar ai o depó-
sito, se preferirem recorrer para o Sr. ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do depósito, deverá ser
apresentado a esta agência, dentro do mesmo prazo, para ser anexado
ao processo, sob .pena de cobrança executiva da multa (artigos 18,
19 e 20 da resolução n. 398, de 8-7-1938, alterados pela Resoluçãr)
n. 425, de 8-12-1939).

Rio de.Janeiro, 27 de novembro de 1940. - H. Furtado, conta-
dor. -11. Barbosa, gerente..

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

De intimação, pelo petiz() de trinta (30/ dias. no PescodPr Delfim)
Marins.' mestre do barco de pesca "Ilha Vence 1.°", na forma
abaixo:

O juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da República dos
Estados Unidos do Brasil, doutor João Stoll Gonçalves, pelo presente
edital, na forma da lei, intima o pescador Delfino Marins, pelo prazo
de trinta dias, contado da data da publicação do presente, dmeordão
proferido pelo Tribunal Marítimo Administrativo no processo nú-
mero quatrocentos e trinta e três (433), relativo ao encalhe do barco
de pesca "Ilha Vence 1. 0 ", na costa da ilha de Maricá, no Estado do
Rio de Janeiro, às dezenove horas do dia onze de jãneiro de mil
novecentos e trinta e oito (11-1-938), acordão esse publicado a pá-
gina dezessete mil cento e quarenta e um, do "Diário Oficial" número
duzentos e sete, de seis de setembro de mil novecentos e quarenta, que
julgou o intimando como incurso na letra "i" do artigo sessenta e um
,(61), do Decreto vinte	 quatro mil quinhentos e oitenta e cinco
(24.585). de cinco de j ulho de mil novecentos e trinta e quatro
(5-7-1934), impondo-lhe a pena de multa de duzentos e cinquenta
mil réis (250$0) e pagamento das custas vencidas no processo e para
ver o mesmo acordão transitar em julgado no prazo legal. E, como se
ache o intimando em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente

' edital para os efeitos legais. Dado e passado nesta Capital Federal,
abs "vinte e cinco dias de novembro de mil novecentos e quarenta
(25-11-1940). Eu, Mário Monteiro da Cunha, oficial administrativo
classe H., o datilografei. E eu, G. A. Saboia, oficial administrativo
da classe J, servindo como secretário, o subscrevi. - João Stoll Gon-
çalves, juiz relator.

Tribunal :Siai-ídolo Administrativo

l'IWCESSO t. 404

Com o prazo de Ic;nta ,'". 301 dias, para ciência de tercedos iiderozsiolc,s,
. forma abaixo

O juiz do Tribunal Marilimo Administrativo da Republica dos
Estados Unidos ia Brasil, capitão de mar e guerra. Raul Itoniêo An-
tunes Braga, relator do processo numero quatrocentos e sessenta e
quatro (104), pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos inte-
ressados, pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da publicação dest,,
que pelo Tribunal Marítimo Administrativo, foi proferido aeordão
em o processo número quatrocentos e sessenta e quatro (10 , 1), ref(--
rente ao acidente sofrido pela eluda Chique-Chique, em Cachoeira do
Angico, em quatorze de julho de mil novecentos e quarenta (14-7-1910;
quando a reboque do vapor Sald«nha Marinho, Ordenando o arquiva-
mento do processo. E, para ciência de lodos os interessados, expede-se
o presente edital para os efeitos legais. Dado e passado 11e501 Capital
Federal, aos vinte e sete de novembro de mil no crio! os e quarenti..
Eu, Celso Fabrizzi, oficial administrativo da classe -11", o fin. E In:,
A. A. Sabuja, oficial administrativo da classe "1", servindo coroo
secretário, o subscrevi. - Boni BoWo Antunes Braga, juiz relator,

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA. DE BONSUCESSO

SECRETARIA

(Edital de chamada)

A partir da data da publicação do presente Edital, fica obrigado
a comparecer ao serviço, dentro de 8 (oito) dias, sob pena de de-
missão do cargo que ocupa neste Estabelecimento, por abandono do
emprego, o servente padrão VI, Hildebrando Alvaredo, extranumerá-
rio-mensalista desta Fábrica. - Capital Federal, 23 de outubro de
1940. - Celso Vieira Borges, 2.0 tenente secretário.

Escola de Saúde do Exército

Chama-se a'aterição dos interessados para o edital de concurso
de admissão à matrícula; publicaio no Diário Oficial de 16 do cor-
rente mês de novembro, à página n. 21.550.

Colégio Militar do Rio de Janeiro

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concortatn-
eia para fornecimento de fardamento, etc., publicado no Diário Oficial

de 26 do corrente, à página 22.122.

Subdiretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária

EDITAL DE CONCORIUNCIA

De ordem do Sr. coronel diretor da Sub-Direloria dos Serviços
de Remonta e Veterinária, faço público para conhecimento dos in-
teressados, de acordo com as disposições gerais do aviso n. 4.102,
de novembro do corrente ano, do Exmo. Sr. Ministro da Guerra,
acharem-se abertas nesta Sub-diretoria até o dia 9 de dezembro às
13 horas, as inscrições para fornecimento, durante o exercício de
1941, dos artigos constantes dos grupos abaixo:

VT-01 a VT-08, publicados no B.E. n. 32, de 8-7-39, "D.O."
a. 287. 'de 14-2-38 e n. 46, de 26-2-10, "para os grupos de material
de "Embalagem", nuiquinas e material agrário" "sementes de plantas
forrageiras, adubos, inseticidas e material de campo".

1 - Os concorrentes deverão apresentar os seguintes documen-
tos, para provar a sua idoneidade:

a) registo de contrato social ou de firma individual no Depar-
tamento de Indústria e Comércio; •

b) estatutos em original ou "Diário Oficial" cm mie se acham
publicados com afirmação ou registo, quando forem sociedades na-
cionais legalmente constituidas de acordo com o Decreto n. 434, de
4-7-891;

c) "Diário Oficial" com publicação do decreto autorizando a

funcionar- na República, quando se tratar de firma estrangeira;
d) quitação dos impostos sobre rendas municipais e federais,

sempre os. últimos;
e) certidão de que trata o parágrafo 10 do art. 33 do regula-

mento anexo ao Decreto n. 21.291, de 12-8-931 (2 terços);
f) declaração escrita dos negociantes indicando o ramo de sua

indústria ou do seu comércio. afim irie serem inscritos tiara concor-
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rèneia nos grupos ou artigos que de sua especialida(le fazem parte,
industrial ou comercial. Esta declaração deverá ser passada em do-
cumentos próprios além da licença da Prefeitura. de negociante em
grande escala. Cabe ao diretor das unidades interessadas o direito
de verificar in loco e em qualquer tempo, si o negociante possue
cm seu armazern ou depósito e na proporção das responsabilidades
que assumir, se tirar algum fornecimento, artigos do gênero que
constam do sua declaração:

g) certidão e guia de selo da Alfândega, provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

h) certidão provando que cumpriu fielmente o Ultimo contraio
ou ajuste celebrado com o Governo;

i) os locumentos acima deverão ser sempre em original ou em
certidões legais e serão descriminadas no requerimento de inscri-
ção, que será feito diretamente ao agente (tiram..

ff -- As propostas serão feitas por grupos, separadas, rui duas
vias, das quais a primeira selada e de acordo com a lei, com os
preços em algarismos e por extenso, sem emendas. , rasuras ou en-
trelinhas e só serão abertas uma vez julgados idóneos seus propa-
/lentes.

III — A entrega e abertura Ilas propostas terá lugar na sede
da Sob-Diretoria dos S(Jrviços de Rem onta e Veterinária, no dia
16 de dezembro de 1940, às 13 horas e poderá ser assistida por todos
os interessados ou seus representantes legítimos, nos termos do ar-
tigo 7° do R .G.C.P.

IV — o fornecedor adjudicado fica obrigado a caucionar na
Caixa Econamica do Rio de Janeiro, a importância que lhe for ar-
bitrada pela Diretoria, a qual será calculada na base prevista e de
acordo com o que tIetermina o n. 1 do Rem 8 das instruções a que
te refere o item • ilo presente edital.

V — O concorrente a quem for adjudicado qualquer artigo e
flue se negar a fazer caução sobre garantia do fornecimento será
considerado inidêmeo na forma do art. 711 do li .(i

Vt — Os pedidos de pequeno -vulto, deverão ser satisfeitos no
prazo de• 48 horas. Para os pedidos vultosos ou para as confecç nws
que exijam maior prazo, poderão ser os mesmos dilatados, sem, en-

tretanto, exceder do limite de 30 dias.
VII — Os artigos que não satisfizerem as condieões de aqui si-

(;à0 e cpre forem recusados serão substiluidos dentro do prazo de
entrega. imediatamente, ou ainda dentro de um prazo fixado peia
administração da unidade interessada, nunca, entretanto. superior
a 30 dias.

VIII — os fornecedores que sem motivo de força maior devi-
damente comprovada, deixarem lie satisfazer os compromissos assu-
midos, responderão as cauções estipuladas para esse fim, podendo
as penalidades ir até a perda integral da mesma, sem prejuizo da
ação (amira a idoneidade e outras; sanções que lhes possam ser apli-
cadas, segundo o R.G.C.P.

IX — material de um pedido recusado pela segunda vez, a
administração da unidade interessada poderá cancelá-lo no menor
prazo, correndo a diferença de preço por conta rio fornecedor faltoso.

N — No requerimento de inscrição deve ser feita pelo concor-
rente, declaração clara e positiva fie que se submeto às condições es-
tipuladas neste edital e no 11-.1 C.P.

XI — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas 1111
/vantagens não previstas neste edital de concorrência, nem as pro-
postas que contiverem apenas o oferecimento de urna redução sobre
a proposta mais barata.

XII — Sera dada preferancia ao fornecedor que propuzer preço
t oais barato, no caso de empate será dada preferêpeia ao ProPonente
nacional; continuando o empale, O• sorteio será a última solução.

XIII — O Governo Mni se responsabilizará por pedidos verbais,
telefónicos ou mesmo escritos que não se revistam de todas as for-
malidades legais, isto é, que não estejam assinados polo almoxarife.
f`TOpenhados pelo tesoureiro, visados pelo fiscal administrativo
autorizados pelo agente diretor.

XIV — As contas serão liquidadas rio prazo máximo de oito
(lias e pagas no de 15 dias.

XV — Os artigos serão entragnes no Depósito Central de
teria] Veterinário e nos poldra, de embarque para os destinados as
unidados fora da Capital Federal.

XVI — Quaisquer esclarecimentos de que necessitem os interes-
sados serão dados Titila Secção Administrativa desta Sub-Direbiria,
todos os (lias nteis das 11 às 17 horas, exceto aos sabados que será
das 9 às 12 horas.

Capital Federal, 27 de novembro de 1940. — José Neces Ara-
r(pc, 30 Ten. 1.E. 'Alm oxarife da Sub-Diretoria Sanaa',

Sefttimla Itenião Militar

QUINTo ItEttIMENTO DE INFANTARIA — QUARTEL EM LOREN
ESTADO DE SÃO PAULO

coNeoRRÈNGIA ADNI IN ISTRATIV

— De ordem do i-aa tenente coronel agente diretor faço p0-
blico (pie, ole eOl'do e0111 as inst-ruçõp s baixadas pelo Exmo. Sr. ge-
neral ministro (ia (itierra, can aviso n. á .102, publicado no Diário
Oficial de 8 do COrrellte, O ItatiS O que preceitua o artigo 52 do ei")-
tlig.a) do Contabilidade da 1 rii50 O art. 738, § 2.°. do Regulamento de

Contabilidade inálJlica, atendidas as jj.:posh:ões do Regulamento de
Administração do Exército e as resoluções (lo Tribunal de Conia‘t,
publicadas no Diririo Oficial de 15 de novembro de 1927 e no Boletim
do 1,;.]-(,ccito n. 191 de 25 de novembro de 19 2 8 , se acha aberta, a
partir desta data até o dia 5 do mês de dezendirci, a annenreêncta
administrativa parh aquisição de artigos de consumo ha-hi itt ah dil-
Failte o ano cle 1911, constantes dos grupos abaixo:

1 -- G. I. G. — 91 — mobiliárMs de madeira.
2 — (d. 1. (1. — 03 — máquinas de escrever e calcular.
3 — G. I. (1. — 06 — niaquinas, instrum ent os, a nar,- ' 1110s, fer

-ramentas e ulenailios para oficinas de seleirn-eorrieiro.
á —	 1. G. — 07 — matéria prima, produtos manufaturados

para of bUnas (te seleira-eorrieiro.
5 — G. 1. fa,	 iimtéria prima, artigos manufaturados e

semi-manufaturados pora
6 — G. 1. G. — 10 — máquinaa, instrumentos, aparelho. fer-

ramentas e tit e nailios para oficinas cif , carpinteiro.

	

_ o. j.	 — II -- loateria prima, produtos inarmfatura-
dos e semi-manidaturados para oficinas lie eariiiiileiro.

8— (1. I. O. — 1 — material de alojamento.
—ij, 1. (1. — 10 -- instrumentes de mú s ica e maraial.

10 — o. I. O. —	 — artigos de I` x1io'li 11-.
11 — (1. 1. G. — 21	 livros e impressos.
12 -- (1, 1.	 — 31 — mat a rial de limpesa.
13 — O. I.	 — 31 — cumbilativeis.
Ii — tl. I. (1. — 35 -- lubrificantes.
15 — ci. EME: -- 05 — máquinas. aparelhos, ivalrumentosa fer-

ramentas e utensílios.
16 — O. EmE. — 09 — artigos para limpeaa 	 Cl; .10, kairi -

1' [cantes e material de idetrieiciarle.
17 — 01. EME. — 1 t — material de autimios-el.
18 —	 1.	 — 22 — gatunais) e doces,
19—lI. I. (;. — 23 —carnes,
20 — G. 1. (1. —20 — pescado naciorial.
21 ____ II, I. o . 	 _ frutas, verdura e tern

II — As inscrições serão feitas mediante requerimentos dirigi-
JI05 ao Sr. tenente coroael agente diretor, iité ios 10 horas do dia 4
lo més de dezenihro lo vorrente ano.

O requerimesto deverá ser aaompiiiihado das cbrnunentos exigi-
dos para a vomprovocao da idoneidade:

a) registo de contrato social ou da filma individual no Depar-
tamento Naciorial 11e Industrias e Comércio, com dealaraeão expressa
do capital;

b) • estatutos eni original ou Diário Oficial Co) que se achem
publiiaidos. com aprovação e registo, quando foreni sociedades anô-
nima , legalinenta (a)nstilitidas, de acf.a .irdo com o Decreto ri. 431, de
á de julho de 1890;

e ) D iá ria Oficio! cem a inib i il'a djW 110 dearefo autorizando a fun-
cionar na Repi'.1b:ica, quando	 1111( 111 de firmas. e(4ti..angeiras;

(/) quitação lios inipastos sobro , a yen la, municipais e federais,
seimi(e os -últimos:

e) certidão de que trata o § 1°. da .011. 31, do Regulamento anexo
do Decreto ri. 21.291, de 12 de agosto (le 1921 ((lo(4 terços) podendo
esta exigência ser preinichidit apas 20 dias do encerrarrento da inscri-
ção, em vista (las dificuldades (pie retardam a obtenção deste do-
cilmente);

f) declaração Ieda no próprio requeriinento ou em separado. in-
dicando o rarno de sua industria (ai cornarei°, afim de eu , inscrito
nos Oramos ou artigos ile sua especialidada, industrial ou conwreial.
Esta declaraeao (leve ser crinipla,v-ada com a patente de registo. E
Coou)) o Drio	 \limuïsléu0oi da Guerra que aos seus fornecimen-
tos N -olti l osiis cocarram simples intermedn'iTios. à administração clo
c()rp() cumpre eerlifivar-se previam e nte. de que os licitantes que pre-
tendem se inscrever são realmente estabelecidos e apresentam' as pos-
sibilida(b s exigidas para fornecimentos em grande escala;

g) 1:. •. rtiditc, e guia de selo (la 1\lfand e ga. oravam-10 que é impor-
tador em grande escala. quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira.	 •

111. Os d Jieunientos relat iS os ao: itopOsi iJs federa iS e municiPaim
nievaleceraa ata num irês depois da data le gal para a sua renovação,
e o inscrito fine não rintoeeniar. dentro deste tempo, os novos do-
cumentos, será excliiida e não podo-rã. S ,111 WIP OS legalise, torrar
parte nas concorrências.

IV. Todos (.s docunitallos deverão s-r apresentados em original
ou em certidões legais e serão discriminado s nos requerimentos de
inscrieão.

V. Os ecincorrentes, julgados idóneos pela I -Jireloria de Intendên-
cia do Exército. pelos Ser-viços de Iritc , ndancia llegloonais 011 por qual-
quer Estabilecirnenlo le ?xlaterial de Intendência, poderão tomar
parte nas cone(e.rênciiis.

VI. .Ainda nue munida (le proauraeao legal, não poderá cada li-
citanle reprc , senlar duas ou Ma is firmas para (-) fornecimento de um
mesrme artigo.

VII. Os possuidores de carta patente. .(tern da apresentação tia
mesma, pro‘arão coro doeunientos tple s o :te hal!' no goio da referida
carta.
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VIII. Depois de julgados idôneos, os interessados poderão inc(
entrada das propostas em envelopes lacrados dirigidos ao Sr. Tenen-
te Coronel agente diretor até as 10 horas do dia 5 de dezembro quan-
do então serão abertos, na presença dos interessados que o deseja-
rem. As propostas são em duas vias, selada a primeira, sem rasuras,
emendas ou entrelinhas, mencionando os preços dos artigos por ex-
tenso e i..11 algarismos.

IX — Os adjudicados caucionarão para garantia dos forneci-
mentos, dentro do prazo tio 5 dias, contados da data uni que tis a-

- rem sido notificados para isso, uma importância Se 10% até a quan-
tia ( .ie 30:000$0 (cinquenta contos de róis), e mais 5% sobre a que
excedei desta última quantia. O cálculo será feito de acordo com o
máxona provável das onewriendas a serem realizadas na vigOncia
na concorre:leia. ou então de imordo com o montante de nada [te-

udu.
X -- Si o cuncorrenle a quem for iVijudicado qualquer netigo

s e neons a fazer a caução, para garantia do fornecimento, será con-
smierado inidoneo, na ferina do ar t. 711, § 2.° do R.G.C.P.

XI — Os fornecedores sugeitar-se-ão a todas as exigt‘nciaa pre-
vista, pelo C.C.P.I.S. e demais legislações vigentes, o que deverá
ser oeclarado no pedido de inscrição.

— Os artigats constantes da presente concorrência sevão
• postos, no quartel por avilta do fornecedor,	 que	 Iieará	 na
obriaação .e subalituir, caso sejam devolvidos, no prazo estipulado
pelo Si . . tenente corcard agente diretor, a contar do momento em
que for noliíicado. sob pena:

a) 0,3(sl por dia que exceder . do prazo até 15 dias de atuazo;
hi et,5% per dia que exceder do prazo precedente, até 30 dias de

atrazo.
Findo o prazo de 30 diaa de alrazo, será o material a -notirido

• (1111111	 enteegil-lo no menor prazo correndo a diferença de
pie»o por coma tio fosneectior faltoso.

No caso em que o material seja recusado pela 2. a vez, a admi-
nistração do corpo pedora cancelá-lo, imIquirindo os arti gos_ de quein
possa inlreg.a-los no menor prazo, correndo a Miferença de preta)
do anjo lie:tio/do faltoso.

XIII — Não serão tomadas Cf» consideração Os propostas que
ofaeet ain vantagens não previstas neste edital ou que alterem a no-
n-iene -talem c classificação dos artigos ou peças enumeradas no

(.;riupo.
— O m inistério dn t;tlerra não se resP ons a bilisa P o r Pe-

(lide: verbais , telefónicoa ou inrsino escritos que se não revistam cie
tot,as :h, formalidades: legais oleclaração se conferido, de autorização
do P.e I''1' ouro! 	 e empenho).

XV — As contas de forneeimento.s regulares serão liquidadas no
prazo máximo de s dia s e pagas dentro de 15 dias.

XVI — ti reservado a administração o direito de anular a
prest nO . cencorrOncia.

XVII — Quando forem encontraoes na praça artigos cujos preços
t=ejaul minium 10';', abaixo dos constantes das propostas dos respe-
clivoa vencedores, a adminisUação os adquirirá eia detrimento da
coacto i nela, somente quanto a este artigo, desde que os . mesmos
6ejnin e:gorosamenle iguais.

—	 fornecimento de carne verde será feito nas propor-
Cõ p ,-; de 40',",, -15%. e 15%, respeativamente para carne de 1.a, 2.a
e tle ass,

XIX — Onaisq ner outros esclarecimentos serão dados nos elas
Úteis ' ias 7 às 16 hortia, peio almoxarife sorovisionador, estando
tambeni a diapoaição dos interessados a relaçíid dos artigos constantes
dos mis. 1 à 21 do item I (In preaente edital. a qual poderá ser reme-
tida pelo correio, quando solicitada ao mesmo oficial.

Quartel em Lorena. 25 de novembro be 1910. — Cantidio dos
i'Veve Leal Ferreira. 1.0 tenente almoxarife, aprovisionador.

Segunda !legião Nfilitar — Segunda Divisão de Infantaria

SEXTO REttIMENTO DE INFANTARIA

— 5 • PAULO

cmuna-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
administrativa publicado no Diário Oficial de 28 do corrente, à página
22.5°9.

Estabelecimento de Subsistência da Segunda Região Militar

Estrada de Campinas n. 147 — Lapa

arescointís.NdiA Aost ISTRATIVA N . 1/41

Chatna-se a atenção dos interessados para o edital que se acha
publicado no Diário Oficial da União do dia 23 do corrente, à, página
21.981. relativo à concorrên e ia administrativa n. 1/41, que será rea-
Unita 'toste estabah,eiment e no dia 5 (cinco) de de .oembro do cor-
rente ano, às li (quatorze) horas, para aquisição de gêneros, forra-
gens, combustiveis e lubrificantes durante o exercício de 1941.

Contadoria do F. S. da 2.a R. M. em São Paulo, 20 de no-
vembro de 1940, João Duarte, 2.0 tenente I. E., auxiliar da Con-
tadoria.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS ['CANJICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 90

PARA FORNECIMENTOS DE DIVERSOS MATERIAIS

De ordem da diretoria, faço público que às 11 horas do cro
30 de novembro de 1910, no Serviço do Material desta Estrada, locali-
zado no 3.0 andar do novo edifício da Estação Pedro II, seria)
recebidas propostas para fornecimento dos arligns abaixo diser--
minados, cujo pagamento será efetuado à vista clas contas devick -
mente processadas na Tesouraria, mediante as seguintes cor -
¡lições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora aci-
ma citados, assinadas, com indicação do endereço, seio r:ISUP:1i,

emendas ou entrelinhas, em impressos semelhantes It-.)s do Depar-
tamento Federal de Compras três vias de "detalhes" e duas do
"resumo"; nestas, o nome lia firma deverá C011:1;11 •, lambem, em
sentido vertical, à margem direita do papel, de modo a favilitar
a conferência dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho
22 x33, davendo as primeiras vias de "detalhes" vir seladiis coai es-
tampilha federal de 1$0 por folha e mais o selo de "Educação e
Saloio" ($200).

II — Serão entregues em envólueros fechados e lacrados, cora
a declaração por fora, do nome do proponente e número da consoe-
rênc. ia, e‘nvolueros estes que serão acompanhados, em separado, do
todos os documentos que posaarn provar a idoneidade do propo-
nente, entre eles o recibo de quitação da última coleta df . todos
os impostos a que estiver sujeito, inclusive a taxa
pelo art. 13, parágrafo 1.0 do Decreto-lei n. 1.513, de 7-12-939,
exigências previstas nos Decretos 19.482, de 12-12-9:10, 20.291. ds
12-8-931, 22.300, de 4-1-933, Decreto-lei n. 281, de 19-2-938
certidão do Departamento Nacional de Indústria e Conoircio, com
a declaração de estar sua Urina ou contrato social ali registado,
Na falta destes documentos o proponente deverá aorcsentar o cer-
tificado cie registo previamente feito neste Serviço. As socieda-
des anônimas e as companhias nacionais ou estrangeiras provarão
sua existência legal de conformidade com a lei.

III No ato da entrega das propostas, o coneorrente devera.
anexar o recibo da caução anual de 5:000S0 (cinco contos de rêia).
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equi-
valente em títulos da dívida federal ou caderneta da Caixa Eco'.
nénnica do Rio de Janeiro, para garantia de suas pr000staa do-
cante o corrente exercfcli.

Os concorrentes que não tiverem a caução lifill:11 para garan-
tia das propostas acima referidas, poderão fazer, para cada coo-
corrência, na proporção de 10% sobre o valor do inaterial que si»
propõem fornecer (mínima cie 200$0), sendo que !lesse caso. as,
suas propostas deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar
a fiscalização.

IV — Os envolucros serão ah .r . tos diante de todos os concorrentes
presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as pro-
postas de todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam pio-
curadores das firmas que representarem, o que provarão com pro-
curação legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presiden-
te da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admiti-
das quaisquer retificações que possam influir no resultado res-
pectivo

V — Versará a conçorrêncja somente para o preço em reis,
papel, indicado em algarismo e confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas nos artigos pedidos; em caso de dúvida
prevalecerá o que estiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços _que não
satisfizerem a exigência acima, os que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital,
bem como os apresentados eia detalhe para os artigos de preço
médio.

VII — As propostas não poderão conter senão uma fórmula
de completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos
preços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos pre-
ços vigorarão pelo espaço de 1 meses, contados da data da reali-
zação da concorrência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que
contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais
barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença
para menos nos preços dos vários artigos a serem formecidos,
de não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a
concorrência, caso assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que consta-
rem do Caderno de Encargos em vigor, deverão Ser fornecidos cora
conbsire.ars:ância das exigências do mesmo Caderno e suas modifica-
ções publicadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Té-
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XI — Caberá a preferência pára o fernecimento ao autor da
proposta mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e
qualquer outra, não excedendo de 10 % dos preços correntes da
praça, bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade
de preços e condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigên-
cias do Caderno de Encargos, quando se tratar de material cons-
tante do mesmo Caderno, e, ainda, ao proponente_nacional em igual-
dade de condições corre o estrangeiro. Não Se verifitando nenhuma
dessas hipóteses, o fornecimeiito será adjudicado a quem apresentar
preço mais vantajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxarifados
deste Serviço.

XIII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos ,estabelecidos, assim
como deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejeita-
dos, sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não for-
necido, que a juizo -da administração da Estrada poderá atingir
até o valor da caução de que trata a cláusula III, conforme a gravi-
dade do caso, podendo ainda a administração impedir o seu compa-
recimento, durante um ano, às futuras concorrências, e na reinci-
dência. cassar-the definitivamente a idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere a cláusula M só serão des-
embaraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos
propostos, observados rigorosamente os prazos de entrega estabele-.
ciclos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concorrên-
cia. caso assim convenha aos seus interesses, independente de inter-
pelação judicial ou extra judicial.

XVI — A relação dos materiais e que-se refere este edital acha-se
afixada na- portaria deste Serviço para conhecimento dos interes-
sedes:.

Serviço do Material, 27 de novembro de 194Q, — R, de Souza,
cbf fe do Serviço do 'Material.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL x, 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h
registo vitivintcola publ icado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.085.

Centro Nacional' de Ensino e Pesquisas Agrenôinicas

LABORATÓRIO_ CENTRAL DE ' ENOLOGIA

ENTAL N. 30
-

Carpa-se a atenção dos interessados para o edital reierenie a
registo de vinhos_compostos publicado no Didrio Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
análise de vivagre publicado no Didrio Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32

unama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no Didrio Oficial de 5 do cor-
rente, à pina 19.086.

MINISTÉRIO DO TR ALBALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Barisi Bleiwes — Nesta:
Nao tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo DNT 403-33, que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil réis),
prevista no art. 15 'do decreto n .21.417-A, de 17 de mai: d.. 1932,
por infração do disposto no art. 2(2 do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido nó decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
,1932. fica notificada a recolher a importância correspondc-nte à men-

cionada muita a Recebedoria do Distrito Federai, -mediante eturdèste
Departamento, no prazo de dez dias, sob pet'a de ser-efetuada a res-
pectiva cobrança .executiva.

Seguna Secção, 27 de novembro de 1910, — Clara do A. La-
cerda, ,ef,c1-; G, pelo Jltretor	 Sr..vjao. •

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Gama & Castro — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da deciaão proierma

processo DNT 1.496-33, foi essa firma multada 'em 1000 (cem . Mil
réis), previstalano art. 31 do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 22.033, de 29 de outubro -de 1932, por infração do disposto DO
art. 32 letras a e b do mencionado regulamento, dentro do prazo es-
tabelecido no decreto a. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importancia correspondente à mencionada mul-
ta à Recebedoria -do Distrito Federal, mediante gaia deste Departa-
mento, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respeetiva
cobrança executiva.

S.-eguncla Sr cçãe, 27 de novildaro de 1940. — Clarl de A. La',.
carda, escr. O, pelo oiretor da Secção.:

Nota -- AS informações que se tornem. necessárias cora. rereVeni-
cia ao processo acima citado, bem como a -guia para depósito On•re-
eolbirnento da importância da milha receberif.ria do . Dist.ito Fe-
deral, s6 serão fornecidas à própria parte, provada 'sua indentid4de
ou à pessoa inunids de autorização bastante para este fina, das . 1-4 às

,16 ho.as.

Departamento Nacional do Troballie.
• .

Rogério Guerra & Comp. — Nesta:
Lie acorde com a decisão preferida no processo DNT

foi essa firma multada em 1-00$0 (cem mil réis), nos tertne g do :ar-
liga. 31 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 22.033, •e-49 de
outubro de 1932; pot haver infringido e disposto no art. 32, -letras a
e O do mencionado regulamento, conforme ficou apurado pela fis-
calização procedida nesse estabelecimento comercial', do .que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreto
ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

egianda Secçãa, 27 de novembeo de 1910. — Clara de A. La-
cerda, escr. G, pelo diretor da Secção.

Nota — As informações que se tornén necessárias com referên-
cia ao processo acima citado, liem como a guia para depósito o!. re-
colhimento da importância da muita h recebedoria do Di :frito Fe-
deral, só serão fornecidas à própria parte. provada sua indentioade
ou h pessoa munida' de autorização bastante para este fim, das 14 às
lã horas.

Departamento Nadonal do Trabalho

Srs. Tavares' de Souza St Irmão — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo D:.4T. '3.774-35,

foi essa firma multada em 1000 (cem mil reis), nos termos do ar-
tigo 15,, do decreto n. 23.766, de 18 de janeiro de 1934, por haver
infringido o art. 16, letra e do referido decrete, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabebscido
no decreto n. 22.131. de 23 de. novembro de 1932.

Segunda Secção, 27 de novembro oe 1910. — Clara de A. Lei--
cerda, e$et. G, pelo diretor da Sectii,

Nota — As informações que se tornem necessárias com ref .srén-
da ao processo acima citado, bem como a guia para depósito co.  re-
coihimenió .da importância da multa à recebedoria do Distrito Fee
deral, só serão fornecidas à própria porte, provada sua indentadade
ou à pessoa naupida de autorização bastante para este fim, das 14'às

-16 horas.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. A. Simões Cesta
sesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo DNT .15.812-34, que lhe impôs a muna de 100$0 (cena
mil réis), prevista no artigo 31 do Decreto 22.033; de 29 de outubro
de 1932, por haver infr:ngido o disposto no artigo 10 e 32, letra A
do mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no Decreto 22.131
de 23 de novmbro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente a mencionada muita à Recebedoria dó Distrito Fe-
deral, mediante guia deste Departamento, .no prazo de dez dias, sob
pena de ser efetuada, a respectiva cobrança executiva. 	 .

• egtipda Secção, 27 de novembro de 1910, — Clara de Almeida
Lacerda. escr:turárto G, pelo . d:retor da Secção



A City Improvenients Company. - Fica notificada a compa-
recer riu audiéncia a ser realizada pelo DP . José Bento Queiroz,
Procuradoria, no quarto pavimento do Palácio do Ministério do Tra-
balho. às 15 horas do dia 12 (doze) do dezembro de 1910, afim de
tratar de assunto relativo ao processo P-12.390-10.

Departamento Nacional do Trabalho
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Depor-lamento Nacional do Trabalho

Sr. Fernandes de Carvalho - Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proterma no

processo DNT 15.055/33, que lhe impôs a multa de 100$0 (cio
reis), prevista no artigo 31 do lteerteo 27.033, de 29 de outubro de
1932, por infração (lo disposto no artigo 32 letra A do mencionado
derroto, dentro do prazo estabelecido no Decreto 22.131 de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importánria cm4respon
dente a mencionada multa 'à Recebedoria do Distrito Federal; me-
diante guia deste Departamento, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Segunda Secção, 27 tle novembro de 1910. - Crava de Almeida
LaccriM. escriturário G, pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Srs. Gonçalves & Fontes. - Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo DNT 1.179-33, que lhe impôs a multa de, 100$0 (sem mil
réis), prevista no artigo 31 do Regulamento aprovado pelo Decreto
22.033, de 29 de outubro de 1932, por infração do disposto no artigo
32 letra A do mencionado regulamento. dentro do prazo estabeleci-
do no Decreto 22.131, de :?3 de novembro de 1932, fica notificada
recolher a importáncia correspondente a mencionada multa à Re-
cebedoria do Distrito Federal, mediante guia deste Departamento, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Segunda (Secção, 27 de novembro de mo. - cloro de mmeide
Lacerda, escrtturário G. pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Sebastião Alves Souza. - Fica notificado a comparecer eo.
andiencia a ser realizada pelo funcionário Lucio de Andrade, nesta
Procuradoria, no quarto pavimento do Palácio do Ministério do Tra-
balho, às 13 horas do dia 13 (treze) de dezembro de 1940. afim de
tratar de assunto relativo ao processo P-7.581-40.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCUR.1DORIA

Deparianteffio Nacional do Trabalho

Parti-1'RAI/0111A

De ordem do Sr. procurador geral ficam 'convidados a compa-
recer, no prazo de quinze (15) dias, na Procuradoria Coral do T:a-
bailio, sita à Esplanada do Castelo, 4.0 andar, afim de ser 31).-ervado
o que dispõe o art. 1. 0 do Decreto n. 24.742, de julho de
1934, os interessados abaixo relacionados:

- Manioil da Rocha Calixtro.
- José Santana Magalhães.
- Joaquim Pereira Gomes.
- Antônio Francisco de licito.
- Alberto Ducant.
-- José Correia.
- Alaide Nelson Ferreica.
- Jesser de Oliveira Mangribint,"
- Agripino José de Santana.
- _Antônio Paixão da Costa.
- Agenor Domingos de Aguiar.
- José Manuel de Medeiros..
- Gabriel de Paula.
- Adindo Leonardo da Silva.
- Cícero Bastos de Oliveira.
- Artur Cordeiro Leite.
- Dolfim Pereira Pinto.
- Sebastião Meneses de Sousa.
- Adindo Dias Correia.
- Maria Esperança.
- João Umbelino de Araujo-
- Noi1 Nogueira.
- Abílio Alonso.
- Ben I o da Costa .
- Júlio da silva Teixeira.
- Jomardinio Araujo Correia.
- Antônio Fol. tunato Pires.
- Artur Valente da Costa.
- EIori()nciô Angusto Rodrigues
- Joaquim de Oliveira Ramos.
- Alberto Vaz
- Jaime Fernamles Garcia.
- Peri olmo Evaristo Meio.
- Enclério Correia Petindá.

Dirce Cravo.:=
Arist ides Pedro de Melo.

- José Chaim.

P.	 509-39
P. 2.067-39
P. 7.752-40
P. 7.753-40
P. 7.754-40
P. 7.755-40
P. 8.212-39
P. 9.031-40
P. 9.651-40
P. 9.724-40
P. 10.566-39
P. 10.601-39
P. 10.631-39
P. 10.968-39
P. 10.999-39
P. 11.062-39
P. 11.829-40
P. 11.717-39
P. 11.833-40
P. 12.174-40
2. 12.175-10
P. 12.17.6-40
P. 12.178-40
P. 12.180-40
P. 17.181-40
P. 12.182-40
P. 12.181-40
P. 12.185-40
P. 12.187-40
P. 12.188-40
P. 12.189-10
P. 12.194-40
P. 12.193-10
P.- 12.195--40
P. 12.196-40
P. 12,198-10
P. 12.199-10

ar,

•••n

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ilmo. Sr. Mário de Camila - Avenida Maracanã n. 691 - Nosla.
De ordena do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que,

PROCURADORIA	 em sessão de 18 do corrente ias, este Conselho Regional resolveu
manter o auto de constatação de infração n. 642, contra vós lavrado

5-:(r. Airton de Almeida Guimarães. - Fica notificado a rompa- em 24 de setembro do corrente ano.
recer em andiéncia a ser realizada pelo Dr. José Bento Queiroz, nesta
Procuradoria, no quarto pavimento do Palácio do Ministério do Tra- 	 Outrossim ficais intimado a dentro 'do prazo de 10 (dez) dk-,s,
bailio, às 15 (quinze) horas do dia 12 (doze) de dezembro de 1940, a contar da publicação do presente lio Diário Oficial, satisfazer o pi-
afim de tratar de assunto relativo ao processo 2-12.399-40.	 gamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta pelo

rido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mini.
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3. 0 andar, sala 342, à Av,..-
nida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 13 1/2 horas, sob pena de, itã()

fr.u..endo, ser promovida a sua cobrança executiva.Departamento Nacional tio Trabalhe

PROCURADORIA

De ordem do Sr. procurador geral ficam convidados a compa-
recer, no prazo de quinze (15) dias, na Procuradoria Geral do Tra-
balho, sita à Esplanada do Castelo, 4. 0 andar, afim de ser observado
o que dispõe o ar t. 1.0 do Decreto n. 21.742, de 14 de julho de
1931, os interessados abaixo relacionados:

P. 12.200-10 - trinco Gomes de Oliveira.
P. 12.201-40 - Agenor Ribeiro de Moura.
P. 12.202-40 - Antoniela Tosoni.
1»: 12.203-40 - Antônio Maria Teixeira Gomes.
P. 12.201-10 - Antônia Quintana.
P. 12.205-10 - Francisco Teixeira Novais.
P. 12.207-10 - Aida Bauroann.
P. 12.208-40 - Antônio lia Rocha Lopes.
P. 12.209-10 - José Guilherme da Silva.
P. 12.211-40 - Jaime lia Silva Pimenta.
P. 12.212-10 - Manuel Rodrigues de Almeida.
P. 12.213-10 - Manuel Mivlindo.
P. 3.341-39 - Fausto Teles Pereira

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. - Helio Lembrug,?r1
Netlo Machado, encarregado do Expediente

-41V

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ilmo. Sr. Renato Mignani - Avenida Almirante Barroso n. 201
1.0, sala 2 - Nesta:

De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento qtr:
cio sessão de 18 do corrente Ines, este Conselho Regional resolveu.
manter o auto de constatação de infração n. 660, contra vós lavrado
em 22 de outubro do correnie ano.

Outrossim ficais intimado a dentro do prazo de 10 (dez) dia,'
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa.,
gamento da Multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta nele refe -t.

1'
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rido mito, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3.° andar, sala 342, à, Me-
nida Apartei° Borges n. fia das 12 às 13 1/2 horas, sob pena de, não
• favendo, ser promovida a sua cobrança executiva.

Rio dç Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Helio Lembruger
Netto Machado, encarregado do Expediente.

SOCIEDADES ANÔNIMAS

SOCIEDAD-E ANÓNIMA NACIONAL DE TRANSPORTES AÉREOS
S. A. N. T. A.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

limo. Sr. Albino Dias dos Santos — Rua Cadete Polônia n.
— Nesta:

De ordem .do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que,
em sessão de 18 do corrente mês, este Conselho Regional resolveu
manter o auto de consaatação de infração n. 641, contra vós lavrado
een 24 de seterribro do corrente ano.

Outrossim ficais intimado a dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação 4o presente no Diária Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta pelo refe-
rido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Industrio e Comércio, 3.° andar, sala 342, à Ave-
nida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 13 1/2 horas, sob pena de, não
o falsando, ser promovida a sua cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — Helio Lenzbruger
Neito Machado, encarregado do Expediente.

• Conselho RegPonal de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ilmo. Sr. J. F. Lemos — Rua Assembléia n. 101, sala 1 —
Nesta:

• De-ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que,
em ssão de 18 do corrente mês. este Conselho Regional resolveu
manter o auto de constatação de infração n. 657, contra vós lavrado
em 21 de outubro do corrente ano.

Outrossim -ficais intimado a dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta pelo refe-
rido auto, na Tesouraria desta. Conselho, sito no Edifieio do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 3.° andar, sala 342, à Ave-
nida ~cio- Borges-n. 'to, das 12 às 13 1/2 horas, sob pena de, não
o tarando, ser promovida a sua cobrança executiva.

Ria de Janeiro, 25- de novembro de 1940. — Helio Lembruger
Netto Machado', encarregado do Expediente.

ATA DA, 10.a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁIUA, REALIZADA A 10 na
Nova:vamo DE 1940, DEZESSEIS DE NOVEMBRO DE MIL NOVECENTOS
E QUARENTA.

Aos dezesseis dias do mês de novembro de mil novecentos e qua-
renta, presentes os acionistas da 'Santa" Sociedade Anónima Ntelanal
de Transportes Aéreos. Em terceira convocação na sede sereia' à rua
Assembléia n.404, 4.0 andar, salas 410-415 às 14 horas, sob a presi-
dência do Diretor Comercial Dr. Francisco de Paula Pinto Guedes
na ausência do presidente efetivo, foi por êle convidado o acionista
Aristides de Castro Casado para servir de secretário, paasando este
a lar a ordem do dia, constante da seguinte matéria: eleição dos
cargos vagos na Diretoria, no Conselho Consultivo e deliberar sobre
a modificação do Artigo quatorze, paragráfo segundo letras 1.
bem corno do parágrafo 49 do refeisido artigo dos Estatutos Sociais,
conforme as publicações feitas no Diário Oficial de 1, 8, 9 e 11 de
novembro corrente e no "Jornal do Comércio" de 1. 8, 9 e 10 do
corrente mês. Em seguida o Presidente mandou proceder a leitura
das renúncias apresentadas peio Diretor Presidente Dr. Mario Rolho
Teles, major Luiz Felix Toledo de Abreu e Dr. Isaac Elbas. Secre-
tário e Tesoureiro, respectivamente coronel Viriato Varga.s membro
do Conse/bo Consultivo e Dr, Jorge Medeiros membro do Conselho
Fiscal, procedida a leitura o presidente declarou estar autorizado
pelo Dr. Rollin Teles a transmitir a todos os acionistas que esse
ilustre homem público, afastando-se da presidência da Companhia
todavia está disposto a prestar toda a ç,olaboração desinteressada que
lhe seja possível a obra patriótica que esta organização se propõe
realizar. Acrescentou ainda o Dr. Pinto Guedes que havendo sido
convidado a desempenhar um cargo srúbiico que dele exigia dispêndio
de grande atividade, tombem se via impelido a renunciar ao lugar
de Diretor Comercial, permanecendo da mesma forma disposto a dar
a ''Santa" tudo quanto em suas forças estiver, O acionista Francisco
Dias Lacerda pedai a palavra para lamentar o afastamento *Ue tão
valiosos elementos. propondo que a Assembléia, aceitando embora as
renúncias apresentadas, tão somente levando em conta os motivos,
invocados, consignasse em ata quanto aentia pela retirada dos mesmos,
embora a promessa de colaboração desinteressada que formularam
por intermédio do Dr. Pinto Guedes. Propunha ainda que se elegesse
o Dr. Pinto Guedes para o cargo de Diretor Presidente, visto como.
nesta investidura o esforço material a dispender é muita inferior ao
exigido para o desempenho da de Diretor Comercial. A assembléia
aprovou a proposta; agradecendo, o Dr." Pinto Guedes a prova de
confiança com que acabava de ser distinguido. Coatinuarido com a
palavra, o Presidente propõe a restauração do carga, de Diretor
Técnico, mostrando a conveniência da referida medida, pela cotiviccao
que se acha a administração da Sociedade em face das observações
praticas colhidas DO período de supressão do dito cargo, sugerindo
que os artigos quatorze item quatro, dos estatutos que, pela resolução
tomada na Assembléia Geral Extraordinária de dezoito de janeiro
de 1940, haviam- passado a constituir matéria da competancia do
Diretor Comercial, voltassem integralmente a do carga restaurado de
Diretor Técnico. Ninguem usando da palavra, c, Presidente passou
a colher votos, ficando unanimemente aprovada a sua proposta.
O Dr. Pinto Guedes lembrou, ainda a conveniência da supressão do
cargo de Diretor Secretário, não só pela reduzida atribuição que os
Estatutos conferem a esse Diretor, como tambein pela economia daí
resultante. Estas observações foram julgadas judiciosas pela asseai-
bléia, que autorizou a diretoria a convocara nova reunião onde se
discuta e vote dita supressão, conjuntamente com a reforma dos Esta-
tutos, afim de enquadrá-los na nova lei das Sociedades por Ações.
Passou-se a eleição para preenchimento dos cargos vagos, dizendo
o Presidente que para o carga recaiu restaurado de Diretor Técnico
havia sido dirigido um convite ao ilustre „almirante Virginius Dela-
mate digo de Lamare, especializado em assunto de aeronáutica e
aatoriclade sobejamente conhecida, a cuja inteligência, arrojo, tena-
cidade e visão muito deve a aviação nacional e esta figura .de lata
projeção, dando mais uma Vez prova do seu desinteresse e patrio-
tismo, aceitou o convite, -enchendo de justo contentamento á
quantas prestam a sua colaboração a "Santa". A proposta
foi aceita por unanimidade. Pede a palavra o acionista Fran-
cisco Dias Lacerda e proponho digo propõe que se eleja nos
cargos vagos no Conselho Consultava os Senhores Ministro 111f-
nio• de Castro Casado, que acaba de com grande brilho
ocupar as altas funsalea de Ministro do Supremo Tribunal
Federal, emprestando a todas as suas ) decisões o prestigio
da sua inteligência e a austeridade do seu enraiar; Drs. Luiz Vicente
Figueira de Melo, Caio Simtes e Sr. Francisco de Assis Arantes,
prestigiosos elementos da sociedade lavoura e comércio paulista; e,
para diretor tesoureiro o Sc. Oscar aleira, velho colaborador eficiente
desta Sociedade. As propostas foram submetidas a votos e -aprovadas
por unanimidade, bera , como a do nome do Dr. Pinto Guedes para
diretor presidente, proposta do mesmo acionista Francisco Dias Ia-

Departamento Nacional de Imigração

De ordem do Sr. Diretor, estão convidados a comparecer ao
Departamento Nacional de Imigração, 2•a Secção, no 10° andar do
edifício do Ministério do Trabalho das 14 as 16 horas, os estrangei-
ros abaixo relacionadas, afim de serem identificados, no prazd s de 8
dias: Alma %Veia:stock, Adolfo Weinstock Arnaden Correia Tavares,
Ado Jesi, Ecloardo Camiz, Emma Aman aesi Franciska Sauerkrant,
Gribr:ela Laszló, Flaeold Aanbaose laa Tour, Horace Edwin Ching,
Jack Russa José Mersedes Palma, João Alves Soalheiro, Josef Ma-
caca', Jules Polaczek, Jaeob Israel Alexan.der, Jay Eminet Ileatey,
Karel Viborny, Léo Israel Rhée, Lisbeth Angela Hahn, Morita Kass-s
ster; Moritz Witt, Morna Israel Süssmann, Perla Presa, Rusgara Jesa

- Sara Diamant, Valantim Kupee, Walter lisas Lebni, André Ajdil
(7.356), Cecilia Sana (3.904), Celso Ramon Gonzalez (9.308), Cha-
aer Sura Arsztart (4.167), Edith Missionsehink (4.168), Elisabeth
Strohmeier (3.702), Eugen Sehonenberg (3.707), Fernando dos San-
tos Salgado (a.709), Fel!citas Feit (3.886), Gisella Heinisch (4.164).
Gerhard Vogt (4.637), Helena Aninger (4.169), John Francis Burke
(7.35a), Johana Sara Kowsmann (4.152), Josefa Sombó (4.171),
Karl Hamann -Oskar.Katinze (4.174). Lauria Ernesto (4.647), Loui-
se Senft e Wolfang Senft (3.710), Maria Bauer (3.703), Nussbnum
Isidor (3.903), Robert Israel Hera (2.160),.Rosalie Hirseh (4,646), }11,1-
cia Aakader (4.170), Bernardo Engelberg e senhora, Bettina
ghaus, Curt alugo Reininghaus, Alde Jesi, "Frizsche Quartt" (Mar-
tia Gustav Fritzsche e outros), Gaza lieszterenyi, (Sustava Perra'',
Hans Seta e esposa, Isidoro Engelberg, senhora e filha, Jacob Miara:
Matai. Maria Heszterenyi, Mosek Aronowicz, Haien Lipaky (9.757,
de 1940). Lieselotte Leschziner (7.3a9-39), Stefan Itosenbaum
(7.747-39), Fritz Rosenthal (7.727-39), Margarete Schuck (8.51-2.
40 II)39 — 3. 6.42-48)-, Vera Noaren Marrar (1.167-40), .

Sectão do Departamento Nacional de /migração. Em 26 de
novembro de /MO. — Peciefew de Carea(ko, Chefe do Serviço,.
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cerda, banhem apoiada por todos com exclusão apenas do votado. Em
seguida o acionista Dr. Aurélio Silva declarou que, tendo ficado
vago o cargo de diretor comercial, pela renúncia do Dr. Pinto Guedes,
propunha que no mesmo fosse investido o acionista Francisco Dias
Lacerda, que, pela sua atuação honesta pela sua capacidade de tra-
balho era seguro penhor de êxito. A proposta do Dr. Aurélio Silva
submetida a votos, foi aprovada por todos os presentes. Com a palavra
o Sr. Jurandir dos Santos Lima acionista. propõe que para os cargos
vagos no Conselho Fiscal, sejam eleitos os Srs. Dr. Miguel Nascimento
Feitosa e Dr. Nédio Reis, pessoas de larga projeção social. Posta a
votação foi aprovada por unanimidade. O presidente proclamou os
eleitos, considerando-os desde logo empossados. Pedia ainda o presi-
dente que a assembléia se conservasse em silêncio por um minuto ein
homenagem póstuma as vítimas do desastre com o avião da "VASP",
ocorrido a poucos dias nesta capital, propondo que se enviasse um
ofício a diretoria daquela Empresa, apresentando condolências em
nome da "SANTA", o que foi aprovado. Por ultimo declarou o Dou-
tor Pinto Guedes que tendo, por sugestão do Sr. Francisco Dias La-
cerda, ficado extinto o Departamento Técnico Comercial, criado pela
Diretoria Comercial para a organização das Agências encarregadas de
colorar o capital da Sociedade, no qual achava-se o mesmo contratado.
propunha a assembléia que autorizasse a Diretoria a pagar an ex-
diretor daquele Departamento uma remuneração pelos serviços efi-
cientes por ele prestados, a critario da Diretoria, criando-se, em subs-
tituição o cargo de superintendente geral, sob a jurisdição lo diretor
comercial, sendo a dita proposta aprovada. Nada mais havendo a tratar
o presidente levantou a sessão por uma hora atán de ser lavrada a
presente, depois do que, reaberta, foi esta ata lida e aprovada sem im-
pugnação, indo assinada por mim Aristides de Castro Casado, secretá-
rio, pelo presidente e pelos demais acionistas presentes. Rio de Ja-
neiro. 16 de novembro de 1940. — Aristides de Castro Casado, secre-
tário. Vale a entrelinha: "digo Dr. Nelio Beis". — Aristides de Castro
Casado. — Dr. n'anCiS CO de Paula Pinto Guedes, presidente. — Au-
relio Silva. — Francisco Dias Lacerda. — Jurandir dos Santos Lima.
— Kleber Cardoso. — Sulvio André Bonard. — Marcelino Gonçalves
Pereira, p. p. de Manoel José Pereira. — Amelia Gonçalves Pereira. —
Maria Gonçalves Pereira. — Marcelino Gonçalves Perene. — Capitão
Taamisasa/as soido de Barro.s Falcão.	 Elpidio Martins de Carvalho,

A presente ala é a expressão da verdade e esta cópia aulantica é
conforme consta do livro respectivo.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1940. — .4ristides de Castro
Casado, secretário.

(C. 10.733 —o 28-11-10 —o 183$6.)

MESBLA S. A.

ittanciGAÇÃO

Na publicação feita às páginas 22.202-03 do Didrio OfieM
27 do corrente, no titulo

Onde se lê:
"Ata da 24.a assemblaia geral ordinária da Mesbla S. 'A.. rea-

lizada aos 21 de novembro de 1910
leia-Se:
"Ata da 21.a assembléia geral axtraordinária da Mesbla S. A.,

realizada aos 21 de novembro da 1910.

COMPANHIA MINAS DE CARVÃO DO JACU1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 28
DE NOVEMBRO DE 1940

Aos 28 de novembro de 1940, na sede da Sociedade, à
Avenida Rio Branco ri. 26, nesta Cidade, reuniram-se os Acio-
nistas abaixo assinados, representando 6.048 ações, do total de
7.500 ações, cru que se acha dividido o capital, conforme CuIIS-

ta da lista de presença, que assinaram. A sessão foi aberta
pelo Diretor Sin. José ,Marlinelli, Q qual foi aclamado para pre-
sidir esta Assembléia e convidou para 1. 0 e 2.0 Secrelarios
respectivamente, os Srs. Roger André Lacoste e Eduardo Mon-
teiro de Barros Roxo. Estes fizeram a conferência da lista
de presenças com Os recibos de depósito das ações na Caixa
da Sociedade, verificando a sua concordância. O Presidenta pro-
clamou então que a Assemblaa tinha número legal para deli-
berar sobra o assunto da sua convocação cujo anuncio, publi-
cado no Mario Oficial de 23, 25, e 26 de novembro de 1910
e no Jornal do Comércio dos dias 23. 21 e 26 de novembro
de 1910., foi lido pelo 2.° Secretário e é do seguinte teor:
"Companhia Minas de, Carvão do Jacuhy" Assembléia Geral Ex-
traordinária — São convidados os Srs. Acionistas da Compa-
nhia Minas de Carvão do Jacuhy a se reunirem, em Assembléia
Geral Extraordinária, na sede da Sociedade, à Avenida Rio
Branco n. 26. 2.0 andar, às 17 horas do dia 28 do corrente,
afim de tomarem conhecimento da situação da Companhia e
deliberarem sobre a sua liquidação. Rio de Janeiro, 22 de no-
vembro da 1940 — A Diretoria". A pedido do Presidente o
mesmo Secretario lambem leu a seguinte exposição e proposta
da Diretoria: 'Sis. Acionistas. Todos vós conheceis a maneira
por que esta Companhia foi formada, as vicissitudes .por que

passou e a s ituação financeira e económica em que se encon-
tra ha longo tempo. Quanto à sua constituição, bem sabeis
que nasceu sem elementos de vida, porque do seu cai»tal no-
minal de 3.000:000$000, apenas 20:000$000 foram realizados em
dinheiro, quantia insignificante e insuficiente para a consecução
dos objetivos a que se destinava. Quanto às vicissitudes por
que passou, lambem sabeis que, não tendo capital de TOOV1111011-

to, mas abusando do credito, a Companhia empregou grandes
quantias em sondagens, instalações. machinismos e mais perten-
ces, destinados à exploração I la Mina do Leão, gastando nestas
cousas muito mais do que deveria ter sido gasto, sem ter
jamais consegiudo fazer nada que se parecesse com mi ma ex-
ploração comercial; só unia cousa fez de aproveitava'. assim
mesmo mal e por preço aarissimo: foi a estrada de ferro Ja-
cuba-, servindo uma zona carbonifera. do Município de São Je-
rónimo, no Estado do Rio Grande do Sul. Desse geilo chegou
o momento em que a situação se tornou insustentavel; e a
sua Diretoria autorizada pela Assembléia Geral de Acionistas,
deu à União Federal. a Estrada de Ferro, compreendendo o
material fixo, rodante e flutuante e as respetivas oficinas, em
pagamento das s uas dívidas à Fazenda Nacional, ao Lloyd Bra-
sileiro (património nacional) e ao Banco do Brasil. Eatratan-
to, a COMICSSU da Estrada de Ferro, que era dada pelo Muni-
cípio de São Jerónimo, continuou e continúa até boje a parlen-
cer à Companhia. A Fazenda Nacional, todavia, não quiz nun-
ca tomar conta do material, rine fizera objeto daquela (IIIÇãO
em pagamento, talvez porque estando em pessimo estado exi-
gindo reparações e substituições urgentes, ao Governo não terá
parecido conveniente assumir os onus, encargos e despesas da-
quela estrada de ferro, que só servia a uma única mina em
actividade, as Minas, de Bulia, e por isto não podia ser de
exploração remuneradora. Ern tais condições, não ando meios
para custear o trafego da Estrada da ferro de que era e con-
tinua concessionária, mas cujo material déra em pagamento ao
Governo, que dele não quizera tornar posse, a Companhia Minas do
Carvão do Jacuhy entregou-a aquela única interessada, que ilesde
então a vem utilisando para o transporte do seu carvão. com mate-
rial rodante quasi todo seu, havendo suhstituido quasi lodo o ma-
terial fixo. De outra parte, já tendo sido abandonad a, havia mui-
to tempo o projeto de exploração da Mina do Leão, t ir não ha-
ver recursos para fazei-a e porque se demonstrara isaanimicamen-
te iny iável. a Companhia rescindiu Os contratos 	 arrendamento
e opções de Compra com os proprietários do solo, CUJOS alugueis
não podia sequer pagar; e, para não perder inteiramente o valor
das maquinas e mais material, que possnia nawela Mina, e no seu
almoxarifado e oficinas, entrou em acordo com a Conaianhia Carbo-
nífera Rio-Grandanse afim de que esta os fosse utilizando na medida
das necessidades, para ulterior acerto de contas, que foi feito no ano
de 1939 e aprovado pela nossa assembléia de 5 de junho daquele
ano, tendo aquela Companhia pago a esta 1.000 contos ile réis, que
riiminuiu de igual importancia o seu J.rédito. Finalmonla, sabeis
quanto à sua situnção financeira e econômica, que o últieo IICID ta-
trimoninl da Companhia Minas de Carvão do Jacuí é atualmente á
concessão da &sada de ferro. Fora disto só figura ris escrita da
Companhia, como valores do ativo, a cifra de 246 :82aa5, no titulo
"Terrenos e Imóveis" e 15:218$0 no titulo "Moveis". Tambem sabeis,
porque sempre houve troca de áleas a respeito nas nossas assem-
bléias gerais, que até a gora se evitou liquidar a Companhia para não
perder aquele último bem patrimonial, que lhe resta, o qual [rodaria
representar um %ator' efetivo e real no dia em que, regularizando-se
a situação da estrada de ferro, com nunca se deixou de solicitar (Jos
Poderes Públicos, a COmpanhia pudasse transferir, a conerssão a
troco de vantagens para os seus acionistas. Agora, param, surgem
portadores de ações, que acham prefarivel a liquidação imediata da
Companhia. Não vê a diretoria interesse em contraria-l o s: e por isto
propõe à assembléia a seguinte deliberação: "A assernlaaia geral de
acionistas da Companhia Minas de Carvão do Jacui rosalve dissolver
esta Sociedade, pondo-a em liquidação e nomeando am água:tants
que, além das funções que a lei lhe confere de um muda geral, fico
investido dos poderes especiais nocessários para entras fli] antendi-
mento com o Governo Federal afim de regularizar-se a siesmão
Estrada de Forro Jacuí, de que a concassionária. que ...sia com toda
a sua capacidade comprometida no transporte do carvão das minas
de atraia, da Companbia Carbonifera Rio-Grandense, a quem alias
pertence quasi tolo o material em tráfego e que feia sulistitniaão
dos trilhos, no traclio que serva aquelas Minas, podendo o dito H-na
quidante transferir oportunamente a concessão da Estrada da Ferro,
coro consentimenUi do Município de S. Jerôninm e lambam contas-
sa i. a falência da Sociedade, si' 	 caiando julgar conviini a nte. Rio de
janeiro, 23 de novela-11mo de 1040. — José Mimntiuclli	 -- Carlos de
Saboia Bandeira (P	 — João Baptista liozo, diretara-i". — Finda
a lailura o presid inte pés em discussão a proposta (1;i ,iiratoria, so-
bre a qual se manifestaram diversos acionistas. E, larininada
discussão, submeteu-a à votação tendo sido unanimemente aprosada.
Em vista disto o presidente declarou dissolvida e em liquidação a
Companhia Minas de Carvão do Jacuí; e convidou os ara santas a ele-
gerem o seu liqualante. Fiescolhidas as cédulas, e apurada s pelos
secretários, verificou-se ter sido eleito o Sr. João Batista Razia bra-
sileiro. do comércio, com escritório à Aveni,...*, Bei-rim-1e Valadariiis
D. 148 C, e unanimemente. O presidente então proclamoil o Sr. João
Batista Rozo liquidante da Companhia Minas de Caraão da Incei.
com os encargos e podeuas constantas da proposta da ¡Inaniria. an-
teriormente a provada; e. estando o mesmo presente, einaoasen o no

gla
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carga para quw fora credo. Nada mais havendo a tratar e ninguem
pedindo a palavra, o presidente encerreu a sassão. 1) 0 (Ti a eu , 1.0
ai.atrefário, fiz esta ata, que foi eserila sob meti ditado e lida em t n Liz

alta pelo 2» secretário, foi imanimemente norovada e -vâj spr as-j_

nada por todos os presentes ltio fl e Janeiro. 28 de novembro de itt10
- naarat	 Bac..)sto, 1.0 s n TrPlário — .Je.	 !i It,ic1I, pitesideit'e.
— Eduardo Monteiro do Barros R o x o . 2°itiii j ti. — Mario d'
1 -)t oida, pela Companhia Cabonifera Rio-Grandense. — José Mici

— Marinas Pereira da	 — Car;us de Saboia
do	 — Jw-io Baptista	 e C:1 .1'w° Cum pultP1111

Declaro que esta é a cópia da ala da assembléia geral extramc-
cintaria da Companhia alinas di Car ão dO	 rPId IZILI	 IIPSI date,
laneada à página 52 do lviro n. 1 de ala s . Rubriquei as tu-es folhas
antecedentes: — Roger Andr, Laco., 1 e . 1.0 . :cref 6110.

(C, 10.685 -- 28-11-910 -- 20981)

SOCIEDADES CIViS
CONSERVATÔRIO BRASILEIRO DE MÚSICA

EXTRATO DE REFORXIA DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, com a denominação de Con-
servatório Nacional de Musica, conforme consta de seu primitivo re-
gisto feito sob n. de ordem 852, do livro A n. 2 do registo de Pes-
soas Jurídicas, tem por objetivo manter, ministrar e sclifundir o en-
sino da música quer no seu estabelecimento principal, Conserva-
tório Brasileiro de Música e departamentos locais, quer nos esta-
belecimentos congéneres federados que poderá criar em quaisquer
pontos do território do Brasil. O prazo de duração da sociedade
será de 30 anoos. O seu capital social é de 265:0008000, divididos
em quotas de 5:0008000 cada urna. Será administrado por um Con-
selho Técnico Administrativo composto do trés membros sendo um
diretor (que é seu representante legal em juizo e fora dele), um
inspetor técnico e um tesoureiro. A responsabilidade dos sateios
é limitada às constantes dos estatutos, não respondendo subsi-

diariamente pelas Nrigações da Sociedade. Seus estatutos so-
mente poderão ser reformados em Assembléia Geral Extraordiná-
ria por um número de sócios que represente dois terços do ca-
pital social, assegurado o voto de qualidade ao diretor. A dissolução

jla Sociedade se dará por deliberação da Assembléia Geral Extra-
ordinária observando-se os seguintes casos: consenso unanime dos
sócios, impossibilidade de atingir seus objetivos. Nessa assembléia
será determinado o modo de liquidar e escolher os liquidantes. O
ativo social liquido será dividido entre os sócios na proporção de
suas quotas.

(C. 10.737 -- 28-11-40 -- 3387).

CENTRO ESPIRITA 'LUZ DIVINA"

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Cidade, sua sede e foro, destina-se _a propagar
e praticar o Espiritismo cristão em todas as suas modalidades e
aspectos, de acordo com o programa consignado nas alíneas a, 6, e
e d, do artigo 2.0 dos presentes estatutos, que são reformaveis em
assembléia geral, respeitadas as disposições do art. 25. De (tura-
eão indeterminada, só poderá ser dissolvido em assembléia geral
especialmente convocada para esse fim, sendo o seu patrimônio,
lesse caso, entregue a outra instituição espirita escolhida pela mes-

ma assembléia. É administrada por uma Diretoria composta de pre-
sidente, secretário, tesoureiro e procurador. cabendo ao presidente a
representação do Centro em juizo e fora dele. Compõe-se de ilimi-
tado número de sócios que não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais. Os nomes dos sócios fundadores e os membros
da atual Diretoria constam dos estatutos. —,A Diretoria.

(C. 10.736 — 28-11-10s— 21ti5).

ANÚNCIO')

1.1- azendas Itennidas Griv;atl, S. A.

São convidados os Srs. atino] istas para se ratinit em no ptaTtx imo
dia 16 de dezembro vindouro, em sua seda, para,..den ...ão de novo f i

-quidatifit da si atiedade
Rio de Janeiro. 27 tia iito,intbro de 1940. 	 tura/orai.

(C — 10.767 — 27-11-10 — 2181 —1 vezes)

Praça

sinforos;)	 s¡gnotattii, lendo adquirido ,t Vicente	 Giudano,
o eStILID' II T I I I IPE*-6 	 IHDP(11.11111 e bar situado a rua Visconde de PI-
rajá n. a2I-A, nesta cidade, livre o desernicarai:ado, convidam a
quem se julgar t-t,cdtat da firma vendedora. a apreseular-so tio In ..s;
local, no prazo de. 45 diaa : k contar da publicação deste. atam de salls-
fazerern o resp.: -ti IVO I III	 nf o.

Rio de Jan e iro. 20 de novembro de 1910. — .Sinforoso & Signo-

Reconheço a firma Sinforoso St Signorelli.
Rio de Jamaro. 26 de novembro de 1910. — Em testemunho

(sinal publico) da 'verdade. — Raul do Liwa Bartiosa. tabelião
substituto.

Consultório Técnico Ernesto C. hemp, S. AL

AssEmBLÉL, GERAL, EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se rennirenr em as-
senrbiéia geral extraordinária, na sede social, à :avenida Nilo Pe-
çaidra n. 151, 1.0 andar, às 15 horas do dia 5 de dezembro próxinro,
Para toniarem con/weinrento e deliberarem sobre a proposta da di-
retoria para reforma dos estatutos, mudança do nonre da sociedade
e adaptação à s disposições do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro.
Na mesma reunião será submetido ainda h apreciação e deliberação
dos senhores acionistas urna proposta para a realização de uma
operação de credito destinada à industrialização da fazenda de pro-
priedade da sociedade e resgate da divida hipotecária que pesa sobre
a mesma. Fica desde já à disposição dos senhores acionistas o pro-
jeto dos novos sstatillos.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1950. — A diretoria.
le.664 -- 26-11-1940 -- 61$2. 3 vezes).

Produtos Ripai% S.

ASSEIO I3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta sociedade a se reunirem, em
assembléia geral extraordinária, no dia 5 de dezembro de 1940: às
10 horas da manhã, na sede social, à rua Evaristo da Veiga n. 131,
afina de deliberarem sobre unia proposta da diretoria para o au-
mento do capital social.

As arffies, por serem ao portador, deverão ser depositadas na
sede social, até a vespera da assemãléia.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. — A Diretoria.
(C 10.720— 27-11-40 — 4589 —3 vezes).

A NT i S o

Avisa-se a quem interessar possa que a Companhia Brasileira
c:e. Artefatos de BOITrie ha, estabelecida à Avenida Suburbana, 95 a
101, alega ter-se extraviado o conhecimento original n. 2, depois
de devidamente desembaraçado, concernente a 17 fardos de borra-
cha crepe, marca "EABIL", embarcados em Manaus para este porto,

"CBAB -
com baldeação no porto de Belem, para o vapor "ItanagO" Vgm. 97,
aqui entrado em 28 c ie outubro de 1940, embarque da Companhia
Nacional de Borrachas S. A. e consignados à Ordem, recebendo-se
na sede da Cr.unpanhia Nacional de Navegação Costeira qualquer
reelamaeão, visto que a referida Companhia deseja entrais na posse
dos ditos fardos, que diz lhe serem destinados.

Companhia Nacional de Navegação Costeira — Rio Janeiro, 21
de novembro ec 1940. — Cieero Nohre Machado, diretor' secretário.

Ilerenbeco a firma de Cícero Nobre Machado.
Rio de Janeiro, 22 de nua cobro de 1910. -- Ein testemunho

(sina; público) da verdade. — Alvaro Leite Penteado.
(C-10	 — 22-11-910 — 1'10$8 — 6 vezes).

Companhia 'Mineração Picuit

(C — 10.762 — 26-11-1940 — 49,50, 3 vezes).

"Educadora S. A."

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da "Educadora S. A.", aae ru nirem, em assembléia geral extraordinária na sede da Socie-
dade, à rua Maná n. 5, às 15 horas do dia 5 de dezembro do corrente
ano, afim de tomarem conhecimento da situação da Sociedade o de-
liberarem à respeito.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — A diretoria.
(C — 10.731 — 27-11-40 — 27$5 — 3 vezes)

ASSEMBLEIA matar, ne st.513S(:RITORES

Ficam convocados os subscritores de ações para compareeérem
primeira comilão da assembleia geral preparatória, a realizar-se

aos 5 dias do n)C.r de dezembro, às 15 horas, na sede social, à praça
Maná ri. 7, 15? ;intim-, sala 1.415, afim de tratarem, não só da forma
de constituição, como !arrobem - elegerem três peritos que teem do
L.‘aliar os bens, eclusas e direito, com os quais alguns subscritores
entram para a fit,rmação do capital social.

Os incorpocadores: Manuel Francisco Monteiro. — Manuel Sam-
paio, — Denizar Villeta.

(C -- 10.754 -- 26-11-1940	 61$2, 3 vezes).
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Alletko Club

Fundado em 15 (In iozosto no 1872

68.a A -ii 1\1 1;1. EIA '.;ERAL GR D N ÁRIA

P y acordo cem u capitulo IV, art. 30, letra (a) dos estrdn`,-,s,
tu-10 convidados os sócios a conmar ,cerem a 158.a Assémbléia 4 ral
Ordinária a se realizar no Sábado, dia 21 de (lezeinbro, na sede sc4-
eia) do Club, às 17 horas, para lomuinielO conhecimento e julgarem
os relatórios o contas da atual ilir: s loria, eleição da nova diret-ria
e discussão (lo quaisquer outros assuntos 411.! interesses gerais, tudo
de arordo com o item III da refer4da aliena (a).

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1910. — O Serretária,
(C 10.725 — 27-11-10 — 4088 — 2 vezes).

Companhia Siderurgica Brasileira, S. A.

f.'s possuidores de :leões ao portador desta Companhia que, para
momo imento das leis sofire minas, ainda não as apresentaraoi, afiai
de serem suhstituidas por tituos nominativos, são convidados a fa-
zê-lo a!é o dia" 30 de novembro próximo, na séde social, á rua 'recinto
Otoni, 96-3° andar. sob pena de ficarem privados de todos os direitos
inerentes ás referidas ações.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1910. — A Direl-oria.
(C. 11 . 014-12-10- 10-53$0--4 vozes) .

Companhia Brasiieira de Arle:nlos de Borracha

ASSEMBLÉIA GERAL EXTFIAORDIN ÁRI A

São convidados os senhores arionislas da Companhia Brasileira
de Artefatos d! Borracha. a se reunireM em assembleia geral extra-
ordinária mie terá lu gar no dia 30 do corrente mês, às g horas, na
sede social, à avenida suburbana ns. 95 à 101, para o fim de ser
eleito e preenchido o cargo vago de diretor-secretáaio.

Rio de Janeifo, 19 de novembro de 19,50. — A dire(oria.
— 19.559 — 19-11-1910 — 3988, 3

Companhia Manuratora Fluminense

ASSEM MEIA G EBA ENTRAORDI N ÁRIA

S PgllUda ('onvocação)

Não tendo havido número legal de acionis'as para a assembléia
convocada para o dia 22 o corrente, ficam convocados novamente
os s enhores acioni s ta s para a assembléia geral extraordinária que
80 roaljzama li o dia 30 do corrente, às 12 horas, no escritório da
Comptintria, à rua 1.0 de Março n. 101. loja, afim de tomarem conhe-
cimento da renuncia da diretoria e de uma proposta para reforma
dos Estatui-os sociais.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1910. -- Senerjno pereira
dui Sdra. — Fernando Marius Ferreira.

(C-10 390 — 22-11-910 — 55$t — 3 vezes)

Leopoldina Railway

A Comissão de Inquérito Administrativo de The Leopoldina
Rail\%t . Company, Limited, faz saber ao caldeireiro de ferre. Geraldo
Chaves-, com exercício nas Oficinas de Locomoção, em Bicas, por
não s... saber o seu endereço ou onde se Possa encontrá-lo, que contra
ele foi instaurado inquérito administrativo para apurar a falta grave
capitulada no art. 54, letra f, do Decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1031 (abandono de serviço sem causa justificada), ficando, pelo
presente, intimado a se apres-ntar. dentro do prazo de trinta dias,
a partir da data ('a primeira publicação, perante a referida Comissão,
na Portaria da Administração da referida Companhia, primeiro
andar no Escritório Central, em Barão de Mauá, à Avenida Francisco
Eicallai. nesta Capital Federal, afim de prestar declarações, assistir
ao mencionado inquérito até final e apresentar a defesa que tiver,
sob peno:. ée revelia.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de, 1940. — Manoel Augusto Voz
Junior, presidente. Manoel Cordeiro Muni:. vice-presidente. —
Jesus Lima, secretário.

Praea

Cooperativa de Seguros Contra Acidentes do Trabalho,
da União dos Proprietários de Marcenarias

sciie — Avenida Henrique Vali-atares n. 119-sobrado — Fone 22.3569

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARLA

Primeira convocação

Convite

De orlem (.5 Sr. tiresulente e de acordo com osatIs. 2 9 e 01,

das nossos esta'utos, ficam convidados, todos os senhores quotistas
a se reunirem cio assembléia geral extraordinária, em primeira con-
vocação, que terá lugar em nossa sede, sita à Avenida Henrique Vi-
'radares n. 14U-5obrado, às 20,30 horas do dia 12 de dezembro de
1910, com a segunde ordem do dia:

a) leitora da ata da última assembléia;
b) eleição e posse dos cargos de 1.0 e 2.0 secretários, que se en-

contram vagos.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1910. — Antonio Gomes Ri-

beiro, presidente.
(C -- 10.678 -- 28-11-1910 -_ 30$6).

Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro

ASSEMELÉLA GERAL EXTRAORDINÁRLA

Os sentimos acionistas são convidados a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 10 de dezeinbro p. futuro, às 15
horas, na sede da Companhia, à rua do Rosário n. HO, 3.0 audio'.
afim de res"olverem sobre a reforma dos estatutos, de conformidade
com o que dele:mina a nova lei das Sociedades Anônimas (Decrel
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 191(I).

As ações ao portador dOVCrii0 sei' depositadas no escritório da
Com panhia, três dias antes da reunião.

Rio I i e Janeiro, 29 de novembro de 1940. — America Ludolf. di-
retor presidente.

(C -- 10.4179 — 28-11-110 — 55$1, 3 vezes)

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de identidade de número
388.679.

Rb.) de Jane:ia:4, 28 de novembro de 1910. — Gregario R1ua1:1tei-7.
Babasian.

Reconheço a firma Gregorio Khatcheri Babasian.
Rio de Jan.siro, 28 de novembro de 1940. — Em testemunho

(sinal público) da verdade. — Paula e Casta, tabelião.
(C — 10.680 — 28-11-1940 — 1132).

A UNIVERSAL

Sociedade Mútua de Seguros Gerais

Organizada pelos proprietários de imoveis do Rio de Janeiro

Convocação para assembléia de constiotiçrie

São convidados todos os senhores subscritores do fundo inicial da
Sociedade Mútua de Seguros Gerais "A Universal" a se reunirem em
sua sede à Aven i da (traça Aranha, n. 26, segundo pavimento, no dia
10 de dezembro próximo futuro, às 15 horas da tarde, afim dc deli-
berarem sobre a constituição da sociedade. aprovai' os estatut o s e
praticar todos os demais atos necessários para esse fim, nos termos
da legislação vigente..

Os senhores subscritores do fundo inicial da Sociedade que não
puderem coinporecer pessoalmente a esses atos, deverão constituir
procuradores munidos de poderes especiais para a realização das for-
malidades acima mencionadas, inclusive assinar a ata da assembl.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Antonio Joaquim de
Campos. — Antonio Soares Pereira d'Almeida. — Manoel de Souza
Carvalho Salgad'o.

(C	 10.755	 28-11-1940 -- 847, 3 vezes).

vezes).

(C-10.311 — 13-11-940 — 73$1 — 3 vezes)

'mor

João Bansla da Fonseca, proprietário da farmácia "Acre",
sita nesta cidade à rua Acre n. 38, cientifica à praça que Po r P ro

-cura!:ão passada cm notas do Tabelião do 23.° Oficio Dr. Luiz Gua-
raná, à fls. AO 410 livro 13, outorgou poderes de gerência de seu ne-
gócio ao seu empregado Adamastor de Oliveira.

Rio de, Janeiro, 26 de novembro de 1910. — João Baptista da
Fonseca.

Reconbeço a firma João Batista da Fonseca.
Rio de Janoiro, 28 de novembro de 1910. — Em testemunho

(sinal público) da verdade. — Norival de Freitas, tabelião substi-
tuto.

(C — 10.675 — 28-11-1940 — 52$0, 3 vezes).

Sociedade Anônima "A Perseverança" .

A S SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os acionistas da Sociedade Anônima - A Perseve-
rança" para se reunirem em assembléia geral extraordinária no dia
10 de dezembro do corrente ano na sede social, à roa General Cá-
mara n. 23, 3obiado, :às 14 horas, afim de tomarem conhecimento
da renúncia de uni dos diretores e elegerem o1 til fsiois...too, na forma

da lei. —	 diretoria.
(C — 10.738 — 28-11-1910 — 12;;-?)•
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"Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de identidade sobre o Re-
gisto o. 11.1.615.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Francisco Pascuccio.
Reconheço a firma Francioco Pascuccio.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Em testemunho

(sinal público) da verdade. — Caio Josué Pinientel, tabelião subs-
tituto.

Declaração

António Rodrigues, portador da Carteira de Identidade número
185.890; sob o Registo Civil n. 311.583, Nem por meio deste, para
fins de direito, declarar que a mesma foi extraviada.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. — Antonio Rodrigues.
Reconheço a firma Antonio Rodrigues.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Em testemunho

4sinal público) da verdade. — Dr. liai° de Castilhos Penafict. ta-
belião substituto.

Estado do Rio de Janeiro

APUIORS RODOVIÁRIAS

A partir do dia 2 de dezembro próximo, pagam-se os juroe
mensais destas apólices nos "guichets' do Banco Boavisla, à rua 1.0
de Março a. 47.

(C — 10.682 — 28-11-1940 — 8$12).

Usinas Francisco Vasconcelos, S. A.

ASSE/sIBIMA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionistas para a assembléia gera
ordinária, que se vai realizar no dia 30 do próximo mês de dezem.
bro, às 15 horas, na sede social, à rua México n. 9U, 8.0 andar, nesh
cidade, afim de julgar as contas e aios da diretoria no exercício finde
em 31 de dezembro de 1939.

Acham-se desde já à disposição dos acionistas, no escritório
companhia, no local acima indicado, os documentos detem/Mack,
em lei. .

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — A diretoria.
(C — 10.683 — 28-11-1940 — 5240. 3 vezes)

Declaravilo

Eu, Dr. Jaime Cabral, brasileiro, solteiro, doutor - em Medicina
domiciliado nesta cldade, declaro, paa conhocimentb.. público di
quaisquer interewados, que foi extraviado o meu Diploma de Douto:
em Medicina. ,creedido pela Faculdade de Medicina da Baía, no ani
de 1924 (mil novecentos e vinte e quatro) .

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940. — Dr. -Imune Cebrai
Reconheço a firma Dr. Jaime Cabral.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1940. — Em testemunhe

(sinal público) da verdade. — Lino Moreira, tabelião.
(C — 10.734 — 28-11-1940 — 4248, 3 vezes),

(C — 10.677 — 28-11-1940 — 1042).

-- 10.681 -- 28-11-1940 -- 1443).

•••
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IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA RGDRIGUE8 ALVES N.

Tendo passado a funcionar os serviços da Seeção de Redação dos orgãos oficiais à avenida Rodrigues Alves ii. 1,
deve todo o expediente das repartições federais e da Pref e itura do Distrito Federal ser encaminhado para essa nova
Instalação da lnwrensa Nacional.


